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RESUMO 

 

LEAL, W. M. O. Indisciplina: um estudo sobre os sentidos e significados constituídos 

por docentes e discentes de um centro universitário particular. 249 páginas. Tese 

(Doutorado em Educação: Psicologia da Educação) – Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, São Paulo, 2014. 

 

Este trabalho procurou identificar os sentidos e significados de indisciplina para 

docentes e discentes de uma universidade privada situada na Zona Leste da cidade de 

São Paulo. Para isso, foram analisados os problemas de indisciplina que os professores 

universitários enfrentam e como esses problemas se manifestam e são explicados tanto 

por eles como por seus alunos. O referencial teórico adotado foi o da Psicologia Sócio-

Histórica. Os dados foram coletados e produzidos por meio da técnica conhecida como 

grupo focal. Os materiais colhidos por meio dos grupos focais foram transcritos e 

analisados mediante a proposta de Aguiar e Ozella (2013), que elucida como proceder 

para construir núcleos de significação. Os dados sugerem que para professores e alunos 

de graduação, o significado da indisciplina é bastante semelhante em sua aparência, 

embora uns e outros indiquem ter ele origens distintas: se para os dois grupos não há 

indisciplina, já que as condutas inadequadas são vistas pela maioria dos docentes como 

comportamentos típicos de pessoas mal-educadas, os alunos entendem que 

comportamentos impróprios resultam de desconhecimento das poucas regras 

institucionais. Conclui-se que essas opiniões decorrem, sobretudo, da falta de regras 

claras que alicerçassem a boa convivência no ambiente universitário. Esta pesquisa 

contribuiu para mostrar como é complexo o fenômeno da indisciplina na educação 

superior, um fenômeno que, de acordo com a revisão da literatura, ainda se encontra por 

desbravar nesse nível de ensino.  

 

Palavras-chave: Indisciplina na educação superior; Psicologia Sócio-Histórica, 

Núcleos de significação; Grupos focais. 

  



ABSTRACT 

 

This study sought to identify the senses and the meanings of indiscipline for teachers 

students involved in a private university located in the East Zone of São Paulo. It was 

analyzed the problems of indiscipline that undergraduate teachers face and how these 

problems are manifested and explained by the teachers and the students. It was adopted, 

as the theoretical framework, the Socio-Historical Psychology. Data were collected and 

produced by the technique known as focus groups. The materials produced through the 

focus groups were transcribed and analyzed aiming to construct core meaning nuclei, as 

proposed by Aguiar and Ozella (2013). The results suggest that the meaning of 

discipline for teachers and students is very similar in appearance, although having 

distinct origins: both groups agreed that there is not indiscipline among undergraduate 

students, since the mischievous conducts are viewed by most teachers as uneducated 

persons typical behaviors. Students, on the other hand, saw these ills-behaviors as 

resulting from the ignorance about the few institutional rules. It was concluded that 

these notions were mainly a result of the lack of clear rules able to lay the foundation of 

living in the university environment. It is possible to say that this research helped to 

show how complex the phenomenon of indiscipline in higher education is, a 

phenomenon that, according to the literature, is still unexplored at this level of 

education. 

 

Keywords: Indiscipline in higher education; Socio-Historical Psychology, Nuclei of 

meaning; Focus groups. 
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INTRODUÇÃO 

 

 
A universidade é o espaço do exercício pleno e privilegiado do processo de criação, da 

construção e da propagação do conhecimento individual e social. Entretanto, tem sido grande 

o desafio de manter ou até mesmo o de exercer uma postura reflexiva e ações pedagógicas 

diante da invasão constante de novas formas de relações, de crenças e de valores, que 

interferem no cotidiano universitário e alteram a dinâmica das relações entre docentes e 

discentes. Essa diversidade exige dos professores a reflexão sobre sua forma de conduzir o 

processo de ensino e também de se relacionar com seus alunos. Embora a defesa da 

heterogeneidade esteja presente no discurso dos professores, o que se verifica, em sua prática, 

é a dificuldade para lidar com mudanças. 

 

Sobre a elevada heterogeneidade em cada classe, a diversidade em termos de 

maturidade dos alunos e a presença de estudantes trabalhadores convém 

admitir, não é fácil. Embora em nível discursivo se proclame a importância 

da diversidade, ao entrar numa sala de aula, seria mais fácil não ter de lidar 

com tamanha diversidade quanto ao domínio do conhecimento. (PIMENTA; 

ANASTASIOU, 2002/2005, p. 237). 

 

Os alunos têm chegado às universidades com diferentes níveis de conhecimento. Para 

o professor, é mais fácil trabalhar com turmas que tenham uma mesma base e, quando isso 

não acontece, a gestão do processo de ensino e aprendizagem se torna mais complexa e 

problemática. Por exemplo: o professor pode considerar que o fato de o aluno não 

acompanhar as aulas é uma dificuldade de compreensão, mas também pode atribuir essa 

situação a uma falta de atenção proposital por parte do discente. E é justamente nesse cenário 

de desajuste entre os membros que estão constituindo as relações pedagógicas no interior da 

sala de aula que podem surgir problemas de indisciplina.  

A preocupação e a discussão sobre o fenômeno da indisciplina tem se alastrado para 

além dos muros das escolas de ensino fundamental e médio e adentrado as instituições de 

educação superior. No entanto, ainda são poucas as pesquisas
1
 que tematizam ou discutem a 

indisciplina nesse último espaço educacional, de modo que essa questão tem aparecido 

perifericamente, no discurso de docentes e discentes universitários. Os professores têm 

                                                 
1
 De acordo com consulta feita nos bancos digitais de teses e dissertações da Capes e de universidades 

brasileiras, tais como Universidade de São Paulo (USP), Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), 

Pontifícia Universidade Católica (PUC), entre outras, além dos sítios eletrônicos do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), da Scientific Electronic Library Online (Scielo) e da 

Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação (Anped). 
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explicitado a preocupação quanto aos atos indisciplinados que têm observado e suas 

consequências negativas para o processo de ensino-aprendizagem.  

O desafio do professor universitário para lidar com a indisciplina é grande, visto que 

seus alunos são adultos e já possuem certa autonomia para decidir estar ou não na aula e como 

se comportar. Aliado a isso, o professor espera desse aluno maturidade e comprometimento e 

parece não ter preparo para enfrentar situações que para ele são típicas do ensino fundamental. 

Além da discussão a respeito da qualidade do ensino, esse cenário também tem impulsionado 

a crescente preocupação com a formação do docente universitário para além do conhecimento 

puramente técnico e específico.  

Sabe-se que a demanda pelo professor universitário vem aumentando em função do 

aumento da oferta de vagas em diferentes áreas da educação superior. O quadro de docentes 

das universidades brasileiras dispõe atualmente de profissionais em diferentes regimes de 

trabalho: 1) aqueles que se dedicam em período integral ao ensino superior; 2) os que 

trabalham em áreas específicas e dedicam algumas horas à docência superior; 3) os 

professores da Pedagogia e licenciaturas que atuam tanto na educação fundamental quanto na 

educação superior; 4) finalmente, o quarto grupo, formado por professores da área da 

Educação com dedicação exclusiva à educação superior.  

Para cada grupo, há um questionamento ou reflexão quanto a seu fazer docente. Para o 

grupo 1, a pergunta é: como ensinar o que não vivenciou diariamente? Esses professores têm 

uma carga horária maior na universidade e, portanto, mais dedicação ao aluno e à própria 

instituição. No grupo 2, reúnem-se os professores com pouca dedicação à universidade, a 

maioria sem formação pedagógica. Sua trajetória acadêmica é caracterizada por erros e 

acertos, pois só procuram a formação pedagógica quando a sala de aula lhes impõe algum 

problema ou desafio. No grupo 3, aglutinam-se os docentes que transitam por diversos 

cenários educacionais, mas não têm na universidade dedicação exclusiva. Apesar de sua 

experiência pedagógica, esses professores são mal remunerados, fato que os leva a atuar em 

diversas instituições, sob o peso de uma pesada carga de trabalho, algo que pode prejudicar a 

qualidade do ensino oferecido em sala de aula. Fazem parte do grupo 4 os professores da área 

da Educação e das licenciaturas com dedicação em tempo integral à universidade. Não 

obstante, sabe-se que lhes falta prática quanto ao fazer docente, que nunca experienciaram. 

Diante de uma composição tão heterogênea, são comuns as queixas dos gestores a respeito, 

sobretudo, de problemas didáticos: “O professor sabe muito o conteúdo, mas não sabe 

ensinar”, “o professor é um profissional competente em sua área, mas dá aulas para ele 

mesmo”, “o professor reclama que ganha muito pouco e, por isso, não se dedica ao magistério 
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como deveria”; “o professor não se dedica só à aula, então, falta, negligencia e comenta, 

frequentemente, que tem coisas mais importantes para fazer” (BEHRENS, 1998, p. 59).  

Ao passo que o aluno se queixa das posturas autoritárias de alguns professores na sala 

de aula e dos métodos de avaliação. Para Masetto (1998), o domínio da área pedagógica é a 

parte mais carente no processo de formação do professor universitário, e os motivos dessa 

carência podem residir na falta de interesse do professor ou, ainda, no desconhecimento das 

questões pedagógicas. Esse desconhecimento pode gerar problemas tanto no processo de 

ensino-aprendizagem como nas relações constituídas por professores e alunos no ambiente 

universitário. Dentre esses problemas, está a indisciplina. 

Esse fenômeno merece estudo, pois sinaliza as transformações sofridas pela educação 

superior, mas que não parecem ser acompanhadas pelos professores e, inclusive, pelas 

próprias instituições. De um modo geral, predomina, nos dois casos, uma postura saudosista 

quanto a um aluno idealizado, abstrato, que não coincide com o aluno real, aquele que 

ingressou na universidade em virtude da crescente democratização do ensino e da tecnologia, 

mas que é considerado desconstituído dos pré-requisitos básicos para estudar no nível 

superior. Esses fatores levam a um questionamento da necessidade e do sentido da educação. 

 
À comunidade dos professores universitários, que tende a ter o 

comportamento de não deixar macular sua autonomia em sala de aula, o 

desafio da modernidade parece irrelevante, pois argumentam que sempre 

ensinaram assim e que os alunos saíram muito bem formados. O fator 

relevante que se apresenta é que os tempos mudaram e essas práticas 

pedagógicas encontram-se ultrapassadas para as expectativas de uma 

sociedade que se renova dia a dia, portanto, seus alunos saíam bem formados 

para as necessidades daquela época e não para as exigências do mundo 

moderno. (BEHRENS, 1998, p. 46). 

 

Como no ensino fundamental e médio, a queixa do professor se centra no 

comportamento: os universitários de hoje conversam muito, falam alto, não trazem o material 

requerido para o trabalho em sala de aula, não fazem as tarefas propostas, entram e saem a 

qualquer hora de suas classes. Além disso, chegam sempre atrasados, alimentam-se na sala de 

aula, usam o celular enquanto o professor ou os colegas apresentam algum tema, mascam 

chiclete ruidosamente, sentam-se de qualquer jeito, não respeitam os colegas, não respondem 

ou ignoram os pedidos do professor e, ainda, reclamam da lista de presença. Esses atos – 

nomeados pelos professores como falta de educação e indisciplina – podem, no entanto, ser 

entendidos de outras formas: como protesto contra algo ou como tentativa de sinalizar ou 

chamar a atenção para alguma coisa que os professores e/ou as instituições parecem não ter 

percebido. 
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O presente trabalho pretende atentar para esse algo inadvertido por docentes e 

gestores, mas que tem gerado um problema cada vez mais enfatizado pelo professorado. As 

circunstâncias que influenciaram a elaboração desta pesquisa se configuram com base na 

participação em duas outras pesquisas realizadas durante a graduação em Pedagogia e do 

mestrado em Psicologia, bem como em inquietações vividas ao longo de minha prática 

docente, como professora da educação superior. Na graduação em Pedagogia, minha atenção 

foi direcionada para as queixas de algumas colegas que já lecionavam e relatavam a 

dificuldade de relacionamento com seus alunos em sala de aula, pois não tinham certeza de 

que propiciavam aos estudantes aulas interessantes e significativas.  

Contudo, a dificuldade diagnosticada no objeto de trabalho estava também em nossa 

prática como sujeitos: na própria faculdade de Pedagogia, os professores perdiam a voz de 

tanto gritar conosco; outros prendiam a lista de chamada para garantir nossa presença; e havia, 

ainda, os que se valiam do terror das provas para conseguir terminar o programa proposto no 

plano de ensino da instituição. A indisciplina e a questão da metodologia das aulas 

desinteressantes das quais as alunas de Pedagogia reclamavam não estavam apenas no ensino 

fundamental I, mas na educação superior também. Por que alguns professores conseguiam, 

sem ameaças, magnetizar os alunos ao explanar o conteúdo? Seria somente uma questão de 

didática? Essas questões fizeram parte da minha formação inicial em Pedagogia.  

Na pesquisa em grupo (LEAL et al., 2004) realizada durante a graduação em um 

Centro Universitário, o objetivo era investigar as possíveis causas da agressividade dos alunos 

do ensino fundamental I. A análise quantitativa e qualitativa dos dados se baseou nas 

respostas de um questionário aplicado a dez professores de duas escolas públicas da cidade de 

São Paulo. As questões referiam-se aos comportamentos considerados agressivos dos alunos e 

suas possíveis causas. Os professores, no entanto, responderam ao questionário como se o 

objeto da pesquisa fosse a indisciplina. Essa confusão foi verificada nas respostas fornecidas à 

questão “o que é agressividade para você, professor?” Algumas respostas foram: “é o aluno 

que chega limpo e sai sujo” ou ainda: “é o aluno que não para quieto na carteira”. Outras 

respostas já vinham com o discurso: “a indisciplina é um problema sério”, apesar de a 

pergunta não citar a palavra e/ou questões relacionadas a esse aspecto.  

Foi possível perceber que tais colocações indicavam a ausência de um suporte teórico 

e um tratamento da questão da agressividade com base em concepções parciais, 

preconceituosas e moralistas. Mas ficou evidenciado que a temática da indisciplina escolar 

estava imersa em uma complexidade tal que levava o professor a considerar agressividade e 

indisciplina como sinônimos. A análise indicou, também, que a maioria dos docentes 
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acreditava que a causa da agressividade (ou, para eles, da indisciplina) podia ser atribuída à 

TV (que incentivava a violência) e à família (que não educava e nem impunha limites), como 

mostraram Leal et al. (2004). 

No mestrado em Psicologia, o objetivo (LEAL, 2007) consistia em identificar as 

estratégias que professores atuantes no ensino fundamental I utilizavam para administrar atos 

considerados manifestações de indisciplina em sala de aula. O referencial teórico era o 

oferecido pela Psicologia Sócio-Histórica de Vygotski (2000), em que o homem é 

considerado um ser sócio-historicamente constituído. Para compreender como se processa 

essa constituição, foram utilizadas as categorias sentido e significado, parte importante do 

referencial que continuou, no doutorado, sendo minhas lentes teóricas para a compreensão de 

meu objeto de estudo.  

Por meio de uma pesquisa qualitativa de cunho exploratório, foram realizadas 

entrevistas com duas professoras e observações em dois locais diferentes da cidade de São 

Paulo: uma escola estadual de educação formal e um núcleo socioeducativo não formal, 

pertencente a uma organização não governamental. Os resultados alcançados mostraram que a 

principal estratégia das professoras era o diálogo e a oferta de afeto para os alunos. Elas 

procuravam fazer com que as crianças entendessem o contexto dos conflitos que aconteciam 

em sala de aula e que vissem o papel do professor como um mediador do processo de ensino-

aprendizagem.  

Contudo, apesar de compreenderem o contexto social e complexo em que a 

indisciplina se constitui, as professoras das duas instituições ainda utilizavam antigas práticas 

que se baseavam na punição ao aluno. A família era considerada pelas duas professoras como 

a maior – senão a principal responsável – pelos comportamentos indisciplinados dos alunos. 

A escola era avaliada, também, como causadora da indisciplina escolar quando deixava de 

proporcionar um processo de ensino-aprendizagem satisfatório. Para as entrevistadas, o 

cumprimento da função docente, com dedicação e respeito aos estudantes, deveria ser o 

alicerce de suas práticas (LEAL, 2007).  

Em 2007, ingressei na docência do ensino superior em uma instituição particular, 

como professora dos cursos de Pedagogia, Letras e Gestão em Recursos Humanos. Nessa 

época, o número de matrículas era grande, assim como a procura por educadores qualificados. 

As discussões dos professores giravam em torno do processo de ensino, do Exame Nacional 

de Desempenho de Estudantes (Enade) e das posturas dos alunos. Os professores se 

mostravam surpresos com a falta de conhecimentos dos alunos que estavam chegando à 

faculdade e, principalmente, com as atitudes nada condizentes com as que se esperam de 
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alguém adulto e universitário. Em minha prática, presenciei uma cena em que eu mesma não 

sabia como me situar: como uma professora havia realizado uma cirurgia de emergência, a 

coordenação solicitou que eu a substituísse na aplicação de sua prova no curso de Matemática. 

Com formação em Pedagogia, eu nada entendia da disciplina de Cálculo III.  

Quando cheguei à sala de aula, o ambiente já estava carregado, os alunos tensos, 

correndo de um lado para outro, com diversas reclamações que eu não podia sanar, visto não 

dominar o conteúdo e ser minha função apenas aplicar a avaliação. Distribuí as provas, e os 

alunos continuaram a reclamar (conteúdo e dúvidas quanto às questões). Solicitei silêncio. A 

turma começou a fazer a prova. No final, com poucos alunos em sala, uma aluna veio entregar 

a prova e perguntou quando a professora daria os resultados da avaliação. Eu não sabia 

responder, mas solicitei que ela enviasse mensagem por correio eletrônico à coordenação, 

pedindo essa informação. Nesse momento, a aluna começou a conversar com outra que 

também estava entregando o exame. Solicitei que ambas saíssem da sala, para não atrapalhar 

os demais alunos. Elas me ignoraram, continuando a conversar. Uma aluna que estava 

fazendo prova gritou: “vocês não ouviram a professora”? A aluna que conversava, falou: “se 

está incomodada, venha dar seu jeito”. A aluna levantou, foi até a colega e lhe deferiu um 

forte soco, que a levou a cair no chão, com a boca sangrando. As duas começaram a lutar e eu, 

simplesmente, não sabia o que fazer. Aquilo me paralisou. Nunca tinha presenciado situação 

igual.  

Chamei o bedel (auxiliar de corredor), que, junto a outros alunos, separou as duas 

moças que se esbofeteavam. No final, o que soube de uma colega professora, que ministrava 

aula naquela sala, aliás, muito decepcionada, é que o coordenador apenas conversou com as 

duas alunas. Nunca pensei passar por isso numa universidade! Diante de cenas como essa, são 

múltiplos os questionamentos dos professores, principalmente a respeito das mudanças que 

teriam acarretado atitudes como a que presenciei. O que faz com que os alunos tenham 

comportamentos tão inadequados para uma sala de aula? Alguns colegas professores afirmam 

que, com o acesso facilitado à educação superior, a qualidade do corpo discente diminuiu. 

Mas será possível atribuir ao aumento das vagas na educação superior toda essa 

responsabilidade? 

Desde 1990, a educação superior no Brasil tem passado por várias mudanças, 

principalmente quanto ao crescimento do número de matrículas. De acordo com o Inep 

(2013)
2
, em 2012 havia 7.037.688 matrículas na educação superior, número 4,4% superior ao 

                                                 
2
 Os dados divulgados pelo Inep em 2013 se referem ao ano de 2012. 
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número de matrículas de 2011. Desse montante, 73,04% correspondiam a instituições de 

educação superior privada. De acordo com Sécca e Leal (2009), as possíveis razões3 para o 

crescimento da demanda pela educação superior são as seguintes: aumento da população 

jovem adulta, especificamente na faixa etária de 18 a 30 anos; exigência do mercado de 

trabalho; aumento do número de egressos do ensino médio; incentivo dado pelos programas 

de financiamento e maior disponibilidade de bolsas de estudo, além da política de 

desregulamentação e flexibilização da educação superior, em favor de seu crescimento. 

No passado, para se conseguir acesso a esse nível de educação, o aluno passava por 

processos de seleção rigorosos (vestibular). Atualmente, com a concorrência entre as 

instituições particulares, o vestibular passou a ser mera formalidade. Todos têm acesso à 

educação superior, muito embora alguns alunos apresentem, segundo os professores, 

condições insatisfatórias em termos de conhecimentos. Eles apontam: 

 

[...] problemas decorrentes do baixo nível de conhecimentos e a ausência dos 

pré-requisitos necessários para acompanhar a graduação. Também 

mencionam a falta de domínio da língua e as dificuldades na interpretação, 

redação e leitura de textos. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 

234).  

 

Segundo o Indicador de Analfabetismo Funcional (Inaf, 2011), 38% dos estudantes da 

educação superior não dominam as habilidades básicas de leitura e escrita. No entanto, na 

maioria das instituições de educação superior privada, o professor não dispõe de tempo, em 

função do programa de ensino a cumprir, para suprir ou, ao menos minorar, as lacunas que 

esses alunos têm trazido do ensino médio, inclusive em termos de atitudes e posturas. Em 

minha prática profissional, durante as reuniões pedagógicas mensais de início de semestre, é 

fácil perceber a preocupação em como lidar com esse novo perfil de aluno, com os atos 

praticados por eles, com aqueles considerados indisciplinados e, sobretudo, com as 

consequências de suas atitudes no processo de ensino e aprendizagem. São frequentes 

manifestações como estas por parte dos professores: “os alunos não sabem falar, nem 

escrever, quanto mais se comportar! Está difícil”! A perplexidade de alguns docentes em 

relação a determinados comportamentos é nítida, pois consideram que esses atos são 

incabíveis na educação superior.  

Comecei a refletir sobre a maneira como eu própria lidava com a indisciplina em 

minha prática docente, na educação superior. Sabia que a democratização do acesso à 

                                                 
3
 Essas razões são explicitadas no primeiro capítulo desta pesquisa, intitulado “Ensino superior privado no 

Brasil”. 
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universidade tinha trazido para os professores dificuldades em lidar com o perfil do novo 

alunado. No entanto, essa queixa, sempre centrada no fenômeno da indisciplina e no cenário 

universitário, merece ser mais bem entendida. Essas reflexões abriram novos horizontes, 

dando-me fôlego para aprofundar meus estudos sobre a indisciplina nesse novo contexto. 

Desde que concluí o mestrado, estou, juntamente com meus colegas, trabalhando na 

universidade com esse tema. A decisão de fazer o doutorado surgiu como necessidade 

imperiosa de meu desenvolvimento profissional, especialmente para estudar essa 

problemática. Assim, o doutorado insere-se em meu percurso profissional e na minha 

constituição como pesquisadora.  

A questão da indisciplina nasceu, portanto, de minha prática docente e foi sendo nela 

nutrida por reflexões desencadeadas por leituras sobre esse assunto, gerando inquietações que 

culminaram neste trabalho de investigação, organizado em torno de uma questão central:  

 

 Quais são os sentidos e significados de indisciplina para os 

docentes e discentes da educação superior privada? 

 

Algumas outras indagações, de caráter complementar, foram também formuladas: 

 

 Quais são os problemas de indisciplina que o professor 

universitário enfrenta? 

 Como os problemas de indisciplina manifestam-se e como são 

explicados pelos docentes e discentes? 

 

A presente pesquisa investigou a indisciplina, de modo a compreender como 

professores e alunos da educação superior privada entendem, efetivamente, esse termo no 

contexto universitário, buscando esclarecer seus sentidos e significados. A análise recaiu, 

também, sobre as situações vivenciadas pelo corpo docente e discente nas atividades 

acadêmicas de sala de aula e os atos relatados como exemplos de indisciplina. Nesse sentido, 

pode-se dizer que a educação superior é, de fato, um espaço de relações interpessoais entre 

adultos, por meio das quais se discute o conhecimento disponível e se formam novos 

profissionais. Regras disciplinares fazem parte do repertório de sujeitos adultos, dos quais se 

espera, em seus aspectos básicos, um nível de consciência apropriado. Nesse sentido, parece 

ser importante estudar a indisciplina nesse nível de educação, uma vez que as respostas 
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alcançadas podem contribuir para suprir as lacunas encontradas na literatura que se dedica a 

esse tema e, notadamente, para o campo de formação de professores da educação superior. 

Para desenvolver esta pesquisa, foi realizado um trabalho de campo com professores e 

alunos de uma instituição de educação superior privada da cidade de São Paulo. A orientação 

metodológica adotou a abordagem qualitativa. Para a coleta e a produção dos dados, foi 

utilizada a técnica de Grupo Focal. De acordo com Gomes e Barbosa (1999), essa estratégia 

reúne um pequeno número de pessoas, para discutir informalmente e produzir informações de 

caráter qualitativo em profundidade. Foram constituídos dois grupos focais: um formado por 

professores e outro por alunos indicados pelos professores que participaram do primeiro 

grupo focal. Os dados coletados foram analisados com base na perspectiva sócio-histórica e, 

mais especificamente, fazendo uso de núcleos de significação (AGUIAR; OZELLA, 2013). 

O presente trabalho é formado por seis capítulos. O primeiro deles apresenta a 

constituição e a posição atual da educação superior privada, cenário da pesquisa sobre a 

indisciplina. Com o objetivo de apreender a diversidade de concepções a respeito da 

indisciplina que, supostamente, sustentam as práticas educativas no cotidiano da educação 

superior, o segundo capítulo traça uma revisão da literatura a respeito, trazendo os elementos 

necessários para contextualizar o tema e delimitar o problema na complexidade que o 

constitui. As categorias que contribuíram para a análise do fenômeno da indisciplina na 

educação superior encontram-se apresentadas no terceiro capítulo. São elas: sentido, 

significado, linguagem, historicidade e mediação, todas centrais para a Psicologia Sócio-

Histórica, proposta por Lev Vygotski e seus contemporâneos. O quarto capítulo contém o 

delineamento da pesquisa, especificando sua natureza qualitativa e a concepção da abordagem 

sócio-histórica em Psicologia, cujo método se pauta no materialismo histórico e dialético. Em 

termos de procedimentos, são descritos e apresentados o local onde se realizou o estudo e os 

participantes da pesquisa. No quinto capítulo, apresenta-se a análise dos dados. Finalmente, o 

capítulo seis tece as considerações finais da pesquisa. 
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1 EDUCAÇÃO SUPERIOR PRIVADA NO BRASIL 

 

O objetivo deste capítulo é apresentar em que cenário a educação superior privada – 

considerados também seus protagonistas, os docentes e discentes – vem se constituindo no 

Brasil.  

Entre nós, a reconfiguração da educação superior decorre de um processo que envolve 

a participação de muitos atores. De um lado, o governo, mediante estratégias e ações oficiais 

de variada natureza, desde as constitucionais, legais e normativas, até as de ordem 

administrativo-financeira, que incluem manutenção, subsídio, acompanhamento, avaliação, 

controle, credenciamento etc. Do outro, as instituições de educação superior pública ou 

privada e seus responsáveis imediatos, mantenedoras, direções administrativo-acadêmicas e a 

denominada comunidade universitária: professores, funcionários e alunos; além da 

comunidade externa, formada por familiares, movimentos sociais e religiosos organizados, 

entidades sindicais de empregados e de empregadores de diversos setores da economia. 

De acordo com Fávero (2006), a história da educação superior no Brasil divide-se em 

três etapas: os estudos superiores iniciados pelos jesuítas por meio da Companhia de Jesus; as 

escolas superiores surgidas juntamente com a Reforma Pombalina
4
 e a criação das 

universidades, primeiramente por iniciativa privada e depois mediante decretos federais.  

De acordo com Sampaio (2000), no período de 1808 até a proclamação da República, 

em 1889, a educação superior teve um crescimento muito lento. Com a reforma implantada 

pela constituição, 56 novas instituições privadas foram criadas entre 1889 e 1918, e essas já 

cobravam mensalidades e/ou taxas de matrícula, como, aliás, também o faziam as instituições 

de ensino público. Numa época em que a educação superior era voltada para a minoria, 

surgiram as faculdades privadas de Manaus (1909), São Paulo (1911) e Curitiba (1912). Para 

Sampaio (2000, p. 38), essa ampliação buscava a abertura do ensino, diante da necessidade de 

formar profissionais liberais, isto é, trabalhadores com uma “combinação de formação técnica 

com alguns traços daquelas atividades caracterizadas pela formação difusa, ininteligível para 

o leigo, e de grande prestígio social”. Contudo, sem apoio político e financeiro do Estado 

Maior, essas instituições foram extintas. 

                                                 
4
 A Reforma Pombalina de Educação realizada pelo Marquês de Pombal substituiu o sistema jesuítico e o ensino 

passou a ser dirigido pelos vice-reis nomeados por Portugal. O objetivo do Marquês era colocar Portugal na rota 

do desenvolvimento. O nascimento do ensino público brasileiro acontece com essa reforma. O Marquês 

valorizava a educação cidadã por meio da razão, da experiência, do apoio a sociedades liberais, uma educação 

sem ligação com a ordem religiosa, mas, sim, mantida pelo Estado (PILETTI, 1996). 
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 No período de 1930
5
 a 1980, o ensino privado consolidou-se e continuou crescendo. 

Sampaio (2000) divide esse período em dois: de 1933 a 1965 e de 1965 a 1980. A diferença 

entre eles reside no índice de participação do setor privado na educação superior. O primeiro 

momento marca uma participação parcial do setor privado no sistema da educação superior. A 

população brasileira havia crescido 70%, passando de 41,2 milhões (1940) para 70,1 milhões 

(1965) de habitantes. A reforma educacional, denominada Francisco Campos (primeiro 

ministro da Educação do País), ocorrida em 1931, ratificou os mandos da primeira 

Constituição da República em relação ao sistema da educação superior, mantendo-o aberto à 

iniciativa privada mediante autorização do governo federal. Nessa época, não ocorreram 

políticas específicas para esse nível de educação: a pretensão era apenas a de ajustar as 

demandas crescentes, oriundas do desenvolvimento industrial e, por consequência, da 

população brasileira, que almejava adentrar o mercado das grandes empresas. Tratava-se de se 

uma forma pela qual se tinha acesso à formação universitária mediante a aquisição do 

diploma de educação superior.  

O segundo momento, de 1965 a 1980, foi marcado pelo predomínio do setor privado 

na educação superior. Se as matrículas na educação superior cresceram 480,3%, no ensino 

privado elas aumentaram 843,7% de uma forma geral. Esse maior crescimento, de acordo 

com Sampaio (2000, p. 44), foi impulsionado pelo regime militar da década de 1970: 

 
As universidades públicas eram vistas, pelo regime militar, como focos de 

subversão e foram mantidas sob constante vigilância. A luta do movimento 

estudantil contra o governo militar acirrou-se em 1968, na esteira das 

grandes manifestações estudantis da época, e teve desfecho com a repressão 

militar ao movimento. É nesse contexto político que se verifica a maior taxa 

de crescimento das matrículas privadas. 

 

Martins (2009) destaca que a reforma universitária de 1968 – oficialmente instituída 

pela Lei nº. 5.540, de 28 de novembro de 1968 – constituiu um marco no início da nova 

educação superior privada. Seu objetivo era a modernização e a expansão das instituições 

públicas, especificamente das universidades federais. Contudo, as modificações implantadas 

nessas instituições não conseguiram ampliar as matrículas na quantidade necessária para 

atender à crescente demanda de acesso à educação superior. O autor afirma que a reforma 

inovou a educação superior com as seguintes ações: modernizou boa parte das universidades 

federais, instituições estaduais e confessionais; criou condições para algumas instituições 

                                                 
5
 É importante ressaltar que data de 1933 o início da mensuração dos dados estatísticos oficiais desse nível de 

educação. Nesse ano, o ensino superior privado já correspondia a 64,4% das instituições e contava com 43,7% 

das matrículas. 
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trabalharem articulando ensino e pesquisa; introduziu o regime departamental, abolindo as 

cátedras vitalícias
6
; institucionalizou a carreira acadêmica, criou uma política nacional de pós-

graduação para atender ao dispositivo que acoplava o ingresso e a progressão docente à 

titulação acadêmica. Mas essa reforma também permitiu a criação de instituições privadas 

isoladas, cujo intuito era apenas transmitir conhecimentos, por meio de aulas puramente 

técnicas, sem nenhum trabalho e/ou articulação com a pesquisa. 

 

O novo ensino superior privado emergiu de uma constelação de fatores 

complexos, entre os quais se destacam, num primeiro momento, as 

modificações ocorridas no campo político nacional em 1964 e seu impacto 

na formulação da política educacional. Com a instauração do regime militar, 

as medidas repressivas desencadeadas pelos novos governantes, com relação 

ao movimento estudantil, e a estrita vigilância dos docentes se combinaram 

com propostas de modernização e de expansão do ensino superior. 

(MARTINS, 2009, p. 18, grifo do autor). 

 

Com as políticas educacionais engendradas pela ditadura militar, a dinâmica da 

incipiente educação superior pública quanto à expansão passa a ser insuficiente, ao contrário 

daquela que vigorava na educação superior privada. Contudo, apesar do espantoso incremento 

do número de vagas, o sistema de educação superior encontrava-se em crise, pois a demanda 

por vagas era maior que a oferta, tanto no setor público quanto no privado. Segundo Martins 

(2009), 29 mil estudantes não conseguiram, em 1960, vagas nas instituições em que foram 

aprovados, número que aumentou, em 1969, para 162 mil estudantes excedentes. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB – Lei nº 4.024, de 20 de 

dezembro de 1961) respaldava o funcionamento das instituições privadas da educação 

superior, como também garantia a expansão e o funcionamento de estabelecimentos 

agrupados (ou não) em universidades. Assim, o crescimento da educação superior privada 

deveu-se, em muitos casos, às antigas escolas de nível secundário (escolas de comércio e 

escolas normais), que ofertavam um número reduzido de cursos. Com a autorização da LDB 

de 1961, essas instituições passaram a atender à demanda da massa excedente, que 

necessitava de vagas na educação superior. 

Alguns estudiosos (CUNHA, 1989/2007; VIEIRA; FARIAS, 2007) consideram que a 

LDB de 1961, embora tímida, representou a vitória da educação superior privada sobre a 

                                                 
6
 Cátedra, que significa “assento”, é uma palavra derivada do latim cathedra e do grego káthedra. A cátedra 

inicialmente denominava o trono episcopal das catedrais, depois passou, também, a designar o lugar onde os 

mestres liam e ou ditavam textos para os alunos. No Brasil, o sistema de cátedra foi implantado por meio de 

Carta de Lei de 11/8/1827. Primeiramente nos cursos jurídicos, a Lei estabelecia que os professores fossem 

lentes proprietários, isto é, “para as eleições das sobreditas disciplinas, haverá seis cadeiras regidas por tantos 

lentes, proprietários dela” (RIEDEL, 1985, p. 19). 
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educação superior pública. O artigo 2º dessa lei definiu que a educação é direito de todos e 

deve ser dada no lar e na escola. Segundo o parágrafo único desse artigo, “à família cabe 

escolher o gênero de educação que deve dar a seus filhos”. Os artigos 4º e 5º, intitulados “da 

liberdade de ensino”, endossam a tese dos autores acima citados sobre a defesa dos interesses 

privados: o artigo 4º assegura “a todos, na forma da lei, o direito de transmitir seus 

conhecimentos”; o artigo 5º permite “aos estabelecimentos de ensino públicos e particulares 

legalmente autorizados, adequada representação nos conselhos estaduais de educação e o 

reconhecimento, para todos os fins, dos estudos neles realizados”.  

Com o discurso de que os pais devem ter a liberdade e o direito de escolher o tipo de 

educação (pública ou privada) que querem para seus filhos, o Estado, via LDB de 1961, 

manteve as escolas privadas de todos os níveis de ensino. Ao permitir o funcionamento da 

educação superior em instituições isoladas, sua expansão foi comparável à das escolas 

primárias (SAMPAIO, 2000). Cientes da pressão do mercado pela expansão da educação 

superior privada, em 1963, por meio do artigo 9º (a, b), parágrafo 1º, do Conselho Federal de 

Educação (CFE), foram fixadas, pela primeira vez, as normas de autorização e 

reconhecimento de instituições de educação superior. A regulamentação mínima incidia sobre 

a situação jurídica da instituição, seus recursos financeiros, as matérias e os docentes, a 

comprovação da necessidade do curso e a apresentação do regimento com currículo e normas 

de funcionamento da instituição. 

  
A estruturação dos sistemas de ensino previstos pela primeira LDB 

favoreceu os interesses privados, por atribuir aos conselhos de educação 

(federal e os estaduais) importantes competências antes concentradas nos 

detentores dos cargos executivos. Os membros desses conselhos, nomeados 

livremente pelo Presidente da República e pelos governadores dos estados, 

recaíram em pessoas escolhidas mediante pressão e articulação privadas. 

Complementarmente, esses conselheiros ficaram expostos a pressões e 

atrativos de diversas espécies. Além disso, divididos os centros de tomada de 

decisão, tornou-se mais difícil a resistência às pressões e aos atrativos das 

instituições privadas de ensino. (CUNHA, 2007, p. 812). 

 

Nesse cenário, o CFE, formado, majoritariamente, por pessoas da educação superior 

privada, que tinham disposição favorável para acolher os pedidos de abertura de novas 

instituições particulares, deliberava sobre a criação e o funcionamento das instituições de 

educação superior. Entre 1968 e 1972, 938 pedidos de abertura de novos cursos foram 

encaminhados ao CFE. Desse montante, 759 foram aprovados. A maioria dessas solicitações 

provinha de instituições privadas não confessionais (MARTINS, 2009). Com caráter mais 

burocrático do que qualitativo, a LDB de 1961 facilitou ainda mais a disseminação das 
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instituições privadas. Assim, no final da década de 1960, 46% das matrículas se davam no 

setor privado e, no final de 1970, esse percentual passou para 62,3%.  

Para a criação dos cursos, o setor privado seguiu a lógica do mercado, que 

“corresponde ao processo circular no qual o produto oferecido gera aspirações (por diferentes 

atributos e valores associados a ele) que, por sua vez, se transformam em necessidade de 

consumir o produto” (SAMPAIO, 2000, p. 63). Para essa mesma autora, o CFE e o Ministério 

da Educação e Cultura (MEC) tinham diretrizes claras para a educação superior privada do 

País, já que existia uma política de privatização dessa educação, visualizada sobre o cenário 

que se constituía: diante da insuficiência do ensino público para atender às demandas do 

mercado que, uma expansão da educação privada, incentivada pelo governo, seria transferida 

para o setor privado. 

A década de 1980 foi bastante importante, pois nela ocorreram tanto a estabilidade 

como o declínio da educação superior privada. Regularidade nas matrículas, aumento das 

universidades particulares, aumento do número de cursos e da oferta de carreiras da educação 

privada traduzem a estabilidade desse ensino. O declínio acontece com relação à diminuição 

das instituições isoladas. A iniciativa privada passava a considerar que estabelecimentos 

maiores possuíam mais competitividade no mercado, de modo que as instituições isoladas 

sofreram um processo de fusão, mas não de desaparecimento. Por sua vez, estabelecimentos 

maiores começaram a oferecer mais opções de cursos e carreiras. Respaldadas pela 

Constituição Federal de 1988 e pela LDB nº 9.394, de 1996, que outorgavam autonomia às 

universidades, as instituições puderam criar e extinguir cursos, como também remanejar suas 

vagas. Como consequência, o atendimento à demanda por parte da educação superior ficou 

mais ágil.  

No início da década de 1990, seguindo a lógica de reorganização mundial quanto ao 

modo de produção capitalista, o Brasil trabalhava a fim de reduzir os gastos públicos, 

principalmente na área social, favorecendo o setor privado, sempre tendo como foco uma 

gestão eficiente e eficaz dos recursos públicos. Nesse cenário, segundo Dias e Minto (2010, p. 

78), o objetivo era “retirar todos os obstáculos jurídicos, políticos e sociais ao processo de 

acumulação de capital”. Os autores afirmam que tanto a flexibilização como a racionalização 

foram marcas da gestão do ministro da educação Paulo Renato de Souza (1995-2002), que via 

na educação superior um negócio promissor.  

A LDB nº 9.394/96 pode ser considerada um marco de referência na reestruturação e 

ampliação da educação superior privada no Brasil. Sob a tutela do governo de Fernando 

Henrique Cardoso, foi criado um constructo jurídico legislativo que alterou as bases de 
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funcionamento da educação superior particular, as quais vigoravam desde a reforma de 1968. 

Essa lei normatizou cursos e programas, regulamentou os processos de autorização, 

funcionamento e reconhecimento de cursos, definiu o ano letivo regular, a emissão de 

diplomas, as normas de seleção de alunos, o regime da carreira docente e, ainda, instituiu os 

sistemas de avaliação dos cursos. De acordo com Severino (2008), além de normatizar as 

relações do Estado com as mantenedoras da educação privada, essa LDB retrata o caráter 

neoliberal da educação. 

A mercantilização da educação superior parece ser, de fato, uma realidade, tal como 

vista pelo presidente da União Nacional de Estudantes (UNE), Ricardo Capelli, e pelo 

presidente da União Estadual de Estudantes de São Paulo (UEE-SP), Anderson Marques, em 

artigo publicado originalmente no jornal Folha de São Paulo em 1998 e posteriormente em 

livro: 

 

Neste início de ano letivo, estamos revendo episódios já clássicos de uma 

história que se repete há anos na educação brasileira. Aumentos abusivos nas 

mensalidades das escolas pagas, falta de vagas no ensino público, corte de 

verbas do crédito educativo se tornam corriqueiros na vida do estudante que 

pretende ter uma profissão para concorrer no cada vez mais enxuto mercado 

de trabalho. [...]. A livre negociação prevista na lei é a briga do tubarão 

contra o bagre: ganha quem tem poder econômico – e muito, já que o ensino 

pago, na era FHC, passou a ser da alçada do Ministério da Fazenda. Com o 

fim das isenções fiscais de que gozavam antes do ajuste, as universidades 

particulares anunciaram o repasse desse custo para os preços, o que vai 

atingir duplamente os alunos ou seus pais. [...]. O presidente não se contenta 

em não investir um centavo na universidade pública; quer desestruturar a 

rede para justificar sua privatização – ainda que disfarçada em forma de 

parcerias com a iniciativa privada, que dita regras conforme os valores que 

aplica. (SGUISSARDI; SILVA JUNIOR, 2000, p. 156).  

 

Esse caráter mercantil foi reforçado com o Decreto nº 2.306, de 19 de agosto de 1997, 

que permitiu às mantenedoras da educação superior privada optar e/ou alterar seus estatutos 

para formarem sociedade de natureza civil ou comercial. A depender da escolha, as 

mantenedoras tinham relações, deveres e direitos diferentes e específicos para com o Estado. 

Contudo, com a possibilidade de escolha veio, também, a chance de alterar os ganhos com a 

educação superior. Assim, “para alguns, a alteração legal reflete a orientação do governo FHC 

e, coerentemente a ela e com as orientações de agências multilaterais, foi o empurrão que 

faltava para a mercantilização da educação superior brasileira” (SAMPAIO, 2011, p. 32). O 

decreto só reafirmou uma situação que já existia no cenário da educação superior privada, 

como sustentado pelos representantes da UNE e da UEE-SP. Atualmente, passados 15 anos 
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da homologação do Decreto nº 2.306/1997, 48% das instituições privadas de educação 

superior no Brasil têm fins lucrativos. 

A concessão de financiamentos e bolsas de estudos é um fator que igualmente 

contribuiu para o crescimento da educação superior. Criado em 1999, por meio da Medida 

Provisória nº 1.827, pelo Ministério da Educação e regulamentado pela Lei nº 10.260/2001, o 

Programa de Financiamento Estudantil (Fies) apoia os estudantes da educação superior, 

mediante análise de seu perfil socioeconômico. De acordo com o Portal Brasil, em 2010, 75,9 

mil contratos foram firmados; em 2011, esse número saltou para 153,9 mil; em 2012, foram 

formalizados 305,8 mil contratos. O programa financia de 50% a 100% dos encargos 

educacionais, dependendo da renda familiar mensal bruta e do comprometimento dessa renda 

com os custos da mensalidade. Apenas alunos com renda familiar mensal bruta de no máximo 

20 salários mínimos podem requerer o financiamento.  

A Lei nº. 12.202/2010 introduziu novas alterações no mecanismo do Fies: a taxa de 

juros passou a ser de 3,5% para todos os cursos de graduação; o prazo de quitação da dívida 

foi ampliado para até três vezes o período do curso; o financiamento passou a beneficiar 

alunos de cursos tecnológicos e de ensino médio, embora a prioridade continue sendo a 

educação superior; os egressos dos cursos de Medicina, Pedagogia e demais licenciaturas 

poderão pagar a dívida com o Fies por meio da prestação de serviços à comunidade.  

De acordo com Castro (2011), o financiamento incide apenas nas anuidades do curso, 

não se estendendo às outras despesas educacionais (aquisição de livros, transporte, fotocópias 

etc.), que ficam a cargo do próprio estudante e de sua família. O Fies contribuiu, também, no 

processo de qualificação da educação superior privada: para serem credenciadas no programa, 

essas instituições precisam ter cursos com conceito maior ou igual a 3 no Enade, criado em 

2004 pelo Ministério da Educação, juntamente com o Sistema Nacional de Avaliação da 

Educação Superior (Sinaes). As avaliações do Enade averiguam a situação oferecida nos 

cursos de graduação e o rendimento acadêmico dos estudantes.  

Além do Fies, marcou a educação superior, no século XXI, mais precisamente em 

2001, a aprovação do Plano Nacional de Educação (PNE) – Lei nº. 10.172, de 9/1/2001, sob o 

comando do presidente Luís Inácio Lula da Silva. Esse plano destaca os problemas que devem 

ser resolvidos pela educação superior: a) baixa oferta de vagas, visto que apenas 12% da 

população tem acesso a esse nível educacional; b) expansão das matrículas no setor privado e 

a necessidade de garantir a boa qualidade do ensino; c) fortalecimento das redes de ensino 

superior públicas, no que se refere ao ensino, à pesquisa e à extensão; d) distribuição regional 

de vagas ainda precárias, oferecidas pelo setor privado e melhoria da situação no setor 
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público; e, e) recursos destinados ao aumento da oferta de vagas no setor público em 

detrimento da educação básica. Nesse plano, fica explícita a preocupação de incentivar a 

pesquisa e a extensão no setor público, responsável por menos da metade da educação 

superior e, ainda, aquela relativa a melhorar a qualidade do ensino das instituições privadas.  

Em 2004, o governo federal criou o Programa Universidade para Todos (Prouni), cujo 

objetivo é conceder bolsas de estudo parciais e integrais para estudantes das instituições 

privadas de educação superior. Nesse programa, quando as bolsas são parciais, integram-se ao 

Fies. As instituições que aderem ao programa têm isenção para diversos tributos. Para ter 

direito à bolsa, o candidato precisa comprovar que possui renda per capita familiar de até três 

salários mínimos. Desde sua criação até 2012, esse programa já favoreceu mais de um milhão 

de estudantes de baixa renda (INEP, 2013). 

Em 2007, o governo lançou o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE), cujas 

medidas, embora incidissem mais na educação básica, buscavam melhorar o desempenho das 

instituições de ensino. As duas principais metas em relação à educação superior foram sua 

ampliação e sua articulação com os programas que o financiam. Na primeira década do século 

XXI, o Ministério da Educação buscou atingir dois objetivos: facilitar o acesso e aprimorar a 

qualidade da educação superior privada, que, em 2008, respondia por 75% das matrículas na 

educação superior e representava 90% do total de suas instituições. Entretanto, a relação dos 

candidatos por vaga era de 0,5, o que indica que existiam mais vagas do que candidatos nesse 

setor (SAMPAIO, 2011). Assim, seguindo a lógica de mercado, o qual se torna cada vez mais 

acirrado e competitivo, as instituições privadas têm criado estratégias para sobreviver ou, ao 

menos, para manter os alunos conquistados. Além dessa situação, elas enfrentam outras 

contingências, que também fazem parte de sua realidade, isto é: 

 
O setor privado reconhece uma demanda difusa por conteúdos também 

difusos de conhecimento – jovens que concluíram o ensino médio, mas que 

ainda não se dirigiram para o ensino superior, evadidos do primeiro curso 

superior, egressos da graduação, trabalhadores em ascensão, desempregados, 

ansiosos e insatisfeitos de todas as idades – que o leva a explorar ao máximo 

a sua elasticidade, colocando no mercado pacotes de conhecimentos que 

podem ser consumidos de forma moderada ou compulsivamente por 

públicos de origens, idades, formações e interesses muito heterogêneos. 

(SAMPAIO, 2011, p. 38). 

 

Os dados do Censo da Educação Superior de 2012 revelaram que das 7.037.688 

matrículas na educação superior, 5.140.312 delas estão em instituições privadas. Houve um 

aumento de 7% nas matrículas das instituições públicas, ao passo que as instituições privadas 

cresceram apenas 3,5%. Os 7.037.688 alunos matriculados na educação superior estão 
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distribuídos em 2.416 instituições, sendo 304 públicas e 2.112 particulares. O aumento das 

matrículas nas instituições públicas e privadas se deve às políticas públicas do governo para a 

expansão e o acesso à educação superior (INEP, 2013).  

De acordo com Sader (2003), não existe mais a dicotomia público e privado. O debate 

entre essas duas esferas foi criado e alimentado pela política neoliberal, a fim de desqualificar 

a esfera estatal e promover a esfera privada como aquela que possibilita a liberdade individual 

por meio de pessoas criativas e dinâmicas. Os recursos da esfera pública, realmente, sempre 

foram cobiçados pelo âmbito privado, representado por aqueles que dominam o mercado e 

não pelos indivíduos trabalhadores. Por meio da parceria entre o público e o privado, o Estado 

fornece investimentos e garantias, permitindo que os serviços públicos sejam explorados por 

empresas privadas, que investem a depender do lucro que podem ganhar: 

 
[...] o estabelecimento desse tipo de parceria na educação terá implicações 

profundas, repercutindo em todos os níveis e modalidades. Essas parcerias 

redefinem o Dever do Estado na realização do Direito universal à Educação, 

ampliando a esfera privada em detrimento da esfera pública. A indução 

privada estará guiada pelos nichos de mercado, fragmentando e focalizando 

a oferta educacional e, conforme aponta o INEP, expandindo matrículas em 

instituições que sequer atendam aos requisitos mínimos definidos pela LDB. 

(SADER; LEHER, 2003, p. 20). 

 

A diferença em termos de qualidade entre as instituições públicas e muitas particulares 

não confessionais é um fator preocupante. Essas instituições privadas buscam oferecer uma 

formação estritamente profissional. Os professores trabalham em regime de trabalho do tipo 

horista, mediante o qual se dedicam notadamente às atividades de ensino, sem vínculo algum 

com a pesquisa. Esse tipo de educação de perfil empresarial, que funciona com base na lógica 

de mercado – acúmulo de ganhos materiais – transformou um direito da cidadania em um 

privilégio individual, já que os alunos são vistos como consumidores de produtos 

educacionais. No entanto, a educação é um bem público, seja em instituições públicas ou 

privadas. 

 

1.1 Os protagonistas da educação superior privada: o professor e o aluno 

 

Este cenário de mudanças, perceptível de forma mais acentuada nas últimas décadas, 

coloca novas questões para o profissional docente da educação superior, exigindo mudanças e 

transformações na forma de organizar e executar a atividade docente. De fato, as novas 

demandas requerem uma intensificação do trabalho do professor e uma ampliação de seu raio 
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de ação que, na ausência de uma política clara de formação, têm gerado desgaste e 

insatisfação por parte do professorado. De acordo com Libâneo (2003), os professores 

precisam ajustar suas didáticas à sociedade atual, ao conhecimento, ao aluno em seu 

respectivo cenário cultural. Para o autor, o perfil desse profissional requer uma: 

 
[...] cultura geral mais ampliada, capacidade de aprender a aprender, 

competência para saber agir na sala de aula, habilidades comunicativas, 

domínio da linguagem informacional, saber usar meios de comunicação e 

articular as aulas com as mídias e multimídias. (LIBÂNEO, 2002, p. 10). 

 

Apesar dessa prescrição didática, exige-se, hoje, a titulação dos professores. A LDB 

nº. 9.394/1996, em seu artigo 66, estabelece que a formação do professor para atuar no 

magistério superior deve-se dar em nível de pós-graduação, prioritariamente em programas de 

mestrado e doutorado. No entanto, é desvalorizada nesses programas a formação pedagógica 

para o exercício da docência. De acordo com Gatti (2004. p. 433): 

  
Enfatizando-se o conhecimento disciplinar, as investigações, em 

determinado campo do saber, tornam-se insuficientes para enfrentar a 

articulação da docência com a pesquisa, levando a expressão, tão repetida, 

da indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão a tornar-se um refrão 

vazio, a decantar-se sem o exercício da crítica. 

 

É importante repensar o papel dos docentes nas universidades, tendo em vista que a 

educação do século XXI enfrenta desafios que questionam a universidade na busca de 

atualização identitária do processo de construção dos saberes, bem como no que concerne a 

sua função social. A LDB nº. 9.394/1996 trata esse ensino superficialmente, diferentemente 

de como legisla para os ensinos fundamental e médio: “a LDB não concebe a docência 

universitária como um processo de formação, mas, sim, como de preparação para o 

exercício do magistério superior, preparação essa que deverá ser realizada prioritariamente 

[...] nos cursos de pós-graduação stricto sensu” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002, p. 214, 

grifos dos autores). Cabe acrescentar que as disciplinas de Didática e Metodologia para a 

educação superior que fornecem essa preparação para a sala de aula têm, em geral, uma 

pequena carga horária, que varia de 45 a 60 horas. Essa restrição de horas leva os professores 

a se preocuparem, muitas vezes, apenas com o conteúdo técnico e específico a ser ministrado 

e cumprido, negligenciando aspectos que poderiam contribuir para uma “formação 

harmoniosa e integral de um profissional de nível superior” (PIMENTA; ANASTASIOU, 

2002, p. 216). 
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Assim como a legislação, o processo de formação de identidade do professor 

universitário também não é igual ao do professor da educação básica. Em muitas instituições, 

o ser professor fica em segundo plano, pois “geralmente primeiro se é médico, engenheiro, 

advogado e, depois, professor” (BATISTA; BATISTA, 2002, p. 193). Pode-se inferir que a 

formação pedagógica se dá primordialmente em sala de aula, no dia a dia com os alunos e na 

interação com colegas de profissão. A preparação para o exercício do magistério não se atém 

ao processo formativo pedagógico do professor, profissional responsável pelo processo de 

ensino e aprendizagem. 

  
Na maioria das instituições de ensino superior, incluindo as universidades, 

embora seus professores possuam experiência significativa e mesmo anos de 

estudo em suas áreas específicas, predomina o despreparo e até um 

desconhecimento científico do que seja o processo de ensino e 

aprendizagem, pelo qual passam a ser responsáveis a partir do instante em 

que ingressam na sala de aula. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 

37).  

 

De acordo com o que preconiza a LDB em seu artigo 52, inciso II, as instituições de 

educação superior precisam ter “um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação 

acadêmica, de mestrado ou doutorado” (LDB nº. 9394/1996). É importante deter-se nesse 

artigo da referida lei para verificar algumas de suas implicações. Em primeiro lugar, a 

contratação deixa muitas vezes, ao atender ao dispositivo legal, de questionar ao candidato, 

que domina uma área específica de conhecimento, sua capacidade para trabalhar em situações 

concretas de ensino-aprendizagem. O professor depara-se com o seguinte cenário: 

 
Nem sequer existe uma organização institucional ou espaço para elucidar 

dúvidas ou repensar com alguma supervisão as ações efetivadas em sala de 

aula. Nesse contexto, ensinar restringe-se ao tempo de sala de aula, e, por 

sua vez, as responsabilidades institucionais com o docente limitam-se às da 

contratação trabalhista. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 119). 

 

Ao ser aceito e contratado pela instituição, o profissional docente torna-se conhecedor 

da ementa da disciplina que ministrará e da carga horária necessária para desenvolver seu 

trabalho. As questões de sala de aula, de aprendizagem e de ensino, a metodologia, a 

avaliação estão sob sua inteira responsabilidade e, raramente, são questionados os motivos 

que o levaram à escolha dessa atividade profissional. Vê-se estabelecido um processo de 

trabalho solitário: amparado em sua competência (comprovada, tão somente, pela titulação), 

ao demonstrar habilidade no manejo de situações desagradáveis, como cenas de indisciplina 
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ou que fujam ao proposto pela instituição, nada mais será colocado em discussão e o docente 

estará, em princípio, a salvo.  

Em segundo lugar, a titulação, como exigência, evidencia que esse profissional 

mantém relação com a investigação e com a busca de construir, cientificamente, novos 

conhecimentos. Contudo, nas instituições privadas de educação superior, pouco espaço lhe é 

dado – e, por que não dizer, valorizado – para a consecução de tais atividades. Quanto à carga 

horária de trabalho, o profissional docente universitário pode ser contratado com vínculo 

integral, parcial ou por hora-aula. Entretanto, predomina, nas instituições privadas de 

educação superior, o regime horista. Segundo o Inep (2013), o percentual de docentes das 

instituições privadas no ano de 2012 que atuam em tempo integral, parcial e sob regime 

horista é, respectivamente, de 24,2%, 34,1% e 41,7%. O professor que possui o vínculo 

integral desempenha as funções que caracterizam uma universidade: ensino, pesquisa e 

extensão, todas elas articuladas a um projeto pedagógico institucional. Nessa perspectiva de 

atuação, o professor tem mais chance de participar e/ou de efetuar um processo de formação 

continuada, que não necessariamente envolve uma formação pedagógica. 

Como horista, o salário do professor é calculado com base no número de aulas que 

ministra. Não há remuneração para o tempo que dedica ao preparo das aulas e/ou avaliações. 

Recebendo apenas pela aula ministrada, esse profissional, na maioria das vezes, precisa atuar 

em mais de uma instituição e ampliar sua carga horária de trabalho para tentar garantir uma 

renda mensal mínima satisfatória. Com essa necessidade, o professor horista perde muito de 

seu tempo deslocando-se de uma instituição para outra. Para Pimenta e Anastasiou 

(2002/2005, p. 126), “reforça-se, nessas circunstâncias, a visão do senso comum de que 

ensinar se restringe a passar um tempo numa sala de aula, dizendo o conteúdo a um grupo de 

alunos, que deve ser mantido disciplinadamente ouvindo”.  

Como o professor só está na instituição para ministrar aula, “desvincula-se a docência 

da necessária articulação a um projeto educacional, regido pela proposta pedagógica 

institucional. A instituição, por sua vez, desobriga-se de processos de profissionalização 

continuada” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 125). Nessa situação, pode-se 

questionar como se dá a profissionalização continuada do professor horista: o que se observa, 

nas instituições privadas, é o próprio professor buscar essa qualificação, muitas vezes por 

receio de perder o emprego em razão da falta da titulação exigida pela LDB nº. 9.394/1996.  
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Sob a ameaça de perda simbólica ou mesmo real do emprego em virtude do 

desprestígio social de seu trabalho e ante as novas demandas apresentadas 

pela sociedade contemporânea à escola e a eles próprios, os professores são 

instados a uma busca constante de cursos de formação contínua, muitas 

vezes à sua custa. (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 132). 

 

Com a expansão da educação superior e a consequente necessidade de professores 

capacitados para o exercício da função, isto é, devidamente titulados, cresce o número de 

contratação de professores/pesquisadores sem formação pedagógica. A esse crescimento 

numérico soma-se o controle do Estado avaliador, que determina não só a busca por tais 

docentes como também a necessidade de que os próprios docentes, já contratados, inscrevam-

se em cursos de pós-graduação lato sensu e stricto sensu, de forma a obterem a titulação 

exigida. No entanto, cabe ressaltar que: 

 
Os cursos de pós-graduação stricto sensu priorizam a formação para a 

pesquisa científica em detrimento do preparo para a docência, conforme 

exige a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Brasileira nº. 9394/96. Pouco, 

ou nada, tem sido exigido em termos pedagógicos, pois quando se pensa em 

formação de professores é comum relacioná-la ao processo de formação 

para a docência na educação básica (ensino fundamental e, no máximo, 

médio), como se a formação específica para o magistério nesse nível fosse 

algo supérfluo, ou mesmo, desnecessário. (CAMPOS, 2010, p. 45, grifos da 

autora). 

 

A pós-graduação lato sensu, em cujo currículo estão as disciplinas de Metodologia do 

Ensino Superior, Didática, Psicologia da Aprendizagem e Metodologia do Ensino, capacita 

pedagogicamente o professor a atuar em sala de aula. Entretanto, atualmente, é por meio do 

mestrado que o profissional tem se preparado para exercer a docência superior, uma vez que a 

pós-graduação lato sensu não é obrigatória para o exercício da docência nem para o ingresso 

no mestrado.  

 
Os programas de mestrado têm como objetivo proporcionar a seus 

participantes conhecimentos e habilidades para a realização de pesquisas 

científicas, o que constitui sem dúvida um dos mais importantes requisitos 

de um professor nesse nível de ensino, pois o que se espera é que ele não 

seja apenas um reprodutor, mas também construtor de conhecimentos. Mas a 

inexistência de disciplinas de caráter didático-pedagógico nesses programas 

deixa uma lacuna em sua formação. (GIL, 2011, p. 21). 

 

A Resolução do CNE de 3 de abril de 2001 estabelece as normas para o 

funcionamento de cursos de pós-graduação, exigindo a oferta nos programas de pós-

graduação lato sensu de uma disciplina sobre didática e metodologia de ensino. Os dados do 

Inep/MEC (2013) sobre a educação superior em 2012 demonstraram que o número de 
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especialistas diminuiu, ao passo que a titulação em mestrado e doutorado aumentou. Dos 

362.732 docentes em instituições públicas e privadas, 3% têm apenas graduação, 26,4% são 

especialistas, 38,9% são mestres e 31,7% são doutores. Nas instituições públicas, o percentual 

de doutores corresponde a 51,4%, ao passo que nas instituições particulares esse percentual é 

de 17,8%. O percentual de mestres nas instituições públicas é de 29,6%; nas instituições 

privadas, é de 45,5%. Os especialistas, nas instituições públicas, correspondem a 13,2% e, nas 

instituições particulares, a 35,7%. 

O que se observa, na maioria das instituições privadas de educação superior, são 

professores pesquisadores que não têm espaço para desenvolver pesquisa; professores 

titulados que, nem sempre, têm formação docente, cujo saber pedagógico é mensurado apenas 

por resultados obtidos pelos alunos nos exames nacionais, como o Enade. Nessa conjuntura, 

em que se carece de tempo, estabilidade, reflexão e da efetiva prática da pesquisa, parece que 

a aclamada qualidade de ensino, aliada ao discurso de que compete ao professor repensar 

aspectos da prática pedagógica, está longe da realidade da docência em nível superior.  

O caráter neoliberal das atuais políticas que regem a educação superior pode ser 

constatado facilmente: a instituição de educação superior (IES) torna-se uma entidade 

administrativa, que atua mediante normas destituídas de conteúdos particulares e da realidade 

sobre a qual atua, de modo que a instituição educacional “não tem outro fim que dotar os 

indivíduos de competências que lhes permitam galgar posições sociais e obter um melhor 

padrão econômico” (LEHER; SADER, 2000, p. 25). As instituições são entidades isoladas, 

cuja eficiência é medida pelo desempenho e pela competição, que não se voltam para o 

conhecimento, mas para sua própria manutenção, limitando-se a transmitir conhecimentos em 

vez de produzi-lo. Descontextualizada em relação à realidade e às especificidades da sala de 

aula, a instituição delega e espera do profissional docente a fidelização do aluno “cliente”. 

Para além da preocupação com o processo de ensino e aprendizagem, supõe-se que cabem, 

igualmente, ao profissional docente a captação e a manutenção dos alunos na instituição: 

 

É na rotina do processo de aprendizagem que a imagem da IES é construída 

por seus docentes junto aos estudantes. A captação e a manutenção do 

estudante na IES estão intimamente ligadas à qualidade da ação pedagógica 

do professor e de seu relacionamento em sala de aula e fora dela. (CARDIM, 

2011, p. 111). 
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De acordo com Cardim, o docente depara-se, no século XXI, com alunos provenientes 

da Geração Y
7
, que têm causado muitos incômodos em sala de aula. Esses alunos, 

corretamente, não consideram o professor como o único detentor do saber, mas, 

equivocadamente, por terem fácil acesso à informação, trocam a sala de aula, muitas vezes 

considerada maçante, pela biblioteca, pelas áreas sociais e virtuais. 

  
A transição entre o professor como ator principal no processo ensino-

aprendizagem e o estudante como centro do processo de aprendizagem está 

sendo longa e dolorosa para todos os atores envolvidos: discentes, docentes e 

IES. Poucas IES e escassos professores se deram conta dessa transformação. 

Esse hiato gera um descompasso imenso no processo de aprendizagem, 

escancarado à sociedade pelos contestados ou contraditórios exames 

nacionais, como ENEM e o ENADE. (CARDIM, 2011, p. 112). 

 

Esses estudantes não encontram, nas instituições, professores da mesma geração, fato 

que tem provocado conflitos muitas vezes ainda não claramente apreendidos por docentes e 

gestores, mas que tem reverberado no Exame Nacional do Ensino Médio (Enem) e no já 

mencionado Enade. Cardim (2011) considera que o docente da IES tem dificuldades em se 

destituir como figura principal do processo de ensino-aprendizagem e visualizar as 

possibilidades do aluno para além da condição de mero aprendiz.  

Outra preocupação das IES particulares diz respeito à evasão e à repetência. Em 

estudo que pretendia identificar pesquisas relacionadas à evasão na educação superior nos 

anos de 2011 e 2012, Souza, Petró e Gessinger (2012, p. 12) observaram que são muito 

variados os fatores desencadeadores da desistência:  

 
A falta de condições financeiras para manter-se num programa de Ensino 

Superior, a influência familiar, a falta de vocação para a profissão, a 

repetência em disciplinas que envolvem o conhecimento matemático, a 

qualidade do curso escolhido, a localidade da IES, as condições relacionadas 

ao trabalho, a idade do aluno (quanto maior a idade, mais fácil do aluno 

evadir). Também aparecem fatores como a insatisfação com o projeto 

pedagógico, com os professores, com a infraestrutura e recursos disponíveis, 

o excesso de oferta de vagas, os problemas financeiros, o desemprego, e as 

dificuldades na aprendizagem [...] nos cursos em que a exigência relacionada 

à nota mínima para ingresso é mais baixa, o índice de evasão é menor.  

 

No entanto, é possível dividir esses fatores em dois grupos. O primeiro deles, ligado à 

IES, perfaz os seguintes elementos: infraestrutura da IES como um todo (prédios, salas de 

                                                 
7
 O termo Geração Y é uma denominação utilizada para os jovens que possuem determinadas características e 

comportamentos no ambiente acadêmico e profissional, que muito diferem dos jovens de décadas anteriores. O 

incômodo e o desconforto ocasionados por essa geração podem ser atribuídos à percepção de que eles parecem 

pretender “modificar o que parecia seguro e imutável” (LANCASTER; STILLMAN, 2011, p. 22). No capítulo 

dois deste trabalho, é apresentada uma pesquisa que aborda o conceito da geração Y. 



35 

 

aula, áreas sociais, biblioteca etc.); infraestrutura do curso (falta de laboratórios, por 

exemplo); atendimento prestado ao aluno pelo corpo docente, coordenação ou administração; 

processos e trâmites burocráticos, lentidão do atendimento às demandas, sejam acadêmicas ou 

administrativas; canais de comunicação do aluno com a IES; qualidade do(s) docente(s), aqui 

entendida não como titulação, mas a didática, a acessibilidade e a clareza; matriz curricular 

rígida que não atenda ao perfil esperado pelo mercado; imagem da IES percebida pela 

sociedade. O segundo grupo relaciona-se com o aluno: (in)compreensão da pertinência da 

matriz curricular; incompatibilidade de horário; desempenho acadêmico insatisfatório, seja 

em função de bagagem prévia ou motivacional; não identificação com o curso; situação 

financeira; satisfação com o que lhe foi oferecido pelas ações de marketing no momento do 

ingresso, a instituição sem status ou infraestrutura (ANDRADE, 2005). 

Para Pimenta e Anastasiou (2002/2005), a atribuição da evasão e da repetência do 

aluno à falta de motivação e interesse no processo de ensino-aprendizagem surge num 

contexto em que as instituições privadas vêm o aluno exclusivamente como um cliente que 

paga por um produto, “sendo a função do professor tornar esse produto atraente, numa 

situação em que o importante é o certificado e, não necessariamente a qualidade das 

aprendizagens” (PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 235, grifo das autoras). Cabe ao 

professor fazer, juntamente com o aluno, a transposição conceitual da lógica do lucro para a 

da educação. Para isso, é necessário que se discutam os valores que eles (professor e aluno) 

consideram importantes no processo de educação profissional. A formação cidadã, pela qual 

se estabelece o compromisso de uma formação em prol da vida humana e da sociedade em 

geral, precisa estar presente. A realidade, todavia, é que as instituições que funcionam apenas 

de acordo com a lógica de mercado não vão além de uma formação meramente instrumental. 

Ademais, as faculdades e universidades não têm trabalhado a formação moral e ética 

do futuro profissional, negligenciando as modificações necessárias na conduta humana. 

Formam-se profissionais não envolvidos nas questões sociais, com uma postura alheia à 

realidade em que se encontram. Ao mencionar valores morais, Masetto (2003) parece referir-

se à subjetividade de cada aluno no âmbito social e coletivo, ou seja, considerar que cada 

indivíduo é uma unidade na multiplicidade. Para o autor, “valores como democracia, 

participação na sociedade, compromisso com sua evolução, situar-se no tempo e espaço de 

sua civilização, ética em suas mais abrangentes concepções [...] precisam ser aprendidos em 

nossos cursos de ensino superior” (MASETTO, 2003, p. 40).  

Se em geral a repetência – mais frequente nos primeiros semestres do curso – é 

considerada uma das causas da evasão na educação superior, ela se deve, muitas vezes, “à 
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falta de base educacional dos concluintes do ensino médio, fortemente ofertado pelo poder 

público, de reconhecida incompetência gerencial para todas as questões, particularmente a 

educacional” (CARDIM, 2011, p. 119). O atendimento e a orientação ao aluno na sala de aula 

e nas tarefas acadêmicas são aspectos que têm sido deixados em segundo plano e podem ser, 

também, causadores da evasão: 

 
[...] muitos estudantes ficam desestimulados ou abandonam os estudos, como 

resultado do mau relacionamento com o professor ou da incompetência 

gerencial docente nesse complexo processo. O autoritarismo docente e a 

falta de alteridade têm conduzido esse relacionamento a consequências 

danosas para todos. O conflito tem se mostrado mais agudo a partir do perfil 

discente das IES privadas, identificado no início deste século com uma 

comunidade estudantil volumosa, acima da faixa etária dos 24 anos. 

(CARDIM, 2011, p. 119). 

 

Quem é e qual é o perfil do aluno da educação superior privada? No ambiente 

acadêmico, na mídia e na sociedade, uma discussão bastante recorrente é que tais instituições 

destinam-se às classes menos favorecidas, ao passo que os alunos mais abastados 

economicamente frequentam a educação superior pública. Sampaio (2011) afirma que, 

embora esses grupos tenham a mesma ideia quanto à educação superior privada e pública, 

seus objetivos, interesses e ideologias são diferentes. Para Sampaio (2011, p. 250), esse 

discurso não se sustenta e explica porque: 

 
[...] a expansão do setor privado no País, ao longo dos últimos trinta anos, 

efetivamente contribuiu, e ainda está contribuindo, para aumentar e 

diversificar segmentos de jovens que chegam às universidades. Contudo, 

advogo também que essa ampliação não nos autoriza a endossar a tese 

segundo a qual o setor privado abriga estudantes com atributos 

socioeconômicos e culturais tão contrastantes em relação ao perfil dos 

jovens que estudam em instituições públicas. A composição do alunado de 

ensino superior hoje, no Brasil, é de uma complexidade muito maior do que 

a contraposição dos estudantes do setor público e privado, ricos e pobres, 

mais e menos preparados academicamente.  

 

Os alunos não são mais tão homogêneos como antes. Com a expansão da educação 

superior privada, a demanda por vagas tem vindo de contextos sociais diversos. Atualmente, 

quem busca acesso à educação superior pertence a diferentes classes sociais, homens e 

mulheres que não se satisfazem apenas com o nível médio de escolaridade, jovens oriundos de 

famílias sem tradição em formação superior e homens e mulheres mais velhos, que já exercem 

algum tipo de atividade profissional. Sampaio considera que definir o aluno da educação 

superior apenas pelo prisma da condição socioeconômica é não enxergar a totalidade em que 
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estão imersos. Totalidade presente em uma realidade complexa, com inúmeros fatores que 

constituem e determinam o aluno da educação superior.  

Outra importante constatação é o crescimento do número de vagas nos cursos 

noturnos, sugerindo que uma população trabalhadora, mais velha e com perfil diferente do 

aluno tradicional de graduação, tem ingressado na educação superior: 

 
A democratização do ensino tem trazido à tona questões novas, as quais a 

universidade não encontrou respostas ainda, pois pressupõe a formação de 

grupos heterogêneos de alunos nas universidades em termos de diferenças no 

desempenho no ensino médio, nas condições socioeconômicas, no 

background cultural, entre outros fatores, os quais a universidade não tem 

ainda meios de atender em suas demandas específicas, repetindo um modelo 

destinado às classes média alta e alta, que tende a excluir grupos diversos 

deste padrão. (RIBEIRO, 2005, p. 59, grifo do autor). 

 

Essa diversidade no perfil do alunado é uma realidade da educação superior privada e, 

consequentemente, novas formas de relações, de crenças e de valores constituem esse novo 

contexto, interferindo no cotidiano universitário e alterando a dinâmica da relação entre 

professores e alunos. O que fazer? A identificação desses alunos é uma ferramenta que vem 

sendo discutida nos encontros de docentes da educação superior: 

 
Para isso, há que elaborar e analisar, também com os alunos, instrumentos 

que permitam caracterizar o grupo em termos de origem geográfica e social, 

experiências anteriores de escolarização, faixa etária, turno diurno ou 

noturno, trabalhador ou estudante, inserção profissional, significado desta na 

vida presente e futura, tempo livre; descobrir e analisar os motivos que os 

levaram ao curso, expectativas quanto a ele e à disciplina, a forma pela qual 

operacionalizam suas próprias aprendizagens (hábitos de estudo), o nível de 

conhecimento que possuem, as habilidades que dominam e outros dados que 

sejam importantes para compreensão da pessoa de cada aluno e das 

características dessa geração universitária com que se partilha a sala de aula. 

(PIMENTA; ANASTASIOU, 2002/2005, p. 232-233). 

 

As autoras consideram que, na maioria das vezes, as características concretas e reais 

dos alunos da educação superior não são objeto de preocupação do professor, que, ao adentrar 

a sala de aula, já os identifica como futuros profissionais da área, tendo uma expectativa 

muito elevada em relação a seu desempenho. Quando essa expectativa vai de encontro com a 

realidade vivenciada na rotina acadêmica, o professor mostra-se perplexo e, muitas vezes, sem 

saber como agir diante desse aluno concreto que em muito difere do modelo por ele 

idealizado. No entanto, uma formação docente consistente ajudaria o professor a entender 

seus alunos e seu papel no processo de ensino-aprendizagem. 
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1.2 A docência na educação superior 

 

O ato de ensinar pode ser entendido como uma atividade planejada e intencional que 

indica um longo caminho entre o propósito e sua realização. Esse ensino está ligado à 

didática. No ambiente acadêmico, é comum ouvir alguns alunos afirmarem que tal professor 

“tem didática”. Muitos alunos relacionam a boa ou má aula ao professor que tem ou não essa 

“qualidade”. Elementos como oratória, saberes técnicos e práticos, postura corporal 

diversificada, e muitas vezes teatralizada, têm caracterizado o bom professor universitário, 

mas não necessariamente a boa aula. De acordo com Soares e Cunha (2010), as aulas 

magistrais, calcadas em saberes profissionais, fazem parte do perfil do professor universitário; 

contudo, hoje a sociedade exige novas formas que atendam às suas necessidades. 

 
Essa perspectiva, baseada na erudição, parece ainda predominar, exigindo, 

fundamentalmente, o domínio dos conteúdos específicos da área de 

conhecimento, sem a preocupação de conhecer os estudantes e sua cultura, a 

fim de possibilitar-lhes uma aprendizagem significativa e uma formação 

profissional voltada para o enfrentamento crítico dos problemas da 

sociedade. (SOARES; CUNHA, 2010, p. 13). 

 

A complexidade da sociedade hoje exige aulas mais elaboradas e que não dependam 

apenas da oratória e de saberes puramente técnicos. Esses componentes ajudam, mas não 

garantem a efetividade do processo de ensino-aprendizagem. A didática é uma ciência que 

instrumentaliza o professor na construção de suas aulas, seu objetivo fundamental é ocupar-se 

das estratégias de ensino, das questões práticas relativas à metodologia e das estratégias de 

aprendizagem. Assim, a Didática funciona como o elemento transformador da teoria por meio da 

prática do professor. 

A palavra “didática” tem sua origem no termo grego didaktikê, “o ensino”, que por sua 

vez deriva de didasko, “eu ensino”. Entende-se hoje a Didática como reflexão sistemática e 

busca de alternativas para os problemas durante o processo de ensino-aprendizagem. O 

objetivo é buscar os melhores caminhos para que a aprendizagem se efetive (CANDAU, 

1983). De acordo com Libâneo (1994), foi no século XVII que surgiu formalmente a Didática, 

com a aparição do hoje clássico Didactica Magna: tratado da arte universal de ensinar tudo 

a todos. Seu autor, João Amós Comênio, procurou métodos de instrução mais eficientes e 

defendeu o direito que todas as pessoas devem ter de desfrutar dos benefícios proporcionados 

pelo conhecimento.  
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No entanto, é importante ressaltar que a postura de Comênio caracteriza-se como um 

formalismo lógico da Didática tradicional. De acordo com Candau (1986), Comênio, com o 

objetivo de ter um método único, que pudesse ensinar tudo a todos, enquadrou a didática em 

um formalismo lógico e linear. Apesar das ideias de Comênio remontarem ao século XVII, 

Candau considera que muitos professores que hoje trabalham com a didática ainda buscam, 

muitas vezes, um método único para que todos aprendam.  

 
[...] podemos derivar, de alguma forma, os diferentes modismos que, através 

da história, imperam na prática pedagógica, sempre se apresentando como 

um método que vai resolver todos os problemas e que pode ser aplicado em 

qualquer situação, com qualquer sujeito, com qualquer conteúdo. Essa busca 

do método único tem, na minha opinião, atrapalhado muito a reflexão e a 

construção da didática, que não consegue romper com esse formalismo 

lógico. (CANDAU, 1986, p. 25). 

 

Candau e Koff (2006) consideram que, atualmente, é necessário repensar e/ou 

ressignificar a perspectiva crítica da Didática, em consequência dos novos desafios postos 

pela sociedade contemporânea, como os novos sujeitos, a violência, os impactos provocados 

pelas novas tecnologias e pelos meios de comunicação de massa no cotidiano escolar, a tensão 

currículo-didática e a formação de professores. Para os autores, a didática deve ser construída 

compreendendo que “a questão da diferença não é um componente externo, recentemente 

incorporado à reflexão pedagógica, mas um componente configurador de sua própria realidade” 

(CANDAU; KOFF, 2006, p. 13). 

A construção da didática e a fundamentação da prática docente estão alicerçadas nas 

concepções – mesmo que não conscientes – que o educador tem do que é ensinar e aprender. 

Nas ações dos educadores, pode-se perceber a tendência pedagógica que os orienta. Entende-

se por tendência toda e qualquer orientação de cunho filosófico e pedagógico que determine 

parâmetros e ações educativas. Libâneo (1994) classifica as tendências em liberais e 

progressistas. As liberais congregam a pedagogia tradicional, a pedagogia renovada e o 

tecnicismo educacional, ao passo que as progressistas reúnem a pedagogia libertadora e a 

pedagogia crítico-social dos conteúdos. Os sistemas capitalistas coincidem com a expressão 

liberal, pois em geral procuram defender a ação predominante da liberdade e dos interesses 

individuais na sociedade. O papel da escola nas pedagogias liberais é o de preparar os 

indivíduos para exercerem uma ação na sociedade, de acordo com suas aptidões, adequando-

os às normas vigentes. Não são consideradas as diferenças de classe social, já que, 

independentemente da classe social, o sujeito tem de buscar seu aperfeiçoamento. 
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A centralidade na exposição dos conhecimentos pelo professor caracteriza as ações de 

ensino na proposta da pedagogia tradicional. Nessa abordagem, o homem é considerado um 

ser passivo, que aceita as informações importantes para ele. O indivíduo no início da vida é 

considerado “tábula rasa”, na qual, aos poucos, vão sendo impressas as informações e as 

imagens fornecidas pelo ambiente. Segundo essa tendência pedagógica, o professor assume 

funções como vigiar e aconselhar os alunos, corrigir e ensinar a matéria. É visto como a 

autoridade máxima, um organizador dos conteúdos e estratégias de ensino e, desse modo, o 

único responsável e condutor do processo educativo.  

A figura do professor é a de detentor do saber: ele fala, o aluno ouve e aprende. Não 

propicia ao sujeito que aprende um papel ativo na construção dessa aprendizagem, que é 

aceita como vinda de fora para dentro. Aos alunos, que devem ser mantidos em atitude 

passiva, cabe a reprodução memorizada do que ouviram durante as aulas. As diferenças 

individuais são ignoradas. De uma maneira geral, é um ensino que se caracteriza por se 

preocupar mais com a variedade e quantidade de noções, conceitos, informações do que com 

a formação do pensamento reflexivo. A metodologia baseia-se na exposição oral dos 

conteúdos, seguindo passos predeterminados e fixos para todo e qualquer contexto escolar. 

Enfatiza-se a necessidade de exercícios repetidos, para garantir a memorização dos conteúdos. 

Valorizam-se o conteúdo livresco e a quantidade de informação. A avaliação é realizada 

esperando-se a reprodução do conteúdo comunicado em sala de aula. Pode-se afirmar que a 

educação é considerada um “produto”, dado que os modelos a serem alcançados já estão 

preestabelecidos, e o professor já traz os conteúdos prontos. Como se trata de transmissão, 

não há ênfase no processo (MIZUKAMI, 1986). Em muitas instituições de ensino, a prática 

pedagógica se caracteriza pela sobrecarga de informações veiculadas aos alunos, o que torna o 

processo de construção do conhecimento, muitas vezes, burocratizado e destituído de 

significação.  

Em oposição a essa pedagogia tradicional, a pedagogia renovada iniciou-se no 

contexto internacional, no final do século XIX. No Brasil, sua ascensão ocorreu durante o 

movimento da Escola Nova, na década de 1930. A valorização da atividade da vida humana, 

principalmente do ponto de vista psicológico, é o objetivo dessa abordagem. O centro da 

atividade escolar é o aluno, considerado um ser ativo e curioso; o professor é um facilitador 

que organiza e coordena situações de aprendizagem adaptadas às características e às 

habilidades individuais de cada aluno. A Escola Nova destaca o princípio da aprendizagem 

pela descoberta – o aprender fazendo – e institui que a atitude de aprendizagem parte dos 
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interesses dos alunos, que, por sua vez, aprendem fundamentalmente pela experiência, pelo 

que descobrem eles mesmos.  

Essa abordagem preconiza que o professor deve propiciar um ambiente favorável ao 

autodesenvolvimento e à valorização do aluno, que, partindo de suas necessidades e interesses 

e estimulado pelo professor, vai à busca de conhecimentos e experiências. Métodos e técnicas 

como o trabalho em grupo, atividades cooperativas – já que a cooperação e a solidariedade 

substituem a competição –, estudo individual, pesquisas, projetos e experimentações têm 

grande importância para essa corrente, que confere à didática o papel de orientadora da 

aprendizagem. No processo de avaliação, além dos aspectos intelectuais, são consideradas as 

atitudes e as aquisições de habilidades. Os críticos dessa abordagem acreditam que por ter 

apregoando que o ensino deveria ser orientado apenas pelo interesse do aluno, a pedagogia 

renovada desconsiderou a necessidade de planejamento, perdendo de vista o que deve ser 

ensinado e aprendido (MIZUKAMI, 1986). 

Na década de 1970, surgiu no Brasil a pedagogia tecnicista. Baseada nas teorias 

behavioristas da aprendizagem e da compreensão sistêmica do ensino, essa abordagem 

determinou uma prática pedagógica altamente controlada e dirigida pelo professor, com 

atividades mecânicas inseridas numa proposta educacional rígida e passível de uma 

programação total e detalhada. Foi adotada uma metodologia instrumental centrada em 

métodos que trouxeram, para o ensino, a aplicação de tecnologias. Seu objetivo era estruturar 

uma escola com base no modelo empresarial, adequando o ensino às exigências da sociedade 

industrial e tecnológica. O método usado para a transmissão dos conhecimentos era o 

taylorista, que defendia a divisão de tarefas entre os diversos técnicos de ensino responsáveis 

pelo planejamento do trabalho educacional, cabendo ao professor a execução, em sala de aula, 

daquilo que havia sido planejado fora dela. O campo da educação viu-se marcado pela 

valorização do esforço e da recompensa como chaves para a aprendizagem.  

Nessa perspectiva, não é o professor que é reconhecido, mas a tecnologia. O docente 

passa a ser um mero especialista na aplicação de manuais, e sua criatividade fica restrita aos 

limites possíveis e estreitos da técnica utilizada. Essa pedagogia concentra-se no modelo da 

conduta mediante um jogo eficiente de estímulos e recompensas capaz de “condicionar” o 

aluno a emitir respostas desejadas pelo professor. A escola funciona como modeladora do 

comportamento, por meio de técnicas específicas. É ressaltado, no ensino, o conhecimento 

observável e mensurável, advindo da ciência objetiva, eliminando-se qualquer sinal de 

subjetividade. Os métodos utilizados são os procedimentos e as técnicas necessários ao 

arranjo e ao controle do ambiente de aprendizagem, a fim de assegurar a transmissão e a 
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recepção das informações. Com a supervalorização da tecnologia programada de ensino, 

criou-se o falso conceito de que aprender não é algo natural do ser humano, mas que depende 

exclusivamente de especialistas e de técnicas (MIZUKAMI, 1986). 

Em contraposição às tendências pedagógicas citadas anteriormente, a pedagogia 

libertadora tem um caráter progressista e traz como ponto forte a dimensão político-social. 

Tem origem nos movimentos da educação popular que ocorreram no final dos anos 1950 e 

início dos anos 1960, quando foram interrompidos pelo golpe militar de 1964, sendo 

recuperados no final da década de 1970 e começo de 1980 (LIBÂNEO, 2002).  

Calcada nas ideias de Freire (1996), expoente dessa abordagem, a pedagogia 

progressista libertadora considera que a construção do conhecimento é realizada por meio do 

diálogo entre educadores e educandos e mediada pela realidade concreta em que vivem. 

Assim, os conteúdos são extraídos e apreendidos dessa realidade, estudados e novamente 

retornam a ela a fim de transformá-los. A educação é definida como uma atividade em que 

professores e alunos, mediatizados pela realidade que apreendem e da qual extraem o 

conteúdo da aprendizagem, atingem um nível de consciência dessa realidade e nelas atuam, 

possibilitando a transformação social.  

Freire propõe uma nova concepção da relação pedagógica, já que o professor não deve 

compreender a educação apenas como transmissão de conteúdos, mas estabelecer um diálogo 

horizontal com seus alunos. Isso significa que o professor também aprende com o educando: 

como se dá em uma horizontalidade, o processo de aprendizado é mútuo. O professor é um 

coordenador de atividades que organiza e atua conjuntamente com os alunos. Tanto os alunos 

quanto o professor são transformados em pesquisadores críticos, de modo que o trabalho 

escolar fundamenta-se no processo de participação ativa nas discussões e nas ações práticas 

sobre as questões da realidade social. Nessa sequência, os conteúdos surgem como “temas 

geradores” e são extraídos da problematização da prática de vida dos alunos.  

Freire denomina a educação tradicional de “bancária”, porque o educando recebe 

passivamente os conhecimentos, tornando-se um depósito de informações fornecidas pelo 

educador. A educação bancária tem por finalidade manter a divisão entre os que sabem e os 

que não sabem, entre os oprimidos e os opressores. Ela nega a dialogicidade, ao passo que a 

educação problematizadora se funda justamente na relação dialógica entre educador e 

educando, pois ambos aprendem juntos. A educação libertadora questiona concretamente a 

realidade das relações do homem com a natureza e com os outros homens, buscando uma 

transformação social (FREIRE, 1996). 
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No final dos anos 1970 e início dos 1980, com a abertura política do final do regime 

militar, houve uma grande mobilização dos professores visando ao desenvolvimento de uma 

educação crítica, em busca de transformações sociais, econômicas e políticas para a superação 

das desigualdades sociais. A teoria progressista parte do pressuposto de que não existe 

educação neutra: a educação não se isola do contexto social e político. A pedagogia crítico-

social dos conteúdos afirma a função social e política da escola, com base no trabalho com 

conhecimentos sistematizados, a fim de colocar as classes populares em condições de uma 

efetiva participação nas lutas sociais. Essa tendência valoriza o fato de que a escola tem como 

função transmitir o saber às classes populares. 

Assim, a tarefa principal da escola é a difusão de conteúdos concretos que levam em 

consideração as realidades sociais. Essa pedagogia entende que não basta incorporar ao 

currículo escolar as questões sociais atuais, mas que é importante dominar conhecimentos, 

habilidades e capacidades mais amplas para que os alunos possam entender suas experiências 

de vida e defender seus interesses de classe. Por essa razão, o trabalho docente deve relacionar 

a prática vivida pelos alunos aos conteúdos propostos pelo professor. Para tanto, o professor 

deve receber uma formação que o conscientize a respeito da educação como prática social 

transformadora, já que é a democratização dos conhecimentos que garante a construção de 

uma cultura de base que possa ser utilizada pelo educando no meio em que vive. O professor 

busca conhecer o cotidiano dos alunos, ajudando-os a ultrapassarem seus saberes por meio do 

desenvolvimento do senso crítico e da apresentação de conteúdos novos que possam levá-los 

a uma elaboração superior, possibilitando assim uma transformação da sociedade (LIBÂNEO, 

2002). 

Apresentadas todas essas tendências, é importante destacar que, muitas vezes, o 

professor acaba mesclando os processos pedagógicos em sua prática. Ao procurar inovar suas 

ações e adotar um modelo de ensino que postula a construção de conhecimento, o docente 

pode não compreender suficientemente as questões que lhe dão embasamento e corre o risco 

de ficar deslocando-se de um modelo que lhe é familiar para outro parcialmente conhecido e 

sobre o qual não tem muito domínio. Em outras palavras, corre o risco de mesclar tendências 

(WEISZ, 2003).  

Cabe enfatizar que todas as abordagens expostas anteriormente expressam uma 

concepção de homem e de sociedade e têm relação direta com o contexto histórico no qual se 

originam. É fundamental que o professor tenha consciência dessa historicidade: ele precisa 

conhecer, analisar e discutir as tendências pedagógicas, confrontando-as com a prática, a fim 
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de evitar a utilização de “receituários pedagógicos”. Compete aos cursos de formação essa 

visão panorâmica e crítica da história da educação:  

 
Um curso de professores deveria possibilitar confronto entre abordagens, 

quaisquer que fossem elas, entre seus pressupostos e implicações, limites, 

pontos de contraste e convergência. Ao mesmo tempo, deveria possibilitar 

ao futuro professor a análise do próprio fazer pedagógico, de suas 

implicações, pressupostos e determinantes, no sentido de que ele se 

conscientizasse de sua ação, para que pudesse, além de interpretá-la e 

contextualizá-la, superá-la constantemente. (MIZUKAMI, 1986, p. 109). 

 

Que repertório de conhecimentos deve fazer parte desse fazer pedagógico?  Durante 

muito tempo, pensou-se que, para ensinar, bastava conhecer o conteúdo, ou seja, quem 

soubesse ler poderia ensinar a ler, etc. O talento, o bom senso, a intuição, a experiência e a 

cultura são muitas vezes citados como condições suficientes para o exercício da profissão 

docente, demonstrando a cegueira conceitual a que o ensino muitas vezes é submetido. Tais 

concepções não favorecem a formalização de saberes e habilidades específicas do magistério, 

causando a impressão de que qualquer pessoa está apta a lecionar, desde que preencha um dos 

requisitos citados acima. Embora a questão do domínio do conteúdo, do talento, do bom 

senso, da experiência, da intuição e da cultura expresse certa realidade, esses enunciados 

impedem a manifestação de saberes profissionais específicos, pois não relacionam a 

competência à posse de um saber próprio ao ensino (GAUTHIER, 1998). 

A tendência inversa, a de formalizar o ensino, reduzindo sua complexidade, também 

aparece como entrave à profissionalização docente. As descobertas no campo das ciências 

puras foram diretamente aplicadas na prática docente, provocando o esvaziamento do 

contexto concreto de exercício do ensino. O ideal de criar uma pedagogia científica, de redigir 

um código do saber ensinar, foi abalado a partir das críticas epistemológicas formuladas por 

Schön (1995), questionando a racionalidade técnica e afirmando que ela não leva em 

consideração a complexidade e as inúmeras dimensões concretas da situação pedagógica. Na 

realidade, essa postura crítica muitas vezes encontra-se presente nos discursos dos 

professores, que chamam a atenção a não pertinência prática desses saberes tecnicista no 

contexto do trabalho.  

Para Gauthier (1998), o fracasso do projeto da ciência da educação também contribuiu 

para desprofissionalizar a atividade docente, reforçando nos professores a ideia de que a 

pesquisa universitária não fornece nada de útil a sua prática. Consequentemente, muitos 

continuaram se apoiando na intuição, no bom senso etc. Na verdade, passamos de um ofício 

sem saberes para saberes sem um ofício capaz de colocar em prática suas descobertas. O 



45 

 

desafio que se apresenta ao professor é transformar-se em um profissional capaz de se 

apropriar e ir além do capital intelectual de sua ocupação. Caso contrário, ficará sujeito às 

situações de desvalorização profissional e social. 

Segundo Soares e Cunha (2010), a ausência de saberes pedagógicos e a crença, 

bastante difundida, de que o domínio dos conhecimentos técnicos profissionais garante a 

aprendizagem para o aluno, têm limitado o fazer docente e prejudicado de diversas formas o 

processo de ensino-aprendizagem. A questão dos saberes próprios dos professores é abordada 

por diversos autores (SOARES; CUNHA, 2010; TARDIF; LESSARD, 2011), que costumam 

identificá-lo como sendo compostos por diversas dimensões: conhecimento científico-

pedagógico; conhecimento do conteúdo disciplinar; conhecimento pedagógico geral; 

conhecimento do currículo; conhecimento do aluno e de suas características; conhecimento do 

contexto; conhecimento dos fins educativos. Alarcão (1996) acrescenta mais uma dimensão: o 

conhecimento da filiação profissional, envolvendo seu valor, suas potencialidades, sua função 

social e a dinâmica de construção da profissionalidade docente. Para Tardif, Lessard e Lahaye 

(1991), a tipologia do saber docente envolve os saberes da formação profissional, os saberes 

das disciplinas, os saberes curriculares e os saberes da experiência. 

 
Na realidade, no âmbito dos ofícios e profissões, não creio que se possa falar 

do saber sem relacioná-lo com os condicionantes e com o contexto do 

trabalho: o saber é sempre o saber de alguém que trabalha alguma coisa no 

intuito de realizar um objetivo qualquer. Além disso, o saber não é uma coisa 

que flutua no espaço: o saber dos professores é o saber deles e está 

relacionado com a pessoa e identidade deles, com a sua experiência de vida e 

com a sua história profissional, com as suas relações com os alunos em sala 

de aula e com os outros autores escolares na escola etc. Por isso, é necessário 

estudá-lo relacionando-o com esses elementos constitutivos do trabalho 

docente. (TARDIFF, 2002, p. 11). 

 

Gauthier (1998) destaca seis saberes: os disciplinares, os curriculares, os da ciência da 

educação, os da tradição pedagógica, os experienciais e os da ação pedagógica. Uma das 

categorias do saber profissional, o saber da experiência seria o conjunto de saberes que se 

consolidam a partir das experiências pessoais e particulares de cada professor, formando uma 

espécie de “jurisprudência particular”. O saber da ação pedagógica é o tipo de saber menos 

desenvolvido no reservatório de saberes do professor, mas o mais necessário à 

profissionalização do ensino.  

Enquanto esse saber não for mais explicado, visto que se constitui num dos 

fundamentos da identidade profissional do professor, não haverá profissionalização do ensino. 

O saber da ação pedagógica é o saber experiencial dos professores a partir do momento em 
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que se torna público, testado por meio das pesquisas realizadas em sala de aula. Esse saber 

tem ficado na dimensão particular, pois não passa por nenhuma comprovação sistemática e, 

por isso, raramente chega ao conhecimento do público para ser posto à prova. Desse modo, 

essa jurisprudência particular não tem nenhuma utilidade para a formação de professores e 

não leva a um maior reconhecimento do status profissional dos docentes. Na ausência de um 

saber da ação pedagógica, o professor continuará recorrendo à experiência, à tradição etc., 

fato que não o distinguirá em nada do cidadão comum.  

 
Ora, para profissionalizar o ensino é essencial identificar saberes válidos da 

ação pedagógica, e levar os outros atores sociais a aceitarem a pertinência 

desses saberes. A profissionalização do ensino tem, desse modo, não 

somente uma dimensão epistemológica, a qual diz respeito à natureza dos 

saberes envolvidos, mas também uma dimensão política, no que se refere ao 

êxito de um grupo social em fazer com que a população aceite a 

exclusividade dos saberes e das práticas que ele detém. (GAUTHIER, 1998, 

p. 21). 

 

Gauthier lança ainda outro questionamento: se nem os professores reconhecem a 

pertinência e a especificidade do saber pedagógico, como a sociedade reconhecerá? O 

conhecimento do saber profissional certamente contribuirá para a profissionalização docente 

e, consequentemente, para o reconhecimento social do professor. Cunha (2006) amplia a 

reflexão sobre os saberes dos professores universitários que se relacionam com o eixo 

pedagógico, são eles: (a) os que se relacionam com o contexto em que acontece a prática 

pedagógica; (b) os ligados à maneira como o adulto constrói sua aprendizagem; (c) os 

relacionados com a realidade dos estudantes; (d) os relacionados ao planejamento do ensino; 

(e) os relacionados à postura do professor na condução da aula; (f) os saberes relacionados 

com a avaliação da aprendizagem. Para a autora, esses saberes fazem parte da atividade 

docente considerada complexa, em razão da necessidade de relacioná-los e coloca-los em 

prática para a efetividade da aprendizagem. Faz parte, também, dessa complexidade, a 

especificidade do ensino universitário para o público adulto, que, muitas vezes, já se encontra 

em percurso profissional: 

 
O processo de aprendizagem de adultos pressupõe o seu engajamento 

consciente e voluntário. Isso equivale a dizer que eles precisam compreender 

a finalidade de estudar os conteúdos apresentados, entender sua lógica e ter a 

possibilidade de negociar as formas propostas pelo professor para trabalhar 

esses conteúdos e para avaliar a aprendizagem realizada [...]. A 

aprendizagem de adultos pressupõe ainda que suas variadas experiências 

sejam contempladas; que os conteúdos, objetos do ensino, tenham sentido 

para o aprendiz, que seja explicitado o seu papel social; que o ensino seja 
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baseado na busca de solução de situações-problemas e na aplicabilidade dos 

conteúdos. (SOARES; CUNHA, 2010, p. 27-28). 

 

Para o aluno adulto entender o porquê do trabalho com certos conteúdos é preciso que 

o professor desenvolva a capacidade crítica e a curiosidade dos alunos. Essa ação não se 

esgota na transmissão de conteúdos, mas aprofunda as possibilidades do que é aprender. Isso 

implica ou exige a presença de educadores críticos, criadores, instigadores, inquietos, 

humildes e persistentes. Ao ensinar, o professor precisa respeitar os saberes dos educandos e 

dialogar com eles sobre a importância de relacionar essas aprendizagens com o ensino dos 

conteúdos.  

Nesse sentido, a qualidade do professor universitário não se restringe aos saberes 

acadêmicos que ele possui, mas se demonstra em seu fazer na sua sala de aula. A ação 

docente deve acontecer em situações planejadas ou não de seu plano de ensino. Quando se 

trata da qualidade, pensa-se em algo que é bom. No entanto, é necessário refletir sobre o 

significado que se dá à qualidade do ensino. Para fazer um trabalho docente de qualidade, é 

fundamental englobar a questão da competência – habilidades que devem ser desenvolvidas 

no processo educativo ou na formação profissional.  

De acordo com Rios (2002) competência é o saber fazer bem. Essa competência 

desmembra-se em dois horizontes básicos, o técnico e o político. O primeiro relaciona-se aos 

domínios específicos da área em que o educador atua, sua especialidade no campo do 

conhecimento, ao passo que o segundo refere-se à contextualização de seu papel no plano 

maior da sociedade. O saber fazer bem possui as dimensões do saber e do saber fazer, que 

podem ser traduzidos como os campos teórico e prático do trabalho docente. O maior 

obstáculo para a compreensão e prática desse modo de se ver e conceituar a competência é 

uma insistente maneira de estancar dimensões que não se separam e não relacionar o técnico 

ao político, tratando-os como se fossem valores não associáveis.  

Outra problemática apontada pela autora é a romantização do conceito de fazer bem 

que leva muitos a pensarem’ unicamente no bem imediato, aquele que evita qualquer atrito no 

plano instantâneo do presente, mas que muitas vezes desencadeia resultados nocivos em longo 

prazo. O fazer o bem não consiste em assumir uma postura permissiva e excessivamente 

indulgente, mas sim em agir de modo a beneficiar o aluno no futuro, fornecendo-lhe uma boa 

base educacional. Quando se articula a competência com a qualidade no trabalho docente, 

produz-se um ensino considerado de boa qualidade. Este é um grande desafio que o educador 

deve enfrentar com muita responsabilidade se quiser que seu trabalho seja mobilizador de 
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ações efetivas. Uma educação da melhor qualidade deve ser sempre uma educação buscada e 

construída pelos sujeitos (RIOS, 2002). 

O planejamento deve fazer parte da educação de qualidade. As atividades educacionais 

e de ensino exercidas pelos professores na sala de aula exigem um planejamento pedagógico. 

O planejamento consiste em um processo de previsão de necessidades e na racionalização do 

emprego de recursos concretos e humanos disponíveis, com a finalidade de alcançar objetivos 

concretos, em prazos determinados e em etapas definidas, com base no conhecimento e na 

avaliação científica do contexto original. Desse modo, cautela, seriedade e consciência devem 

fazer parte desse processo quando se planeja a execução de uma disciplina. De acordo com 

Menegolla e Sant’Anna (2003), o planejamento é uma ferramenta que estrutura e auxilia no 

processo de ensino-aprendizagem porque: 

 

 contribui para a definição dos objetivos que o professor pretende alcançar; 

 permite ao professor selecionar e organizar os conteúdos mais significativos a fim de 

atender às necessidades de seus alunos; 

 facilita a organização dos conteúdos de forma gradativa, obedecendo às etapas do 

grau de complexidade e, consequentemente, à estrutura da disciplina; 

 ajuda o professor na seleção dos melhores procedimentos e recursos, norteia suas 

formas de agir, visando obter um ensino mais eficaz; 

 contribui para o processo de autoconfiança do professor em sala de aula; 

 impede que o professor se torne repetitivo e que trabalhe de forma improvisada; 

 facilita uma melhor integração com as mais variadas experiências de aprendizagem; 

 organiza o ensino em uma sequência gradativa de dificuldades; 

 ampara o professor na obtenção de uma visão global de toda a ação docente e 

discente; 

 ajuda o professor e os alunos na tomada de decisões por meio da cooperação e 

também da participação. 

 

O planejamento de aula ou plano da disciplina no ambiente acadêmico geralmente é 

partilhado com os alunos no início de cada semestre letivo a fim de que eles conheçam as 

metas a serem cumpridas pelas duas partes no processo de ensino-aprendizagem. Dessa 

maneira, o plano da disciplina é um instrumento muito importante, pois estrutura o trabalho 

do professor e informa ao aluno toda a lógica da ação docente a ser executada: 
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O plano de disciplina é um instrumento para sistematizar a ação concreta do 

professor, a fim de que os objetivos da disciplina sejam atingidos. É a 

previsão dos conhecimentos e conteúdos que serão desenvolvidos na sala de 

aula, a definição dos objetivos mais importantes, assim como a seleção dos 

melhores procedimentos e técnicas de ensino, como também, dos recursos 

humanos e materiais que serão usados para um melhor ensino e 

aprendizagem. Além disso, o plano de disciplina propõe a determinação das 

mais eficazes técnicas e instrumentos de avaliação para verificar o alcance 

dos objetivos em relação à aprendizagem. (MENEGOLLA; SANT’ANNA, 

2003, p. 64). 

 

Na construção do plano da disciplina, alguns critérios se fazem necessários, com 

objetivo de torná-lo exequível tanto para o professor quanto para o aluno. O plano deve ser 

objetivo e realista, sua pretensão deve partir da realidade concreta na qual os alunos, o 

professor e a instituição se encontram. Devem estar claras para os alunos as técnicas a serem 

utilizadas, os recursos disponíveis e o processo de avaliação. Outro critério importante é a 

funcionalidade. Quando estruturado de forma complexa, o plano pode ser funcional para o 

professor, mas pode ser inadequado para a aplicação prática, dada a dificuldade de 

compreensão do aluno. A utilização de terminologias complexas e sofisticadas, por exemplo, 

podem dificultar o entendimento e apenas contribuir para uma imagem do intelectualismo 

pedagógico de certos professores.  

A simplicidade não nega a profundidade, a lógica, a coerência, a objetividade, a 

validade e a utilidade de um plano de disciplina. Além disso, é a flexibilidade que torna o 

plano de ensino mais realista e possível de ser adaptado às eventuais situações que surgirem 

no decorrer de sua implantação. Quando um plano se encontra impossibilitado de alterações, 

encontra-se cercado de uma grande inclinação ao fracasso, pois planejar significa prever, e 

toda previsão está sujeita a erros e imprevistos. Por fim, para ser útil e significativo, um plano, 

antes de tudo, deve ser constituído de uma seriedade pedagógica que atenda às reais urgências 

e necessidades dos alunos. Para uma real utilidade dos conteúdos, eles necessitam de melhor 

organização e integração de conceitos, conhecimentos e experiências em relação aos objetivos 

e interesses dos alunos (MENEGOLLA; SANT’ANNA, 2003). 

Realizado o planejamento do ensino ou da disciplina, o professor inicia o processo de 

ensino-aprendizagem e passa a colocar em prática o que foi estruturado em seu planejamento. 

Segundo Masetto (2003), a docência universitária tem investido mais no processo de ensino, 

razão pela qual a estrutura curricular continua fechada, composta por disciplinas que 

priorizam o conteúdo técnico, não oferecem abertura para outras áreas do conhecimento, além 

de não incentivarem a investigação científica. A metodologia concentra-se muito mais na 

comunicação oral, na leitura de livros e artigos e em sua repetição em classe. O foco está no 
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programa a ser cumprido independentemente da realidade da sala de aula. A avaliação é 

utilizada com o objetivo de averiguar o que foi assimilado por meio de provas tradicionais e 

notas classificatórias que aprovem ou não o aluno. Nesse contexto, a função do professor é 

“ensinar aos que não sabem” (MASETTO, 2003, p. 37), embora a ênfase devesse radicar não 

no conteúdo que tem de ser transmitido, mas no processo de aprendizagem: 

 
Ao falarmos de processo de aprendizagem, queremos nos referir a um 

processo de crescimento e desenvolvimento de uma pessoa em sua 

totalidade, abarcando minimamente quatro grandes áreas: a do 

conhecimento, a do afetivo-emocional, a de habilidade e a de atitudes ou 

valores. (MASETTO, 2003, p. 37, grifos do autor).  
 

A aquisição do conhecimento deve-se dar por meio do acesso, da elaboração e da 

organização das informações. Nesse processo, o aluno relaciona o conhecimento que possui 

com o novo que adquire para reconstruir um conhecimento que tenha significado para si 

mesmo. Compreensão, inferências e generalizações fazem parte dessa área. Na área de 

desenvolvimento afetivo-emocional, estão a atenção, o respeito, a cooperação, a 

competitividade, a solidariedade, a segurança pessoal, o conhecimento de si, a criação de 

novas amizades, ou seja, tudo o que leve o aluno a se conhecer, inclusive por meio dos 

recursos de que dispõe no ambiente universitário, assim como os limites existentes e os 

potenciais a serem construídos.  

As habilidades consistem em tudo o que se pode fazer com os conhecimentos 

construídos, como relacionar, inferir, generalizar, concluir. Masetto (2003) acrescenta outras 

igualmente importantes: aprender a se expressar com colegas e professores, trabalhar em 

equipe, fazer relatórios, realizar pesquisas e elaborar trabalhos de vários tipos. Mas o cerne do 

futuro profissional está na área de desenvolvimento de atitudes e valores. As modificações 

significativas da aprendizagem só acontecem quando o coração do estudante também for 

objetivo de trabalho dos professores e da instituição. Quando se trabalha para desenvolver 

atitudes e valores, deve-se buscar que os educandos valorizem o conhecimento e sua 

atualização sistemática, a pesquisa, a cooperação, a solidariedade, a criticidade, a democracia, 

a participação na sociedade, a criatividade e o trabalho em equipe. 

Nessa linha, o trabalho desenvolvido pela High School Bridgewater em New Jersey 

(EUA) é exemplar. Os alunos que estão no final do ensino médio desenvolvem um projeto 

social de transformar containers de madeira (doados por diversas empresas) em residências 

para as comunidades pobres da África. Todas as disciplinas se mobilizam para a criação do 

projeto com os grupos de alunos. Eles se comprometem a entregar a residência num prazo 
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determinado, junto com os professores (LEVINE, 2013). Quem coloca a mão na massa são os 

alunos, com a supervisão dos professores. Não se trata de aprender só a matemática, a 

marcenaria, o projetar ou as ciências para cumprir um currículo, mas de entender que esse 

conhecimento pode e deve ser também voltado para os compromissos sociais e comunitários. 

Por isso, a posição de Masetto é muito acertada: 

 
É importante a valorização do desenvolvimento das relações sociais. 

Entende-se como fundamental criar uma interação entre o mundo individual 

do aprendiz e a realidade social, o situar-se historicamente no contexto e no 

espaço do movimento de sua sociedade, estar aberto para captar fatos e 

acontecimentos que agitam seu mundo, o trabalho, a família, o emprego, as 

políticas, a cidade, o país; analisar criticamente os encaminhamentos e as 

soluções apresentados pelos dirigentes; e no seu contexto de profissional e 

cidadão participar da sociedade, comprometendo-se com seu 

desenvolvimento (MASETTO, 2003, p. 40). 

 

Como se pôde observar, são muitos os fatores que incidem hoje na docência, 

considerada aqui também a educação que se dá na educação superior privada. Sua 

constituição é marcada pela complexidade e pela diversidade. Apesar de seguir a lógica 

predadora do capital, é inegável que as IES particulares têm servido de meio para o 

crescimento e acesso à educação superior. Entretanto, não se pode admitir que esse acesso, 

denominado pelas autoridades públicas como democratização do ensino, seja efetivado por 

intermédio de estabelecimentos degradados. A educação como direito de todos deve ser 

fornecida por instituições cujo funcionamento se enquadre no conceito de universidade e que 

pratique a educação de qualidade. 

O desafio que se impõe para essas instituições diz respeito à qualidade de ensino. Para 

além da formação puramente profissional, as IES particulares precisam garantir uma 

formação balizada no tripé sobre o qual se deve assentar a educação superior de qualidade: 

ensino, pesquisa e extensão. A não problematização do cenário atual quanto às condições de 

trabalho dos docentes, da estruturação do ensino e da formação que tem sido proporcionada 

aos discentes faz com que fenômenos como a indisciplina apareçam como sinalizadores 

dessas situações, interferindo no cotidiano das salas de aula e prejudicando o processo de 

ensino-aprendizagem.  
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2 INDISCIPLINA NA EDUCAÇÃO SUPERIOR: UMA EXPLORAÇÃO 

DO TEMA 

 

Este capítulo tem como objetivo situar a temática da indisciplina na educação superior 

por meio da revisão de autores que discutem o fenômeno e/ou outros assuntos que, 

perifericamente, se relacionam com a indisciplina, no cenário da educação superior. Pretende-

se apreender alguns olhares a respeito dessa questão que, supostamente, sustenta as práticas 

educativas no cotidiano da sala de aula nesse nível de educação. A preocupação com a 

indisciplina está presente no contexto universitário, e os professores percebem que não sabem 

lidar com esse problema, por muito tempo considerado exclusivo da educação básica. 

Contudo: 

 
A problemática disciplinar se expandiu em termos de gêneros: antes, era um 

problema praticamente só dos meninos; no presente, as meninas não deixam 

por menos. E de faixas etárias: houve época em que a reclamação vinha dos 

professores do final do ensino fundamental; atualmente, tem vindo até da 

educação infantil e, no polo oposto, do ensino superior. 

(VASCONCELLOS, 2009, p. 56, grifos meu). 

 

Essa ampliação territorial comunica e sinaliza que algo não está bem nas relações 

estabelecidas na educação superior, que devem ser revistas caso se queira reverter esse 

cenário preocupante. As revisões das produções científicas foram realizadas nos bancos de 

teses e dissertações da Capes, de universidades internacionais (New Jersey e Princeton) e de 

universidades brasileiras, tais como a USP, a Unicamp, a PUC, entre outras. Os sítios 

eletrônicos do Inep, da Scielo e da Anped também foram consultados. A maioria dos estudos 

específicos sobre o fenômeno da indisciplina se concentra na educação básica, e poucas são 

ainda as pesquisas que focam a educação superior. Em geral, o tema aparece perifericamente 

em pesquisas sobre outros temas, nas queixas dos professores sobre sua atuação junto ao 

público universitário, como se verá mais adiante.  

Essa constatação foi também revelada na pesquisa bibliográfica realizada por Ledo 

(2009), que estudou a indisciplina escolar nos estudos acadêmicos. Especificamente, o autor 

investigou as perspectivas de análises presentes nas teses e dissertações a respeito da 

indisciplina escolar produzidas na Faculdade de Educação da USP e no programa de pós-

graduação em Educação da PUC-SP, no período de 2000 a 2006. Em todos os estudos, o nível 

investigado foi o da educação básica. Contudo, algumas conclusões de Ledo podem contribuir 

para a compreensão da indisciplina na educação superior. Uma delas é que os docentes que 
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trabalham no curso de Pedagogia não se preocupam em discutir em suas aulas o fenômeno da 

indisciplina. O que corrobora a precariedade da formação dos professores da educação básica 

para lidar com tal fenômeno. O contexto social em que o aluno está inserido pode explicar, 

também, a presença da indisciplina, pois, segundo os professores, os alunos reproduzem, em 

sala de aula, a perda de valores observada na sociedade mais ampla. Finalmente, Ledo (2009) 

constata a impossibilidade de o conceito de indisciplina abarcar todos os atos ditos 

indisciplinares, descritos nas pesquisas por ele analisadas. 

A indisciplina está relacionada ao não cumprimento das leis, normas e/ou regras 

acordadas e instituídas na sociedade – ou em um determinado grupo, como é o caso das 

escolas ou das universidades – para que se possam alcançar determinados fins. Além da 

desobediência às regras, Vasconcellos (2009, p. 62, grifos do autor) associa a indisciplina 

escolar a uma série de “faltas”: 

 
A falta de interesse dos alunos: desinteresse, indiferença, apatia, 

desmotivação, falta de perspectiva, cinismo, descrença, desesperança, falta 

de clareza de objetivos; a falta de limites dos alunos: desrespeito, 

agressividade, transgressão, desobediência às normas; parece que o aluno 

não sabe estar.  
 

Para Vasconcellos, as manifestações descritas anteriormente incomodam o professor 

da educação básica, que as coloca sob o mesmo rótulo de “indisciplina”. Por sua vez, esse 

termo é explicado por meio de discursos que salientam a presença: a) de famílias 

desestruturadas, incapazes de impor limites, omitindo-se e transferindo a educação doméstica 

para a escola; b) da mídia, que veicula e incentiva a violência e ignora valores sociais 

importantes; c) da sociedade desorganizada e, ainda, da escola que não apoia os professores. 

O processo pedagógico aparece secundariamente como causa de indisciplina, pois a 

justificativa dada pelos professores de maior peso é, segundo o autor, a família dos estudantes. 

Ora, a indisciplina é um conceito dialético, define-se como a negativa de disciplina, de modo 

que a primeira só existe quando as normas, regras e/ou leis que tutelam e regulam o agir do 

ser humano não são respeitadas ou aceitas. A indisciplina é também passível de sofrer 

transformações a depender das circunstâncias sociais e históricas: o que foi indisciplina no 

passado pode ser considerado hoje uma atitude de bom senso.  

De acordo com Aquino (1996, p. 40), os professores definem a indisciplina escolar 

como um empecilho ao processo de ensino-aprendizagem, uma situação incômoda que se 

concretiza em atos denominados de “bagunça, tumulto, falta de limite, maus comportamentos, 

desrespeito às figuras de autoridade etc.” O autor pergunta-se quais foram as razões que 
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levaram as práticas escolares a definirem a indisciplina como um obstáculo do fazer 

pedagógico. Avalia que muitos professores mantêm uma postura saudosista em relação ao 

aluno do passado, desejando que ele fosse o dos dias de hoje. Entretanto, esses alunos tão 

desejados raramente existem, pois, assim como o mundo se transforma, o aluno igualmente o 

faz. Esse aluno do passado, modelo desejado por muitos professores do momento atual, era, 

com frequência, disciplinado mediante a imposição de castigos, ameaças, coerção e 

subserviência. Os alunos pertenciam a grupos muito mais homogêneos, além de professores e 

alunos muitas vezes serem provenientes de grupos sociais parecidos. 

Com a democratização do país surgiu, em termos políticos, uma nova geração, novos 

sujeitos históricos adentraram a escola e as universidades. Porém, muitas instituições de 

ensino ainda têm como medida pedagógica padrão o aluno submisso e temeroso, que pensa 

nada saber e que espera receber tudo pronto do professor. Nesse contexto, pode-se afirmar 

que os ideais da escola permanecem focados em um aluno abstrato, idealizado e desenraizado 

dos condicionantes sócio-históricos. Supõe-se que esse novo aluno histórico está ingressando 

numa ordem antiga, de modo que a escola elitista não tem preparo para recebê-lo 

satisfatoriamente. Em uma análise na vertente sócio-histórica, a indisciplina “passaria, então, 

a ser força legítima de resistência e produção de novos significados e funções, ainda 

insuspeitos, à instituição escolar” (AQUINO, 1996, p. 45). 

Vasconcellos (2004) afirma que primeiramente é necessário abandonar os discursos 

saudosistas – que consideram o passado como a melhor época vivida pela escola – e passar a 

encarar as mudanças que tanto essa instituição quanto a sociedade vêm sofrendo. Para o autor, 

devem-se questionar quais foram as principais modificações pelas quais a escola e os 

professores passaram nos últimos 40 anos. Nessa perspectiva, para estudar a indisciplina na 

educação superior, faz-se necessário analisar as alterações observadas no ensino e, também, se 

as instituições e os professores as têm acompanhado. Vasconcellos (2004) destaca alguns 

pontos dessas mudanças na escola, na educação superior e nos professores que, guardadas as 

devidas proporções, acabaram por ter impacto na educação superior: a) o aumento do acesso 

ao ensino, mas não da qualidade, que não conseguiu se colocar no mesmo patamar do 

crescimento quantitativo; b) crescimento do número de vagas para os ensinos fundamental e 

médio; c) expansão das vagas na educação superior particular; d) precarização da formação 

docente e das condições de trabalho no magistério; e) queda acentuada da remuneração do 

professorado. Aliado a tudo isso, o autor observa que: 
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[...] outro fator fundamental para a crise da disciplina na escola e na sala de 

aula está na queda do mito da ascensão social através da escola. Até alguns 

anos atrás, a escola não era também um espaço “agradável”, mas os alunos 

tinham uma motivação extrínseca: “ser alguém na vida”. Atualmente, com 

a queda deste mito, fica muito difícil para o professor conseguir um 

comportamento “adequado” do aluno, ainda que de passividade. 

(VASCONCELLOS, 2004, p. 28, grifos do autor).  

 

Se as escolas não garantem mais o “ser alguém na vida”, o diploma de nível superior 

tem, igualmente, perdido seu valor para os alunos: 

 
A pergunta “estudar para quê?”, parece-nos, nunca esteve tão forte na 

cabeça dos alunos como agora. A famosa resposta dada nos dois últimos 

séculos, “estudar para ser alguém na vida”, chega a provocar risos nos 

alunos, ante a clara constatação de inúmeras pessoas formadas, porém 

desempregadas ou muito mal remuneradas (ver, por exemplo, os famosos 

casos de engenheiros que “viraram suco”, de arquitetos que são taxistas ou 

de advogados desempregados). (VASCONCELLOS, 2009, p. 65, grifos do 

autor). 

 

O autor considera que o mais grave nessa situação não é o questionamento da função 

da escola e da formação, mas a falta de repertório docente para abordar e discutir a perda do 

sentido da educação para o aluno. Os professores muitas vezes não sabem como 

problematizar as questões trazidas pelos alunos, como por exemplo: por que fulano não 

estudou e tem sucesso? Por que sicrano e beltrano fizeram o mesmo curso, mas só um 

conseguiu uma boa ascensão profissional? Por que o estudo para muitos estudantes tem 

perdido o valor? Por que muitos estudantes simplesmente aceitam que a escola não 

contribuirá para sua formação profissional? A falta de qualidade de algumas instituições e 

também dos processos de ensino aprendizagem poderia explicar tais questionamentos?  

Para Gentili (1999), a escola é resultado da forma neoliberal
8
 como vem se pensando e 

projetando a política educacional brasileira, cuja consequência é a pedagogia da exclusão. Na 

perspectiva neoliberal, as instituições escolares sofrem hoje de falta de eficiência, eficácia e 

produtividade. O fator qualidade não acompanhou o índice de quantidade, isto é, “trata-se 

fundamentalmente de uma crise de qualidade decorrente da improdutividade que caracteriza 

as práticas pedagógicas e a gestão administrativa” (GENTILI, 1999, p. 35). O efeito dessa 

                                                 
8
 O neoliberalismo é um complexo processo de construção política e econômica capitalista cujo objetivo é a 

hegemonia. Todos têm oportunidades iguais, cabe a cada um ir em busca de sua ascensão. Esse sistema defende 

a não participação do Estado na economia, a total liberdade de comércio (livre mercado), pois com esse princípio 

se garantem o crescimento econômico e o desenvolvimento social de um país. No Brasil, o neoliberalismo 

apareceu no final dos anos 1960 como alternativa para a crise capitalista que se iniciou nessa época. Segundo 

Gentili (1999, p. 24), trata-se de “um ambicioso projeto de reforma ideológica de nossas sociedades a construção 

e a difusão de um novo senso comum que fornece coerência, sentido e uma pretensa legitimidade às propostas de 

reforma impulsionadas pelo bloco dominante”.  
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ineficiência é a evasão, a repetência e o analfabetismo funcional, por exemplo. Com esse 

discurso que sinaliza o fracasso das instituições escolares, o neoliberalismo engendra sua 

estratégia em transferir a educação da esfera política para a esfera do mercado de consumo, 

com o objetivo de instituir o cidadão consumidor.  

Nessa visão, os defensores da escola pública de qualidade são os grandes culpados do 

fracasso e da ineficiência da escola, pois impedem o desenvolvimento da competência 

individual que garante, na ótica neoliberal, o progresso social. No sistema neoliberal, a função 

social da escola é a adaptação individual às demandas do mundo do trabalho, cabendo à 

educação o fornecimento de ferramentas para o mercado competitivo. O “restante depende 

das pessoas” (GENTILI, 1999, p. 42), o que implica, certamente, triunfo de poucos e fracasso 

de muitos.  

Essa pedagogia excludente é explicada pelo discurso do senso comum com base na 

retórica neoliberal: culpabilizam-se o indivíduo que não se esforça, o professor que não possui 

as competências que o mercado de trabalho exige e a escola que está ultrapassada e que 

deveria funcionar como uma empresa. Com essas análises superficiais que não vão além da 

identificação de quem é a culpa, surgem outros fenômenos no cenário educacional, como a 

evasão, a repetência e a indisciplina. Esses fenômenos muitas vezes demonstram a 

insatisfação quanto à situação complexa e concreta em que muitas IES particulares se 

encontram em relação à qualidade de ensino. O professor entra em choque com a nova 

realidade que tem se apresentado nas salas de aula, onde são cada vez mais numerosos os 

alunos sem interesse, desmotivados. Porém, o docente não tem repertório para lidar com essas 

questões, o que faz com que sua postura transite entre a totalmente autoritária ou a puramente 

permissiva. 

Entende-se que a vida não se regula naturalmente pela espontaneidade. Pelo contrário, 

o ser humano é constituído sócio historicamente. Para se humanizar (apropriar-se da cultura e 

dos saberes construídos pela humanidade), se conhecer e conviver em sociedade é necessário 

que o homem se eduque. É por intermédio da educação que o homem aprende a conviver em 

sociedade e “[...] tanto quanto possível, cada vez mais, um sujeito autônomo, senhor da sua 

história” (DAVIS; LUNA, 1991, p. 67).  A autoridade, segundo Davis e Luna, é necessária 

nos processos de orientação que acontecem nas instituições escolares. A grande questão que 

se coloca de acordo com os autores é a seguinte: o exercício da autoridade requer a força, a 

violência ou a coerção? Considerando que a autoridade “é tanto uma qualidade investida em 

alguém quanto uma decorrência do reconhecimento da habilidade de um indivíduo promover 
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os outros” (DAVIS; LUNA, 1991, p. 68), sua utilização exige o desenvolvimento dessa 

capacidade.  

As instituições educacionais conferem ao professor uma autoridade institucional, 

entretanto, alertam os autores, a eficiência dessa autoridade dependerá do poder de controle e 

de como as sanções serão utilizadas. Essa função se amplia conferindo legitimidade ao poder 

do professor quando ele consegue desenvolver seus alunos nos âmbitos pessoal e social. 

Existem dois tipos de autoridade: a autoritária e a liberal. A primeira impõe suas vontades ao 

outro para atingir objetivos particulares, utiliza o poder e a astúcia. A segunda vale-se do 

poder e da habilidade, colocando-se no mesmo patamar de quem está sob sua orientação para 

atingir um objetivo comum. Atrelada à autoridade, existem também os tipos de obediência. A 

obediência servil resulta da autoridade autoritária e caracteriza-se por suportar quem detém 

esse tipo de autoridade. A obediência libertadora concorda com quem utiliza a autoridade 

liberal. A obediência libertadora não está posta, seu alcance se dá por meio de ações 

educativas em que o professor precisa explicar e explicitar o objetivo dessas ações que devem 

sempre visar um interesse comum (DAVIS; LUNA, 1991, p. 68). 

Na perspectiva apresentada acima, a autoridade é uma habilidade necessária para a boa 

execução de um projeto educacional, portanto imprescindível, também, na educação superior. 

Mas como utilizar essa habilidade com um alunado adulto, definido por Davis e Luna (1991, 

p. 68) como alguém “capaz de se colocar objetivos, levantar alternativas de ação, selecionar a 

mais pertinente do ponto de vista pessoal e social e, deliberadamente, refrear todo e qualquer 

impulso que impeça ou protele a execução da opção escolhida”. De fato, a imposição diretiva 

não funciona com os alunos da educação superior. Para que o professor obtenha os fins 

propostos, é necessário construir a vontade, a disciplina e o controle sobre a ação. Ao 

professor cabe nortear, dirigir e intervir no início do processo de ensino-aprendizagem, 

explicitando que existem um objetivo e um interesse comum. Assim, um professor com 

autoridade é: 

 
Aquele que deixa transparecer as razões pelas quais a exerce: não por prazer, 

não por capricho, nem mesmo por interesses pessoais, mas por compromisso 

genuíno com o processo pedagógico, ou seja, com a construção de sujeitos 

que, conhecendo a realidade, disponham-se a modificá-la em consonância 

com um projeto comum. Neste sentido, um exercício saudável a ser 

empreendido em cada escola e cada sala de aula é a explicitação não só das 

razões pelas quais se considera importante cumprir determinadas atividades, 

como também das formas através das quais se espera cumpri-las. (DAVIS; 

LUNA, 1991, p. 69). 
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Para Davis e Luna, a indisciplina é um último recurso que aparece como resposta à 

autoridade autoritária (autoritarismo) ou à falta de autoridade do professor. Os autores 

ressaltam que o exercício da autoridade não é fácil, requer um trabalho ostensivo do 

professor, que deve almejar no decorrer do processo educativo – concebido como um projeto 

coletivo – que sua autoridade seja destruída por si mesma quando seus alunos se tornarem 

independentes no pensar e no agir. 

De acordo com Vasconcelos (2006), a educação superior passa por uma crise de 

autoridade. Os docentes desconhecem que a autoridade deve ser parte constitutiva da função 

do professor. Ciente dessa conjuntura, a autora realizou uma pesquisa com professores e 

alunos com o objetivo de “discutir e analisar o conceito de autoridade e suas implicações na 

prática docente do ensino superior” (VASCONCELOS, 2006, p. 115). A autora defende que 

fazem parte do conceito de autoridade docente tanto as características pessoais – como 

domínio do saber, competência pedagógica, liderança, capacidade de argumentação e de 

diálogo – como certas especificidades inerentes à profissão de professor: direito e dever de 

planejar o curso e de avaliar o aluno. O estudo revelou que o corpo discente considera que o 

professor com autoridade é aquele que domina o conteúdo, sabe contextualizar esse 

conhecimento e, principalmente, transmiti-lo em sala de aula.  

Vasconcelos (2006) percebeu que os estudantes não aceitavam que a autoridade 

docente fosse meramente fornecida ao professor pela instituição. Para eles, todo docente 

precisava conquistá-la diariamente na sala de aula, com um trato respeitoso e mais próximo 

do aluno. Entendiam que era atribuição do professor organizar as situações de trabalho e 

combater a indisciplina, que, para eles, atrapalhava o processo de ensino-aprendizagem. Ao 

passo que os professores afirmavam que a autoridade docente organizava e viabilizava o 

processo de ensino-aprendizagem, assim como mantinha a disciplina dos alunos. A 

legitimação da autoridade por parte dos alunos não era para os professores um objeto de 

preocupação: consideravam que o simples fato de ser professor já lhes garantia, de antemão, 

autoridade, respeito e disciplina.  

Os docentes concordavam que sua competência estava mais localizada no domínio do 

conteúdo do que na prática. De igual modo, acreditavam que a estrutura organizacional da 

instituição constituía um obstáculo ao exercício de sua autoridade em sala de aula. O 

professorado acusava a estrutura organizacional de não o respaldar perante o aluno em alguns 

casos de indisciplina. Essa falta de apoio se devia, na opinião dos professores, ao fato de a 

instituição ver o aluno como cliente e não como educando. Esse argumento é muito comum 

nas IES particulares. Os alunos também utilizavam a estrutura organizacional para se queixar 
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do professor. Entretanto, eles salientavam que essa falta de infraestrutura era o motivo 

apontado pelos próprios professores para o não exercício profissional qualificado. A estrutura 

organizacional parece estar presente nos problemas dos alunos com os professores, da 

instituição com docentes e discentes e na falta de apoio ao professor no trato da indisciplina. 

 Vygotski, em suas obras, não fez referências diretas à indisciplina. Porém, pode-se 

estabelecer uma relação entre seus pressupostos e a indisciplina, como fez Rego (1996). Para 

a autora, o sujeito tem em sua construção social características psicológicas e socioculturais 

que não são dadas a priori, nem fornecidas pelas pressões sociais, mas constituídas com base 

nas inúmeras e constantes interações com o meio físico e social. A sociedade e o indivíduo 

são vistos como sistemas complexos e dinâmicos, submetidos a ininterruptos e recíprocos 

processos de desenvolvimento e transformação. Todavia, abordar o desenvolvimento humano 

implica considerar seu contexto cultural. Nessa perspectiva, a indisciplina escolar resulta de 

um processo compartilhado com pessoas e outros elementos da cultura na qual os sujeitos 

estão inseridos. O comportamento indisciplinado dependerá das experiências e das relações 

mantidas com o grupo social mais amplo e com a época histórica em que se vive. 

Entende-se a família como o primeiro contexto de socialização do indivíduo. Contudo, 

os traços que caracterizam a criança e o jovem ao longo de seu desenvolvimento não 

dependem exclusivamente das experiências vivenciadas no interior do lar; ao contrário, elas 

dependem de inúmeras aprendizagens que o indivíduo realiza em diferentes ambientes 

socializadores, tais como as práticas sociais e os meios de comunicação. Dessa forma, o ato 

classificado de disciplinado ou indisciplinado resulta das considerações de todo o contexto 

social e cultural em que os alunos estão inseridos e por meio dos quais constroem suas 

relações. A formação do conceito sobre a indisciplina depende das relações estabelecidas 

historicamente em uma determinada sociedade. Essa construção conceitual envolve um 

conjunto de valores e de expectativas historicamente constituídas pela sociedade à qual a 

instituição social pertence. É também preciso considerar que, individualmente, a palavra 

indisciplina pode ter diferentes sentidos, que variam a depender das vivências de cada sujeito 

e dos contextos em que eles se encontram inseridos. Rego postula que tanto o comportamento 

disciplinado quanto o indisciplinado dependem das experiências do indivíduo, notadamente 

na escola, que sempre terão relações com as especificidades do grupo social e de seu contexto 

histórico. Logo, para a autora: “o comportamento (in)disciplinado é aprendido” (REGO, 1996, 

p. 96). 

As experiências que o aluno tem no ambiente escolar é que vão configurar seu modo 

de agir. Essa foi uma das constatações do estudo realizado por Silva Neto (2011), em uma 
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escola de ensino fundamental, no município de São Paulo, que apresentava sucesso no trato 

da indisciplina e da violência. O objetivo dessa pesquisa foi investigar como a comunidade 

escolar (alunos, pais, professores e outros profissionais) lidava com a indisciplina e a 

violência. Com a eliminação da rotatividade docente e a criação de conselhos e fóruns 

discentes, cujo foco estava nas questões didático-pedagógicas, a escola não via a necessidade 

de medidas coercitivas, pois os problemas eram resolvidos via diálogo, situação que regulava 

as condutas na comunidade escolar. Assim, “diversamente do que se acredita, a disciplina 

mostra-se como processo do conhecimento e do sucesso escolar de seus alunos, o que leva a 

inverter a suposição conforme a qual a construção da disciplina na sala de aula é condição 

sine qua non para a aprendizagem” (SILVA NETO, 2011, p. 122).  

Os conselhos e fóruns discentes se enquadram em uma perspectiva democrática que, 

segundo Aquino (2003), a escola deve praticar. Esse autor defende o exercício da educação 

com base em valores, os quais devem ser praticados em assembleias de classe, pois é nelas 

que os alunos podem mostrar suas ações, reflexões e atitudes. Além de proporcionar o espaço, 

a escola deve priorizar o diálogo, com o objetivo de buscar entendimento, solucionar conflitos 

e organizar o trabalho para que exista um bom convívio na comunidade escolar. Mas 

implantar mecanismos democráticos nas instituições escolares não é um processo fácil: ele 

pressupõe muitas iniciativas, sendo, talvez, a principal delas a de promover, no ensino, uma 

reforma profunda, começando pela formação do professor, para que ele assuma seu papel 

como educador e coordenador do processo educativo. Ao demonstrar flexibilidade na 

compreensão do ponto de vista do aluno, ao estabelecer limites e regras claras com a 

participação dos estudantes, o educador promove, ao mesmo tempo, a regulação da conduta 

do aluno e a prática da democracia. Professores sem preparo ou sem a necessária autonomia 

inviabilizam um projeto pedagógico importante, cujo objetivo é o de que o conhecimento 

produzido na sociedade possibilite aos alunos sua inserção consciente e bem informada na 

sociedade atual. 

De modo geral, a escola não utiliza o diálogo e culpabiliza mutuamente alunos e 

professores para justificar a indisciplina. Essa foi a conclusão da pesquisa realizada por 

Albuquerque (2011), cuja meta era identificar os sentidos atribuídos por duas professoras e 

alunos do 9º ano à indisciplina escolar. De acordo com a pesquisadora, os professores não 

costumam considerar o contexto sociocultural do aluno, almejam lecionar para um aluno que 

não existe concretamente e assumem uma postura saudosista e vitimizada quanto ao perfil de 

sua clientela. Nesse cenário, as sanções disciplinares sobrepõem-se às necessidades do 

processo de ensino-aprendizagem, e o aluno, por não conseguir se adequar ao que a escola 
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espera dele, parece não entender o sentido do processo de ensino e da convivência escolar. 

Essas ausências, aliadas às precárias relações professor-alunos, deixam o processo de 

construção do conhecimento em segundo plano e colocam a indisciplina, por sua visibilidade, 

como preocupação central no ambiente educacional. 

Esse aluno idealizado – e que parece não mais existir nos bancos escolares – foi o 

objeto de estudo de uma das pesquisas apresentadas no XVI Encontro Nacional de Didática e 

Práticas de Ensino (ENDIPE, 2012). Andrade e Cária (2012) expuseram os resultados parciais 

de dois projetos de iniciação científica da Universidade do Vale do Sapucaí, cujos temas são a 

formação em serviço de professores da rede pública de ensino e os comportamentos dos 

alunos da chamada geração Y
9
 em sala de aula. Esse estudo teve também o intuito de alertar 

para a necessidade de repensar a formação em serviço dos professores, que têm recebido, em 

sala de aula, um novo perfil de aluno, caracterizado como pertencente à geração Y 

(GILBURG, 2007; OLIVEIRA, S. 2009; SIQUEIRA, 2001). 

Nascidas entre 1980 e 1999, as crianças dessa geração tiveram um maior acesso aos 

avanços tecnológicos do que as gerações anteriores, o que as tornou capazes de realizar várias 

tarefas ao mesmo tempo, dotou-as de um perfil consciente como consumidoras e incutiu-lhes 

uma preocupação com o bem-estar e com a sustentabilidade do planeta.  

Além disso, a geração Y é formada por tecnólogos globais, pessoas inteligentes, 

singulares e exigentes. Contudo, os estudiosos do campo da Administração preocupam-se 

com a aparente falta de compromisso que esses jovens parecem demonstrar no ambiente 

profissional, comportamento explicável pelo fato de que apresentam:  

 
[...] outras formas de perceber os limites, as dificuldades e os desafios, e 

buscam a satisfação imediata de seus desejos e sonhos. Com isso, desafiar o 

estabelecido, não saber esperar e inovar fazem parte do comportamento da 

geração Y. Esses comportamentos, aos olhos das gerações anteriores, são 

denominados como transgressão, o que leva à indução de que os jovens 

                                                 
9
 Segundo Oliveira (2009), as gerações se classificam em: 1) geração Belle Époque ou tradicional (nascidos entre 

1920 e 1940), que se caracteriza pela dedicação ao trabalho com disposição e sacrifício, pelo senso prático e pelo 

respeito à hierarquia; 2) geração Baby Boomers (nascidos entre 1940 a 1960), que apresenta as seguintes 

características: otimismo, foco, automotivação e disposição em quebrar regras e estruturas; 3) geração X, que 

apresenta uma postura apática aos interesses coletivos, inclusive os familiares, e busca desenvolver 

prioritariamente a competência individual; 4) geração Y, constituída pelos jovens nascidos entre 1980 e 1999. Os 

jovens dessa geração nasceram em um modelo mais flexível de sociedade, no qual o convívio com os pais, 

professores e autoridades é bastante diferente em comparação com as gerações anteriores. Cresceram em meio 

aos avanços tecnológicos e tiveram livre acesso à televisão, ao videogame, ao computador e à internet. 

Caracterizam-se pela normalidade que têm em fazer questionamentos constantes, são ansiosos e impacientes em 

quase todas as situações. Percebem de outras formas os limites, as dificuldades e os desafios, e buscam a 

satisfação imediata de seus desejos e sonhos. Desafiar o estabelecido, não saber esperar e a inovação compõem o 

perfil das pessoas dessa geração que representará cerca de 50% da população economicamente ativa brasileira 

em 2016. 
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apresentam a transgressão como ferramenta de inovação. Folgados, 

distraídos, superficiais e insubordinados são adjetivos menos simpáticos para 

classificar os jovens da geração Y. Concebidos na era digital, democrática e 

da ruptura da família tradicional, estão acostumados a pedir e a ter o que 

querem. (ANDRADE; CÁRIA, 2012, p. 2). 

 

Dotados dessas características e de novas exigências, esses jovens têm desafiado a 

escola e os professores, que não sabem como com eles lidar. Segundo os resultados obtidos 

por Andrade e Cária, tais estudantes geram indisciplina, apontada como queixa de professores 

e alunos investigados. A falta de interesse do aluno em sala de aula e dos pais na educação 

dos filhos são, também, problemas a serem enfrentados e poderiam ser discutidos na formação 

em serviço. Entretanto, de acordo com os autores, muitos professores não participam dos 

cursos, porque esses são formulados verticalmente: os docentes não são consultados quanto a 

suas necessidades e seus interesses. Mas, de um modo geral, os autores apontam que a 

formação em serviço é um excelente espaço para discutir e estudar essa nova geração de 

alunos, que traz para a instituição escolar novos questionamentos e as angústias de seu tempo.  

Os estudos apresentados no cenário da educação básica fornecem algumas pistas que 

podem ser consideradas na compreensão da indisciplina na educação superior. Uma delas é 

que a indisciplina se constitui em um cenário de múltiplos atores (gestores, professores, 

alunos e funcionários), de modo que não pode ser equacionada de maneira simplificada e 

direta: não basta olhar o culpado, se é que existe, como a causa e o efeito da indisciplina. As 

instituições de ensino, juntamente com seus professores, precisam parar de desejar um aluno 

ideal, desconstituído sócio-historicamente: daí ser necessário trabalhar com o aluno real, 

pertencente ou não à geração Y, com todos os méritos e problemas que ele traz. Culpabilizar a 

escola, a família, o aluno, a sociedade ou a origem do aluno não contribui, de maneira alguma, 

para as tomadas de decisões exigidas pelo processo de ensino-aprendizagem ou para o 

estabelecimento de um bom relacionamento entre docentes e alunos e alunos entre si, em sala 

de aula.  

Ao contrário, esses fatores só reforçam os discursos cristalizados e repetitivos que vêm 

sendo utilizados para explicar o que não se procura entender. É preciso que o professor 

ultrapasse a fase da simples constatação e aja com base em um entendimento das condições 

sociais e históricas que envolvem sua instituição, sua profissão e seus alunos. Cientes das 

condições do alunado, as instituições precisam aprender a trabalhar numa perspectiva 

democrática, em que as sanções disciplinares cedem lugar a espaços que ofereçam auxílio aos 

alunos para que regulem sua conduta e internalizem que a disciplina também é necessária no 

processo de formação profissional.  



63 

 

Em consulta bibliográfica, verificou-se que apenas seis pesquisas e um artigo 

dedicam-se ao tema da indisciplina na educação superior. Mahoney e Almeida (2005) 

investigaram as emoções e os sentimentos de 17 professores de diversas graduações, a 

maioria deles vinculada à área da Educação (Pedagogia e licenciaturas). Os docentes tinham 

entre 28 e 59 anos e seu tempo de atuação na educação superior variava entre 1 e 33 anos. As 

autoras concluíram que eram muitas as atitudes sinalizadas pelos professores como desejáveis 

em seus alunos: vontade de aprender, de participar e de questionar; envolvimento com o 

curso; estabelecimento da relação teoria e prática; respeito aos colegas e professores; abolição 

de conversas paralelas e do uso de celulares, senso crítico construtivo e valores éticos, bem 

como alegria, vibração, animação, satisfação, desafio, encantamento e esperança.  

Essas atitudes colaboram para o estabelecimento de um ambiente agradável e 

facilitador do processo de ensino-aprendizagem. Ao passo que os elementos negativos que 

atrapalham o bom andamento de uma aula são os seguintes: falta de tempo para o preparo da 

aula e atendimento ao aluno; falta de confiança na competência do professor; apatia, que 

impede a participação dos alunos nos trabalhos propostos; indisciplina; solidão do professor, 

decorrente da ausência de espaços para troca de experiências com seus pares; mutismo dos 

alunos diante das atividades propostas; estabelecimento de relacionamentos precários com os 

professores em razão da indisciplina.  

Nanci Oliveira (2009) realizou uma pesquisa de campo em uma universidade 

particular com 17 professores universitários, cujo intuito era compreender como eles viam a 

indisciplina na educação superior e quais eram seus sentimentos e ações em relação a esse 

fenômeno. Os professores consideravam como indisciplina o xingamento de docentes, o uso 

do celular durante a aula e em situações de avaliações, as respostas atravessadas dadas aos 

professores, as entradas e saídas ruidosas de sala de aula, os comentários negativos sobre a 

postura dos docentes, as conversas paralelas em sala de aula, sobretudo enquanto o professor 

estava explicando o assunto e, finalmente, a ausência de envolvimento com a matéria. 

Indignação, tristeza e perplexidade foram os sentimentos descritos pelos professores diante 

dos atos considerados típicos de indisciplina discente. A maioria dos docentes disse procurar 

refletir sobre suas atitudes e posturas em sala de aula, como também modificar as estratégias 

didáticas. Um grande número dos entrevistados considerava, como causas da indisciplina, a 

falta de educação do corpo discente, o comportamento desrespeitoso, a irresponsabilidade no 

cumprimento das tarefas, a ausência de punição, a ignorância dos alunos, o excesso de 

liberdade, a desvalorização do professor universitário e o aumento da violência na sociedade.  
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Torres (2010) estudou a indisciplina na educação superior por meio do conceito de 

estética. Fez um trabalho de campo com quatro professores de Artes Visuais que ministravam 

suas aulas em dois diferentes espaços: salas de aula e ateliês. O objetivo era investigar as 

experiências estéticas de indisciplina na educação superior. Foi-lhes proposto que relatassem 

cenas de indisciplina com o olhar de um pintor ao retratar sua obra. Assim, por meio de vários 

ângulos e posições, os docentes analisaram as cenas de indisciplina por eles vivenciadas. Uma 

das conclusões alcançadas foi que os professores diferenciavam a indisciplina que ocorria no 

ateliê daquela que se passava nas salas de aula. Entretanto, o autor não explicitou a natureza 

dessa diferença. Para os professores, a indisciplina impulsionava mudanças no processo de 

ensino-aprendizagem, na relação professor-aluno e nas observações feitas sobre o aluno 

trabalhador que frequentava a educação superior. 

Damke, Gonçalves e Silva (2008) também se propuseram a discutir as relações 

interpessoais e suas aproximações com a indisciplina na educação superior. Realizaram uma 

pesquisa qualitativa com 20 alunos de 20 a 27 anos e com uma professora que para eles 

lecionava a disciplina Psicologia da Educação. Foi proposto que a professora registrasse 

durante as aulas as cenas de indisciplina dos alunos e, ainda, como ela enfrentava tais 

situações. As cenas de indisciplina vivenciadas pela professora sinalizaram choques entre sua 

expectativa e a da turma em relação, por exemplo, aos conteúdos trabalhados em aula. As 

relações interpessoais, estabelecidas de forma precária na sala de aula, também forneceram 

pistas para a análise da indisciplina. As autoras consideravam que a ênfase no conteúdo (em 

detrimento da observação de como as relações interpessoais se constituem) dificultava a 

relação professor-aluno e podia incentivar cenas de indisciplina.  

Com o objetivo de investigar a ocorrência de situações de desrespeito discente em 

relação ao corpo docente, Rosa e Silva (2009) realizaram um estudo exploratório de 

delineamento quantitativo e qualitativo com todos os docentes dos cursos de graduação do 

Centro Universitário Filadélfia, localizado na cidade de Londrina. Dos 267 questionários 

enviados, 104 foram respondidos. A incidência de desrespeito ao professor foi sinalizada por 

41,35% dos professores, que definiam desrespeito como as seguintes atitudes: entrar e sair da 

sala várias vezes durante a aula; fazer perguntas em tom agressivo; atirar bolas de papel em 

outros alunos e não assumir que fez esse ato; assistir às aulas de costas para o professor; tirar 

a sobrancelha e/ou fazer as unhas durante explicações; agressões verbais e ameaças de 

agressões físicas. Dos professores que tinham entre 15 e 20 anos de experiência profissional, 

60% deles afirmaram conviver com ocorrências de desrespeito.  
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Nessa mesma pesquisa, os docentes apontaram como condutas antiéticas falar de 

outros professores, comprar trabalhos, fazer queixas dos professores à coordenação sem antes 

conversar com o envolvido e, pior, tecendo comentários ofensivos sobre ele. A pesquisa de 

Rosa e Silva (2009) mostrou também que alguns dos critérios estabelecidos pelos professores 

e, inclusive, pela própria instituição, podiam provocar atitudes desrespeitosas por parte dos 

alunos. Eram eles: notas, abono de faltas, chamada muito antes do término da aula e a 

desconsideração de algumas respostas, mesmo que incorretas, nas provas. Segundo os autores, 

os problemas de desrespeito ao professor universitário fazem parte de uma trama complexa, 

que possui várias causas, dentre elas: os problemas estruturais da educação básica, bem como 

a imaturidade e as alterações do conceito de autoridade na sociedade contemporânea. 

A frequência é um dos problemas específicos da educação superior privada. De um 

lado, tem-se que a instituição deve cumprir a LDB nº. 9.394/1996 – artigo 47, parágrafo 3º 
10

 

– quanto à frequência discente obrigatória. Ao professor, é delegada a função de cumprir o 

que rege a LDB por meio da execução da chamada. De outro lado, há o aluno que reclama 

dessa conduta e considera a lista de chamada uma ferramenta cujo intuito é controlá-lo e/ou 

puni-lo.  

Kanikadan (2004) buscou conhecer a opinião dos alunos do curso de Administração da 

FEA/USP em relação à utilização da lista de presença como instrumento de controle de 

frequência. Os 40 alunos do quarto ano que participaram da pesquisa preencheram um 

questionário com questões abertas. Os dados foram classificados em aspectos positivos ou 

negativos do emprego da lista de presença. Os que a avaliaram positivamente o fizeram 

porque a consideraram uma ferramenta flexível, a depender da postura do professor, que 

podia escolher não fazer a chamada, deixar o aluno assinar a lista a qualquer hora e, também, 

permitir que um aluno assinasse pelo outro. As avaliações negativas estavam relacionadas à 

associação da lista de presença com um instrumento de controle, que não só obrigava o 

estudante a comparecer às aulas como regulava suas faltas.  

Os aspectos negativos tiveram preponderância sobre os positivos. Os alunos 

consideravam que a lista, sendo obrigatória, prejudicava o processo de ensino-aprendizagem: 

alunos sem interesse pelas aulas eram obrigados a frequentar o curso e acabavam por 

atrapalhar quem realmente desejava aprender. Além disso, sinalizaram que ela incitava à falta 

de comprometimento, pois muitos colegas assinavam a lista e saíam da sala de aula ou, ainda, 

cometiam crime de falsidade ideológica, ao solicitar que algum colega assinasse por ele. Os 

                                                 
10

 “é obrigatória a frequência de alunos e professores, salvo nos programas de educação à distância”. A 

frequência mínima a ser exigida é de 75%. 
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alunos criticavam os professores por fazerem oralmente a chamada, cantando os nomes de 

cada um deles, pois essa conduta atrapalhava a aula: os que chegavam atrasados paravam ou 

atrasavam a aula, para solicitar o registro da presença. Por esses aspectos, os alunos 

visualizavam a lista de presença como uma das formas de aprisioná-los em sala de aula.  

Cavalheiro e Simon (2009) defendem ser necessário discutir a indisciplina no processo 

de formação do professor universitário. Ao analisar a formação docente, os autores 

observaram que muitos professores possuem um cabedal de conhecimentos adquiridos 

empiricamente na e pelas experiências profissionais que exerceram. Esses professores, cuja 

competência científica é muito estreita, não parecem estar preparados para lidar com os 

desafios contemporâneos da sala de aula, como é o caso da indisciplina. 

Andrada (2009), por sua vez, investigou os sentidos atribuídos pelos alunos à 

educação superior, com o objetivo de verificar se existem valores morais nas relações 

estabelecidas entre alunos, entre alunos e instituição, entre alunos e o processo de formação 

profissional e, sobretudo, entre alunos e o conhecimento. O estudo, de cunho qualitativo, foi 

realizado com seis estudantes dos cursos de Comunicação Social e Psicologia. Para a 

pesquisadora, prevaleceram valores não morais, pois os alunos só valorizavam a formação na 

educação superior se ela possibilitasse a aquisição de bens materiais, acesso ao mercado de 

trabalho e melhoria de sua autoimagem.  

Não se verificou reflexão do corpo discente quanto à própria formação profissional: a 

aquisição do diploma sobrepunha-se ao processo de aquisição de conhecimento. Outra 

conclusão importante foi a necessidade demonstrada pelos estudantes de, concomitantemente, 

serem tutelados pelos professores e buscarem autonomia. Os alunos reivindicam direitos e 

respeito a suas individualidades sem, contudo, respeitarem colegas e professores. De acordo 

com a autora, o docente era visto sob uma ótica mercantilista: alguém pago para ensinar os 

alunos, fornecendo-lhes um simples bem de consumo. Ora, nessa situação, nenhuma reflexão 

é feita sobre o processo de ensino-aprendizagem. 
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2.1 Algumas considerações 

 

Os estudos relacionados à educação superior revelam resultados preocupantes. O 

professor reclama da postura dos alunos que chegam atrasados, que não se interessam pelas 

aulas, que não fazem as atividades propostas, que conversam durante as explicações, que 

usam o celular durante as aulas, que não se comprometem com o curso, que reclamam da lista 

de frequência, que não respeitam sequer o colega, que desconhecem e/ou não respeitam 

normas institucionais, que criticam as provas, que falam mal de seus professores, que 

compram trabalhos, que se comportam como clientes e não como estudantes. Enfim, de 

discentes que parecem não entender como se portar como um adulto que frequenta a educação 

superior. Tal como indicadas nas pesquisas anteriormente apresentadas, todas essas atitudes 

indicam que a maturidade e o comprometimento que os professores esperam encontrar na 

educação superior não se fazem presentes. Alguns alunos atrapalham os que querem aprender 

e aquele que deseja ensinar.  

Do ponto de vista dos estudantes, as reclamações são de outra natureza: contra o 

professor que não sabe ensinar, que faz chamada, que elabora provas difíceis, que não os 

deixa interagir com os amigos e que não os entende. Professor e alunos coexistem em 

dimensões diferentes, a despeito de estarem em um mesmo espaço. O discente universitário 

apresenta atitudes que, na maioria das vezes, são consideradas meramente indisciplinadas. 

Diferentemente da educação básica, em que os professores têm mais chance de conversar 

sobre as turmas e seus alunos, o professor da educação superior – e, notadamente, aquele da 

educação superior privada – não dispõe desses encontros em sua carga horária de trabalho. Na 

verdade, os docentes horistas conseguem, quando muito, entrar na instituição, ministrar suas 

aulas e ir para outra instituição, no intuito de conseguir uma remuneração satisfatória.  

Em virtude das dificuldades que os coordenadores encontram em reunir os professores 

que lecionam em mais de uma instituição, a formação em serviço raramente acontece na 

educação superior particular. É o professor quem vai buscar aprimoramento profissional e, 

mesmo assim, quando dispõe de tempo, algo que não corresponde à realidade dos professores 

horistas. A instituição privada não reconhece, na maioria dos casos, os problemas com os 

alunos, nem sua postura condizente com a lógica do mercado. Ela tende, geralmente, a se 

omitir e deixar o docente resolver, sozinho, seus problemas. Os coordenadores só tomam 

partido quando os problemas chegam à ouvidoria ou quando o aluno ameaça transferir-se para 

outra instituição.  
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Os gestores da educação superior parecem não perceber as modificações e 

transformações que têm acontecido. O perfil do aluno mudou: não se trata mais de um grupo 

homogêneo de estudantes pertencentes ao mesmo meio. Encontram-se nas salas de aulas 

jovens e adultos com mais idade, trabalhadores, muitos deles oriundos da Educação de Jovens 

e Adultos (EJA). As IES, sobretudo as particulares, passaram a ser questionadas quanto a sua 

serventia. Como nas escolas de educação básica, a realidade é acessada pelo aluno por meio 

das várias tecnologias, de forma que também o aluno da educação superior, para alcançá-las, 

não mais necessita das universidades. 

Esse público diversificado traz novas problemáticas que precisam ser repensadas em 

todas as nuances que compõem a educação superior: currículo, métodos de ensino, relação 

professor e aluno, relação aluno e instituição e a relação entre os alunos. Não se trata de 

lamentar a falta de equidade nas salas de aula, mas de visualizar a diversidade como 

possibilidade de a educação superior transformar-se juntamente com seus protagonistas. 

Quando essa realidade não é encarada e problematizada junto com o alunado, ela acaba 

entrando sub-repticiamente na universidade, configurando-se como problemas de 

comportamento ou atos de indisciplina. Se o modelo de aluno ideal foi posto em questão – 

não só em função do novo perfil dos discentes, mas também em razão dos cada vez mais 

frequentes atos de indisciplina –, essa situação abre espaço para a universidade e seus 

professores repensarem suas concepções, crenças e posturas, na busca de fazer com que o 

aluno queira realmente estar lá, mesmo na ausência de controles, coerções ou promessas de 

garantias de ganhos materiais.  
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3 CONTRIBUIÇÕES DA PSICOLOGIA SÓCIO-HISTÓRICA DE LEV 

VYGOTSKI  

 

Neste capítulo, apresenta-se o referencial teórico da Psicologia Sócio-Histórica, 

utilizado para orientar o estudo sobre os sentidos e significados de indisciplina para os 

docentes e discentes da educação superior privada.  

Nascido em 17 de novembro de 1896, na cidade de Orsha, Bielorrússia, e falecido em 

11 de junho de 1934, vítima da tuberculose, Lev Semenovich Vygotski formou-se em Direito, 

Filosofia, Psicologia, Literatura e História. Iniciou sua carreira após a Revolução Russa de 

1917, que, segundo Molon (2003), permitiu o surgimento de uma nova sociedade que, por sua 

vez, exigiu a construção de uma compreensão de quem seria o novo homem desse novo 

mundo que se descortinava na antiga União Soviética. Para Vygotski, esse novo homem é um 

ser histórico e cultural, herdeiro de toda a evolução filogenética (de espécie) e cultural, e seu 

psiquismo se constitui com base na realidade concreta externa com a qual ele está em 

constante interação.  

 
Podemos dizer que cada indivíduo aprende a ser um homem. O que a 

natureza lhe dá quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe 

ainda preciso adquirir o que foi alcançado no decurso do desenvolvimento 

histórico da sociedade humana. (LEONTIEV, 2004, p. 285, grifo do autor). 

 

Essa interação estrutura o caráter social do homem, entretanto não deve ser entendida 

como uma relação direta entre homem e objeto. É por meio da atividade objetiva na qual 

produz e reproduz a vida social que o homem constitui a realidade na qual está inserido. 

Sendo um ser histórico e social, o homem produz por meio do trabalho a materialidade 

presente no mundo, as relações e instituições sociais, assim como as diversas condições que 

justificam essas relações, as concepções, emoções e tudo o que institui o ser humano.  

 
Sem o sujeito, estes produtos sociais do homem ficam privados de sentido, 

enquanto o sujeito sem pressupostos materiais e sem produtos objetivos é 

uma miragem vazia. A essência do homem é a unidade da objetividade e 

da subjetividade. (KOSIK, 2011, p. 127, grifos do autor). 

 

Essa unidade presentifica-se na atividade objetiva realizada pelo homem e constituída 

pelos condicionantes objetivos e subjetivos da realidade social em que convive. Aceitos esses 

pressupostos, os fenômenos precisam ser estudados para além do individual, isto é, com o 

foco nas vertentes social e material. Do mesmo modo, os sentidos e significados atribuídos à 
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indisciplina pelos docentes e discentes da educação superior privada são constituídos 

socialmente, na interação histórica dos alunos com os professores, com a instituição, com os 

colegas e com eles mesmos. 

Embora Vygotski não tenha desenvolvido pesquisas específicas sobre a questão da 

indisciplina, é possível, com base em seus pressupostos e com o apoio de algumas categorias 

da Psicologia Sócio-Histórica, estudar os sentidos e os significados de indisciplina para os 

docentes e discentes da educação superior privada. Ao adotar a perspectiva do pensador 

bielorrusso, busca-se afastar visões dicotômicas, crenças infundadas, preconceitos, verdades 

absolutas ou dogmas, a fim de alcançar uma visão crítica e transformadora sobre a questão. O 

presente estudo defende que os professores e alunos em geral, incluídos aí os vinculados à 

educação superior privada, constroem sentidos e significados sobre a indisciplina, os quais 

envolvem diversas dimensões: a social, a cultural e a individual.  

Por exemplo, a indisciplina de um dado aluno pode ter sofrido um processo de 

fossilização, isto é, passado por processos psíquicos mecanizados e automatizados que antes 

possuíam vida. É como se para esse estudante específico ser indisciplinado não fosse mais 

uma opção, mas um modo de ser bem estabelecido, constitutivo, inclusive, de sua 

subjetividade. Nessa situação, seria possível considerar que a conduta indisciplinada 

fossilizou-se. Entender isso permite uma melhor apreensão desse fenômeno e das 

particularidades que o compõem. Além disso, é central entender que apenas descrever a 

indisciplina, isolando-a das múltiplas determinações sócio-históricas que a constituem na 

educação superior privada, não revela sua complexidade, nem traz conhecimentos que 

contribuam para o fazer docente universitário. 

A Psicologia Sócio-Histórica tem o objetivo de apreender o real com base na 

compreensão do sujeito e de sua história ou, em outras palavras, sua pretensão é entender 

quem é esse homem e que relações ele estabelece com seu mundo físico e social. 

Compreende-se que, embora conviva com seus pares em um mesmo momento histórico, todo 

sujeito é único, pois ele é afetado pela cultura de seu entorno de diversas formas e por 

intermédio de diferentes mediações, que vão além do próprio sujeito. Desse modo, a teoria 

sócio-histórica: 

 
[...] enfoca também o produto da relação indivíduo-sociedade. Mas não 

privilegia a descrição do discurso (ou representações) e, sim, sua produção, a 

partir da gênese histórica da atividade social do indivíduo que se apropriou 

dos significados sociais, atribuindo-lhes sentidos pessoais. (GONÇALVES, 

2005, p. 103). 

 



71 

 

Essa Psicologia postula que a existência vivida é sempre plena de conflitos, pois está 

sempre se constituindo no campo social e material. Desse modo, não se concebe que o 

fenômeno psicológico seja impulsionado por si mesmo, mas pelas e nas relações estabelecidas 

com o mundo. Pode-se dizer que tal fenômeno “se desenvolve ao longo do tempo, não 

pertence à natureza humana; não é preexistente ao homem; reflete a condição social, 

econômica e cultural em que vivem os homens” (BOCK, 2001, p. 22). Nessa abordagem, o 

social é visto como uma parte constituinte da formação e do desenvolvimento dos processos 

psíquicos humanos: se a psique é formada socialmente, ela é, ao mesmo tempo, formadora do 

social.  

Não se admitem, desse modo, construções psicológicas sem a participação do outro, 

situação que salienta a importância das relações intersubjetivas: é nelas que professores e 

alunos formam suas concepções de indisciplina e atuam respectivamente, no sentido de 

revertê-la ou de fazê-la valer. Vale mencionar que o plano intersubjetivo não é o plano do 

outro, mas o plano da relação com o outro, na qual os sujeitos não são nem passivos nem 

apenas ativos: são interativos, pois “o fenômeno psicológico, como qualquer fenômeno, não 

tem força motriz própria. É na e pela relação com o mundo material e social que se 

desenvolvem as possibilidades humanas” (BOCK, 2001, p. 24).  

Em relação à indisciplina, a situação não é diferente. Discutir e falar sobre atos 

“indisciplinados” implica refletir sobre temas afins, como “autonomia”, “relação interpessoal” 

e “autorregulação” da conduta, vis-à-vis o controle social, aspecto presente em todas as 

sociedades e culturas. Admite-se, que, dialeticamente, ocorrem, nos processos interativos, 

saltos quantitativos e qualitativos no que se refere à apropriação da cultura e à individuação, 

permitindo a passagem de formas elementares as mais complexas, autorreguladas, de ação, 

todas socialmente mediadas. Não parece equivocado pensar que são nas e pelas relações 

mantidas no cotidiano das instituições socioeducacionais que se constrói a indisciplina e, 

também, o lento, difícil e conflituoso processo em direção à autonomia. 

 

3.1 Algumas categorias da teoria sócio-histórica 

 

Segundo Vygotski, é no âmbito das relações humanas e ao longo do processo histórico 

que o homem constrói conhecimentos. De fato, é em sua relação com outros homens e com a 

natureza, por meio do trabalho, atividade fundamental do homem, que ele cria novos objetos e 

ferramentas que satisfaçam suas necessidades: 
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Pela sua atividade, os homens não fazem senão adaptar-se à natureza. Eles 

modificam-na na função do desenvolvimento de suas necessidades. Criam 

objetos que devem satisfazer às suas necessidades e igualmente os meios de 

produção destes objetos, dos instrumentos às máquinas mais complexas. 

Constroem habitações, produzem as suas roupas e os bens materiais. Os 

progressos realizados na produção de bens materiais são acompanhados pelo 

desenvolvimento da cultura dos homens; o seu conhecimento do mundo 

circundante deles mesmos enriquece-se, devolvem-se a ciência e a arte. 

(LEONTIEV, 2004, p. 283). 

 

O conhecimento adquirido pelo homem, assim como suas aptidões e seu modo de 

produzir podem ser visualizados nos produtos por ele fabricado. Todo novo produto oriundo 

do trabalho do homem sinaliza um novo grau de desenvolvimento histórico nas habilidades e 

necessidades do homem.  

 
A natureza determina que o homem tenha necessidades, e a história, por sua 

vez, determina quais serão estas necessidades. Decorre, portanto, que o 

conhecimento científico é o conhecimento da natureza, mas são as relações 

sociais engendradas pelos homens em um determinado período que 

determinam a forma de relação do homem com a natureza. 

Consequentemente, a organização real dos homens determinará, em última 

instância, quais ideias terão predominância e de que forma predominarão. 

(TULESKI, 2008, p. 87). 

 

A compreensão de Vygotski (2004) em relação aos processos psicológicos teve como 

ponto de partida a crítica da situação em que a Psicologia se encontrava na década de 1920. 

De fato, esse momento foi marcado tanto por uma polarização entre as abordagens de bases 

naturalistas e idealistas, como pela procura de uma nova formulação para o objeto de estudo 

da Psicologia e para seu método de investigação. 

  
[...] proponho, pois esta tese: a análise da crise e da estrutura da psicologia 

testemunha, indiscutivelmente, de que nenhum sistema filosófico pode 

dominar, diretamente, a psicologia como ciência, sem a ajuda da 

metodologia, ou seja, sem criar uma ciência geral cujos conceitos se 

formulem em dependência direta da dialética geral. Esta psicologia nada 

seria além da dialética da psicologia; toda aplicação do marxismo à 

psicologia por outras vias, ou a partir de outros pressupostos, fora dessa 

formulação, conduzirá inevitavelmente a construções escolásticas ou 

verbalistas e a dissolver a dialética em pesquisas e testes; a raciocinar sobre 

as coisas, baseando-se em traços externos causais e secundários; a perda 

total de todo critério objetivo e a tentar negar todas as tendências históricas 

no desenvolvimento da psicologia; a uma revolução simplesmente 

terminológica. Em resumo, a uma tosca deformação do marxismo e da 

psicologia. (VYGOTSKI, 2004, p. 392). 

 

Ao tentar superar a crise que percebia na Psicologia, Vygotski não aceitava nenhuma 

imposição do método das ciências naturais na investigação psicológica e, também, rejeitava a 
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perspectiva idealista, que, segundo ele, não permitia que se desenvolvesse um método 

objetivo para a pesquisa psicológica. Esquivando-se das propostas seguidas tanto pelos 

naturalistas como pelos idealistas, Vygotski apoiou-se fundamentalmente no materialismo 

histórico-dialético de Marx e Engels, segundo o qual a constituição do fenômeno humano 

exige entender como se processa seu desenvolvimento. De fato, sem o conhecer não se pode 

saber para onde ele se dirige, nem a forma final que adota e menos ainda o percurso que segue 

(DUARTE; FREIRE; HAZIN, 2012).  

Vygotski apontou a necessidade de um novo método e de uma nova Psicologia, que 

não só descrevesse, mas, também, explicasse a realidade, que é sempre constituída social e 

historicamente. Para o filósofo, os acontecimentos psicológicos não podiam ser reduzidos a 

mecanismos elementares e, nessa perspectiva, ser estudados em laboratórios com suas 

técnicas exatas e experimentais. Outro problema da antiga Psicologia era não entender a 

relação entre os fenômenos físicos e psíquicos, não conseguindo investigá-los em unidade, 

como uma totalidade. De acordo com a abordagem vygotskiana, descobrir as conexões entre 

as partes e o todo, compreendendo que os processos psicológicos estão em conexão com o 

sistema orgânico de forma total e complexa, deve ser a tarefa principal quando se investiga o 

comportamento.   

A investigação metodológica deveria basear-se “no estudo histórico das formas 

concretas que a ciência foi adotando e na análise teórica dessas formas para chegar a 

princípios generalizadores, comprovados e válidos” (VYGOTSKI, 1995, p. 210). A 

preocupação de Vygotski na construção dessa nova Psicologia era não assentá-la em 

conceitos de uma ou outra teoria. Para ele, esse procedimento levaria à construção de uma 

cópia do que a Psicologia burguesa já fazia: seleção e amontoados de conceitos e citações sem 

analisar as ideologias, as contradições propostas pelos autores e também a gênese histórica.  

A base para essa nova Psicologia proposta por Vygotski foi o método materialista 

dialético, segundo o qual “para a razão dialética, o verdadeiro é o concreto; e o abstrato não 

pode ser mais que um grau na penetração desse concreto; um momento do movimento, uma 

etapa, um meio para captar, analisar e determinar o concreto” (LEFEBVRE, 1975, p. 113). 

Por essa razão, empenhou-se na descrição dos mecanismos pelos quais a cultura insere-se na 

natureza de cada indivíduo, destacando as gêneses sociais do pensamento e da linguagem. 

Segundo Vygotski, as origens da vida consciente e do pensamento abstrato deveriam ser 

procuradas na interação do organismo com as condições de vida social e nas formas histórico-

sociais de vida da espécie humana e não, como muitos acreditavam, no mundo espiritual e 

sensorial do homem. 
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As aquisições do desenvolvimento histórico das aptidões humanas não são 

simplesmente dadas aos homens nos fenômenos objetivos da cultura material 

e espiritual que os encarnam, mas são aí apenas postas. Para se apropriar 

destes resultados, para fazer deles as suas aptidões, os órgãos da sua 

individualidade, a criança, o ser humano, deve entrar em relação com os 

fenômenos do mundo circundante através de outros homens, isto é, num 

processo de comunicação com os fenômenos do mundo circundante através 

de outros homens, isto é, num processo de comunicação com eles. 

(LEONTIEV, 2004, p. 283, grifos do autor). 

 

Na Psicologia Sócio-Histórica, a compreensão de qualquer fenômeno requer que se 

apreendam as conexões, seu desenvolvimento e seu movimento, entendendo-se que, apesar de 

ser determinado pelo social, o indivíduo não é puro reflexo desse social: ambos – o social e o 

indivíduo – são mutuamente constitutivos. O segundo não seria o que é se não fosse o 

primeiro, pois em todo ser humano o social está encarnado: “o homem existe, age e pensa de 

determinada maneira, porque existe em um determinado momento, em determinado local, 

vivendo determinadas relações” (BOCK, p. 33, 1999). Como apreender as conexões, o 

desenvolvimento e o movimento do sujeito social? Por meio das categorias de análise, 

ferramentas que viabilizam a apreensão do movimento, das relações e das transformações 

existentes nos fatos que constituem os cenários sociais. 

As categorias da Psicologia Sócio-Histórica são fundamentadas no marxismo. O 

método da economia política proposta por Marx tinha como objetivo o estudo da produção 

material, pois “o concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, por 

isso, é a unidade do diverso” (MARX, 1987, p. 216). Esse concreto é produzido pelos 

indivíduos que se constituem socialmente. Para Marx e Engels, não se pode estudar a 

sociedade desvinculando o indivíduo da determinação social, pois são as transformações 

ocorridas na realidade material que determinam as mudanças nas ideias do ser social. Hegel 

acreditava que a concepção do real é resultado do pensamento, não considerava o significado 

do trabalho físico, fornecia maior crédito ao trabalho intelectual. Marx opunha-se à concepção 

hegeliana de que a representação se volatiza em determinações abstratas. Desse debate 

teórico, Marx elaborou a definição das categorias como “produto de condições históricas, 

[que] não possuem plena validez se não para estas condições e dentro dos limites destas” 

(MARX, 1987, p. 20). Essa concepção de Marx é a base do materialismo histórico, que 

considera as categorias formulações abstratas constituídas num determinado contexto social e 

válidas especificamente para ele. 
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A análise das categorias econômicas não é destituída de pressupostos: o seu 

pressuposto é a concepção da realidade como processo prático de produção e 

reprodução do homem social. Uma análise assim conduzida revela nas 

categorias econômicas as formas fundamentais ou elementares da 

objetivação, e, por conseguinte, a existência objetiva do homem como ser 

social. (KOSIK, 2011, p. 189). 

 

As formas de ser do sujeito social são expressas pelas categorias apenas na totalidade, 

de modo que as categorias só podem ser entendidas com base em uma totalidade. Esse todo 

não é um amontoado sistemático de todas as categorias, mas composto por uma estrutura 

dialética que produz o conhecimento histórico. Para responder quais são os sentidos e 

significados de indisciplina para os docentes e discentes da educação superior privada, foram 

utilizadas nesta pesquisa as seguintes categorias da Psicologia Sócio-Histórica: historicidade, 

mediação, linguagem, sentido e significado. 

 

3.1.1 Historicidade 

 

De acordo com os postulados da Psicologia Sócio-Histórica, a análise dos fenômenos 

psicológicos exige que se considere a vida do sujeito em um determinado tempo e lugar, com 

suas respectivas necessidades. É a categoria historicidade que responde por esses fatores.   

Vygotski atribuiu grande importância à história em sua teoria. Até então, as outras 

abordagens psicológicas não consideravam a história na concepção do desenvolvimento 

humano, justamente por acreditarem em um desenvolvimento humano especificamente 

determinado pelas condições do meio ou por características basicamente inatas. Em 

contrapartida, em todas as suas obras, Vygotski (2000, p. 40) chamou a atenção “ao coletivo 

dos homens, para não deixar a história escapar-lhes das mãos”.  

Segundo o filósofo, as gerações precedentes são responsáveis pelo mundo dos objetos 

e fenômenos que uma nova geração vivenciará. Como exemplo, podem ser citadas as 

explicações dos professores quanto ao comportamento dos alunos. Em seus discursos, eles 

normalmente remetem ao passado a fim de comparar e ou ter um parâmetro, o que demonstra 

que o fenômeno da indisciplina não pode ser entendido como uma questão da experiência 

individual ou como apenas consequência das condições do meio. Ao contrário, a indisciplina 

tem uma história de constituição também oriunda das relações institucionais precedentes. 

Leontiev explica a importância do processo histórico na aquisição do saber: 
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Está fora de questão que a experiência individual do homem, por mais rica 

que seja, baste para produzir a formação de um pensamento lógico ou 

matemático abstrato e sistemas conceituais correspondentes. Seria preciso 

não uma vida, mas mil. De fato, o mesmo pensamento e o saber de uma 

geração formam-se a partir da apropriação dos resultados da atividade 

cognitiva das gerações precedentes. (LEONTIEV, 2004, p. 284). 

 

De acordo com Kosik (2011), a concepção de história baseia-se em duas premissas 

fundamentais: a primeira é que a história é criação do homem; e a segunda, dependente da 

primeira, é que esse processo de criação é contínuo. Ao produzir a história, o homem não 

começa do princípio, ele precisa apropriar-se do trabalho e dos resultados conquistados das 

gerações precedentes porque, “se a humanidade começasse sempre do princípio e se toda ação 

fosse destituída de pressupostos, a humanidade não avançaria um passo e a sua existência se 

escoaria no círculo da periódica repetição de um início absoluto e de um fim absoluto” 

(KOSIK, 2011, p. 238). 

Vygotski considera que existem duas linhas de desenvolvimento psicológico humano: 

a natural, que dá sequência ao desenvolvimento filogenético do homem, e a cultural, que 

resulta da história social da espécie. A presença da perspectiva histórica no desenvolvimento 

humano se dá por meio de duas dimensões: (i) pela própria história do indivíduo, que é 

representada e concretizada nos instrumentos culturais; (ii) pela forma de investigar os 

fenômenos psicológicos em suas inter-relações com a história da sociedade. Além do estudo 

de sua conduta, para entender o homem é preciso compreender que o fenômeno psicológico é 

sempre cultural e histórico, de modo que é necessário sempre questionar como a cultura afeta 

o sujeito ao longo de sua vida (VYGOTSKI, 1989).  

Segundo Pino (2005), ao dominar a natureza e satisfazer suas necessidades, o homem 

vai complexificando-se e refinando seu modo de agir no mundo, por meio de uma dupla linha 

de desenvolvimento: 

 
Dessa dupla linha de desenvolvimento seguem-se duas séries de funções no 

Homem: as elementares (biológicas), regidas pelas leis da evolução, e as 

superiores (culturais), regidas pelas leis da história. A história do 

desenvolvimento humano é a passagem do nível natural da espécie homo 

para o nível cultural, humano; passagem do plano da natureza, ordem 

natural, para o plano da cultura, ordem simbólica, mediante a transformação 

das funções naturais pelas funções culturais, mas sem reduzir uma a outras. 

(PINO, 2005, p. 5, grifo do autor). 

 

Quando a espécie humana consegue desenvolver novas capacidades que lhe permitem 

transformar a natureza por meio do trabalho e criar as condições necessárias para viver no 

meio social, ocorre a evolução da espécie, que, embora seja um movimento de ruptura, não 
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cessa o processo evolutivo, mas propicia ao homem ser o encarregado de seu próprio 

desenvolvimento. 

 
A história do homem é a história dessa transformação, a qual traduz a 

passagem da ordem da natureza à ordem da cultura. Ao colocar a questão 

da relação entre funções elementares ou biológicas e funções superiores ou 

culturais, Vygotski não está seguindo, como o fazem outros autores, a via 

do dualismo. Muito pelo contrário, ele está propondo a via da sua superação. 

As funções biológicas não desaparecem com a emergência das culturais, 

mas adquirem uma nova forma de existência: elas são incorporadas na 

história humana. (PINO, 2000, p. 51, grifos do autor). 

 

Para Vygotski (1995), quando se compreendem os processos psicológicos humanos 

superiores, pode-se entender os processos psicológicos mais elementares. Da complexa e 

ambígua relação entre os processos psicológicos elementares e superiores constitui-se a base 

para as novas formações psíquicas. Na perspectiva histórica e dialética, o estudo do objeto 

deve ser um processo que supera as características do objeto em si, buscando a origem de 

determinada função psíquica, desde o surgimento até seu desaparecimento. 

 

As funções elementares que chamamos em qualquer sistema de conduta e 

que são restos de outras funções similares, mas mais desenvolvidas em 

outros sistemas psicológicos mais remotos, são uma prova viva da origem 

destes sistemas superiores e de sua vinculação histórica com camadas mais 

antigas no desenvolvimento da conduta. (VYGOTSKI, 1995, p. 65-66). 

 

No que tange à indisciplina escolar, pode-se considerar que também ela acompanha as 

mudanças históricas vivenciadas pelas instituições de ensino. Dessa maneira, é importante 

contextualizá-la, descrevendo e explicando como se dá a educação superior privada no Brasil. 

É necessário analisar as condições históricas que determinaram os sentidos e significados 

atribuídos à indisciplina pelos docentes e discentes nesse contexto. É por meio da 

historicidade que se pode compreender o movimento do sujeito, o encadeamento de suas 

relações e as modificações presentes na realidade, pois “o homem cria a história e vive já na 

história há muito tempo antes de conhecer a si mesmo como ser histórico” (KOSIK, 2011, p. 

210). 

 

3.1.2 Mediação 

 

As mudanças realizadas pelo homem não se dão apenas por meio da repetição do 

velho, mas por um acúmulo de elementos quantitativos que, em um dado momento, produz o 

qualitativamente novo, em um movimento de ruptura e superação. Essas mudanças acontecem 



78 

 

pela mediação, uma importante categoria para a Psicologia Sócio-Histórica. Segundo Aguiar 

et al. (2009, p. 57- 58), a mediação é: 

 
[...] uma categoria metodológica e, portanto, uma abstração ou construção 

ideal, com a intencionalidade de explicar a complexa realidade social. Como 

categoria dialética de compreensão do mundo, é entendida como constitutiva 

do ser humano; carrega a materialidade e, sem dúvida, as contradições que 

compõem, e permite uma apreensão do real que rompe com as dicotomias 

interno-externo, objetivo-subjetivo, significado-sentido, afastando-nos, 

assim, de concepções naturalizantes da realidade. 

 

A mediação faz parte da constituição do sujeito; entretanto, ela não é o sujeito, pois 

com ele não mantém uma relação direta. A mediação organiza a relação entre homem e 

mundo. Mas, como o homem não é reflexo do mundo, nem o mundo o é do homem, ambos 

são constituídos nessa relação, que é permanente e emprega instrumentos físicos e sígnicos, 

organizando seus vários aspectos: “assim a existência humana é mediada e só se realiza 

através de ações concretas [...]. A especificidade humana só pode ser captada nessas 

mediações. Embora a apreensão se realize pelo conhecimento, todas as mediações se 

expressam como atividades práticas.” (SEVERINO, 2001, p. 44). 

 Com base nessas considerações, pode-se afirmar que são relações mediadoras aquelas 

estabelecidas pelos alunos da educação superior com seus professores. Mas como se processa 

a mediação? Segundo Vygotski (1989), em uma determinada situação-problema, a forma de 

comportamento elementar do indivíduo pressupõe uma relação direta, que pode ser 

representada pela expressão S           R, na qual S é o indivíduo e R, o objeto. Nas relações 

mediadas por signos, surge nessa expressão um novo elemento, cuja função especial é 

promover a ação reversa, isto é, incidir sobre a relação que o indivíduo está constituindo, 

transformando-a. Esse elemento permite a complementação da operação de forma indireta, ou 

seja, mediada.  

Desse modo, a relação entre o indivíduo (S) e o objeto (R) ocorre por intermédio de 

um terceiro elemento (X) que forma um elo que permite exercer uma ação mediada entre eles 

e é representado, na estrutura mental humana, por um signo internalizado. Por meio de um 

processo de significação particular, diante de práticas culturais externas, reconstruídas 

mentalmente, o indivíduo internaliza o signo. Esse processo de internalização é fundamental 

no desenvolvimento dos processos mentais superiores e consiste na transformação de uma 

atividade que se dá no plano interpessoal em uma que se realiza no plano intrapessoal. Todo 

esse processo marca o ser humano, pois “a internalização das atividades socialmente 

enraizadas e historicamente desenvolvidas constitui o aspecto característico da psicologia 
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humana: é a base do salto qualitativo da psicologia animal para a psicologia humana” 

(VYGOTSKI, 1989, p. 65). 

Para o homem operar mentalmente sobre o mundo, é preciso supor a existência de 

algum tipo de conteúdo mental capaz de representar o mundo físico e social no universo 

psicológico do indivíduo. Um professor da educação superior, por exemplo, dispõe de 

mediadores concretos, como os livros didáticos, bem como de mediadores sígnicos – ambos 

constituídos social e historicamente – que o informam acerca de como se relacionar com seus 

alunos. Por meio dos signos, o homem realiza atividades mentais na ausência de referentes 

concretos e desenvolve as habilidades de abstração e generalização. 

Os mediadores físicos (que alteram a natureza) e os sígnicos (que alteram o próprio 

sujeito e os demais seres humanos) têm, ambos, gênese social. Atuam posicionando-se entre o 

sujeito e o mundo e podem ser considerados “expressões históricas das relações que o homem 

edificou com a natureza e, consequentemente, das relações sociais daí decorrentes, nas várias 

formações sociais humanas que a história registrou” (PONTES, 2010, p. 78). As mediações 

envolvidas na complexa relação professor-alunos, algumas delas marcadas pela presença da 

indisciplina, são indicadores históricos e sociais que podem ajudar a entender os sentidos e 

significados que esse fenômeno adquire para os docentes e discentes da educação superior 

privada.  

 

3.1.3 Linguagem, significado e sentido  

 

A linguagem está presente em todos os campos da atividade consciente do homem. Os 

processos de apreensão do mundo exterior são reorganizados pelo homem por meio da 

linguagem, implicando a constituição de outros, voluntários, como os de designação, 

discriminação, abstração, classificação e generalização. Por modificar os processos de atenção 

e memória, a linguagem permite ao homem desligar-se da ação imediata, recuperando-a via 

imaginação. Por meio de seus sistemas de códigos, a linguagem nomeia e qualifica os objetos, 

as relações e as ações do mundo exterior, e, portanto “é realmente o meio mais importante de 

desenvolvimento da consciência” (LURIA, 1979, p. 81). 

A relação entre indivíduo e meio físico e social é mediada, pois o indivíduo, sujeito do 

conhecimento, não tem acesso imediato aos objetos, mas a sistemas simbólicos, de origem 

histórica e social, que representam a realidade. Como sistema simbólico, a linguagem cumpre 

um papel de destaque nessa relação, pois é a mediadora por excelência, permitindo que o 

homem interaja como o objeto. Elaborada no curso da história social, a linguagem é um 



80 

 

importante sistema simbólico para todos os grupos humanos. Não é por outra razão que a 

comunicação verbal se dá entre indivíduos. 

A linguagem utiliza signos como recursos para o estabelecimento da comunicação 

humana. Os signos remetem a outra coisa, “são estímulos instrumentais convencionais, de 

natureza social, que, na convivência social, são introduzidos no psicológico pelo homem e, 

portanto, não são nem orgânicos, nem individuais” (MOLON, 2003, p. 115). Embora atue 

sobre o indivíduo, o signo é uma criação humana, específica dessa espécie, e responsável pelo 

salto qualitativo na maneira de ser e agir de seus membros. O uso social de signos demarca 

nitidamente, na filogenia, o ponto de ruptura entre o comportamento animal, de caráter natural 

ou biológico, e o comportamento cultural, tipicamente humano.  

A linguagem estabeleceu-se nas relações sociais como fruto da necessidade de 

comunicação, de planejamento e de autorregulação da conduta: “as condições que originaram 

o fenômeno devem ser procuradas nas relações sociais de trabalho, cujos primórdios de 

surgimento remontam ao período de transição da história natural à história humana” (LURIA, 

1979, p. 25). Nessa esteira, quando um professor qualifica o comportamento dos alunos com o 

adjetivo “indisciplinado”, essa qualificação provavelmente tem origem em experiências 

históricas e sociais, vivenciadas por outros professores e alunos, em diferentes momentos da 

história das relações que ocorrem no ambiente escolar. Esse processo de constituição acontece 

porque “o homem assimila a experiência do gênero humano, construído no decorrer de 

milhares de anos de história” (LURIA, 1979, p. 124). Segundo Luria (1979, p. 124), as 

experiências das gerações anteriores só podem ser adquiridas e utilizadas com o uso da 

principal função da linguagem, que é a de generalização. Entretanto, o autor afirma que, além 

de permitir a possibilidade de generalizar, a linguagem “é, ao mesmo tempo, a base do 

pensamento”.  

Quando significa o que é um comportamento indisciplinado, o professor passa a tirar 

conclusões de suas próprias experiências com relação a esse conceito. A capacidade de 

refletir, formular conclusões e até mesmo de regular o comportamento a partir do processo de 

generalização envolve duas importantes categorias da Psicologia Sócio-Histórica: o 

significado e o sentido. Ao apropriar-se de sua realidade e vivenciá-la por meio de 

significados constituídos historicamente, o sujeito constrói, simultaneamente, sentidos 

particulares. Entender os processos de constituição de significados e sentidos é o caminho 

para se aproximar do sujeito e ficar, assim, em posição de compreendê-lo. 

A palavra tem um significado dicionarizado, resultante do sistema de relações que se 

forma objetivamente ao longo do processo histórico da humanidade. A palavra “indisciplina” 
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nomeia determinadas ações que foram se constituindo ao longo do tempo no ambiente 

educacional. Dessa maneira, a palavra nomeia e conceitua um determinado objeto, colocando-

o em um conjunto de enlaces e interações objetivas:  

 
O significado só é um fenômeno de pensamento na medida em que o 

pensamento está relacionado à palavra e nela materializado, e vice-versa: é 

um fenômeno de discurso apenas na medida em que o discurso está 

vinculado ao pensamento e focalizado por sua luz. É um fenômeno do 

pensamento discursivo ou da palavra consciente, é a unidade da palavra com 

o pensamento. (VYGOTSKI, 2001, p. 398). 

 

O significado da palavra é, portanto, definido pela possibilidade de o indivíduo 

analisar o objeto, assinalar seus atributos essenciais e relacioná-los a determinadas categorias 

do patrimônio cultural constituído historicamente. Como exemplo, pode-se afirmar que os 

docentes da universidade concordam que existem alunos indisciplinados, que perturbam e 

dificultam a convivência daqueles que nela transitam e convivem. Apesar de dicionarizados, 

os significados das palavras não são estanques ou eternos: eles podem sofrer modificações ao 

longo da história de uma determinada sociedade.  

 
Desse ponto de vista, o significado da palavra, uma vez estabelecido, não 

pode deixar de se desenvolver e sofrer modificações. A associação que 

vincula a palavra ao significado pode ser reforçada ou debilitada, pode ser 

enriquecida por uma série de vínculos com outros objetos da mesma espécie, 

pode, pela aparência ou contiguidade, estender-se a um círculo mais amplo 

de objetos ou, ao contrário, pode restringir esse círculo. (VYGOTSKI, 2001, 

p. 399). 

 

Um bom exemplo de como o significado das palavras muda é o da palavra salário, 

utilizada no passado para determinar a quantidade de sal que se dava como pagamento aos 

trabalhadores. Com o tempo, essa palavra passou a significar o soldo dado às tropas para 

comprar sal. Atualmente, um dos únicos significados encontrados para essa palavra é o de 

ordenado (HOUAISS, 2005). À medida que o indivíduo vai mudando, também se alteram os 

significados das palavras que emprega e, nesse mesmo movimento, seus próprios processos 

psicológicos também acabam por se transformar: a consciência de um novo significado 

mobiliza as funções intelectuais de classificação, comparação e generalização, modificando-as 

substancialmente.  

Ao passo que o sentido é muito mais amplo do que o significado, porque envolve a 

dimensão afetiva, que o faz, portanto, ser impulsionado pelas emoções. Quando se trata de 

sentidos, deve-se ter claro que, nessa categoria, o sujeito subverte, emocionalmente, o que 
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está instituído do ponto de vista sócio-histórico. Nesse processo subjetivo, implicam-se 

fatores cognitivos, afetivos e biológicos e toda a vivência do indivíduo, que é sempre social e 

histórica (AGUIAR; OZELLA, 2006). Assim: 

 
O sentido é sempre uma formação dinâmica, fluida, complexa, que tem 

várias zonas de estabilidade variada. O significado é apenas uma dessas 

zonas de sentido que a palavra adquire no contexto de algum discurso e, 

ademais, uma zona mais estável, uniforme e exata. (VYGOTSKI, 2001, p. 

465). 

 

A palavra indisciplina tem, inegavelmente, um significado dicionarizado, mas seu 

sentido é particular para cada professor e aluno, nos espaços institucionais em que atuam. A 

indisciplina vivenciada pelo professor do ensino fundamental, cujo público é formado por 

crianças, não é a mesma com a qual o professor de adultos, estudantes da educação superior, 

depara-se. Desse modo, apesar de nomear condutas consideradas inadequadas ao ambiente 

escolar, a palavra indisciplina apresenta sentidos diferenciados por parte dos professores. O 

mesmo pode-se dizer dos alunos: no processo de constituição dos sentidos, entrecruzam-se, o 

tempo todo, afetos, desejos, histórias, memórias e emoções.  

Em cada cena de indisciplina, o professor encontra-se em um momento particular de 

sua trajetória profissional, que lhe permite determinadas possibilidades de interpretação, o que 

permite afirmar que “o sentido real de uma palavra é inconstante. Em uma operação, ela 

aparece com um sentido, em outra, adquire outro.” (VYGOTSKI, 2001, p. 465). O sentido da 

palavra depende da situação concreta que o indivíduo tem perante si, a qual pode lhe ser total 

e completamente distinta de todas as demais, embora seja possível que, do ponto de vista 

externo, o da palavra, essa drástica mudança não seja perceptível aos demais. Por exemplo, 

um professor pode considerar indisciplinado o aluno que chega atrasado e sequer esboça uma 

justificativa. Outro professor já não vê indisciplina nessa mesma conduta: entende que, a 

despeito do horário estipulado pela instituição, o aluno que trabalha o dia todo se atrasa em 

virtudes das dificuldades vividas por todo trabalhador nas grandes metrópoles. Nesse 

exemplo, a mesma conduta adquire diferentes sentidos, de modo que a palavra indisciplina 

nomeia várias e diferentes condutas, as quais são sempre, vale ressaltar, constituídas histórica 

e socialmente. Entretanto, a atribuição, por parte do indivíduo, do sentido de indisciplina será 

sempre particular e emocionalmente constituída. 

Para Rey (2004, p. 125), “a categoria sentido permite visualizar a especificidade da 

psique humana e incorporar um atributo ao social: o caráter subjetivo dos processos sociais”. 

Os fenômenos produzidos em quaisquer sociedades são produções subjetivas, que revelam as 
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condições de vida dos sujeitos em cada momento histórico e em cada sociedade concreta. 

Contudo, esses sujeitos dispõem de processos de subjetivação formados na cultura que fazem 

com que uns se diferenciem dos outros, sem deixar, no entanto, de orientar suas ações. No 

caso da indisciplina, as ações dos professores são orientadas por configurações de sentido, as 

quais são inseparáveis de seu contexto social. 

Finalmente, cabe lembrar que os sentidos também não se separam dos significados: 

um contém o outro, a despeito de, segundo Vygotski (2001), o primeiro aproximar-se mais do 

sujeito, quando subverte o significado por ter a emoção como elemento constitutivo. Pode-se 

afirmar que toda ação do indivíduo é motivada sempre por uma tendência afetivo-volitiva. 

Quando a emoção diz não, por mais que o pensamento diga o contrário, o indivíduo tende a 

seguir sua necessidade afetiva, que é “o estado emocional do sujeito, que se gera, de forma 

constante, no curso de suas atividades; portanto, a emocionalidade do sujeito responde a 

processos afetivos, que acompanham suas ações nos diversos contextos dos quais participa” 

(REY, 2005, p. 245-246).  
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4 MÉTODO  

 

Neste capítulo, são descritos os procedimentos metodológicos utilizados na 

identificação dos sentidos e significados atribuídos à indisciplina por docentes e discentes da 

educação superior privada. Buscou-se entender os problemas de indisciplina que o professor 

universitário enfrenta e como tais problemas manifestam-se e são explicados pelos docentes e 

discentes. A orientação metodológica adotada inclui-se na abordagem qualitativa e empregou 

a técnica denominada grupo focal, justamente porque pretendia conhecer e aprofundar as 

questões relativas à indisciplina, conhecendo melhor como ela se configura no espaço da 

educação superior particular. 

 

4.1 A abordagem qualitativa 

 

A abordagem qualitativa começou já no final do século XIX, quando se passou a 

questionar a utilidade do método das ciências físicas e naturais, de base positivista, para o 

estudo dos fenômenos humanos e sociais. Estudiosos como Dilthey (1949) e Weber (1982) 

procuraram uma abordagem metodológica diferente, que respondesse à complexidade e ao 

dinamismo dos fenômenos humanos e sociais. Para o primeiro autor, ater-se ao 

estabelecimento de leis gerais (como as da Física) não proporcionava uma compreensão mais 

abrangente dos fenômenos humanos, explicando apenas suas causas. Weber, por sua vez, 

defendia a compreensão como marco diferenciador das ciências sociais e da natureza, 

postulando que “o foco da investigação das primeiras deve se centrar na compreensão dos 

significados atribuídos pelos sujeitos às suas ações” (ANDRÉ, 1998, p. 17).  

No final da década de 1980, a comunidade científica retomou esse debate e começou a 

defender uma nova perspectiva de conhecimento, criticando a concepção das ciências naturais 

e iniciando um estudo mais aprofundado das abordagens qualitativas, também denominada 

por alguns de naturalística. Essa última denominação decorre do entendimento de que, nela, 

não há manipulação de variáveis nem tratamento experimental. 

Na abordagem qualitativa, considera-se que aquilo que o sujeito faz em seu mundo 

cotidiano – e os significados atribuídos por ele a suas ações – constitui o foco de preocupação 

nas ciências humanas. No início do século, a pesquisa educacional era influenciada pela 

Psicologia e orientada pelos pressupostos positivistas de Comte, de “forte tendência 

experimental” (ANDRÉ, 1998, p. 20). No final da década de 1960, o cenário social, 
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movimentado pelo combate ao preconceito racial e socioeconômico e pela luta por igualdade 

de direitos, despertava novo interesse pelo dia a dia escolar, tido como local propício para a 

difusão das ideias democráticas. Os estudos a respeito da abordagem qualitativa ressurgiram e 

intensificam-se no final dessa década, indicando novas formas de entendimento da realidade.  

Na década de 1980, já popularizada entre os pesquisadores da área da educação, 

cresceu o número de publicações que tratavam dos fundamentos teóricos e metodológicos da 

abordagem qualitativa. Esse crescimento trouxe críticas e defesas de alguns estudiosos, muitas 

vezes sem as devidas explicações, de modo que seus críticos se questionavam sobre a 

natureza dos estudos qualitativos, uma vez que permaneciam grandes dúvidas quanto a seu 

tratamento teórico e metodológico. 

Com o passar do tempo, a dicotomia entre o quantitativo e o qualitativo foi deixando 

de existir, pois se foi paulatinamente percebendo o caráter reducionista da divisão, que ignora 

o fato de quantidade e qualidade se relacionarem intimamente. Todo estudo, em qualquer 

vertente, tem a marca do constructo teórico do pesquisador, está impregnado por seus valores 

e sua visão de homem e de mundo. Desse modo, segundo André (1998, p. 25), os termos 

quantitativo e qualitativo devem ser utilizados apenas quando buscam especificar as diferentes 

formas de coleta de dados e determinar o tipo de pesquisa: “histórica, descritiva, participante, 

etnográfica, fenomenológica etc.”.  

Triviños (1987) afirma que, na pesquisa qualitativa, o pesquisador deve estar 

preocupado com o processo e não apenas com seus resultados e/ou produtos. É também 

importante considerar o que os sujeitos pensam acerca de suas experiências, de sua vida 

profissional e de seus projetos, algo que a abordagem qualitativa tem como preocupação 

essencial: o significado atribuído pelos sujeitos a determinados fenômenos e eventos, em seus 

cenários sócio-históricos.  

Para Ghedin e Franco (2011), estudos que seguem a perspectiva qualitativa em 

educação – como aqueles em que o professor é o protagonista, com suas falas, suas 

necessidades, suas expectativas, seu olhar e seu cotidiano – permitem enxergar melhor a 

realidade que constitui e é constituída por esse professor: 

 
À medida que a pesquisa qualitativa favorece que a cotidianidade seja 

percebida, valorizada, mostre-se como gestadora e germinadora dos valores 

e papéis sociais, vai possibilitando aos pesquisadores a apropriação das 

relações entre a particularidade e totalidade, entre indivíduo e o ser humano 

genérico, entre cultura e história. O olhar sério, comprometido, constante dos 

pesquisadores sobre o cotidiano das práticas educacionais permitiu-lhes, por 

certo, liberar seu pensamento de muitos raciocínios supostos e defrontar-se 
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com realidades jamais suspeitadas, embora sempre presentes. (GHEDIN; 

FRANCO, 2011, p. 62). 

 

A perspectiva quantitativa, que incide sobre um conjunto de atores, não permite o foco 

em processos, limitando o acesso à subjetividade, aos desejos, frustrações, questionamentos e 

emoções daqueles que informam o estudo e que fazem parte e têm impacto no cenário em que 

atuam. No caso do presente estudo, a apreensão dos sentidos e significados atribuídos à 

indisciplina pelos professores e alunos da educação superior privada só poderia ser alcançada 

por meio de um método não linear, não objetivo (em termos das ciências naturais), sem 

controle de variáveis, de modo a compreender o fenômeno em toda a sua complexidade e em 

seu contexto sócio-histórico. Só caberia, portanto, um estudo qualitativo, por ser uma “[...] 

investigação que enfatiza a descrição, a indução, a teoria fundamentada e o estudo das 

percepções pessoais” (BOGDAN; BIKLEN, 1994, p. 11).  

Na pesquisa qualitativa, a produção das informações acontece no contato direto do 

pesquisador com a situação estudada, o que possibilita uma melhor compreensão da realidade 

em seus contextos sócio-históricos: “[...] a melhor maneira para se captar a realidade é aquela 

que possibilita ao pesquisador colocar-se no papel do outro, vendo o mundo pela visão dos 

pesquisados” (GODOY, 1995, p. 62, grifos da autora). Essa abordagem deve ser estudada em 

uma perspectiva integrada e processual, considerando o ponto de vista dos sujeitos envolvidos 

e, em especial, o significado e sentido que atribuem à indisciplina na educação superior 

privada. As ações realizadas pelos sujeitos devem ser analisadas dialeticamente, não devem 

ser reduzidas a aspectos invariantes, mas vistas em sua constante transformação e interação, já 

que “os pesquisadores qualitativos estão preocupados com o processo e não simplesmente 

com os resultados ou os produtos” (GODOY, 1995, p. 63). 

 

4.2 Orientação metodológica de Vygotski para pesquisa em Psicologia 

 

Vygotski (2007) atribui muita importância ao método, cujo centro é “a questão 

primária da verdade”. Por essa razão, propõe a adoção de três princípios no método de 

investigação e análise de todo e qualquer fenômeno (VYGOTSKI, 1989). São eles:  

(1) Focar no processo e não no resultado, uma vez que a pretensão é entender 

como se dá a constituição do fenômeno. Analisar apenas os resultados implica 

desconsiderar que o processo, justamente por ser dinâmico em sua constituição 

histórica, sofre mudanças.  
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(2) Explicar o fenômeno e não apenas descrevê-lo, pois a mera descrição não vai 

além de sua aparência, que, a despeito de se relacionar com a essência do 

fenômeno, com ela não coincide. A explicação do fenômeno, ao contrário, 

permite que se ultrapasse a aparência, para alcançar sua essência. A aparência 

do fenômeno não deve, entretanto, ser desprezada: ela constitui o ponto de 

partida do pesquisador, que deve tanto descrever o fenômeno como analisá-lo.  

(3) Lidar com o problema da fossilização do comportamento, isto é, com processos 

psíquicos mecanizados e automatizados que, em sua origem, tinham um 

movimento vivo, que precisa ser resgatado quando se busca a essência do 

fenômeno. Resgatar a vida do que está fossilizado é, pois, incumbência do 

pesquisador. Para quebrar o comportamento que se encontra fossilizado, 

quando se pretende conhecer sua origem e desenvolvimento, é preciso 

despertar o processo que levou o fenômeno a fossilizar-se, algo que implica, 

também, vir a compreender a dinâmica do psiquismo humano. 

 

Concernente à abordagem qualitativa e às orientações metodológicas de Vygotski, 

apresenta-se a técnica de grupo focal. Como já explicado anteriormente, Vygotski (2000) 

atribui um destaque especial à linguagem, em virtude do papel que ela exerce na organização 

e no desenvolvimento dos processos de conhecimento. A técnica de Grupo Focal apresenta 

como principal característica o trabalho com a reflexão com base na fala dos participantes. 

Entende-se que é o processo que permite aos componentes do grupo focal apresentarem, 

simultaneamente, seus conceitos, impressões e concepções sobre determinado tema. Cabe 

ainda destacar que essas falas não são somente a descrição ou a exposição de opiniões: ao 

contrário, são falas produzidas em discussão gestada no debate entre os participantes da 

pesquisa. Assim, as informações produzidas e aprofundadas num grupo focal são de cunho 

essencialmente qualitativo. 

 

4.3 O instrumento de pesquisa: o grupo focal 

 

Trata-se de uma técnica desenvolvida pela Psicologia Social, em suas diversas formas 

de trabalho com grupos. Foi apenas a partir de 1980 que a técnica de grupo focal começou a 

ser adaptada para a utilização em investigações científicas. Esse procedimento permite 

compreender as seguintes situações: o processo para determinados grupos sociais de 



88 

 

construção da realidade na qual estão inseridos; suas práticas cotidianas; as ações e reações 

diante de fatos e eventos sociais; comportamentos e atitudes. Dessa maneira, o grupo focal, de 

acordo com Gatti (2012, p. 11), é: 

 
[...] uma técnica importante para o conhecimento das representações, 

percepções, crenças, hábitos, valores, restrições, preconceitos, linguagens e 

simbologias prevalentes no trato de uma dada questão por pessoas que 

partilhem alguns traços em comum, relevantes para o estudo do problema 

visado [...] além de ajudar na obtenção de perspectivas diferentes sobre uma 

mesma questão, permite também a compreensão de ideias partilhadas por 

pessoas no dia a dia e dos modos pelos quais os indivíduos são influenciados 

pelos outros.  

 

Para atingir os objetivos citados acima, é importante estar atento à composição do(s) 

grupo(s), que deve ser coerente com os objetivos da pesquisa. De acordo com Barbour (2009), 

Gatti (2012) e Godim (2003), os participantes precisam manter alguma relação com o tema 

investigado, porque sua contribuição deve estar embasada em suas vivências. Algum atributo 

homogêneo no processo de formação dos grupos é salutar, por facilitar a comunicação 

intragrupo. Contudo, Gatti (2012, p. 18) alerta que deve existir alguma diferenciação entre os 

componentes, “para que apareçam opiniões diferentes e divergentes”. Quanto ao número de 

componentes em um dado grupo, é preferível ter de seis a doze pessoas.  

Em projetos de pesquisa, o recomendável é que não se trabalhe com grupos formados 

por mais de dez pessoas. A interação do grupo é central para alcançar sucesso com essa 

técnica. Não se trata, efetivamente, de formar um grupo para obter narrativas individuais: a 

construção das ideias deve acontecer com base na discussão, na reflexão, nos embates e/ou 

nas contradições com relação ao objeto estudado, sem esquecer que “há interesse não somente 

no que as pessoas pensam e expressam, mas, também, em como elas pensam e porque pensam 

o que pensam” (GATTI, 2012, p. 9). Para a operacionalização da técnica de grupo focal, são 

necessários um mediador e um observador e/ou operador de áudio. O mediador fica 

responsável por conduzir as discussões, por colocar os temas em pauta e acompanhar as 

discussões do grupo, cuidando para que todos participem.  

 
O trabalho não se caracteriza como entrevista coletiva, mas, sim, como 

proposta de troca efetiva entre os participantes. O moderador deve explicitar 

seu papel, que é o de introduzir o assunto, propor algumas questões, ouvir, 

procurando garantir, de um lado, que os participantes não se afastem muito 

do tema e, de outro, que todos tenham a oportunidade de se expressar, de 

participar. (GATTI, 2012, p. 29). 
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É importante que o moderador esteja atento para que o grupo tenha uma boa 

comunicação. Para isso, é preciso não ser diretivo, nem fazer intervenções positivas ou 

negativas ou, ainda, de natureza particular. O operador de áudio encarrega-se da gravação das 

falas e pode, também, atuar como observador das discussões, fazendo anotações sobre a 

expressão corporal dos participantes. O grupo deve ser reunido em um local que favoreça a 

interação, recomendando-se que a disposição das cadeiras seja tal que as pessoas consigam 

ficar face a face. Não existe uma norma quanto ao número de sessões e horas: isso vai 

depender do objetivo da pesquisa, do desenvolvimento do grupo e da avaliação do 

pesquisador. Um roteiro pode auxiliar o desenvolvimento das discussões no grupo focal, mas 

ele deve ser empregado com flexibilidade: o moderador deve estar atento para aspectos que 

não constam no roteiro, mas que podem auxiliar a atingir os objetivos do estudo.  

 

4.4 Situação da pesquisa 

 

4.4.1 Local 

 

A pesquisa foi realizada com dois grupos focais: um formado por alunos e o outro 

composto por seus professores. Esses sujeitos pertencem a um centro universitário de 

educação superior particular, fundado em 1968, localizado na cidade de São Paulo. Essa 

instituição possui três campi. A coleta e a produção dos dados ocorreram no campus da Zona 

Leste da capital. A escolha dos sujeitos deu-se pela facilidade de acesso da pesquisadora aos 

professores e alunos dessa instituição, visto nela ter exercido atividade profissional docente. 

Essa IES tem aproximadamente oito mil alunos e mais de 40 cursos de graduação, graduação 

tecnológica e pós-graduação lato sensu. Quanto à titulação do corpo docente, 60% são 

mestres, 15% são doutores e 25% são especialistas. Todos os professores são horistas. De 

acordo com o projeto pedagógico da instituição, os alunos ingressantes apresentam as 

seguintes características: 

 São de famílias de baixa renda que contam com subsídio oficial (Bolsa 

Prouni, Fies) ou com desconto oferecido pela própria universidade (em 

parceria com a Associação dos Trabalhadores Sem Terra e outras 

instituições). 

 Constituem os primeiros membros da família a realizarem um curso 

superior. 
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 Tiveram percursos irregulares na formação básica, apresentando muitas 

lacunas de aprendizagens, com destaque para o baixo domínio das 

habilidades de leitura e escrita. 

 Contam com poucas práticas de letramento que envolva custos (teatro, 

cinema, leitura de conhecimento geral). 

 Participam de comunidades religiosas, grupos de jovens e movimentos 

políticos, com destacada inserção em atividades colaborativas. 

 Têm alto grau de expectativa quanto à formação que a universidade lhes 

pode oferecer. 

 

4.4.2 Formação dos grupos focais de professores e alunos 

 

Os participantes do grupo focal de professores lecionavam nos cursos de Pedagogia, 

Licenciaturas, Moda, Administração, Tecnologia da Informação, Recursos Humanos e/ou 

Marketing. Os estudantes que formaram o grupo focal foram indicados pelos professores 

participantes do primeiro grupo. Frequentavam, portanto, as aulas de algum curso dos 

professores convidados para discutir, juntos, a indisciplina.  

A característica comum definidora da composição do grupo focal de professores foi o 

tipo e local de trabalho, pois todos lecionavam e trabalhavam na mesma IES. Ao passo que o 

critério comum empregado na formação do grupo focal de alunos foi o de frequentar a 

educação superior privada e ter sido indicado por pelo menos um dos professores do grupo 

focal PROFESSOR. A variação presente nos dois grupos focais – os de PROFESSORES e 

ALUNOS – foi o envolvimento de ambos em diferentes cursos.  

Diante da dificuldade de reunir os professores, as sessões dos grupos focais foram 

agendadas para uma semana antes do início do primeiro semestre letivo de 2013. Nessa 

semana, a instituição costumava realizar a semana pedagógica. Por meio de correio 

eletrônico
11

, foram convidados 120 professores do campus localizado na Zona Leste da cidade 

de São Paulo. Vale mencionar que os professores e alunos convidados não trabalhavam nem 

estudavam no campus em que a pesquisadora lecionava. A fim de evitar ideias ou conceitos 

pré-formados, Gatti (2012, p. 23) recomenda que não se detalhe muito o objetivo da pesquisa 

aos participantes, informando-os “de modo vago sobre o tema da discussão”. Logo, todos, 

                                                 
11

 O convite direcionado aos professores está no apêndice 1 deste trabalho. Aos alunos o convite foi realizado 

pelo próprio professor participante do grupo focal de professores. 
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professores e alunos, foram convidados a formar um grupo focal para discutir o trabalho 

docente na educação superior, com foco na conduta do aluno.  

Dos 120 professores, 40 responderam ao convite, manifestando seu desejo em 

participar. Desses montante, apenas 15 confirmaram a participação nas duas sessões 

agendadas. Contudo, na data prevista para a primeira sessão, compareceram apenas seis 

professores: dois dos cursos de Pedagogia e Moda; um dos cursos de Letras, Pedagogia e 

Moda; um dos cursos de Matemática e Administração; um dos cursos de Administração, 

Tecnologia da Informação e Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos; e um do curso de 

Administração. Dos seis professores, cinco eram do sexo feminino.  

Na última sessão do grupo focal de professores, ficou acordado que cada um deles 

indicaria pelo menos dois alunos. Assim, a partir da indicação dos professores, foram 

convidados 12 estudantes, dos quais oito aceitaram compor o grupo focal ALUNOS, com a 

seguinte participação: Pedagogia (dois); Letras (dois); Matemática (um); Administração (um); 

Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos (dois). Quanto ao sexo, o grupo foi formado por 

dois homens e seis mulheres, com idades variando entre 28 e 40 anos. 

Conforme recomendação da literatura (BARBOUR, 2009; GATTI, 2012; GODIM, 

2010), os componentes do grupo focal não deveriam ter muita proximidade entre si, tampouco 

com o moderador, a pessoa que lideraria a discussão, já que uma aproximação poderia gerar a 

formação de subgrupos e causar a monopolização dos discursos, prejudicando a livre 

interação. Da mesma forma, um relacionamento mais estreito do moderador/pesquisador com 

algum participante do grupo poderia vir a incitar cumplicidade, empoderamento, desconfiança 

e/ou receio de participar das discussões. Na formação dos grupos focais deste estudo, os 

professores e alunos não tinham nenhuma proximidade com a moderadora (pesquisadora). 

 

4.4.3 Formação e perfil do grupo focal de professores 

 

Conforme já mencionado, o grupo focal de professores foi composto por seis docentes. 

Ficou acordado que as sessões aconteceriam uma semana antes do início do segundo semestre 

de 2013, no próprio campus Leste. Assim, as sessões – foram necessárias duas – aconteceram 

na segunda-feira e na quarta-feira das 16 h às 19 h. Na primeira sessão do grupo focal de 

professores e alunos, foi solicitado aos participantes que sugerissem qual nome fictício 

deveria ser adotado para eles neste estudo. Assim, todos os nomes de professores e alunos são 

fictícios. 
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De acordo com a Resolução nº. 196/1996, do Conselho Nacional de Saúde (CNS), foi 

entregue a todos os participantes dos grupos focais e lido em voz alta pela pesquisadora o 

Termo de Consentimento Livre Esclarecido
12

. 

O roteiro que subsidiou as discussões com os professores foi dividido em duas partes.  

Na primeira sessão, as questões norteadoras do grupo de professores foram as 

seguintes: 

 Como vocês definem hoje a educação superior? 

 Como vocês definem hoje o professor da educação superior? 

 Como vocês definem hoje o aluno da educação superior?  

 

Na segunda sessão, as questões que nortearam as discussões foram: 

 Como vocês veem seus alunos?  

 Como se relacionam com seus alunos?  

 Como lidam com as dificuldades que aparecem em sala de aula ou fora da sala de 

aula, se é que existem? (Comportamentos, dificuldades de aprendizagem, relação 

com alunos, lista de presença, outras)?  

 Qual a recomendação da coordenação quando ocorrem problemas de 

comportamento com os alunos? 

 Qual seriam as medidas institucionais para superar o problema da indisciplina e 

quais seriam da alçada dos professores? Como isso poderia ficar claro para os 

alunos? 

 

Na página a seguir, o Quadro 1 com o perfil dos professores participantes do grupo 

focal.  

  

                                                 
12

 O Termo de Consentimento Livre Esclarecido está no apêndice 2 deste trabalho. 
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Quadro 1 – Perfil dos professores
13

  

Professores Augusta Lisa Mafalda Raquel Rosa Tarso 

Idade 31 35 50 47 38 50 

Formação Matemática Direito Pedagogia Letras Matemática Estudos 

Sociais/ 

História 

Pós-

graduação 

Mestrado e 

Doutorado 

em 

Matemática 

Mestrado 

em Direito 

Mestrado 

em 

História 

Mestrado 

em 

Linguística 

Mestrado 

em 

Matemática 

Mestrado 

em 

Religião 

Doutorado 

em  

Educação e 

Currículo 

Tempo de 

docência 

(anos) 

10  5  28  23 14  25  

Número de 

IES nas quais 

leciona 

2 2 3 3 1 (também 

leciona na 

educação 

básica) 

3 

Carga 

horária 

semanal como 

docente 

36 36*  40 40 40 40 

* Dedica 20 horas semanais ao exercício da advocacia.  

 

4.4.4 Formação e perfil do grupo focal de alunos 

 

Os professores agendaram com seus respectivos alunos um encontro na universidade, 

antes do horário das aulas (19h10), quando a pesquisadora lhes informou o objetivo do grupo 

focal e acordou as datas das demais sessões. No dia agendado, dos doze alunos indicados, 

apenas oito compareceram à reunião. Foi informado aos alunos que o objetivo das sessões era 

discutir o trabalho docente, com enfoque na conduta do aluno no ambiente universitário. 

Os alunos aceitaram participar e, como a maioria deles trabalhava durante o dia e 

estudava à noite, foram necessárias três sessões, todas no mesmo campus e sempre aos 

sábados pela manhã. Um aluno solicitou à pesquisadora algum tipo de certificado de 

participação, acreditando que isso comporia seu histórico acadêmico, como atividade 

                                                 
13

 Os dados do quadro 1, com o perfil dos professores, foi construído a partir das informações do questionário de 

perfil acadêmico e profissional (professor) que está no apêndice 3 deste trabalho. 
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científica extraclasse. A pesquisadora comprometeu-se a entregar o certificado no final dos 

trabalhos, o que foi cumprido na última sessão. 

O roteiro que subsidiou as discussões com os alunos foi dividido em duas partes, uma 

vez que se pensava, inicialmente, que a coleta de dados estaria encerrada em duas sessões. 

Entretanto, foi necessária uma terceira. Na primeira sessão, as questões norteadoras foram: 

 Por que vocês estão fazendo o curso superior? O que significa o curso 

superior para vocês? 

 Como vocês avaliam a instituição em que fazem o curso superior e como é a 

relação com ela? Existe algum problema? Descrevam. 

 Vocês conhecem as normas da faculdade? Seus direitos e deveres? 

 Como é o relacionamento com os colegas de classe?  

 Vocês já tiveram algum problema com os colegas da sala? Como foi? Quem 

os ajudou a resolver? Exemplifiquem. 

 

Para a segunda e a terceira sessões, as questões que nortearam as discussões foram as 

seguintes: 

 Como são os professores? Ensinam bem? Para vocês o que é e como é ser 

um bom professor? Exemplifique. 

 Os professores administram bem o dia a dia na sala de aula? 

 O sistema de comunicação utilizado pelos seus professores é claro? Vocês 

entendem? Quando não entendem, o que fazem? 

 Vocês conseguem acompanhar os assuntos trabalhados em sala de aula? 

Quando não conseguem, como resolvem esse problema? 

 Vocês entendem o sistema de avaliação (provas e trabalhos) de seus 

professores? Acham justo? 

 Como seus professores administram a lista de chamada? A lista de chamada 

atrapalha ou ajuda a aula? Por quê? 

 Vocês podem entrar na aula e sair em quaisquer horários? Como os 

professores administram isso? 

 Quais as orientações quanto a celular, comida, conversas, gravação da aula, 

comércio e vestimenta? O que vocês acham dessas orientações? 

 Quais situações atrapalham o andamento da aula? Como os professores 

administram essas situações? 
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Vale ressaltar que ambos os roteiros utilizados nos dois grupos focais não foram 

seguidos como se constituíssem um encadeamento lógico, com respostas enumeradas. Na 

verdade, os tópicos foram abordados na medida em que as discussões aconteciam.  

A seguir, apresenta-se o quadro com o perfil dos participantes do grupo focal de 

alunos. 

 

Quadro 2 – Perfil dos alunos
14

  

Aluno Josefa João Lucas Luzia 

Idade 36 33 40 30 

Estado civil casada casado casado casada 

Número de 

filhos* 
2 4 3 1 

Local e ano em 

que concluiu o 

ensino médio 

Escola Normal 

de Ensino Médio 

Público 

(1993) 

EJA 

(1998) 

 

Escola Normal 

de Ensino Médio 

Público 

(1991) 

EJA 

(2008) 

Curso RH ADM RH LMAT 

Forma de 

pagamento do 

curso 

Mais Estudo(*) Prouni 
Ajuda da 

Empresa 

Educa 

Mais Brasil(*) 

Trabalha Sim Sim Sim Sim 

Número de 

empregos 
1 1 1 1 

Carga horária 

semanal 

de trabalho 

 

40 

 

40 40 30 

 

 

  

                                                 
14

 Os dados do quadro 2, com o perfil dos alunos, foi construído a partir das informações do questionário de 

perfil socioacadêmico e profissional (aluno) que está no apêndice 4 deste trabalho. 
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Aluno Maria Antônia Marina Patrícia Renata 

Idade 36 28 28 29 

Estado civil casada casada solteira casada 

Número de filhos* 1 1 0 1 

Local e ano em que 

concluiu o ensino 

médio 

Escola Normal 

de Ensino 

Médio Público 

(1989) 

Escola Normal 

de Ensino 

Médio Público 

(2003) 

Escola Normal 

de Ensino 

Médio Público 

(2002) 

Escola Normal 

de Ensino 

Médio Público 

(1993) 

Curso LPED LPED 

LLET 

Já concluiu o 

curso RH 

LLET 

Já concluiu o 

curso de 

Turismo 

Forma de 

pagamento do curso 

Educar para a 

Vida (**) 
Fies  Fies 

Trabalha Sim Não Sim Sim 

Número de 

empregos 
1 Não trabalha 1 1 

Carga horária 

semanal 

de trabalho 

30  40 30 

* Todos os filhos eram menores de idade.  

Legenda  

EJA = Educação de Jovens e Adultos 

RH = Tecnologia em Gestão de RH 

ADM = Administração 

LPED = Licenciatura em Pedagogia 

LLET = Licenciatura em Letras  

LMAT = Licenciatura em Matemática 

(**) = Associações sem fins lucrativos 

 

4.4.5 As sessões dos grupos focais de alunos e professores 

 

A instituição gentilmente cedeu uma sala localizada na biblioteca de seu campus da 

Zona Leste para a realização das sessões de ambos os grupos focais. A sala, de 

aproximadamente 12 metros quadrados, tinha uma boa acústica. Ambos os grupos ficaram 

sentados ao redor de uma única mesa grande, de forma oval. Foram disponibilizados papéis, 
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lápis e água aos componentes. Foram utilizados dois gravadores, os quais ficaram sob a 

responsabilidade da operadora de áudio, que os colocou para funcionar no início de cada 

encontro, verificando seu funcionamento ao longo dele. Com a disposição espacial dos 

componentes em círculo, todos conseguiam se olhar.  

A operadora de áudio ficou em um canto da sala, a fim de observar a postura do grupo 

durante as discussões. A pesquisadora fez a mediação das discussões e integrou o círculo dos 

dois grupos. 15 professores confirmaram sua presença. Entretanto, apenas seis compareceram 

às duas sessões do grupo focal. Os oito professores faltantes enviaram mensagem informando, 

no mais das vezes, problemas de ordem profissional, tais como fechamento de horários, 

ingresso e/ou captação de emprego em outra IES privada. O primeiro grupo focal realizado foi 

o de professores. Todos chegaram no horário agendado. A pesquisadora solicitou que os 

telefones celulares fossem colocados na opção “vibrar”, explicou a técnica de grupo focal e 

leu o Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. À medida que os professores chegavam, 

eles iam se sentando no lugar por eles escolhido. Na segunda sessão, sentaram-se no mesmo 

local. Apenas três participantes fizeram anotações enquanto as discussões aconteciam: Rosa, 

Raquel e Tarso.  

No momento em que os colegas falavam, os mencionados participantes faziam 

apontamentos, que eram utilizados durante as discussões. Nunca ocorreram conversas 

paralelas, todos prestavam atenção às colocações dos colegas e procuravam interagir com o 

grupo. De acordo com a observadora/operadora de áudio, o grupo estava bem interessado no 

assunto. O pesquisador fez poucas intervenções, já que os professores se mostravam à 

vontade, como se estivessem em uma roda de conversa. Na segunda sessão, a observadora e a 

pesquisadora apontaram que a professora Raquel fazia gestos faciais, marcando com isso sua 

oposição às colocações de Augusta e Rosa. Ainda nessa sessão, as professoras discordaram 

quanto à definição de indisciplina.  

Raquel, por três vezes, saiu da sala para atender o celular. Esse comportamento de 

Raquel foi utilizado por Augusta para justificar uma de suas colocações quanto ao que é, para 

ela, indisciplina. Raquel pareceu não ter gostado da atitude de Augusta e, embora tenha se 

justificado quanto ao emprego do celular, continuou a fazer muitas caretas. Augusta viu todas 

elas, aparentemente sem se importar. Chegou, inclusive, a pedir desculpas a Raquel, mas 

manteve suas colocações. O roteiro preparado foi totalmente cumprido nas duas sessões. 

O grupo focal de alunos aconteceu aos sábados, às 9 horas da manhã. Todos chegaram 

no horário, apenas uma integrante se atrasou na terceira sessão. A pesquisadora explicou, 

inicialmente, o motivo da pesquisa, como era a técnica de grupo focal e leu o Termo de 
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Consentimento Livre e Esclarecido. Solicitou que todos os alunos deixassem seus celulares no 

modo vibrar e orientou quanto à utilização dos papéis e lápis, caso quisessem fazer alguma 

anotação. Tanto a observadora quanto a pesquisadora notaram que os alunos esperavam, na 

primeira sessão, uma orientação relativa aos lugares que deveriam ocupar. Quando a 

pesquisadora informou que eles poderiam escolher qualquer assento, os alunos sentaram-se 

longe da pesquisadora, e as cadeiras ao lado dela foram ocupadas pelos alunos que chegaram 

mais próximo do horário de começo da sessão.  

Nas sessões seguintes, os alunos sentaram-se nos mesmos lugares da sessão anterior. 

Nenhum aluno utilizou os papéis sobre a mesa. Durante as sessões, alguns se esqueciam de 

dizer seu nome e a pesquisadora, temendo que o ritmo das discussões se perdesse, não os 

interrompeu. Foi necessário um acompanhamento sequencial por parte da observadora, 

inclusive dos horários das falas, para obter uma execução fiel da transcrição. Em muitos 

momentos, a pesquisadora interveio a fim de suscitar a participação de alguns alunos e/ou 

redirecionar as discussões para o coletivo, pois alguns estudantes, por algumas vezes, 

prolongavam-se em exemplos individuais. Apesar de alguns alunos discordarem de algumas 

das colocações feitas, não foram notadas expressões faciais de desacordo. 
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4.5 Procedimentos para análises dos dados coletados e produzidos nos 

grupos focais de alunos e professores 

 

Os dados produzidos resultaram na constituição de núcleos de significação (AGUIAR; 

OZELA, 2013), os quais foram analisados e interpretados com base na teoria sócio-histórica 

de Vygotski e na literatura que trata da educação superior privada e de questões relativas à 

indisciplina, já apresentadas, respectivamente, nos capítulos um e dois deste trabalho. 

Considerando que “o pensamento não se exprime na palavra, mas nela se realiza” 

(VYGOTSKI, 2000, p. 409), buscou-se estudar a linguagem materializada como expressão do 

pensamento e das emoções dos indivíduos, a fim de apreendê-la em processo, em seu 

movimento, naquilo que parecia significar para alunos e professores. A pretensão, como já 

dito, era identificar como os sentidos e significados de indisciplina se constituíam para 

docentes e discentes da educação superior privada. 

Ao instruírem sobre os procedimentos empregados para formar os núcleos de 

significação, Aguiar e Ozella (2013, p. 308) afirmam que eles “expressam o movimento de 

abstração que, sem dúvida, contém o empírico, mas pela sua negação, permitindo o caminho 

em direção ao concreto”. Foi por meio de um processo construtivo-interpretativo que os 

núcleos de significação ajudaram a apreender os sentidos e significados dos alunos e 

professores - de uma instituição particular - quanto à indisciplina no nível superior.  

Após a transcrição das discussões dos dois grupos focais, foram realizadas várias 

leituras flutuantes, com a finalidade de apropriar-se dos dados – apreender as palavras com 

significados – que eventualmente poderiam contribuir para a obtenção das respostas aos 

questionamentos propostos na pesquisa. De acordo com Aguiar e Ozella (2013), o 

pesquisador deve estar atento, durante as leituras, para captar sentidos que até então não 

tinham sido identificados. Além disso, deve organizar os conteúdos segundo a frequência de 

sua repetição ou em função da significativa emoção que imprimem ao relato. Esses conteúdos, 

denominados pré-indicadores, foram selecionados durante as leituras e separados para cada 

grupo focal. O número de pré-indicadores
15

, tanto para o grupo focal PROFESSOR quanto 

para o grupo focal ALUNO, foi grande e, por isso, compôs, para cada grupo, um amplo 

quadro de possibilidades no decorrer do processo de organização dos núcleos. Em seguida, 

tendo como base algumas semelhanças, contradições, similaridades e complementaridades, 

                                                 
15

 Os quadros que indicam o processo de construção dos pré-indicadores, indicadores e núcleos de significação 

encontram-se nos Apêndices: 5 (professores) e 6 (alunos) deste trabalho.  
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foram realizadas leituras com vistas a aglutinar os pré-indicadores de cada grupo focal, que se 

transformaram em indicadores, sempre à luz das perguntas da pesquisa, das contribuições do 

referencial teórico e dos condicionantes sócio-históricos em meio aos quais os conteúdos 

foram produzidos.  

Esses indicadores foram novamente aglutinados, gerando os núcleos de significação 

dos dois grupos focais, os quais foram organizados a partir da síntese das mediações 

constituídas pelos sujeitos: como os professores e os alunos pensam, sentem e agem. Por meio 

da discussão intranúcleo, foi realizada a análise de cada um deles para os dois grupos focais. 

Os núcleos de significação constituídos por meio dos grupos focais foram postos a dialogar 

entre si, por meio de uma análise internúcleo, em que se verificaram os sentidos e significados 

de indisciplina para docentes e discentes da educação superior privada. O diagrama a seguir 

representa o procedimento realizado na análise dos dados. 
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Diagrama – Processo de análise dos dados dos grupos focais 
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Pré-indicadores 

Indicadores  

Núcleos de significação 
(análise intranúcleo) 

Análise internúcleo 
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5 APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS DADOS 

 
 

Neste capítulo, são apresentadas as análises dos núcleos de significação realizadas à 

luz do referencial teórico já mencionado. A palavra, aqui, carrega todos os enlaces 

ideológicos constituídos pelos sujeitos nas e pelas relações sociais, por meio da apropriação 

das significações, em geral provindas dos outros, do que pensam, sentem e agem nos 

contextos em que estão inseridos. No caso da presente pesquisa, com base na palavra dos 

professores e alunos foram constituídos seus respectivos núcleos de significação, os quais são 

aqui expostos.  

 

5.1 Núcleos de significação do grupo focal dos professores 

 
 

Abaixo, são apresentados os núcleos de significação elaborados por meio da análise 

intranúcleo e constituídos com base nas discussões dos professores. Em cada núcleo, algumas 

citações trazem os discursos de mais de um professor e, para diferenciá-los, utilizam-se os 

nomes fictícios e espaços entre as falas. Os núcleos formados estão organizados no Quadro 3.  

 

Quadro 3 – Núcleos de significação do grupo focal de professores 

Educação superior privada 

“Eu acho que falta comprometimento dessas instituições, as 

Unis da vida, que são muito mais empresas do que curso.” 

(Professor Tarso) 

A atividade docente nas 

“Unis da vida” 

“As faculdades não têm a finalidade de buscar a educação. 

Nós educadores, nós professores em sala de aula, a gente 

consegue e busca isso no dia a dia.” (Professora Lisa) 

A conduta do aluno: entre a 

falta de educação e a 

indisciplina 

“Pra mim, dependendo do tipo de falta de respeito, ela é sim 

uma indisciplina. Agora, na universidade eu acho que eles são 

mais mal educados.” (Professora Mafalda) 

O aluno é carente de tudo 

“Quantas vezes eles vêm pedir conselho de vida pra gente, 

porque eles não têm uma pessoa que possa conversar com 

eles, né?” (Professora Lisa) 

Medidas institucionais 

necessárias para lidar com 

os problemas de 

comportamento 

“Ter o apoio do coordenador é importante em que sentido? Se 

antes de começar as aulas, de começar o semestre, a gente 

tiver algumas regras claras de saber onde é que a gente pode 

ir.” (Professora Augusta) 
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Participação no grupo focal 

“Eu gostei muito, é um assunto pouco discutido entre os 

professores, nós ouvimos as queixas dos colegas quanto aos 

comportamentos, mas falta esse momento para discutir isso.” 

(Professora Rosa) 

 

 

5.1.1 Núcleo de significação “Educação superior privada”  

 

“Eu acho que falta comprometimento dessas instituições, as Unis da vida, 

que são muito mais empresas do que curso.” (Professora Lisa) 

 

Neste núcleo, evidencia-se a percepção dos professores quanto às condições que 

constituem o funcionamento da educação superior privada. Todos os participantes desse 

grupo focal atribuíram ao mercado a responsabilidade pela estruturação e pelo funcionamento 

das IES particulares: “[...] pra mim, o ensino superior, hoje, está cumprindo o papel que o 

mercado pede [...]. A gente tem que trabalhar segundo os interesses dessa ideia neoliberal: a 

formação de profissionais pra abastecer o mercado.” (Professora Lisa). Quando os professores 

mencionam essa ideia neoliberal, parecem afirmar que o lucro, o interesse financeiro, se 

sobrepõe à formação integral do aluno: 

 
Professor Tarso: [...] a preocupação maior é formar o universitário, sem 

aquela preocupação de sair bem formado. Então, eu acho que a gente está 

muito à mercê desses interesses do mercado. Formar, ir embora pro 

mercado. Se ele [o aluno] está bem formado ou não... Eu acho que não existe 

essa preocupação na instituição ou nas instituições, né? 

 

Embora os professores acreditem que não é algo importante para as instituições 

privadas, a questão da formação dos alunos é também compreendida como uma 

responsabilidade que cabe unicamente ao professor. Os professores parecem perceber que, a 

despeito de a instituição não se importar com esse aspecto, há a expectativa de que o professor 

supra, de alguma forma, as lacunas que os alunos trazem de sua escolaridade prévia e, ainda, 

que ofereçam aos estudantes a formação que estão buscando na educação superior, 

preparando-os para a entrada no mercado de trabalho, pois para o professor Tarso “é isso que 

a lógica de mercado quer: reprodução da miséria e o culpado quem é pra vocês? Quem não 

fornece qualidade? Não! Quem? O professor. Claro, são vocês que não se esforçam para os 

caras saírem profissionais”. Essa problemática apontada pelo grupo é também discutida por 

Sader (2003) e Gentili (1999), quando afirmam que a política educacional brasileira vem 
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sendo estruturada segundo a ótica neoliberal e, portanto, a função social das instituições de 

ensino de hoje é a adaptação individual às demandas do mundo do trabalho.  

E, nessa perspectiva, o fracasso dessa adaptação do aluno é responsabilidade exclusiva 

do professor, que não tem as competências necessárias para formar pessoas aptas a fazer um 

bom trabalho ao sair da IES. Para Sampaio (2000), essa lógica vem sendo estruturada nas 

instituições privadas de educação superior desde 1970. A partir dessa época, elas criaram seus 

cursos considerando a demanda do mercado, de acordo com a qual o aluno é mais um cliente 

entre tantos, a consumir o produto educativo oferecido pela instituição. Essa é a percepção de 

um dos professores participantes do grupo focal:  

 
Professora Lisa: a finalidade é financeira. A gente vê esses planos que estão 

hoje em dia, Fies, Prouni etc. As faculdades não têm a finalidade de buscar 

educação de boa qualidade. [...] A alta cúpula da instituição, ela vê as 

faculdades e universidades como uma empresa financeira, elas prometem 

lucros. Virou investimento financeiro, viraram grandes empresários. 

 

Essa constatação vai ao encontro das colocações de Dias e Minto (2010), ao 

defenderem que, já em 1990, o ministro da educação Paulo Renato de Souza visualizava a 

educação superior como um negócio promissor e, por isso, trabalhava para que todos os 

entraves jurídicos, políticos e sociais no processo de acumulação de capital fossem 

eliminados. Os planos citados no discurso acima dizem respeito aos diversos recursos de que 

os alunos dispõem hoje para subsidiar financeiramente seu processo de formação profissional 

na educação superior. Os professores parecem acreditar que esses planos também vão ao 

encontro dos objetivos da instituição de ensino: o lucro. Com as parcerias entre as esferas 

pública e privada, esta última passou a explorar os serviços públicos, mas, apesar de com eles 

contar, os investimentos dessas instituições são guiados, de acordo com Leher e Sader (2003), 

pelos nichos de mercado.  

Nesse contexto, a educação superior tem, em algumas instituições particulares, 

deixado de lado questões relativas à boa qualidade do ensino oferecido. Os professores 

percebem esse movimento pois de acordo com Tarso: “[...] quando a gente vem com um 

trabalho, com a possibilidade de querer aprofundar, de querer formar esse estudante 

universitário – eu, pelo menos, percebo que não precisa disso tudo”. Essa percepção é 

preocupante já que, ao ingressarem nessas instituições, nomeadas pelos docentes do grupo 

focal como “Unis da vida”, os alunos trazem, na maioria das vezes, muitas carências de 

conhecimentos, valores e atitudes esperadas de um adulto. Nessa perspectiva, em que se 

constata que “não é preciso disso tudo”, como fica a formação profissional desse aluno, que já 
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chega à educação superior tão debilitada? São os próprios professores que respondem, ao 

afirmarem que, atualmente, o nível de graduação é apenas um ensino médio ligeiramente 

melhorado: 

  
Professora Mafalda: [...] O ensino superior, hoje, ele está fazendo a função 

do ensino médio. Por que o que é que acontece? O aluno vem e você sabe 

que, dependendo da instituição em que você está trabalhando, ele vem numa 

defasagem que o cara chega pra gente sem saber ler e escrever! E, concordo 

com a Raquel, com comportamentos que não são próprios do ensino 

superior. Então, o cara sai do ensino superior, muitas vezes, e não um 

profissional. Ele sai do ensino superior só com um ensino médio fortalecido. 

 

O ensino médio, para os professores, não cumpre sua função: o aluno chega à 

universidade com muitas dificuldades. E o choque advém justamente dessa constatação: as 

características reais e concretas do aluno não coincidem com as elevadas expectativas do 

professor na educação superior. Não sabendo muitas vezes como lidar com esse novo 

contexto, os professores, em vez de pensar em sua prática e em investigar esse novo perfil de 

aluno, como bem recomendam Pimenta e Anastasiou (2002/2005), apenas explicam essas 

novas condições como consequências do acesso facilitado à educação superior: 

 
Professora Rosa: [...] houve uma massificação. Faculdade barata, facilidades, 

então entra todo mundo. Entrou. Esse cara entrou e já criou um caos. É o 

mesmo caos que aconteceu na década de 60, quando massificou o ensino 

público. Entrou todo mundo, e entrou muita gente despreparada.  

 

Professor Tarso: agora, o grande problema é esse aluno que está entrando na 

faculdade, pelo Prouni. Eu acho que tem que entrar, sim. Eu estou achando 

maravilhoso todo mundo estar na faculdade! Eu acho que está muito melhor 

do que 30 anos atrás. O problema, eu acho, é o comprometimento da 

instituição, o que ela quer oferecer pra esse aluno. 

 

Como se pode observar, os discursos acima apenas localizam culpados, quando a 

preocupação deveria ser a de compreender esse novo processo de reconfiguração pelo qual a 

educação superior está passando, problematizando-a junto aos alunos, que, sendo adultos, já 

possuem repertório para ao menos se situar nesse cenário. Outros colegas parecem visualizar 

essa necessidade, pois, além de apontar os possíveis culpados, preocupam-se também com a 

formação dos alunos: 

 
Professora Mafalda: abrimos demais, demos muitas oportunidades, o que eu 

acho que é justo: todo mundo deve ter oportunidade e a gente se preocupa 

muito com o Enade, a gente se preocupa muito com a nota e esse cara que 

está chegando? Porque a gente dá oportunidade pra ele entrar, mas como que 
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a gente faz pra ele sair? E de que jeito a gente o deixa sair? Então, essa é a 

minha grande preocupação, no que define, hoje, o ensino superior. 

 

Quando o professor fala das dificuldades na educação superior, deixa claro que esse 

processo de sucateamento acontece em um tipo específico de IES privada, as “Unis da vida”. 

Como já exposto, de acordo com Vygotski (2001), o significado de uma palavra é constituído 

a partir das relações que se formam objetivamente ao longo do processo histórico da 

humanidade. Ao passo que o sentido é mais amplo por envolver a dimensão afetiva, por ser 

impulsionado pelas emoções. Se se aceita essa proposta, pode-se afirmar que o sucateamento 

e todas as consequências desse processo vivenciado pelo professor em algumas IES privadas 

fizeram com que ele atribuísse a elas um sentido particular: as “Unis da vida”. Quando essa 

expressão foi empregada por um professor, os outros passaram a repeti-la. O termo, 

considerado antes um sentido particular, adquiriu, no grupo, um significado partilhado e 

compreendido por todos. 

Para os docentes, as “Unis da vida” são instituições que têm um modo de gerir a 

educação pautado pelos moldes do neoliberalismo, atuando como se fossem um mercado de 

consumo, o que as impede de oferecer uma boa formação profissional. Um dos sinais desse 

modo de gestão apontado pelos professores são as condições de funcionamento dos cursos: 

 
Professor Tarso: eu vou usar uma Uni, porque a gente está nela, né? Que 

pedagogo ela quer formar? A gente sabe quem a gente quer formar, mas não 

adianta só a gente querer, se não existir essa cumplicidade. É um semestre de 

história da educação, tem lá desde a pré-história até o governo Lula. Mas a 

gente dá? Dá. Está lá no planejamento e, então, a gente dá tudo. E dá de que 

jeito? E cada um de vocês, na realidade.  

 

Professora Augusta: o que é a educação a distância para as Unis? É um 

espaço físico a mais, para caber mais uma turma em sala de aula [...]. 

 

Professora Lisa: agora, o que aconteceu? Cursos que eram de três anos foram 

pra dois anos e meio. Por que não rever? Porque entra o foco institucional, 

que é o dinheiro. Infelizmente, o foco principal da instituição superior, das 

Unis, é o dinheiro e não a formação. 

 

Nessa perspectiva, os professores apontam que o aluno das “Unis da vida” também 

apresenta algumas características específicas, que só confirmam a lógica capitalista que 

envolveu a educação. A relação agora é pautada pelo consumo e se dá entre o prestador de 

serviço, a “Uni”, e o cliente, o aluno:  

 
Professora Augusta: a gente enxerga que, nas outras instituições particulares, 

que são as “Unis da vida”, são as que dominam o mercado. Não é claro, não 

é dito, assim: professora, aprove a sua turma inteira! [...] Não é dito 
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explicitamente... Se eu reprovar todo mundo, eu não tenho turma no ano que 

vem, porque eles não vão ficar pra fazer a dependência, eles vão embora, né? 

Isso tudo é implícito. Sabemos disso: [...] se nós reprovarmos 70% da turma, 

não teremos mais alunos.  

 

Professora Mafalda: [...] Então, eu entrei aqui pra comprar um diploma em X 

anos e, no meio, estamos nós pra atrapalhar. Sim, porque muitos, a maioria, 

considera a gente um entrave. 

 

A repetência, a dependência, é vista pelo aluno das “Unis da vida” como culpa do 

professor, raciocínio que os leva a concluir que a instituição não lhes serve. Nessa 

perspectiva, em que o aluno não coloca em questão a qualidade do ensino nem a fidelização à 

universidade, as “Unis da vida” têm funcionado como se fossem prestadoras de serviços: seus 

professores devem desempenhar atribuições que vão muito além de sua formação pedagógica. 

Cabe ao docente manter o aluno na instituição, levando-o a terminar seus estudos de qualquer 

forma. De acordo com Cardim (2011), essa é uma rotina no processo de aprendizagem para 

que se possa captar e manter os alunos nas IES. Contudo, focar somente na aprovação do 

aluno e nos discursos implícitos que rondam esse procedimento nas Unis em nada colabora 

para o aprendizado ou para a oferta de uma boa formação profissional. De igual modo, pouco 

adianta para manter o aluno na instituição. Apesar da situação descrita por alguns professores 

corresponder de fato à realidade de algumas IES privadas, também podem ser encontrados 

exemplos de alunos que conseguiram ter uma boa formação. Para a docente, a 

responsabilidade pela qualidade do aprendizado não cabe à instituição, mas ao aluno, que 

deve “batalhar” por sua formação: 

 

Professora Raquel: eu acho que não é a faculdade! Eu vejo, nas Unis, 

excelentes alunos, maravilhosos. Aliás, o mestrado, doutorado, Unicamp, 

USP – que é o que eu conheço –, a maioria não saiu de Unicamp, USP e nem 

de FEI e nem de Mackenzie. Eles são das Unis mesmo, eles estão lá, 

batalhando. Você pega o quadro do pessoal de fora, e só um ou outro está ali 

com regalias. 

 

De acordo com Libâneo (1994), a tendência liberal representada pela pedagogia 

tradicional apregoa que o esforço individual e a busca pelo aperfeiçoamento são 

responsabilidades do aluno. Nessa perspectiva, em que as diferenças de classes sociais e os 

níveis de conhecimento não são considerados, nem todos serão alunos excelentes ou 

maravilhosos. Aqueles que, na ótica neoliberal, não conseguem sucesso acadêmico e 

profissional são, segundo Gentili (1999), culpados porque não se esforçaram para tanto. O 

professor acredita que o aluno que batalha consegue, independentemente das condições 

ofertadas pela instituição, uma boa educação. Esse pensamento é condizente com a 
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perspectiva neoliberal, que responsabiliza sempre os elos mais frágeis: os alunos e suas 

famílias. A batalha mencionada pela professora pode ser da mesma forma visualizada no 

trabalho que os docentes têm em formar o aluno nas “Unis da vida”, por meio de cursos que 

funcionam com uma carga horária mínima, com um reduzido número de disciplinas e de 

professores, buscando preparar rapidamente o corpo discente para o mercado de trabalho.  

 

Professor Tarso: e a velocidade com que acontecem esses cursos, né? A 

gente pega cursos de três anos e meio, a gente dá o curso, né? Mas a 

preocupação maior é formar o universitário, sem aquela preocupação de ele 

sair bem formado. 

  

Professora Rosa: só um ano e meio pra gente transformar esse cara num 

profissional. É pouco tempo. Se ele não reconhece que ele não vai sair 

profissional, aí complicou mais ainda... 

 

Desde a promulgação da LDB nº. 9.394/1996 e do Decreto nº. 2.306/1997, as IES 

privadas têm autonomia para abrir e implantar cursos. Com finalidades mercantilistas, 

algumas instituições criam aqueles com a menor carga horária possível, com a pretensão de 

atrair uma clientela cujo objetivo é obter o diploma de nível superior, sem qualquer 

preocupação com sua qualidade. A composição do quadro de professores também sofre com 

esse mesmo viés mercantilista, uma vez que a titulação docente não é um quesito sempre 

valorizado:  

 

Professora Lisa: virou investimento financeiro, viraram grandes empresários. 

E isso faz com que não faça tanta diferença se você tem um mestrado ou 

doutorado, um pós-doutorado [...]. 

 

Professora Augusta: eu coloco esses profissionais que saem da graduação, 

eles fazem uma pós lato sensu, por exemplo, e entram em sala de aula para 

dar aula. [...]. A maioria deles não possui mestrado. Quando muito, lato 

sensu.  

 

Professora Lisa: [...] porque algumas instituições privadas igualam todos: 

tanto faz ser especialista, ter mestrado ou doutorado. O valor da hora-aula é 

o mesmo. 

 

Junto com a titulação, vem o cabedal de saberes e competências que o docente possui 

ou, pelo menos, deveria possuir. Nos discursos acima, esse cabedal parece pouco importar 

para algumas instituições, na medida em que o salário é o mesmo para todos. De igual modo, 

os professores parecem não valorizar o docente que tem apenas especialização. Existe um 

senso comum na área docente quanto à correspondência entre a titulação e a qualidade do 

professor e de sua ação. Alguns professores consideram que o mestrado e/ou doutorado 
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capacita melhor o professor a ministrar aula, como afirma professora Augusta: “Ela não quer 

um doutor, porque o cara é bem informado e vai dar uma aula melhor [...]”. No entanto, como 

enfatizam Campos (2010) e Gil (2011), a docência não é o foco dos cursos de mestrado e 

doutorado, que priorizam a formação para a pesquisa científica.  

Não existem, nesses cursos, disciplinas didático-pedagógicas que possam fornecer 

subsídios para uma melhor atuação do professor em sala de aula. Esse senso comum quanto à 

qualidade da titulação está diretamente ligado à pós-graduação stricto sensu, cuja gênese se 

deve à LDB nº. 9.394/1996, em seu artigo 66, o qual estabelece que, para atuar no magistério 

superior, o professor precisa ter pós-graduação prioritariamente em programas de mestrado e 

doutorado. Gatti (2004) afirma que esses programas não têm articulado a pesquisa com a 

docência, fazendo com que o professor seja um simples reprodutor de conhecimentos. Tudo 

indica que não se trata de relacionar o mestrado ou doutorado a uma boa aula e, sim, de 

entender ser na elaboração de uma aula de boa qualidade que a pesquisa se articula à 

docência. 

As IES particulares trabalham com um número maior de especialistas. De acordo com 

o Inep (2013), as instituições públicas em 2012 tinham 13,2% de especialistas, ao passo que 

as particulares contavam com 35,7%. Sabe-se que a pós-graduação lato sensu tem disciplinas 

que fornecem competências pedagógicas para o professor exercer a docência, contudo não 

parece ser esse o objetivo das instituições privadas, quando igualam todos os níveis 

(especialista, mestrado e doutorado), pagando-lhes o mesmo valor da hora-aula.  

O docente com outra titulação parece sentir-se desvalorizado, justamente porque seu 

conhecimento não é reconhecido pela instituição, exceto para fins como a avaliação federal: 

“A instituição aqui também quer o doutor, mas ela quer o doutor com outro foco. [...]. Ela 

quer o título de doutorado, porque o MEC exige”. Essa exigência é, muitas vezes, praticada 

pelas instituições apenas no período em que se dão as avaliações do MEC e, ainda, para 

compor um quadro de docentes que assinem por seus cursos. Desse modo, alguns consideram 

que não vale a pena trabalhar na conquista de mais um nível acadêmico, como afirma a 

professora Lisa: “Eu, particularmente, quero fazer o doutorado, porque eu não fiz ainda. 

Porque doutorado, na área de Direito, custa R$ 2.500,00 por mês. Não dá pra eu pagar R$ 

2.500,00 por mês, sabendo que, no futuro, eu não vou ter um retorno financeiro disso”.  

Algumas instituições particulares de educação superior têm como objetivo o mercado 

de trabalho, mas seguem uma concepção de ensino diferente das “Unis da vida”: “lá se ganha 

muito dinheiro, sim, porém a grana que se ganha é revertida em profissionais, porque lá só 

entra com doutorado [...]. Você tem que ter publicação, você tem que ter participações em 
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congressos, você tem que ter uma série de cuidados pra poder mudar de plano de carreira. 

[...]” (Professora Augusta). Esse tipo de instituição parece operar como uma verdadeira 

universidade, isto é, com ensino, pesquisa e extensão, além de valorizar seu corpo docente. 

No entanto, como elas são particulares, elas se restringem a um público elitizado, pois o valor 

de sua mensalidade exclui boa parte dos alunos: 

 
Professora Augusta: o preço da faculdade é em torno de R$ 1.300,00, R$ 

1.500,00, né? Então, quem vai fazer o vestibular, tem que saber que vai 

poder pagar isso. E então, já não é qualquer um: são pessoas já selecionadas 

ali. Normalmente, são pessoas vindas de escolas particulares. 

 

O “qualquer um” a que a docente se refere é o excluído no acesso a essas instituições. 

A maioria dos alunos das “Unis” têm uma remuneração salarial que não lhes permite o custeio 

do ensino oferecido por esse tipo de instituição e, por isso, procura tais instituições pelas 

condições financeiras vantajosas que aí são oferecidas. Atualmente, segundo Sampaio (2011), 

diversas IES privadas têm criado estratégias para sobreviver nesse acirrado e competitivo 

mercado. Contudo, essas estratégias ainda não chegaram ao ensino no que tange à boa 

qualidade: desde 2007, o MEC persegue essa meta. Para os professores, os alunos que não 

podem financiar uma boa faculdade têm a pós-graduação como um recurso para reparar a 

baixa qualidade da graduação:  

 

Professora Augusta: [...] ainda assim, há uma chance, uma luz no final do 

túnel, que eu enxergo que são as pós-graduações. [...] Porque é o que eu digo 

pro meu aluno: você já estudou em uma instituição barata, vai e paga um 

pouco a mais, pra tentar melhorar uma coisa que precisa ser melhorada. Mas 

quem faz isso é uma minoria.  

 

Para o professor, instituição barata significa pouca qualidade de ensino. É importante 

ressaltar que essa instituição só é barata porque trabalha com recursos públicos. De acordo 

com Sader (2003), não existe mais separação entre público e privado, pois hoje as instituições 

privadas contam com recursos públicos. Então, qual é o porquê da baixa qualidade? Segundo 

o autor, o Estado fornece o investimento e garantias para essas instituições explorarem os 

serviços públicos, mas a esfera privada tem autonomia para escolher e investir no que ela 

considera melhor, que é o que gera lucro. A educação de boa qualidade não tem sido 

escolhida por muitas IES privadas, caso das “Unis”, que funcionam exclusivamente seguindo 

a lógica do mercado de consumo.  

  



111 

 

5.1.2 Núcleo de significação “A atividade docente nas ‘Unis da vida’” 

 
“As faculdades não têm a finalidade de buscar a educação. Nós educadores, 

nós professores em sala de aula, a gente consegue e busca isso no dia a dia.” 

(Professora Lisa) 

 

 

Os professores reclamam muito da dificuldade de exercer a prática docente nas “Unis” 

e apontam alguns motivos para essas queixas: o foco da instituição no mercado e não na 

qualidade de ensino, as condições de escolaridade do aluno e as práticas de alguns colegas de 

trabalho. Mesmo sabendo que a instituição não procura oferecer um ensino de boa qualidade, 

o professor Tarso ressalta que “os professores já sabem, ninguém aqui vai dar aula nessa 

instituição ou em qualquer outra universidade ou centro universitário pra aprovar aluno. A 

gente tem um comprometimento. O que falta é o comprometimento das instituições”. O 

professor Tarso reconhece as limitações institucionais e sua responsabilidade para com o 

aluno, a dimensão política da competência do professor. Segundo Rios (2002), o papel 

docente situa-se em um plano maior da sociedade. O professor, ao declarar seu 

comprometimento, parece estar ciente da responsabilidade de formar um profissional que seja, 

no mínimo, capacitado. O comprometimento, contudo, não é suficiente para preencher as 

lacunas de conhecimento com que os alunos têm chegado às faculdades: 

 
Professora Mafalda: então, no primeiro semestre, no segundo, é difícil a 

gente ter alunos que respondam o que você quer efetivamente. Aí, você tem 

que abaixar o nível. 

Professor Tarso: eu trabalho com as turmas no primeiro e segundo semestre. 

O primeiro é um caos, falta tudo! No segundo, dá uma boa diminuída [no 

número de alunos].  

Professora Raquel: então, é preciso colocá-los dentro de um mundo 

acadêmico que eles não tiveram, porque eles não conhecem o ensino médio. 

Ensiná-los a estudar, a pesquisar, a serem independentes, a respeitar. 

 

De acordo com Pimenta e Anastasiou (2002/2005), a elevada expectativa que os 

professores têm quanto ao aluno ingressante na educação superior faz com que eles se 

assustem com as reais e concretas condições dos alunos que estão nos bancos universitários. 

Ensinar a importância do estudo, como estudar e como pesquisar tem sido a rotina de muitos 

professores da educação superior privada, muitas vezes em conflito entre o seguir de imediato 

o plano do curso ou retomar seus pré-requisitos, como destaca a professora Rosa: “a gente 

fica um ano e meio passando pré-requisitos para esse aluno [...]”. Abaixar o nível, para os 



112 

 

professores, não significa oferecer um ensino de má qualidade, mas ter de, primeiramente, 

fornecer aos alunos os subsídios de que eles necessitam para acompanhar o curso e que não 

lhes foram dados no ensino médio, tal como se depreende do depoimento da professora 

Mafalda: “você, na verdade, trabalha o conteúdo de uma forma diferente, porque aqui eu 

preciso trazer coisas que, na verdade, seriam conteúdos do ensino médio ou que o 

fundamental já teria dado. E aí, eu elaboro esse conteúdo. Aqui, não dá.” 

Menegolla e Sant’Anna (2003) afirmam que, na elaboração e execução do plano, o 

professor deve levar em consideração a realidade concreta do aluno, do professor e da 

instituição, mas de uma forma flexível, que lhe permita realizar adaptações para atender às 

necessidades dos alunos. Ao declarar que trabalha o conteúdo de uma forma diferente, a 

professora Mafalda quer dizer “com base na realidade e nas condições concretas do aluno”, 

pois precisou adaptar-se: do contrário, todo seu planejamento poderia fracassar. Esse trabalho 

torna-se mais complicado quando o aluno não percebe sua importância, o que em nada auxilia 

o professor em sua prática, uma vez que, como observa a professora Rosa: 

 
[...] um aluno te fazendo perguntas, sabendo o que você falou, melhora ainda 

mais a sua capacidade como professora, mesmo que você na hora ainda não 

lembre a resposta. Te coloca na posição: eu sou necessária, eu tenho que 

estar capacitada para estar ali, eu preciso estudar cada vez mais e o meu 

aluno quer mais. 

 

De acordo com Leontiev (2004), toda a experiência individual do homem, seu 

pensamento e seu saber formam-se pela apropriação dos resultados da atividade cognitiva das 

gerações precedentes. Embora comum, a declaração da professora Rosa quanto a sua 

necessidade de ser questionada e de sentir-se necessária e, portanto, importante para o aluno, 

pode ser considerada um pouco nostálgica, resultado de uma concepção saudosista do 

professor como único detentor do conhecimento, capaz de sanar todas as dúvidas dos alunos. 

Ora, o aluno de hoje está imerso em diferentes meios de comunicação, que lhe dão acesso 

imediato a vários conhecimentos, não mediados pelo professor, de modo que essa função 

docente evocada por Rosa delineia uma imagem já superada.  

O papel do professor é que precisa adquirir novas configurações. Primeiramente, é 

preciso aceitar que a construção do conhecimento requer considerar outros meios que, 

igualmente, podem fornecer informações para o aluno. Muitas vezes, o aluno não questiona o 

professor em sala de aula, mas em casa pesquisa o conceito e relaciona-o com o que o 

professor falou. No entanto, a existência de outras fontes de conhecimento extramuros 

universitários não invalida a função do professor. Talvez o modo de gerir a aula é que precise 
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mudar. Instigar o aluno a pesquisar e trazer os conceitos para serem confrontados em aula, 

com o professor atuando como mediador nos vários confrontos que a construção do 

conhecimento impõe. 

Por outro lado, sabe-se também que o professor precisa da vontade do aluno, de seu 

querer aprender. O estudante que quer dominar o que lhe é ensinado impulsiona a prática 

docente: suas demandas é que conduzem o processo de ensino. Esse processo – o de ensinar e 

suas questões – é um mediador central, que constituirá uma boa relação entre professor e 

aluno. Mas, quando esse mediador não é reconhecido por uma das partes, como no caso o 

aluno – com a falta de perguntas ou de querer mais –, a ação docente não é significada nem 

por um nem pelos outros, o que prejudica a relação entre eles. Para evitar isso, o professor 

tem de abrir espaço para que as questões dos alunos possam constituir um dos mediadores de 

sua prática docente em vez de manter-se na posição saudosista de alguém todo-poderoso, mas 

que pouco ou a ninguém interessa. 

Outra conduta dos alunos considerada difícil é a falta de reflexão a respeito da própria 

condição profissional. Se já é complicado lidar com as condições com as quais os estudantes 

chegam às instituições de educação superior, quando isso se alia à falta de reconhecimento da 

importância de uma boa formação, o trabalho do professor fica ainda mais complexo, tal 

como expressa a professora Rosa: “[o aluno] não reconhece que ele vai sair [da instituição] 

sendo um profissional! Aí, complicou mais ainda”. De acordo com Vasconcellos (2009), a 

falta de interesse dos alunos e a perda de valor do “estudar para ser alguém na vida” têm 

dificultado o trabalho do docente, que, muitas vezes, não apresenta o repertório necessário 

para problematizar tais questões. O aluno cujo foco está só no diploma, não reconhece – ou 

não entende – que a exigência da sociedade vai muito além da simples titulação. Cabe ao 

professor trabalhar essa necessidade junto ao aluno, mostrando a importância do estudo para 

uma boa formação profissional. 

Historicamente, para muitos alunos, o diploma significa um emprego melhor, com um 

maior ganho salarial e, consequentemente, com mais reconhecimento social. Todos esses 

significados foram se constituindo ao longo do processo educacional brasileiro (SAMPAIO, 

2000). Hoje, há alunos que relacionam o ingresso na faculdade diretamente à conquista de um 

diploma, sem perceber que há uma demanda acadêmica de trabalho e esforço para conquistar 

o título e os requisitos que fazem do aluno um bom profissional.  

Segundo os professores, a falta de condições intelectuais é típica nos primeiros 

semestres, justamente porque a diversidade é maior: alunos afastados dos bancos escolares, 

sem prática ou hábito de estudo, sem saber se realmente querem seguir adiante em seu curso, 
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interessados, essencialmente, em obter um diploma e, ainda, outros estudantes que estão 

realizando o sonho de ingressar na universidade e, portanto, empenhados.  

 
Professora Mafalda: eu acompanho o aluno do primeiro ao quarto semestre. 

[...] O primeiro semestre é uma peneira muito grande. Do primeiro para o 

segundo, nossa! A sala diminui. 

 
Professora Augusta: quando a gente entra no primeiro semestre, a gente 

entra com uma postura de: ali, eu tenho que ensinar ele o que é uma prova, o 

que é uma sub, onde é a biblioteca, explicar que não se pode abrir o celular, 

comer, conversar com colegas na hora da explicação [...]. Você começa com 

coisas práticas, pra começar a ensinar o conteúdo. No segundo semestre, 

você já entra com outra postura. Já passaram pelo medo, já passaram pela 

desculpa de “eu estou sem estudar há muito tempo”. No segundo semestre, 

você começa com outra postura, com outra técnica.  

 

De acordo com os relatos, o primeiro e o segundo semestres constituem uma grande 

“peneira”, pois é ao longo deles que os alunos conhecem o curso, as disciplinas, as avaliações 

e, em especial, a rotina universitária. A prática relatada pela professora Augusta de ambientar 

o aluno – explicar todo o funcionamento da instituição, do processo de ensino-aprendizagem 

e as regras que pautam a relação docente-aluno –, se modificada ou suprimida no semestre 

seguinte, pode gerar um efeito reverso: os alunos podem entender que as regras e a rotinas já 

não são mais necessárias. Talvez por isso, ainda que possa parecer entediante, o professor 

devesse, ao início de cada semestre, explicar novamente a lógica de funcionamento do ensino, 

deixando claro para os estudantes quais são seus direitos e deveres. O que se espera deles é 

uma aderência voluntária ao que lhes diz o professor, apropriando-se dessas palavras e 

atribuindo-lhes um sentido que favoreça sua formação profissional. 

A dificuldade de retornar aos estudos tem se revelado nos fenômenos da evasão e da 

repetência, comuns nos primeiros semestres, justamente pelo choque que alguns estudantes 

apresentam ao voltar aos bancos escolares com o intuito de conquistar novos conhecimentos. 

Essa volta traz desafios e necessidades que se encontravam esquecidos e são retomados: a 

disciplina com seus horários e regras, a entrega de trabalhos, o cotidiano acadêmico. De 

acordo com Souza, Petró e Gessinger (2012), são diversos os fatores que provocam a evasão 

dos estudantes e um deles é o desempenho acadêmico insatisfatório, resultante da falta de 

“bagagem”. Para os professores, alguns alunos não reconhecem as necessidades inerentes ao 

ingresso na universidade e têm, como meta, única e exclusivamente alcançar um diploma, 

sem considerar que, para consegui-lo, precisam estudar muito. Segundo a professora Augusta, 

no processo de formação, quando surge alguma dificuldade, como a necessidade de refazer 

uma determinada disciplina:  
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Os próprios alunos não sabem discernir, os nossos alunos das Unis, uma 

dependência, com a finalidade deles, que é: eu não adquiri aquele 

conhecimento naquele momento, então, vou fazer de novo pra poder 

melhorar o conhecimento etc. e tal. Não. Ela [a professora] me deixou de 

dependência? A professora resolveu ser carrasca? A filha da... “****”, ela 

aqui não presta! Eu vou procurar outra instituição! Esse é o pensamento dos 

nossos alunos, aqui. 

 

Na visão do aluno, ter de refazer uma disciplina indica que algo está errado, e o 

responsável pelo erro é unicamente o professor. O significado que o aluno atribui à 

dependência não é a de uma disciplina que ele precisa refazer porque não conseguiu construir 

as competências que a matéria exige. Ao contrário, os estudantes entendem que o professor 

decidiu deixá-lo de dependência. Como resolver esse impasse? Explicando ao aluno quais 

atributos compõem o conceito de dependência. Davis e Luna (1991) recomendam a 

explicitação não só das razões pelas quais se considera importante cumprir determinadas 

atividades, mas também das formas por meio das quais se espera cumpri-las. É nesse 

momento que o professor, além de instituir a autoridade docente, auxilia na constituição dos 

significados acerca das responsabilidades do aluno quanto a sua formação profissional.  

Desse modo, chegar à sala de aula e apenas informar que, se alguém não atingir 

determinada nota, ficará em dependência, não fará com que os alunos construam sentidos e 

significados claros e coerentes sobre o papel desse instrumento de aprendizagem. Uma 

simples dependência pode gerar muitos conflitos e prejudicar a relação do professor com o 

aluno. Da mesma forma acontece com o diploma, pois o ingresso e o pagamento das 

mensalidades não são os únicos critérios que asseguram a formação profissional e a conquista 

do título. Para os professores, essa dificuldade acontece porque: 

 
Professora Mafalda: esse aluno daqui, a gente tem hoje uma dificuldade 

muito grande em lidar com eles no primeiro ano. Porque o aluno está muito 

mais preocupado com o diploma do que com a sua formação! Ele está 

preocupado com isso, por quê? Porque ele não sabe, ainda, o que é estudar. 

Nunca estudou na vida dele e sempre passou de ano. Então, o primeiro ano 

do nosso aluno é o mais crítico. 

 
Professora Augusta: primeiro, ele precisa aprender como estudar e a 

importância de se fazer isso. 

 

Acrescente-se que, para muitos alunos, essa rotina precisa ser compartilhada com 

outra: a do trabalho, uma vez que a maioria já exerce uma ou mais atividades profissionais. 

Considerada essa dupla função exercida pelos estudantes, é importante que o professor 

explique, no momento de apresentação do curso, a importância alocada ao estudo, a criação 
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de disciplinas em certos horários e as responsabilidades atinentes à formação profissional. Em 

outras palavras, é preciso que o professor ensine como o aluno pode planejar-se para conciliar 

o trabalho e o estudo. Outro ponto igualmente necessário é que as regras sejam claras e 

acordadas no início do ano, a fim de que o aluno as entenda e possa segui-las no curso. 

Passado o primeiro semestre, os docentes reconhecem que o trabalho fica mais fácil porque: 

  
[...] eles [os alunos] já nos conhecem, a gente já conhece eles. Fica muito 

mais fácil, porque você já sabe qual o ritmo da turma, qual o pessoal que dá 

problema, qual é mais fácil de lidar. Você já sabe a pessoa que você não 

pode olhar, porque a pessoa vai achar que você está olhando pra ela. A gente 

vai sentindo o ritmo da turma e você já prepara a sua aula pra aquela turma, 

uma turma que você já conhece. (Professora Lisa). 

  

Aliadas à dificuldade que os professores declararam que existe de lecionar, de fato, 

nos primeiros semestres do ano letivo, existem, também, as dificuldades com os colegas de 

trabalho, com docentes que não respeitam regras e/ou exercem a atividade docente a seu 

modo, sem cumprir o planejamento pedagógico, tal como relata a professora Mafalda: “as 

instituições não olham pra qualidade, para o papel pedagógico. Mas temos colegas, também, 

que não respeitam. Por mais que você fale que o sistema culpa o professor, há sempre um 

professor que atrapalha muito a nossa conduta profissional junto à turma.” Se há professores 

que não partilham a mesma orientação pedagógica, não só o trabalho docente fica 

prejudicado, como também o processo de aprendizagem dos alunos: 

 
Professora Rosa: [...] o que acontece, muitas vezes, são professores que não 

respeitam as regras. Ele conhece as regras da faculdade, as nossas 

coordenações sempre falam: comentem as regras, o plano de ensino no 

primeiro dia de aula. Tem professor que não faz isso! E, ainda por cima, ele 

muda as regras no meio do caminho. 

 

Professora Mafalda: às vezes, é o mesmo plano. Foi feito pelos professores, 

isso eu já vivi muito. Mas, hoje, eu não estou mais na disciplina, né? É o 

mesmo plano: ele foi feito junto, mas, aí, eu digo assim: “eu não gosto desse 

fulano”! e, então, eu dou outro [plano]. Está lá, no plano, por exemplo, 

Piaget, Freud. Mas eu não gosto de Freud, eu gosto de Winnicot. Então, eu 

trabalho Winnicot na Pedagogia. Piaget, eu não gosto, eu não trabalho! 

 

Não expor e explicar o plano de aula e regras da instituição, nos primeiros dias de 

aula, para alunos adultos, já é, em si, uma situação anômala, que foge do programa. Mas o que 

se pode concluir sobre um professor que escolhe ensinar certos assuntos e excluir outros, de 

um plano de ensino institucionalizado, em razão de suas preferências particulares? Como 

ficam os alunos? Como já foi visto anteriormente, tendência pedagógica é toda e qualquer 
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orientação de cunho filosófico e pedagógico que determine parâmetros e ações educativas 

(LIBÂNEO, 1994). A escolha de uma determinada teoria ou autor em detrimento de outra em 

função de preferências pessoais vai de encontro às especificidades do curso (caso de Winnicot 

em vez de Piaget, no curso de Pedagogia), que perde sua orientação filosófica e pedagógica.  

A posição da Professora Lisa é acertada: “plano é pra ser seguido. Se cada um for ler o 

que quer, vira bagunça”. Mizukami (1986) afirma que a pedagogia renovada foi entendida, 

por muitos professores, como um ensino que deveria ser orientado apenas pelo interesse do 

aluno, desconsiderando o planejamento. Ora, isso fez com que se perdesse de vista o que 

deveria ser ensinado e aprendido. O professor não pode modificar um plano de ensino que é 

discutido, construído e acordado por uma equipe, porque prefere outro assunto com o qual 

tem mais afinidade. Alguns poucos professores têm ciência disso: 

 
Se eu sou professora e me comprometi a lecionar a matéria X, eu devo 

lecionar essa matéria. Na verdade, o professor não pode criar um plano de 

ensino. Existem regras e elas devem ser minimamente seguidas. O curso foi 

aprovado perante o MEC, porque ele aborda a matéria de X a Y. Você não 

pode simplesmente extrair, retirar, substituir as matérias, porque você não 

acha bacana. Tem matéria que eu não gosto, que eu acho chata. Só que eu 

ensino pro aluno, porque ele tem que ter o direito de também saber se ele 

acha legal ou se ele acha chato. (Professora Lisa). 

 

Independentemente de serem agradáveis ou não para professor e/ou alunos, os 

conteúdos precisam ser apresentados, trabalhados e problematizados. O aluno precisa ter a 

chance de refletir e escolher o que considera maçante e, se fizer isso pelos alunos, o professor 

inviabiliza a construção de um profissional crítico e transformador.  

 

5.1.3 Núcleo de significação “A conduta do aluno: entre a falta de educação e a 

indisciplina” 

 
“Pra mim, dependendo do tipo de falta de respeito, ela é, sim, uma 

indisciplina. Agora, na universidade eu acho que eles são mais mal 

educados” (Professora Mafalda) 

 

Este núcleo é fundamental para a análise que se objetiva aqui, visto que trata do que os 

professores consideram ou não indisciplina. Durante todas as discussões nos grupos focais, a 

falta de educação do aluno esteve presente na maioria das falas. Para alguns docentes, essa 

falta de educação representa, de fato, um tipo de indisciplina, ao passo que, para outros, não: o 

termo indisciplina deveria ser utilizado apenas para nomear o comportamento de alunos da 
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educação básica. Abaixo, registram-se, respectivamente, as considerações dos professores 

Rosa, Mafalda e Tarso quanto à falta de educação do aluno: 

 
[...] eu não enxergo que, muitas vezes, o aluno estar conversando ou estar 

fazendo alguma coisa na faculdade se caracteriza como indisciplina. Às 

vezes, se caracteriza como uma falta de educação mesmo: ele não sabe como 

se portar, ele não teve uma criação para ele se portar. Não é uma 

indisciplina, assim: ah, eu não estou gostando, então eu vou reagir a isso! O 

ensino superior, ele já tem seus 18 anos, então para ele quebrar uma regra se 

torna uma coisa mais grave, ele pode ser expulso da faculdade. Existe mais a 

falta de respeito mesmo, falta de comunicação, falta de educação. Mas a 

indisciplina, da educação básica, no sentido de quebrar regras, sair 

quebrando e depredando, já não acontece muito isso.  

 

Na faculdade o que acontece é assim: [...] eu grito com você [professor] do 

mesmo jeito que eu grito com o porteiro, o que não justifica ele gritar com o 

porteiro. Então, é falta de educação mesmo. Está faltando polidez, eles [os 

alunos] chegam pra gente com umas expressões que eu falo: o que é isso? 

Concordo com a Rosa, eu não vejo tanta indisciplina como no ensino 

fundamental, eu vejo mais falta de educação. 

O que acontece muito, na faculdade, é uma falta de respeito e, às vezes, isso 

é porque eles não sabem muitas vezes se colocar. Às vezes, ele [o aluno] 

quer questionar alguma coisa com você, reclamar uma nota, mas ele não 

sabe como chegar até você. Então, às vezes, ele é agressivo ao falar. Falta 

educação! 

 

A falta de educação parece ser uma atitude de vários alunos da educação superior 

privada. Essa falta de educação, por sua vez, é entendida e explicada pelas próprias condutas 

dos alunos, que não foram constituídas na educação familiar e, portanto, não lhes permitem 

saber como se relacionar. Como resultado, os estudantes são, muitas vezes, agressivos, até 

mesmo em um simples questionamento dirigido ao professor. No entanto, se se aceitam as 

ideias de Masetto (2003), para quem o processo de aprendizagem refere-se ao processo de 

desenvolvimento integral de uma pessoa, o que os professores caracterizam como falta de 

respeito e que seria resultado de uma falha na educação familiar, pode ser entendido também 

como uma inabilidade que tem de ser trabalhada pelo professor, principalmente porque os 

professores não veem na “falta de educação” uma atitude indisciplinada. Desse modo, caberia 

ao docente auxiliar o aluno a negociar seu turno, a discutir opiniões, a argumentar, enfim, 

ajuda-lo a comunicar-se em sala de aula.  

Tais docentes não enxergam essa falta de educação como indisciplina, mas como uma 

reação: se os alunos não estão gostando de alguma coisa, eles reagem com condutas 

indisciplinadas. Assim se manifesta a professora Rosa: 
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[O aluno] é um cara com falta de educação, falta de vivência. Eles vivem 

num ambiente muito fechado, muito rústico, que não lida com conversa, com 

diálogo. Então, eles são muito presos ali, no ambiente deles. O modo de eles 

falarem é agressivo – eu concordo com a Mafalda – e palavrão é comum pra 

eles; gritar é comum. Eu não caracterizo como uma indisciplina: eu 

caracterizo como uma falta de saber lidar, mesmo. De não saber estar com o 

outro. 

 

De acordo com Vasconcellos (2009), a dificuldade de convivência com o outro e a 

agressividade são as características típicas da indisciplina na opinião dos professores da 

escola básica. Mas, conforme se vem apresentando aqui, os professores da educação superior 

têm uma posição diferente: para eles, o aluno já traz isso do ambiente. Essa constatação 

parece ser uma visão fossilizada por parte do professor. Segundo Vygotski (1989), a 

fossilização acontece quando os processos psíquicos encontram-se mecanizados e 

automatizados, embora em sua origem tenham tido vida. Os docentes não vão, assim, além do 

nível da constatação e ficam imobilizados, sem adotar nenhuma ação para ensinar esses 

alunos a se portarem socialmente. Depositar a responsabilidade no “ambiente rústico” é 

cristalizar a falta de educação do aluno e colocar um ponto final nas possibilidades de 

interagir de maneira respeitosa e pacífica com eles. Alguns professores da educação superior 

parecem nem mesmo reconhecer o que é indisciplina nesse cenário e outros divergem deles ao 

declararem que:  

 
Professor Tarso: eu também não chamaria de indisciplina, eu acho que é 

falta de educação. Indisciplina no ensino superior... Eu não saberia dizer. [...] 

Ele está lá porque ele quer. Não sei, eu fico na dúvida... Não sei... 

Professora Raquel: falta de educação, falta de respeito pra você não é 

indisciplina? Pra mim é. 

Professora Rosa: pois pra mim não. 

Professora Raquel: ah....... Mas o que é então para você indisciplina? 

Professora Rosa: seria essa relação que já falei que acontece na escola: 

indisciplina é eu não estou gostando da aula, não é do jeito que eu queria, 

então eu vou aterrorizar, eu vou pichar, eu vou chamar atenção de alguma 

forma. Só que na escola eles são obrigados a ir, aqui não. 

Professora Mafalda: [...] na universidade eu acho que eles são mais mal 

educados.  

 

Alguns docentes têm sérias dificuldades em conceituar o que vem a ser indisciplina, 

porque a consideram um fenômeno típico da educação básica. Para eles, os alunos do ensino 

fundamental, obrigados que são a frequentar a escola, optam pela indisciplina como uma 

resposta a situações que não lhes agradam. Por isso, os professores não consideram que falta 

de educação é uma modalidade de indisciplina na educação superior: para eles, os alunos são 
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adultos e não foram obrigados a ficar na faculdade, de modo que não têm por que reagir a 

nada. Indisciplina, para tais docentes, é reação a algo de que não se gosta. Por outro lado, a 

falta de educação do aluno adulto é vista como uma característica desse tipo de aluno, que 

não recebeu uma adequada educação familiar. Essa carência de educação faz com que os 

alunos tenham dificuldades de relacionar-se em um meio social que, como tantos outros, é 

regrado por normas de convivência social e profissional. A professora Raquel explica por que 

a conduta desse aluno é considerada um ato de indisciplina: 

 
Eu entendo que a disciplina se constrói no coletivo, na troca das experiências 

e na busca de elementos positivos da convivência. Mas o nosso aluno adulto, 

sem este aparato, individualiza-se, isola-se e, como não apreendeu os valores 

sociais, experimenta-os de forma conflitiva e desintegra seu relacionamento 

com os grupos em que está inserido. Tudo isso faz com que ele esteja em 

constante atrito com as normas e regras que regem o seu convívio coletivo, 

as quais, para mim, são indisciplina. Mas o sujeito não reconhece os fatores 

elementares de convivência social! 

 

Dessa maneira, para alguns professores, a indisciplina existe e a falta de educação é 

um exemplo dela, como observa a professora Raquel: 

 
Indisciplina existe, sim, na universidade. Para mim, é tudo aquilo que, em 

um determinado momento – ou em toda ação verbal ou não verbal em 

determinado momento – perturba alguém. Partindo desse conceito, a própria 

citação do exemplo que vocês deram é indisciplina, gente! Toda situação que 

gera conflito, que perturba o espaço de alguém, é indisciplina. A indisciplina 

existe em todos os lugares, só que existem níveis variáveis de disciplina e de 

indisciplina: a questão social, a faixa etária, o nível acadêmico, a região, o 

país, a própria cultura acadêmica, a religiosa, a postura familiar, o grau de 

desenvolvimento do lugar onde a própria pessoa vive, o ambiente em que ela 

está, as pessoas [com] que ela convive. Se formos enumerar, existem muitas 

variáveis que geram indisciplina, como o poder aquisitivo, se é alto, baixo, 

médio [...]. Se nós voltarmos e pegarmos os currículos, os PCN, um dos 

pontos de comunicação da linguagem coloca assim: os discentes deverão 

saber se comportar em várias situações e ambientes diferentes. A partir do 

momento que ele não sabe fazer isso e ele agride a presença do outro ou a 

presença dele é agredida, nós já temos indisciplina. 

 

Quando Raquel cita os PCN, que servem de guia para o professor da educação básica e 

são também trabalhados nos cursos de Pedagogia e nas licenciaturas, parece supor que os 

alunos, ao faltarem com as regra da boa educação, estão descumprindo o que é recomendado 

nesses documentos, o que configuraria uma atitude de indisciplina. De acordo com a 

professora, esse fenômeno, bem como seu inverso, a disciplina, são ambos constituídos 

socialmente.  
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Como já foi visto, se alguns professores consideram a falta de educação como a 

conduta mais incidente na universidade, outros veem nela uma modalidade de indisciplina. 

Outro aspecto que os docentes consideram como indisciplina é a postura passiva do aluno 

durante a ação docente, como explica a professora Raquel: “o próprio aluno não perguntar, 

por exemplo, gera a sublimação de um ato que está provocando na própria professora um 

desgaste. Poxa, o que está acontecendo? Não há comunicação! A própria falta de 

comunicação é uma indisciplina.” Mahoney e Almeida (2005) afirmam que duas atitudes 

consideradas desejáveis pelos professores são a participação e o questionamento dos 

universitários. Segundo as autoras, o corpo docente acredita que essas atitudes colaboram para 

o estabelecimento de um ambiente agradável e facilitador do processo de ensino-

aprendizagem. O desgaste, tal como declarado pela professora, aparece quando a 

comunicação não se estabelece: algo que, para ela, não é mais falta de educação, mas um tipo 

de rebeldia, de descaso ou de indisciplina. Dessa maneira, para alguns existe falta de educação 

que não é considerada indisciplina; para outros, ela o é e, para outros ainda, indisciplina é 

também todo e qualquer problema que ocorra durante o processo de ensino-aprendizagem. 

Quais problemas enfrentados por esses professores são qualificados como falta de educação 

e/ou indisciplina?  

Ao longo das discussões, algumas condutas dos alunos foram consideradas pelos 

docentes como problemáticas, ora resultado da falta de educação, ora da indisciplina. São 

elas: bater à porta; ligar o computador na hora da explicação do professor; comer fazendo 

barulho; pendurar a bandeira do time de futebol na sala de aula; vir vestido e fazer uso de 

linguajar típico de “baladas”; não demonstrar polidez: usar palavrão, manter conversas 

paralelas, falar desrespeitosamente com alguém, discutir com o professor, portar-se como um 

cliente e não como estudante (professora Rosa: “[...], eu estou pagando, você tem que me 

atender na hora que eu quero, do jeito que eu quero, como eu quero”), faltar com um mínimo 

de educação e apresentar condutas consideradas de baixo nível como o exemplificado no 

diálogo entre uma aluna e a professora Mafalda:  

 
Aluna: – Ah, professora, me dá meio ponto.  

Professora Mafalda: – Eu não dou nada pra ninguém, você tira. 

Aluna: – Não deve estar dando mesmo, porque, se desse mais em casa, 

viria mais feliz para cá e não negaria um meio ponto.  

 

As condutas descritas acima, de acordo com Rosa e Silva (2009), sinalizam falta de 

respeito do aluno para com seu professor. Segundo o estudo realizado pelos autores em um 
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centro universitário, essas situações de desrespeito foram relatadas por 41,35% dos docentes. 

Algumas delas eram provocadas por alguns critérios estabelecidos pelos professores e, 

inclusive, pela instituição, como a lista de presença. Nas discussões no grupo focal, ela 

aparece como um instrumento institucional que causa alguns problemas: no ambiente 

universitário, algumas instituições cumprem a lei de presença exigida pelo MEC, fazendo a 

lista circular pela classe. Mas, muitas vezes, a forma de passar essa lista não é clara para o 

docente e chega, mesmo, a causar-lhe estresse. Vejam-se as declarações das professoras 

Mafalda e Raquel, respectivamente:  

 
A questão da lista de presença é uma coisa muito complicada, né? Ela é um 

instrumento que a gente até negocia algumas coisas com essa lista de 

presença. Tem uma regra? Tem uma regra. Então, na primeira aula, você 

passa até uns X minutos antes, depois você recolhe a lista e, se alguém entrar 

muito atrasado, não pode assinar mais. Aí, você é uma bruxa, porque 

recolheu a lista. Então, essa lista de presença, muitas vezes, a gente usa 

como um instrumento coercitivo. É uma coisa muito complicada. [...]. 

Trabalhar com essa lista de presença, para mim é uma coisa muito 

complicada. Muito complexa! 

[...] a lista de presença é um documento oficial e legal. Então, essa mesma 

dificuldade que você sente, eu também sinto. Eu acho que tem que ter uma 

regra bem clara para existir essa lista de presença nas universidades. Assina 

até que horário? X pode e X não pode. [...] é um estresse administrar lista de 

presença... 

 

Parece que não existe uma norma clara e, nesse cenário em que uns podem assinar e 

outros não, em que se têm dúvidas quanto ao último horário em que se pode fazê-lo ou, ainda, 

em que a lista de presença, um documento oficial para atestar a frequência dos estudantes às 

aulas, é utilizada como instrumento coercitivo, fica difícil tanto para o professor quanto para o 

aluno entender seu uso e seu objetivo como não sendo do arbítrio dos docentes. Segundo 

Kanikadan (2004), para alguns alunos, a lista é um instrumento de controle e, para outros, ela 

é uma ferramenta flexível, a depender da postura do professor. Quando não existe uma única 

regra que padronize o emprego da lista de presença, cada professor tem uma opinião e uma 

conduta. As declarações abaixo dos professores demonstram a falta de um único critério e, 

por isso, as opiniões e condutas divergem: 

 
Professora Lisa: concordo com regras, mas não creio que obrigar o aluno a 

ficar em sala vai fazer ele aprender e, o que é pior, muitas vezes ele 

desconcentra os colegas. Eu passo a lista, mas, mesmo assim, a frequência 

dos alunos é bem grande. 

Professor Tarso: [...] não sou administrador de lista, passo, quem quiser ficar 

fica. 
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Professora Raquel: A aula termina às oito e meia e o aluno chega oito e vinte 

e quer assinar. Aí ele fala pra você: o outro professor deixa. Ele faz falácias 

inúmeras, né? Eles vêm em cima de você. Mas, faltou só um pouquinho, 

deixa ele assinar. Tem até discursos infantis: eu posso assinar se eu fizer 

tudo? Esse documento legal tem que existir, porque ele está registrando um 

corpo presente num espaço, não é? Ele tem que ter regras bem claras e eu 

acho que não tem. 

Professora Augusta: [...] a lista de presença fica em cima da minha mesa e 

quem quiser ir embora, assina e vai embora. Quando ela é passada? Quando 

eu quiser. Se eu quiser passar no início da aula, eu passo. Se eu quiser no 

meio da aula, eu passo. Se eu quiser passar no final, eu também passo. 

 

A lista de presença causa problemas para o professor porque ele ora a entende como 

um documento, ora como um instrumento para punir o aluno ou, no extremo, desconsidera 

totalmente sua existência. A frequência mínima às aulas, exigida conforme artigo 47 da LDB 

nº. 9.394/1996 é de 75%. Acontece que o aluno, muitas vezes, entende que essa lei estabelece 

apenas que ele deve estar na faculdade. Sem conhecer as razões dessa exigência, ela deveria 

ser explicada aos estudantes pelo professor. Fica difícil acatar ou seguir uma norma quando 

ela não parece ter nenhum sentido para o indivíduo. Alguns professores, como a professora 

Raquel, concordam sobre a necessidade da existência da lista e de explicar sua função: “Nós 

conhecemos bastante a necessidade e a importância dessa lista, mas o aluno não sabe disso. 

Falta essa conscientização, essa informação, tornar-se um conhecimento para ele em relação a 

esse documento”. Para deixar de ser um problema, a lista de presença precisa ser explicada ao 

aluno. Mas não só isso: a instituição, por sua vez, também precisa, para bem funcionar, ter 

regras claras, as quais devem ser por todos – docentes e estudantes – partilhadas e acatadas. 

Além de reconhecer que alguns problemas são provocados pela falta de regras claras por parte 

da instituição, o corpo docente avalia também que muitas dificuldades são provocadas pelos 

próprios docentes, sem desconsiderar, entretanto, que o aluno não sabe reivindicar ou 

posicionar-se diante das questões que o incomodam:  

 
Professora Rosa: [...] se eu estou vendo que o meu professor está se 

perdendo lá na matéria, eu tenho que chegar e falar: olha, vocês colocaram 

uma pessoa que não está preparada pra dar aula pra mim [...]. Agora, eles 

não sabendo se portar, o que eles começam a fazer? Isso aí que você falou: 

eles começam a conversar, a se dispersar na aula. Não é que exista uma 

indisciplina; existe uma forma de não saber se portar naquela situação. Mas 

quem causou isso? O professor. 

 

Muitas vezes, preocupado em seguir e cumprir o conteúdo previsto, o docente não 

observa como o aluno está vivendo o processo de ensino-aprendizagem e, assim, como 
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constataram Danke, Gonçalves e Silva (2008), a relação professor-aluno acaba por deteriorar-

se, dando margem para o aparecimento de cenas de indisciplina. É preciso estar atento aos 

alunos, ao processo de ensino, às demandas da turma para, com base nisso, fazer ajustes na 

prática pedagógica. Mas nem sempre o professor terá alunos que conseguem expor, de forma 

educada, suas dificuldades. Daí ser importante que o professor explique quais são as formas 

aceitáveis de expor uma dificuldade, ensinar como explicitar um problema. Nessa perspectiva, 

a professora Augusta parece estar parcialmente correta quando afirma que: 

 
[...] o professor tem um papel de saber ouvir e ter que entender todo esse 

linguajar. A gente tem que entender ou eles têm que mudar? Eles não vão 

mudar, eles já chegaram com esse posicionamento. Fica mais fácil pra gente, 

que já está numa posição diferenciada, tentar entender. 

 

Na verdade, a interação professor-aluno deve levar ambos a mudarem. A escola, em 

qualquer de seus níveis, tem por função modificar os aprendizes e não simplesmente entendê-

los. E, entendendo os estudantes, os professores igualmente mudam, pois conhecem mais e 

melhor sua classe. Por essa razão, a professora Augusta menciona a necessidade de uma 

posição diferenciada dos docentes, resultado de uma formação adequada para estar em sala de 

aula. Soares e Cunha (2010) afirmam que a complexidade da sociedade exige do professor 

não apenas dominar a oratória e os saberes puramente técnicos, mas também ter a 

preocupação de conhecer os alunos e sua cultura, para poder ajustar o processo de ensino-

aprendizagem e levá-los a dar outra significação para o estudo, que não seja a instrumental, a 

de que estudando pode-se adquirir um melhor salário.  

O aprendizado precisa ser visto como algo importante que promove o discernimento, a 

capacidade de julgar cada situação profissional, de tomar as medidas adequadas e de avaliar 

se elas resolveram ou não o problema. É estudando muito, dominando a área de atuação 

profissional que o estudante torna-se alguém bem qualificado e reconhecido por isso. 

Reconhecimento que, por sua vez, leva a uma melhor remuneração. Entender os alunos é, 

desse modo, apenas uma condição necessária, mas nunca suficiente: é preciso trabalhar a 

transformação do corpo discente, levá-lo a saber comportar-se adequadamente em diferentes 

situações, relacionar-se com os outros de maneira respeitosa, mas não servil, comunicar-se 

bem e de maneira inteligível em quaisquer ambientes sociais (MASETTO, 2003). Mas quais 

estratégias são utilizadas pelos professores para lidar com a falta de educação e indisciplina de 

seus alunos? Paciência e diálogo apareceram como condutas muito necessárias, no ambiente 

universitário: 
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Professora Mafalda: e uma regra que eu coloco é: vamos estabelecer o 

respeito. Tanto que eu vejo que vou explodir e falo: eu converso com você 

depois, porque se eu responder agora, eu não respondo pelo que eu vou falar! 

Professora Raquel: a situação indisciplina não perdura em sala de aula se 

você toma uma postura como você colocou: você vai e conversa com o 

aluno, conversa com o grupo. 

Professora Rosa: e, cada vez, você tem que falar bem suave para ele se sentir 

bem com a sua resposta. Essa é uma questão que, para evitar o conflito com 

o aluno, você acaba respondendo quinhentas vezes a mesma coisa. 

 

De acordo com Davis e Luna (1991), a autoridade docente é necessária nos processos 

de orientação. Para os autores, quando lida com adultos, isto é, com pessoas que têm 

objetivos, capazes de levantar e de selecionar alternativas de ação, o professor precisa exercer 

a autoridade liberal, que utiliza o poder e a habilidade a serviço dos estudantes para que eles 

possam atingir suas metas. O exemplo abaixo, relatado pela professora Lisa, atesta como a 

autoridade balizada pelo diálogo, pela paciência e pela busca de um objetivo comum contribui 

para solucionar situações conflituosas: 

 
Eu resolvo muitos casos de indisciplina ou de falta de educação com o 

famoso jeitinho. Conto uma história que não tem nada a ver com o problema 

e faço eles refletirem. Depois, faço a associação com o fato ocorrido e, 

muitas vezes pelo menos a grande maioria dos alunos percebe que não 

agiram da melhor forma, ou seja, conseguem ver as coisas por outro ângulo, 

de modo que percebem que não tiveram uma postura adequada. Eu tenho 

uma postura que é a de não ganhar pela força da imposição, mas de tentar 

demonstrar o tipo de constrangimento que o fato ocasionou. 

 

O ganhar pela força ao qual a professora Lisa refere-se é o exercício da autoridade 

autoritária que, segundo Davis e Luna (1991), caracteriza-se pela imposição de vontades 

mediante a utilização do poder. Em uma sala de aula, os objetivos comuns devem sobrepor-se 

aos de cada um. Para isso, é importante que o professor tenha atitudes preventivas, como a 

utilização de combinados ou de contratos pedagógicos, os quais precisam ser discutidos e 

acordados logo na primeira semana de aula para serem eficazes, como demonstra a professora 

Lisa: 

 
[...] no primeiro dia de aula, faço um contrato com os meus alunos: um 

contrato informal, mas onde eu defino, exatamente, todas as regras para todo 

o semestre. Isso minimiza muito os problemas, porque havendo 

questionamento, eu falo: nossa, mas se lembram do que combinamos no 

primeiro dia de aula? 

 

De acordo com Aquino (2003), quando o professor demonstra flexibilidade e 

compreensão do ponto de vista do aluno e, assim, estabelece junto com ele limites e regras 
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claras, ele está, simultaneamente, promovendo a regulação da conduta do aluno e o exercício 

da prática da democracia. Alguns professores, como a professora Augusta, consideram que a 

posição saudosista – que vê a educação como algo que ou vem do berço ou não mais pode ser 

adquirida – não tem mais lugar nesse novo cenário da educação superior: 

 

O professor, por sua vez, deve saber dialogar pacientemente, entendendo que 

sua função está além de ensinar a ciência e, sim, em ensinar educação. Por 

isso, hoje em dia, se fala tanto em educador e não mais em professor. 

Felizmente, aquela concepção antiga de que educação vem de berço é 

passado! A educação pulou uma ou mais gerações. As crianças não têm 

educação porque seus pais também não tiveram e alguns avós também não. 

E essas crianças, elas se tornaram agora adultas e estão cursando o ensino 

superior! E, ainda que pareça tarde, é possível reverter esta situação, por 

meio de muito diálogo e explanações sobre a vida e os processos educativos, 

mesmo que seja em meio à aula de matemática ou de seja lá do que for. 

 

Esse aluno idealizado não existe e, como disse a professora, têm chegado aos bancos 

universitários estudantes com necessidades que vão além das do conhecimento, pois precisam 

ser também educados socialmente. Segundo Rios (2002), a educação que se almeja é a de boa 

qualidade, mas essa boa qualidade depende do contexto histórico de cada sociedade e de seus 

respectivos valores. Nessa perspectiva, entende-se que a educação de qualidade na 

universidade particular de hoje deve ter como ultrapassar o ensino de conteúdos disciplinares 

e trabalhar também a conduta do aluno na sociedade: como portar-se, como relacionar-se com 

o outro respeitando o espaço de cada um.  

 

5.1.4 Núcleo de significação “O aluno é carente de tudo” 

 

“Quantas vezes eles vêm pedir conselho de vida pra gente, porque eles não 

têm uma pessoa que possa conversar com eles, né?” (Professora Lisa) 

 

O título deste núcleo foi extraído de uma das colocações dos professores, os quais 

consideraram os alunos das “Unis da vida” como indivíduos carentes em muitos aspectos, tal 

como fica visível no depoimento da professora Augusta: “é um aluno carente de tudo. Não é 

um aluno carente de dinheiro, não. Falta dinheiro, mas, especialmente, falta educação, 

educação de base e, aí, é que vem a falta de postura, o não saber estar junto. Não que eles 

sejam mal-educados, tem alguns mal-educados”. Essa carência faz com que o professor 

acredite que seu trabalho extrapola os limites da docência, como relata a professora Augusta: 
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Essa coisa do aluno chegar e conversar: “olha, o meu marido me bateu em 

casa e eu não posso voltar pra casa e, por isso, não vim pra prova ontem”. 

Isso é um fato comum pra gente. Isso, pra mim, hoje, eu estou aqui há nove 

anos, hoje é como se lecionar fosse um serviço social. 

 

De acordo com Cunha (2006), os saberes relacionados à realidade do aluno também 

devem fazer parte do cabedal de saberes do professor. Ao verificar que os estudantes vivem e 

convivem numa realidade muitas vezes difícil, a universidade precisa ajudar o professor a 

compreender essa situação, para que possa auxiliar seus alunos a lidar com sua vida árida e, 

sobretudo, para que possa ajudá-los a apropriar-se de novos modos de agir, pensar e sentir, a 

adquirir uma boa formação, capacitando-os a transformar a realidade na qual estão inseridos. 

Mas o problema é mais profundo e difícil de ser superado se a instituição também não fizer 

sua parte: 

 
Professora Lisa: o aluno vem e você sabe que, dependendo da instituição que 

você está trabalhando, ele vem numa defasagem que o cara chega pra gente 

sem saber ler e escrever e [...] com comportamentos que não são do ensino 

superior. 

Professora Raquel: o nível ou o baixíssimo nível de conhecimento que os 

alunos chegam, de comportamento, de conduta, nem se fala! No sentido de 

não conseguirem transmitir uma informação. Eles leem um texto e você 

pede: contem esse texto. As pessoas não conseguem. Isso piora muito 

quando você pede que eles escrevam. Aí, a dificuldade é ainda maior. Então, 

o que eu vejo é que os estudantes vêm com uma deficiência extremamente 

grande do nível médio, né? Isso faz com que a gente tenha dificuldades aqui, 

na graduação. 

Professor Tarso: não dá pra ser diferente: os caras não vão acompanhar, 

porque falta base! 

 

A falta de base dos ingressantes na educação superior é uma queixa constante do 

professor. Diante desses alunos que não possuem as condições mínimas básicas, o docente 

encontra um enorme desafio: o de conseguir trabalhar o conteúdo necessário para a formação 

profissional sem que os alunos preencham os pré-requisitos necessários. O que fazer? As 

professoras Mafalda, Lisa e Rosa dão exemplos de situações em que a falta de base prejudica 

inteiramente o processo de ensino na educação superior:  

 
Eu vou, na disciplina História da Educação, porque o currículo diz que tem 

que ir do primitivo ao Lula. Só que, numa outra universidade, o conceito de 

História ele já tem, o aluno de lá já vem com isso. Então, aqui, antes de eu 

falar da Constituição de 1824, eu tenho que explicar pra ele o que é a 

diferença de um Brasil Colônia, de um Brasil Império. Nisso, o que eu já 

andei lá, eu aqui não andei e não porque eu não quero: EU NÃO CONSIGO! 

(Fala com ênfase e com tom elevado). 
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Aqui é diferente. Os alunos daqui e de algumas Unis falam: “professora, 

você fala difícil!” Eu falo: “não, vocês têm que entender, vocês têm que 

ampliar o vocabulário de vocês e vocês não vão ampliar se vocês não se 

esforçarem”. Então, o tempo que eu gasto aqui pra fazer essa explicação de 

minúcias, nessa outra instituição, eu consegui deslanchar e aprofundar bem 

mais. 

[...] “Ah, mas a Sra. tinha que ter ensinado isso”. Eu disse: “Ensinar a ler é 

no primário. Eu não tenho que ensinar a ler na faculdade. Ler você sabe. 

Agora, se você não sabe interpretar, isso é outra coisa, né”? Em uma sala 

inteira, apenas dois alunos conseguiram resolver o problema. 

 

Pimenta e Anastasiou (2002/2005) afirmam que é importante para o professor a 

identificação desses alunos, conhecendo, inclusive, seu nível de conhecimento. Isso pode 

ajudar o docente a elaborar estratégias de capacitação dos alunos quando o problema está na 

falta de base. Quando se tem uma turma em que uma parte conta com ela e a outra não, fica 

difícil estabelecer um processo de ensino-aprendizagem que contemple as necessidades de 

todos. Nesse contexto, um dos grupos acaba sendo prejudicado. Como a professora Lisa 

exemplifica: “a dificuldade e o desnível que nós temos entre os alunos, porque a gente, muitas 

vezes, tem bons alunos e a gente não consegue desenvolver tão bem esses, em virtude da 

dificuldade dos demais em termos de conhecimento, de nível mesmo.” Sem essa identificação 

e sem um trabalho que capacite o aluno a construir a base que lhe falta, sua formação fica 

prejudicada e os próprios docentes reconhecem isso ao indicar as condições nas quais se 

graduam os alunos na universidade: 

 
Professora Mafalda: eu as coloco no mercado e eu falo o que pra elas? Que 

eu não vou fazer delas uma arma, porque as vítimas podem ser meus netos. 

Porque elas vão alfabetizar os meus netos. Então, isso vem virando uma bola 

de neve. 

Professora Rosa: aí, pra mim, isso é quase um crime, porque você está 

colocando no mercado de trabalho uma pessoa com diploma e que não tem a 

menor capacidade pra estar lá, exercendo a profissão. A maioria dos alunos é 

jogada no mercado de trabalho e vai trabalhar num departamento pessoal 

qualquer, sem a menor capacidade pra estar ali! Ele é um analista de sistema, 

mas que mal sabe programar alguma coisa. Só vai pegar certificado pra 

continuar na empresa em que ele já está. Eu converso com os professores de 

tecnologia: o pessoal não tem a menor capacidade de programar nada, de 

analisar nada! Simplesmente fez o curso, pagou e levou o diploma.  

 

Quando afirma que considera quase um crime titular, sem formar devidamente os 

alunos, a professora Rosa sabe que a maioria daqueles que estudam nas “Unis da vida” 

apresentam algumas características peculiares bastante positivas. Uma delas é que muitos 

desses estudantes são os primeiros de sua família a fazer um curso superior. Para eles, trata-se 

de um sonho realizado à custa de muitos sacrifícios, de muita economia, de muita privação da 
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companhia de amigos e familiares. São vencedores, não há nenhuma dúvida, mas não serão 

bons profissionais, porque eles não se formam em tempo tão exíguo; já para outros, ter 

passado pela universidade foi mero meio de consumo: “paguei e quero levar o diploma. 

Depois decido o que fazer com ele”. 

Os professores preocupam-se com a qualidade do profissional que sai da universidade, 

mas parecem não saber como sanar a falta de base dos alunos ingressantes e, assim, a situação 

do aluno egresso é vista com plena desesperança e preocupação. Apesar de todas as 

dificuldades que o corpo discente traz e passa no processo de formação, os professores 

consideram que os alunos sofrem algumas mudanças: 

 
Professora Rosa: eu percebo que eles, ao longo dos anos, vão amadurecendo. 

No primeiro semestre, você tem alunos que parecem uns barraqueiros, eles 

gritam, eles chegam comendo na sala de aula, falando no celular, batendo 

portas. A partir do segundo semestre, eles arranjam um emprego melhor, 

eles começam a se vestir melhor, eles se vestem mais social, eles já falam 

diferente. Você percebe que eles vão mudando ao longo do semestre. 

Professora Mafalda: eu acompanho o aluno do primeiro ao quarto semestre. 

[...]. Então, até, assim, na forma de esse aluno falar, na postura desse aluno, 

eu percebo uma diferença, um crescimento muito grande. Aí, você começa a 

olhar e até eles dizem: que eles estão diferentes, a própria forma de falar, de 

se vestir, de se portar, de se comportar... Eu percebo, sim. 

 

De acordo com Leontiev (2004), as possibilidades humanas acontecem por meio da 

comunicação, nas relações estabelecidas entre os homens, sempre mediadas pela cultura 

material e cultural da humanidade. Segundo os professores, os próprios alunos reconhecem as 

modificações que acontecem ao longo do percurso da formação profissional. Essa mudança 

vai além da formação puramente técnica: um salto qualitativo também é visto na postura e no 

convívio. Esse processo de modificação do aluno não é fácil para os professores: avaliam que 

certas posturas dos discentes são provocadas por certas atitudes dos próprios docentes e da 

instituição, o que será discutido a seguir.  

 

5.1.5 Núcleo de significação “Medidas institucionais necessárias para lidar com os 

problemas de comportamento” 

 

“Ter o apoio do coordenador é importante em que sentido? Se antes de 

começar as aulas, de começar o semestre, a gente tiver algumas regras claras 

de saber onde é que a gente pode ir.” (Professora Augusta) 

 

Tal como fica evidente nos depoimentos das professoras Rosa, Augusta e Mafalda 

registrados abaixo, os professores reconhecem que, além dos problemas e carências que o 
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aluno carrega ao adentrar a universidade, existem condições dos próprios docentes e da 

própria instituição que não colaboram para a melhoria do processo de ensino-aprendizagem: 

 
Na universidade, eu vejo assim: se você não souber segurar essa classe, se 

você não tiver domínio [...] de conteúdo, do que você fala, da sua aula, da 

postura dos alunos e da sua aula, de por que eles estão estudando isso, de 

qual é a importância disso, tudo vira uma bagunça mesmo. Aí, eu não sei se 

isso é uma indisciplina ou se isso é uma dispersão. Porque, assim, se eu não 

estou entendendo nada do que ela está falando, se ela também não, aí vira 

uma bagunça... 

E, por muitas vezes, quando o aluno vem conversar, pra tentar mostrar as 

dificuldades que eles estão sentindo e, também, as fragilidades daquela aula, 

que, de repente, você, professor, está demonstrando, os professores não 

aceitam. Aí, vem da pessoa, do professor, a dificuldade de admitir um erro, 

né? Aí, essa dificuldade passa por uma discussão de: “não, eu não quero 

ouvir o que vocês têm pra falar. Vocês têm que aceitar e ponto final.” 

[...] a falta de normatização entre os próprios professores causa conflitos. 

 

Os discursos acima mencionam três problemas que prejudicam a relação professor-

aluno e o processo de ensino-aprendizagem: falta de domínio de sala de aula, ausência de 

diálogo sobre os problemas encontrados na aula e falta de normatização entre os docentes. 

Nesse contexto, até mesmo a harmonia com a turma é perdida. A aula acontece de maneira 

desestruturada, abrindo espaço para a bagunça, a dispersão e/ou a indisciplina. Como a 

professora Augusta colocou muitas vezes, alguns alunos tentam falar com o professor e expor 

a situação da turma quanto ao processo de ensino, mas sem êxito. Alguns professores não se 

dispõem a entender as dificuldades dos alunos e não estabelecem com eles qualquer 

comunicação. É comum escutar, nos corredores das universidades, conversas em que os 

alunos declaram que tal professor tem boa didática e que outro não sabe “passar o conteúdo”.  

De acordo com Libâneo (1994), a didática é uma ciência que instrumentaliza o 

professor na construção de suas aulas e cujo objetivo é ocupar-se das estratégias de ensino-

aprendizagem e de questões práticas relativas à metodologia do ensino. O professor só 

consegue melhorar e aprimorar a sua didática em comunhão com o aluno, pois é ele que 

fornece subsídios para que o primeiro possa permanentemente avaliar os saberes da prática 

docente que detém. Nesse sentido, a opinião de Freire (1996) é muito acertada: o docente 

também aprende com o discente. Esse aprender só pode ocorrer por meio do diálogo, no qual 

o aluno expressa suas considerações a respeito das aulas ministradas pelo professor. A 

professora Lisa entende isso quando declara que: 
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É importante que o professor tenha autocrítica e saiba se adequar à realidade 

dos alunos. Quando o aluno vem conversar com o professor, é uma forma de 

pedir ajuda, de pedir socorro, e creio que o primeiro passo é tentar um ponto 

de equilíbrio com a própria turma. Não é fácil, até porque existe a falta de 

postura, de educação básica, como os colegas colocaram. 

 

Com certeza, não é fácil para o professor ressignificar a postura do aluno e entender 

que, por trás de toda uma conduta não conivente com as normas sociais, está um pedido de 

ajuda para uma situação que ele, aluno, não está conseguindo entender. Analisando a situação 

à luz da teoria de Vygotski (2001), é possível supor que, quando o aluno não consegue 

significar os conteúdos, isso se dá porque ele não consegue articular o novo com o que já traz 

em sua bagagem intelectual. Com isso, sua formação constitui-se de forma precária. Na 

perspectiva de Freire (1996), ensinar exige humildade, aceitar que naquele dia o objetivo da 

aula não foi atingido e que, a partir do feedback dos alunos em uma relação dialógica, o 

professor alcança subsídios para estruturar melhor a próxima aula. Fechar-se para o diálogo 

com os alunos é perder a oportunidade de melhorar a própria atuação docente e, portanto, a 

didática. Os professores avaliam também que, na conversa com os estudantes, surge a 

oportunidade de mostrar-lhes que o problema pode não residir apenas na aula, tal como relata 

a professora Augusta: 

 
Porque, aí, eu explico, eu falo que não é bem assim, que o problema é 

individual, não é exatamente do professor. Não é exatamente a aula que é o 

problema. O problema está em aceitar os próprios defeitos. Em aceitar que 

eu não sento pra estudar, que o jeito que eu estudo não é da forma mais 

adequada. Eu tenho dificuldades por isso, por isso e por aquilo. Os 

problemas não são da aula... 

 

Contudo, um professor não deve justificar os problemas de aprendizagem do aluno 

declarando que eles decorrem dos “próprios defeitos dele”. A palavra “defeito”, segundo o 

dicionário Houaiss (2005, p. 168), significa “imperfeição física ou moral, mau 

funcionamento”. Considerada essa definição, quando a professora diz que o aluno “precisa 

aceitar os seus próprios defeitos”, é possível inferir que ele deverá conformar-se com seu mau 

funcionamento ou sua imperfeição. Com as tantas dificuldade de compreensão que o aluno já 

tem, ele vai entender que a professora não quis dizer isso, mas que ele precisa modificar a 

forma de estudar? Tudo vai depender de como o aluno constitui o sentido do que lhe é dito. 

De acordo com Vygotski (2001), o sentido é muito mais amplo do que o significado, 

precisamente por envolver a dimensão afetiva. A atribuição de sentido à declaração da 

professora pode prejudicar o processo de aprendizagem: acreditar que o defeito é seu poderá 
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levá-lo a sentir-se incapaz de fazer algo para resolver a imperfeição. É preciso que o professor 

descreva as ações que o aluno está fazendo errado e ensiná-lo a corrigi-las. Classificar as 

condutas de modo depreciativo em nada colabora para a transformação do aluno. 

Além da falta de diálogo com os alunos, os professores concordam que a falta de 

normatização é uma situação que prejudica a rotina do professor: cada um adota o que quer 

em uma mesma instituição, levando o discurso institucional a enfraquecer-se e criando, para 

alunos e professores, uma verdadeira “bagunça”. A professora Raquel considera que: 

 
[...] cabe ao professor, na sala de aula, estabelecer um contrato pedagógico 

que esteja em consonância com o regimento da instituição. Muitas vezes, o 

professor, como uma forma de conter a indisciplina, age de forma 

repressora, coercitiva, o que gera mais indisciplina. O aluno precisa ter 

clareza do que é permitido ou não, o que pode ou não fazer ou dizer, 

participar da construção deste contrato pedagógico, sentindo que valores 

comuns fazem parte do processo de construir um ambiente solidário, 

cooperativo, diminuindo as questões de indisciplina. 

 

Essa clareza quanto ao que se espera tanto do aluno como dos professores deve ser o 

objetivo da instituição, a ser obtido por meio de um trabalho partilhado entre professor e 

coordenação. Mas, na realidade, o que acontece é que as coordenações têm tido, para os 

professores, uma função meramente administrativa, que não se preocupa com as questões 

pedagógicas ou relacionais, e têm prejudicado – ou até mesmo impedido – o bom andamento 

da aula e das interações sociais que nela ocorrem. É da seguinte maneira que os professores 

descrevem o apoio institucional que recebem: 

 
Professora Augusta: ter o apoio do coordenador é importante em que 

sentido? Se antes de começar as aulas, de começar o semestre, a gente tiver 

algumas regras claras para saber onde é que a gente pode ir [...] seria já 

ótimo. Aqui, nessa instituição, o suporte do coordenador significa, pra gente, 

ter uma pessoa na sala da coordenação, você, professor, poder ir se reportar 

ao coordenador, contar o que aconteceu, porque o aluno pode chegar com 

esse assunto lá na sala dele e acabou! 

Professora Mafalda: [...] a coordenação só vai fazer alguma coisa, te apoiar 

ou não, quando a coisa acontece. O que eu sinto falta é, até, às vezes, da 

coordenação chegar aqui, na outra, e até na federal, também, né? E deixar 

claro quais são as regras pros alunos. Como que funciona a brincadeira aqui? 

Porque você tem um jeito de dar aulas, ela tem outro, né? Cada um tem um 

jeito! E então você faz um contrato pedagógico com o aluno. Mas qual é a 

regra geral da instituição? Isso, eu sinto falta. O aluno vai em cana, o 

coordenador senta com você meio que pra inquirir, né? Então, eu acho que 

isso aí não é apoio. Qual é a regra? O que é claro? Só se for o fato de a gente 

sair correndo e contar pro coordenador antes que o aluno conte! A gente já 

está dizendo que não tem uma regra clara... 
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Professor Tarso: caramba, não tem regras? Às vezes, eu sinto falta dessa 

coisa geral. Aí, gera uma confusão, que gera uma falta de educação. Eu falo 

uma coisa, o coordenador fala outra, o outro colega meu, que mal entrou, 

fala outra coisa. Espera aí, como é? O que é o seu? Eu acho muito 

importante a coordenação dar a base da coisa. Se ela me dá a base – e se 

todo mundo falar a mesma linguagem – fica mais fácil e gera menos falta de 

educação do aluno. 

 

Segundo os discursos acima, a coordenação não apoia o professor no que ele precisa. 

O trabalho docente é solitário. O coordenador serve como um órgão fiscalizador da relação 

professor-aluno, entendendo que essa inspeção não incide sobre a maneira e as bases nas 

quais se assentam as relações, mas têm, unicamente, o propósito de não perder o cliente-

aluno. De acordo com Pimenta e Anastasiou (2002/2005), não existe, nas instituições de 

educação superior, espaço para o profissional docente elucidar dúvidas ou repensar as ações 

constituídas em sala de aula. Nessa perspectiva, o trabalho do professor resume-se a ministrar 

aulas; o da coordenação, a contratar o docente e lidar com as queixas dos alunos. Sem o 

reconhecimento de qual é o papel ou a função da coordenação, os professores ou rebelam-se 

ou divergem quanto às situações e à forma como poderiam ser ajudados: 

 
Professor Tarso: na verdade, eu não gosto de coordenação nenhuma. [...] Eu 

não vou atrás do coordenador pra falar o que aconteceu. Se o aluno falar 

alguma coisa, eu vou lá e falo a minha versão. Se o coordenador não 

acreditar em mim, me mande embora. 

Professora Raquel: [...] o coordenador tem que dar sempre o sim pro 

professor. Se ele tirar um sim do professor, ele gera uma série de outros 

conflitos. E liberdade abre brecha pra várias outras situações. Então, quem 

manda é o professor. Aí, depois, se porventura mais pra frente ele falar: 

“esse professor não serve pra mim”, ele manda embora. Porque, se ele não 

apoia o professor, a professora X, a professora Y, ela determinou tal 

situação. Aí, você tem que conversar com ela e não comigo. Esse tipo de 

situação, essa falta de base [...] gera indisciplina, porque gera conflito. Eu 

acho que essa indisciplina, esse chegar até o coordenador, com os exemplos 

colocados aqui, que são conflitos entre professor e aluno, é tudo gerado pela 

falta da regra geral. 

Professora Augusta: [...] a participação do coordenador em outro aspecto [...] 

também é importante pra poder identificar dificuldades do próprio docente. 

Porque a gente não está acima do bem e do mal. A gente também erra e, 

muitas vezes, a gente tem dificuldade de assumir o erro. Isso é um fato. [...] 

O ego da maioria dos professores vai acima de qualquer outra coisa, né? 

Então, pra esse tipo de problema, é importante o coordenador ouvir o aluno, 

porque, aí, o aluno que sabe identificar esse tipo de situação, ele é um aluno 

que não vai simplesmente me falar bobagens. Ele vai conversar com o 

coordenador e ele vai expor a situação de forma educada. 

Professora Rosa: o coordenador deve respaldar o professor em questões 

gerais, especialmente as que envolvem indisciplina ou falta de respeito, pois, 
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quando o aluno se sente ofendido e o procura, ele deve colocar o porquê 

daquela atitude do professor. 

Professora Lisa: como sei dessas dificuldades, eu dificilmente me utilizo do 

auxílio da coordenação, como regra acho uma solução com os próprios 

alunos. 

 

Essas divergências acontecem porque a coordenação parece não se fazer presente nem 

esclarecer quais são as atribuições dos professores, sua própria e os direitos e deveres dos 

alunos, o que abre espaço para o professor sentir-se e agir com rebeldia, desconfiança e 

descrença. Como os próprios docentes declararam o alunos utiliza a desorganização para 

tentar tirar proveito próprio, favorecendo-se nas obrigações acadêmicas. Fica difícil, nesse 

panorama confuso, a falta de educação ou a indisciplina não aparecerem, visto que elas 

indicam que algo está errado no funcionamento da instituição de ensino. Além do apoio da 

coordenação, com medidas institucionais partilhadas por todos os docentes e discentes, o 

grupo focal de professores avaliou que a formação universitária precisa melhorar quanto ao 

aspecto social, com enfoque não apenas na técnica, tal como destacam os professores Tarso, 

Raquel e Augusta:  

 
A gente tem que fazer uma pedagogia mais preocupada com a formação 

humana do que qualquer outra coisa, em função da realidade que a gente 

encontra agora. [...] A formação humana pra esses jovens, na universidade, 

eu acho fundamental. Eles não sabem nem mesmo respeitar o espaço... Por 

isso, ter que ouvir, ter que falar. É claro que o ensino superior é diferente do 

ensino médio, em que você dá um tapa na mesa, manda pra fora e depois vê 

o que vai acontecer. Aqui, no ensino superior, não dá pra fazer isso. Não dá! 

A faculdade precisa dar, além da formação pedagógica, uma formação mais 

humana, isto inclui: “com licença”, “boa noite”, “obrigado” e “por favor”. 

Nossos alunos desconhecem essas quatro palavrinhas mágicas! 

Acho que tanto nós, professores, como os coordenadores, devem estar 

preparados para, além de educar para a ciência e para a cidadania, educar 

também nos aspectos elementares do afeto e das relações interpessoais. 

 

Segundo Masetto (2003), as instituições universitárias não têm trabalhado a formação 

moral e ética do futuro profissional. E, assim, as modificações necessárias na conduta humana 

não têm acontecido. Os professores percebem essa situação quando constatam que as regras 

de convivência básica precisam também ser ensinadas e compartilhadas no ambiente 

universitário. Candau e Koff (2006) avaliam que a didática precisa ser repensada em função 

desses novos sujeitos, oriundos dessa nova sociedade contemporânea, entendendo que as 

diferenças devem compor e configurar a reflexão pedagógica. Essa nova configuração é 

também uma constatação partilhada por empresas quando afirmam que em seus espaços têm 



135 

 

sido difícil lidar com a nova safra de trabalhadores, denominados, por alguns autores, de 

geração Y (GILBURG, 2007; OLIVEIRA, 2009; SIQUEIRA, 2001). Essas pessoas 

caracterizam-se por terem outras formas de perceber limites e de portar-se socialmente.  

É preciso que as universidades eduquem para além da ciência, retomando o projeto da 

formação cidadã que pode ter se perdido na educação básica. Os professores reclamam que os 

alunos têm chegado sem noções básicas de convivência. O que fazer? Diante do que já foi 

discutido aqui, só há uma resposta: trabalhar essas questões, almejando uma formação técnica 

juntamente com o saber estar e conviver em sociedade.  

 

5.1.6 Núcleo de significação “Participação no grupo focal” 

  

“Eu gostei muito, é um assunto pouco discutido entre os professores, nós 

ouvimos as queixas dos colegas quanto aos comportamentos, mas falta esse 

momento para discutir isso.” (Professora Rosa) 

 

No final da última sessão do grupo focal, perguntou-se a cada professor a avaliação 

quanto a sua participação na presente pesquisa. A maioria considerou que esse trabalho 

possibilitou momentos de discussão dos quais, normalmente, o professor não dispõe, já que 

momentos de trocas com os colegas raramente acontecem nas instituições de educação 

superior particular. Abaixo estão transcritos os depoimentos de Augusta, Rosa, Lisa e 

Mafalda: 

 
Achei muito saudável nossas discussões e, mesmo não chegando num 

consenso, acho que valeu. Me fez pensar na minha atuação em sala de aula... 

Eu gostei muito porque é um assunto pouco discutido entre os professores. 

Nós ouvimos as queixas dos colegas, quanto aos comportamentos, mas falta 

esse momento para discutir isso. Nas reuniões pedagógicas, só se fala em 

Enade, captar alunos etc., mas o nosso dia a dia mesmo pouco é discutido. 

É tão necessária para nosso trabalho essa troca de experiências. Como todos, 

eu gostei muito. Pena que não temos tempo para fazer isso todo mês. 

Pra mim foi ótimo! Vi que não sou só eu que tem problemas com os alunos, 

com a falta de um discurso institucional... Enfim, saber das experiências dos 

colegas foi ótimo. Gostei muito mesmo. Se tiver outro, pode me convidar. 

A necessidade de reunir-se com os colegas para discutir os assuntos de sala de aula foi 

lembrada: falar do ensino, das relações com o aluno, das estratégias de ensino e dos 

problemas. Segundo a professora Rosa, as poucas reuniões existentes são realizadas apenas 

para tratar do Enade – o já mencionado exame que mede a qualidade dos cursos de graduação 
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– e da captação de alunos, situação que demonstra que as reuniões pedagógicas só servem 

para os professores saberem do mercado, isto é, elas ocorrem segundo a lógica do consumo. O 

interessante é que essas reuniões cobram posturas do professor em sala de aula de caráter 

imediato, porque tais e tais cursos serão, naquele semestre, avaliados. O acompanhamento da 

coordenação deveria ser diário, processual e, principalmente, deveria centrar-se em escutar e 

dividir com o grupo de professores os problemas que surgem em sala de aula.  

Ao declararem a satisfação em saber e partilhar da rotina da atividade docente com os 

colegas, os participantes da pesquisa pareceram entender que a técnica de grupo focal 

propiciou a troca de experiências na educação superior, bem como a reflexão sobre a conduta 

em sala de aula, além de propiciar mais esclarecimentos sobre os problemas vivenciados junto 

ao corpo discente. A falta de consenso quanto ao fenômeno da indisciplina na educação 

superior permite concluir que cada professor constitui o significado e o sentido do fenômeno 

com base nas experiências vivenciadas ao longo de sua vida acadêmica. Não foi o propósito 

do grupo focal fazer com que os professores chegassem a um consenso, mas conhecer os 

significados e os sentidos que eles atribuíam à indisciplina na educação superior privada. 
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 5.2 Núcleos de significação do grupo focal dos alunos 

 

A seguir, apresentam-se os núcleos de significação constituídos com base nas 

discussões dos alunos no grupo focal. Em cada um deles, algumas citações trazem os 

discursos de mais de um aluno e, para diferenciá-los, utilizam-se os nomes fictícios e espaços 

entre as falas. Os núcleos formados estão listados no Quadro 4.  

 

Quadro 4 – Núcleos de significação do grupo focal de alunos 

Educação superior para o 

aluno 

“Quando a gente começa a estudar, a visão começou a mudar, 

né? Ao invés de olhar reto, eu comecei a olhar como um todo.” 

(Lucas) 

A instituição, o professor, 

o ensino e a sala de aula 

“O professor, às vezes, se coloca num pedestal, como se ele fosse 

o topo da pirâmide e os demais são só uma continuação.” 

(Renata) 

Indisciplina: do aluno e 

do professor 

“O professor não está preparado pra trabalhar com aquele adulto 

e aquele adulto não está preparado pra lidar com a formação 

acadêmica.” (Maria Antônia) 

Participação no grupo 

focal 

“Eu acho que esse foi um dos melhores trabalhos que eu tive a 

oportunidade de participar. Eu gostei muito. Vai servir pro resto 

da minha vida e eu vou levar pra mais gente.” (Lucas) 

 

 

5.2.1 Núcleo de significação “A educação superior para o aluno” 

 
“Quando a gente começa a estudar, a visão começou a mudar, né? Ao invés 

de olhar reto, eu comecei a olhar como um todo.” (Lucas) 

 

 

A maioria dos alunos que participaram do grupo focal trabalha e contribui 

financeiramente para o sustento da família, de modo que já se encontram inseridos no 

mercado de trabalho. Os estudantes consideram o curso superior como um sonho a ser 

conquistado. Dessa maneira, este núcleo informa o que significa para o aluno estar na 

universidade e as variações que fazem parte dessa busca por formação profissional superior. 

Observem-se as declarações sobre o significado de frequentar um curso superior para os 

alunos: 
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Maria Antônia: trabalhoso, mas prazeroso. Eu sempre quis cursar o nível 

superior. Pra chegar aqui, foi uma batalha grande, porque pra se manter não 

é fácil. Você tem que conciliar casa, trabalho, filho... Mas é muito prazeroso 

[...]. 

 

Lucas: eu fiquei 20 anos sem estudar... É como ela falou: um prazer muito 

grande. 

 

Patrícia: [...] Aí, eu fiz um curso técnico de enfermagem e não consegui 

ingressar na área. Depois, eu fui fazer faculdade de Recursos Humanos e eu 

também não consegui ingressar na área. [...]. Então, por eu ter passado por 

esses outros cursos e não ter me realizado, foi muito frustrante. Então, 

terminar essa faculdade de Letras, pra mim, é um desafio muito grande, 

porque eu quero um sucesso profissional. 

 

O uso do termo “batalha” é uma forte marca do significado do curso superior para a 

maioria dos alunos de instituições particulares. Esses alunos têm, diariamente, uma jornada 

tripla de afazeres: fazer-se presente na família, trabalhar e estudar na faculdade, em geral 

realizada à noite, depois do trabalho. Apesar de se sentirem satisfeitos – pois o sonho do 

diploma começa a adquirir concretude –, esses alunos sabem e vivenciam as dificuldades de 

voltar a estudar depois de alguns anos afastados da vida acadêmica. Não é fácil. E, muitas 

vezes, ao retornar, o aluno não acerta de primeira, não se identificando com o curso escolhido. 

Esse perfil de aluno, de acordo com Sampaio (2007), faz parte da nova configuração que a 

educação superior tem vivenciado com a expansão do setor privado. Nesse novo cenário, a 

diversidade de alunos que têm entrado nas faculdades supera a simples e ultrapassada 

diferenciação do corpo discente feita com base apenas nas condições socioeconômicas.  

Antes da “batalha” para estar em uma universidade, existem os motivos que levaram 

os alunos a buscar uma formação superior. Embora Vasconcellos (2009) afirme que o 

diploma de nível superior tem perdido o valor, já que existem inúmeras pessoas formadas e 

desempregadas ou mal remuneradas, para muitos estudantes, especialmente os das instituições 

particulares, conseguir concluir um curso superior ainda é um sonho: 

 
Luzia: Sempre foi um sonho meu o de fazer faculdade. Mas só que eu fiz 

tudo errado na minha vida. Eu comecei com 15 anos, eu tive a minha filha e 

parei de estudar. Depois, casei. Eu fiquei muitos anos fora da escola. 

Terminei o ensino médio em 2008, mas com vontade de fazer. Eu nunca tive 

o apoio da minha família, porque pra estudar na minha casa, o necessário era 

o ensino médio e não mais que isso [...]. 

 

Marina: [...] eu, também, sempre tive um sonho e o meu sonho sempre foi 

ser professora. Poderia vir qualquer outra coisa pra eu fazer, mas eu não 

queria. Eu queria só se fosse isso: se não fosse isso, eu iria ficar em casa. [...] 

Quando eu comecei, eu pensei que eu não ia conseguir continuar pagando. 

Só que era um sonho! Eu corri atrás e, hoje, eu faço pelo Fies. Eu estou 
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realizadíssima [...]! É um sentido, como disse o Lucas, é uma abertura de 

horizontes. Problemas, todo mundo tem, mas o dia que eu levanto às cinco 

horas da manhã pra vir pra faculdade, tudo melhora! 

 

Josefa: Era um sonho fazer uma faculdade. Porém, quando saí do ensino 

médio, com 17 anos, eu tive que trabalhar pra ajudar os meus pais. Eu não 

consegui. Então, foi bem conturbado... Eu casei e, depois, eu tive filhos. O 

meu marido não deixava, porque ele achava que, se eu fosse vir pra 

faculdade, eu ia acabar largando ele. Aí, depois de tanto eu conversar com 

ele, ele falou: não, eu vou deixar. (Começou a chorar). 

 

Quando os alunos referiram-se ao sonho de estar matriculados na faculdade, uma delas 

chegou a chorar de tão emocionada por estar conseguindo realizá-lo. Os relatos acima 

mostram as dificuldades que muitos alunos enfrentam para chegar à universidade. Esses 

alunos têm de superar barreiras sociais que dificultam o ingresso e a permanência na vida 

acadêmica. Talvez por essa razão, tais impasses parecem motivá-los a buscar uma formação 

profissional que transforme suas vidas. Quando falam da importância do estudo, transparece 

nos discursos dos alunos a certeza quanto a essa transformação pela educação:  

 
Lucas: quando a gente começa a estudar, a visão começa a mudar, né? Ao 

invés de olhar reto, eu comecei a olhar como um todo. A visão reta é quando 

você fica acomodado nisso, na sua vidinha. Quando você começa a estudar, 

você começa a perceber coisas diferentes. Aí, muda tudo: a sua cabeça, 

muda o seu trabalho, muda a sua família, o seu jeito de se comportar, muda 

tudo! 

 

João: [...] eu fiz a EJA. Eu tinha parado no segundo ano do ensino médio. E 

comecei a estudar na EJA, mesmo. Eu comecei a abrir a minha visão, a 

minha mente, né? Eu terminei e falei: eu não vou parar por aqui. Eu vou 

fazer uma faculdade, porque a nossa visão vai crescendo, vai abrindo um 

leque e o nosso íntimo pede que a gente estude mais. 

 

Lucas: quando eu comecei a estudar, eu tive que conciliar o que eu aprendo 

aqui com o que eu faço no meu dia a dia. Está me ajudando bastante, porque 

eu estou me desenvolvendo na empresa. 

 

Ao afirmarem que o retorno aos estudos lhes propiciou uma abertura no modo de 

entender o mundo a sua volta, os alunos indicam que deixar de olhar reto muda a postura, 

permite sair da acomodação e alcançar a percepção de um novo mundo. De acordo com 

Vygotski (1989), a fossilização dos comportamentos constitui-se a partir de processos 

psíquicos mecanizados e automatizados, embora contem, em sua origem, com processos vivos 

e em movimento. É a esse “despertar” para um novo mundo e uma nova vida que o aluno 

parece fazer menção quando relata que deixou “de olhar reto”, ou, em outras palavras, de 

conformar-se com o que está posto. De fato, a partir da abertura proporcionada pelo 
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conhecimento, eles começam a perceber que a realidade tem movimento, que é dinâmica e 

“aí, muda tudo: a sua cabeça, muda o seu trabalho, muda a sua família, o seu jeito de se 

comportar, muda tudo”! 

A importância do estudo também faz parte de uma exigência do mercado. O aluno 

João relacionou a aquisição de conhecimento à possibilidade de melhoria no salário, pois, 

para ele, “[...] o mercado exige que a gente tenha um pouco mais de conhecimento pra poder 

alcançar um salário mais digno e melhor, né?”. Juntamente com o prazer de estar na 

universidade e de perceber as transformações que o conhecimento proporciona, vem, também, 

a preocupação em conseguir acompanhar a rotina acadêmica necessária para a formação 

profissional e para a aquisição do diploma, tal como se depreende dos seguintes depoimentos: 

 
Josefa: aí, eu entrei e falei: nossa, eu não vou conseguir! Eu falei pro meu 

professor: eu vou trancar a matrícula. [...] Eu chegava em casa e tinha os 

meus filhos, ajudar eles a fazer lição, a fazer um monte de coisas. Eu 

também parei de trabalhar e, financeiramente, não estava dando pra mim 

pagar. E aí, na hora que eu me vi ali, entre aquelas provas, aquelas matérias, 

eu não sabia nem como lidar com aquilo! 

 

Patrícia: [...] é difícil encarar prova, textos, com tanto tempo afastada. 

 

Quebras de rotinas são sempre difíceis, justamente porque quebram hábitos. Se 

encarar uma nova rotina não é fácil, entrar na acadêmica, com trabalhos, textos e provas, é 

uma tarefa quase impossível para os alunos que têm tripla jornada e não têm o tempo a seu 

favor, porque já passaram muitos anos afastados dos estudos. Assim, é necessário ensinar o 

aluno a estudar, a organizar-se diante das disciplinas e dos horários e, inclusive, a lidar com 

textos e trabalhos. Ao apresentar o plano da disciplina, é importante explicar que, assim como 

o professor precisa de um instrumento de planejamento para organizar sua ação, o aluno, 

igualmente, precisa aprender a organizar-se e a planejar-se para ser bem-sucedido nas 

demandas da vida acadêmica. De acordo com Menegolla e Sant’Anna (2003), um dos 

critérios para a formulação de um bom plano de ensino é construí-lo com base na realidade 

concreta na qual professores e alunos estão inseridos. Logo, é possível afirmar que a condição 

do aluno trabalhador e também o tempo em que esteve afastado dos estudos devem ser 

considerados nas estratégias de ensino a serem utilizadas no decorrer das aulas. 

O aluno sente-se mais seguro ao perceber que o professor não só está ciente das 

condições vividas por ele – jornada dupla ou tripla, retorno aos estudos depois de um longo 

afastamento –, como também considera esses aspectos no processo de ensino. Ademais, nem 

todos os alunos usufruem das políticas públicas que ajudam no financiamento do curso, razão 
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pela qual precisam trabalhar para custear seus estudos. É com vistas a esse panorama que 

Souza, Petró e Gessinger (2012) explicam a evasão na educação superior, justamente pela 

falta de condições financeiras e pelas dificuldades enfrentadas no processo de aprendizagem. 

Outra causa da evasão reside na decepção dos alunos quando percebem que a universidade, na 

realidade, é muito diferente do que imaginavam. Alguns alunos do grupo focal declararam 

que se assustaram ao ingressarem na universidade. Estas são algumas das causas apontadas 

para essa surpresa: 

 
Luzia: [eu pensava] que seriam alunos com vontade de aprender. Aquela sala 

quietinha, em que o professor consegue explicar, consegue dar aula [...]. 

 

Maria Antônia: eu acho que o que eu estranhei foi [que] são todos adultos, 

não tem nenhum adolescente, não tem criança de quinta série que está ali pra 

brincar, pra correr. Eu acho que o comportamento dos alunos é um 

comportamento infantilizado. 

 

Josefa: quando eu entrei na universidade, eu achei que, por se tratar de 

adultos, seria totalmente diferente. Eu tinha uma ideia totalmente diferente. 

Eu tomei um susto! 

 

Desse modo, é necessário que esse novo perfil de aluno seja pensado pelas IES e 

incorporado aos planos e às metas a serem atingidos. Efetivamente, sem considerar tais 

características do alunado, o fenômeno da evasão na educação superior dificilmente será 

superado. Historicamente, a educação superior sempre teve um caráter elitista. Durante muitas 

décadas, esse tipo de ensino era destinado a poucos, justamente pela falta de vagas 

(FÁVERO, 2006; SAMPAIO, 2000). Para muitos alunos de hoje, esse caráter elitista ainda 

continua, mas com outras nuances. O problema não radica mais nas dificuldades de acesso, 

mas na necessidade de assegurar condições de permanência, investindo no próprio processo 

de formação. Daí o fato de que chegar ao ensino superior é, para muitos alunos, um sonho.  

Nesse grupo focal, reuniram-se alunos que tenderam a atribuir um sentido perfeito à 

educação superior, a ponto de considerá-la imune aos problemas vividos na educação básica. 

Nessa perspectiva, não caberiam salas com barulho, conversas de alunos, queixas de professor 

e adultos com comportamento infantilizado. De acordo com Pimenta e Anastasiou 

(2002/2005), assim como o professor tem dificuldades em lidar com a heterogeneidade dos 

alunos, estes últimos parecem também não aceitar as condutas de seus colegas, justamente 

porque, para eles, os alunos são agora adultos e devem se comportar como tal.  
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5.2.2 Núcleo de significação “A instituição, o professor, o ensino e a sala de aula” 

 
“O professor, às vezes, se coloca num pedestal, como se ele fosse o topo da 

pirâmide e os demais são só uma continuação.” (Renata) 

 

Este núcleo apresenta e discute a rotina do aluno, as relações constituídas com a 

instituição, com os professores, com o ensino e com a sala de aula. A importância deste 

núcleo reside em mostrar como os alunos têm vivido nesse contexto, pois é em virtude das 

relações aí estabelecidas que as cenas de indisciplina ocorrem. De acordo com os alunos, a 

instituição – considerada sempre desorganizada – não os tem ajudado a resolver os problemas 

que aparecem:  

 

Patrícia: eles não sabem dar informação de nada! 

 

Marina: é mesmo, de nada: informação sobre o curso, sobre o horário, sobre 

programas de benefícios aos alunos, Fies, Prouni. Na verdade, sempre tem 

alguma dificuldade em relação a qualquer assunto que você vai tratar. Então, 

qualquer pergunta que você faça, você tem um monte de problemas, porque 

eles [os empregados da instituição] não conseguem te ajudar a resolver. 

 

Patrícia: Eu acho que falta mesmo organização na instituição [...]. Os 

horários foram mudados – a gente até entende que um professor não possa 

naquele dia –, mas acaba mexendo com toda a grade. Nós passamos por três 

salas de aula. A gente não tinha mais sala fixa. [...]. Em relação a boletos de 

pagamento, também é muito complicado, porque os boletos não chegam na 

nossa residência: a gente tem que entrar no sistema, na área restrita do aluno 

e, muitas vezes, o boleto não está disponível. Aí, você tem que vir até a 

faculdade e eles estão sempre sem sistema pra cartão de débito. Você tem 

que ir ao banco, sacar o dinheiro e trazer até a instituição! 

 

Renata: a instituição é uma cadeia. Se você for na secretaria, o problema que 

nós temos é igual. É uma falta de comunicação, as informações são 

truncadas, então, os problemas não são resolvidos. É como se fosse uma 

metástase: o problema vai contaminando tudo. 

 

Luzia: eu pedi pra guardar o flipchart aqui. Aí, o Manoel disse que não 

podia, que eu teria que conversar com o coordenador. Então, é muita coisa 

que limita o aluno. Já pensou se eu tiver que carregar esse flipchart toda 

quarta-feira? Isso porque, como a faculdade não tem Datashow, eu e meu 

grupo arranjamos o flip para ajudar na nossa apresentação. 

 

De acordo com os relatos, a estrutura organizacional da instituição não contribui para 

o bem-estar dos alunos. As alunas concordaram com a Luiza quando ela lembrou-se de um 

fato corriqueiro, relacionado também à infraestrutura, que muito as tem incomodado: “outra 

coisa que eu acho, principalmente pra nós mulheres, é o banheiro não ter um papel, não ter 

um sabão pra lavar a mão [...]”. Todos os alunos foram enfáticos ao afirmarem que a falta de 
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conhecimentos dos funcionários e de um sistema de comunicação eficaz são dificuldades 

constantes, que entravam a resolução de muitos problemas. Ressalta-se que a instituição é 

particular e, portanto, os cursos são pagos, seja pelos alunos ou por recursos públicos (Fies, 

Prouni) ou provenientes de associações. Sabe-se, também, que além da estrutura pedagógica, 

o aluno necessita, igualmente, de um eficaz aparato administrativo, para manter-se, com 

sucesso, na instituição. Cardim (2011) afirma ser na rotina do processo de aprendizagem que 

a imagem da IES é construída. Aqui, pode-se acrescentar, com base na discussão do grupo 

focal, que a instituição, com seu modo precário de administrar o processo de ensino-

aprendizagem, colabora para a construção de uma imagem negativa por parte dos alunos. De 

acordo com Andrade (2005), uma das causas da evasão na educação superior é o precário e 

ineficaz atendimento prestado ao aluno pela administração das instituições. Nesse 

atendimento, inclui-se também a má coordenação pedagógica que, para os alunos, pouco os 

auxilia na solução de problemas: 

 
Marina: Com relação ao que ele estava falando, de chamar a coordenação 

pra conversar. Até hoje isso me incomoda. Até hoje, no segundo semestre, 

me incomoda muito: ter perdido, porque nós perdemos, a matéria de 

Filosofia. Eu não acho justo. [...]. Foi falado, sim, com a coordenação e a 

coordenação nunca falou uma palavra, nunca resolveu nada! Foram alunos 

falar com ela (a coordenadora) em particular e ela não fez nada... Tem dia 

que eu me lembro disso o dia inteiro, porque me incomoda, porque tem 

aulas, principalmente quando o professor H comenta alguma coisa, vocês 

viram isso? Não. Nós não tivemos aula de Filosofia! Então, isso me 

incomoda, porque era uma coisa que você deveria saber, pra você participar 

melhor de outras aulas [...]. 

 

Luzia: Pedimos ajuda da coordenação e não tivemos nada! Esse ano, 

aconteceu de novo. A coordenação nunca resolve nossos problemas... Ano 

passado, foi outro problema. Pedi, como a gente tinha uma aula vaga, se ela 

pudesse encaixar. Ela disse que não tinha condições, que ela não podia 

mudar o mundo pra resolver os nossos problemas. E, agora, está sendo a 

mesma coisa, porque trocaram os nossos horários e ela também não pode 

mexer no mundo pra resolver o nosso problema! 

 

Renata: pra coordenadora, é bem mais simples fazer com que o professor 

entre em acordo com o aluno. Porque olha a dor de cabeça dela, se tiver que 

tirar o professor e arranjar outro professor pra colocar! É muito 

complicado... 

 

O coordenador pedagógico que atua nas IES tem de lidar com diversas questões que 

compõem a rotina universitária, a maioria delas de caráter pedagógico: adequação dos 

horários do professor com os do curso, formação de turmas, contratação de corpo docente, 

transferência de alunos, avaliações etc. Existem também, mas em menor número, problemas 
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de caráter administrativo-pedagógico: ementas, planos de cursos, relacionamento com o MEC 

e projeto pedagógico. Como já foi visto, nos discursos dos alunos, os problemas centram-se 

em questões relativas aos horários e ao ensino. Quanto à primeira, é realmente difícil construir 

uma grade que satisfaça a todos, especialmente em virtude da multiplicidade de instituições 

nas quais o docente trabalha. Apesar disso, cabe ao coordenador dispor de um tempo para 

explicar a situação aos alunos. Simplesmente declarar que não pode mudar o mundo para 

resolver o problema do aluno não faz com que ele compreenda a inexequibilidade de sua 

solicitação. Pelo contrário, agir desse modo contribui para que se crie um significado comum 

para a atuação da coordenação pedagógica: a de ineficaz.  

Convém lembrar que um dos alunos declarou acreditar ser mais simples para a 

coordenação quando os estudantes entram em acordo com o professor, uma vez que retirá-lo 

no meio de um semestre, além de complicado, é trabalhoso: exige toda uma reorganização de 

horários, quando não se encontra um docente disponível para aquele dia e para aquele horário 

específico de certa disciplina. Embora seja efetivamente mais fácil, a relação do professor 

com seus alunos não é direta, mas mediada por vários aspectos, dentre os quais se destacam 

os seguintes: o conteúdo a ser trabalhado, o ambiente da sala de aula e as condições de ensino 

oferecidas pela instituição. Dessa forma, é possível – e até frequente – que um desses 

mediadores apresente problemas que nem os alunos nem o professor conseguem resolver. É 

para isso, precisamente, que existe a coordenação pedagógica, uma instância capaz de refletir 

junto aos professores e aos alunos, discutindo os mediadores problemáticos da relação, 

buscando sanar as questões que impossibilitam o processo de ensino-aprendizagem. No 

entanto, muitas vezes, além de suas funções pedagógicas e administrativas, o coordenador das 

IES particulares também ministra aulas em alguns cursos, situação considerada inadequada 

pelos estudantes: 

 
Lucas: [...] esse negócio de ser coordenador e professor não funciona: não se 

tem tempo pra resolver os problemas. 

 

Luzia: eu já procurei a coordenadora várias vezes, tanto no ano passado, 

quanto nesse ano, e ela não consegue resolver as minhas coisas. Porque é 

muita coisa! – “Ah, não dá, eu estou entrando em sala de aula”. Toda vez é a 

mesma coisa. Eu já cheguei aqui cinco e meia, seis e meia da tarde, 

esperando ela e ela chega em cima do horário! – “Ah, eu tenho que dar 

aulas” [...]. 

 

Josefa: o nosso coordenador, ele não dá aula pra gente, mas, mesmo assim, 

as primeiras vezes que nós precisamos dele, ele não resolveu o nosso 

problema. Mesmo ele não sendo professor da nossa turma. Mas é professor 

em outras turmas. Tá sempre correndo! 
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Renata: eu não acho que é um acúmulo de funções que faz com que a 

coordenação não desempenhe bem o seu trabalho. [...] Essa pessoa, que nós 

estamos citando como exemplo, ela não consegue desempenhar nada. Nem 

quando ela era só professora e nem agora que é professora e coordenadora. 

Quando ela era professora, ela era só professora e já era desorganizada! Por 

isso que ela não consegue atender: ela não tem um horário pra ser 

coordenadora! De tal hora a tal hora. Então, ela teria que estabelecer um 

horário em que ela é coordenadora e que vai atender os alunos e vai 

solucionar os problemas que são referentes ao cargo dela, de coordenação. 

 

Se há alguma divergência nos relatos sobre a coordenação, a maioria considera ruim 

acumular dois cargos. Apenas um aluno considerou que o problema não estava no número de 

funções exercidas pelo professor, mas na falta de um horário organizado, que contemplasse as 

funções de docente e as de coordenador pedagógico. A situação fica mais grave quando não 

se compreende como alguém que já demonstrava desorganização na função docente pode ser 

convidada – e aceitar – o trabalho de coordenadora pedagógica. Ao refletir sobre essa 

situação, os alunos deram algumas sugestões de como deveria ser a atuação da coordenação: 

 

Renata: o aluno sempre vai questionando: eu pedi uma coisa pra professora e 

ela não fez; eu pedi uma coisa pro coordenador e ele não fez. E nem quem 

coordena as reuniões pede isso: “Olha, vocês têm esses problemas, vocês 

têm soluções? Então, me tragam as sugestões”. Essa abordagem não é feita! 

Então, a reunião é só pra isso. Ficam essas picuinhas ano a ano, semestre a 

semestre. Entra professor, sai professor e continua a mesma coisa. E não é 

uma questão de professor, de aluno. Esse é o ambiente da instituição. A 

instituição é assim. Não é culpa do professor, não é culpa do aluno, mas é, 

sim, da instituição. 

 

Marina: o que deveria fazer? Deveria ter, sim, uma reunião com a 

coordenação. Quando você tem um problema, você vem aqui, você coloca 

por escrito e vai embora. O porquê de se ter esse monte de problemas que 

não são resolvidos? O porquê é a coordenação não passar pros tutores de sala 

ou pros representantes, antes da reunião, qual a questão que deverá ser 

resolvida na próxima reunião. Cada representante vai enviar suas questões. 

“Estamos com problemas assim, assim”. A (coordenação) analisaria os 

problemas de cada um e traria uma pauta organizada. Pra chegar naquela 

reunião e falar: “olha, hoje, nós viemos para discutir isso, isso e isso. O que 

vocês colocam pra resolver essas dificuldades”? Mas como uma 

coordenação pode fazer isso se ela erra em tantos aspectos de indisciplina, se 

não resolve as coisas? 

 

As orientações fornecidas pelos alunos foram constituídas a partir de suas vivências no 

dia a dia na universidade, com suas respectivas coordenações de cursos, em que se grassam 

problemas, faltam soluções. Nessa instituição, a coordenação pedagógica tem autonomia para 

gerir seu curso, algo que faz com que alguns tenham especificidades diferentes ao longo de 

uma mesma gestão. Os alunos participantes do grupo focal pertencem a cursos diferentes. Ao 
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se reunirem, eles visualizaram essa situação quanto à gestão da coordenação. Na coordenação 

da Pedagogia e das licenciaturas, além do coordenador, existe um professor tutor, escolhido 

pelos alunos e responsável pela sala. Há também o líder da sala, um aluno – denominado 

gestor – igualmente indicado pelos alunos. Qual é a função do professor tutor? Resolver os 

problemas que acontecem na sala, junto aos alunos e professores. Qual é a função do líder 

gestor de sala? Levar os problemas da sala de aula para o professor tutor. A coordenação da 

Pedagogia e das licenciaturas realiza duas reuniões no semestre: a primeira, depois das provas 

do primeiro bimestre; e a segunda e a última, depois das provas do segundo bimestre. Nessas 

reuniões, participam apenas o coordenador e os líderes gestores da sala de aula. O professor 

tutor delas não faz parte. Ao passo que na coordenação de todos os demais cursos, existem 

apenas o coordenador e o aluno líder da sala de aula, mas não acontece nenhuma reunião 

durante o semestre. Quando se tem algum problema, o aluno precisa encontrar-se 

pessoalmente com o coordenador. 

As sugestões dadas pelos alunos sugerem um melhor sistema de comunicação entre 

coordenador, professor tutor e líder gestor de sala. Consideram que as reuniões são 

improdutivas, porque falta alinhamento entre eles, haja vista que o professor tutor nem mesmo 

participa das reuniões. Assim, o pouco espaço de tempo em que se reúnem acaba sendo 

apenas para o coordenador ouvir as queixas dos alunos. Na ótica dos estudantes, esses 

encontros deveriam ser planejados com antecedência, de modo que se ouvissem as queixas, 

mas também que os problemas fossem discutidos e as soluções pensadas em conjunto por 

docentes e alunos.  

De acordo com Aquino (2003), a implantação de mecanismos democráticos na 

comunidade escolar não é um processo fácil, constituindo uma de suas exigências principais a 

formação do professor, que deve pautar-se por flexibilidade na compreensão do ponto de vista 

dos alunos, estabelecendo limites e regras claras para sua participação no processo 

democrático. Só assim seria possível alcançar uma boa convivência na comunidade escolar. 

No caso dos alunos do grupo focal, uma das coordenações parece já ter se estruturado dessa 

maneira, isto é, professor tutor e líder gestor de sala, faltando, no entanto, planejamento e 

sistematização das queixas e discussão das soluções, sempre por meio do diálogo entre 

coordenador, professor tutor e líder gestor de sala. Diante dessa falta de organização da 

coordenação pedagógica, os alunos divergiram quanto a seus direitos e deveres na instituição 

de ensino. Para uns, os direitos e deveres resumiam-se a um contrato de prestação de serviços; 

para outros, não estava claro o que cabia a cada um. 
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Renata: tenho total consciência dos meus deveres e direitos, tanto quanto na 

questão como aluna e consumidora, como dos serviços que foram 

contratados, por mim, junto à instituição, dentro das condições já 

preestabelecidas por ela. 

 

Luzia: sim, como está escrito, só o contrato. Não tem nada de direitos e 

deveres. A gente sabe que a gente tem direito às aulas, mas de forma mais 

profunda, não. 

 

João: eu mesmo não li o contrato. Eu sei que eu tenho direitos, eu sei que eu 

tenho deveres, mas eu não sei quais são. Por quê? Porque eu não li o 

contrato. 

 

Maria Antônia: realmente, você recebe o contrato e lá está discriminado. Eu 

li por cima e não tem nada. Tem uma pautinha lá, de direitos e deveres do 

aluno. Eu acho que é obrigação de cada aluno ler o contrato! Não tem que ter 

alguém pra repassar essas informações. 

 

Essas divergências demonstraram que não estão claros, dado que não são explicitados 

e discutidos, por meio do discurso institucional, os deveres e os direitos dos alunos. Fosse isso 

conhecido, os alunos poderiam posicionar-se melhor perante a instituição, a qual também 

ganharia ao esclarecer os limites e as possibilidades dos alunos. Comunicação, divulgação e 

explicação dessas informações em muito colaborariam para uma boa convivência na 

universidade:  

 
João: eu acho que o coordenador da escola deveria reunir todos esses 

professores da faculdade, fazer uma reunião e entrar num acordo e ter 

padronizado os pensamentos. Eu acho que, desde o primeiro dia desse grupo 

focal, a gente vem observando tudo o que é falado. Vocês veem que cada um 

tem um probleminha diferente. Até em termos de comportamento de 

professor e tudo mais. A organização do pessoal devia se sentar para 

conversar, discutir o assunto e padronizar as formas de dar aula, 

principalmente. [...] O professor cobra do aluno, dizendo que não pode fazer 

algumas coisas e eles mesmos fazem. Aí, vai juntando tudo... Então, está 

desorganizado.  

 

Como se pode perceber no fragmento citado acima, o aluno conseguiu fazer uma 

síntese da variedade de queixas apresentadas por seus colegas quanto à coordenação 

pedagógica. Para ele, seria necessário reunir os professores para discutir e entrar num acordo 

a respeito da melhor atuação em sala de aula. O que ele indica coincide com os apontamentos 

de Pimenta e Anastasiou (2002/2005): existe, no ambiente universitário, uma carência de 

espaço institucional para elucidar, discutir ou repensar as ações levadas a efeito em sala de 

aula. O ideal seria que nele professores e coordenadores discutissem as estratégias de ensino e 

compartilhassem, além de saberes pedagógicos, os saberes da experiência adquiridos em sua 

prática diária. A partir das discussões realizadas e acordadas nesse espaço, os professores 
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teriam mais respaldo para se posicionarem diante dos alunos quando surgissem problemas em 

sua atividade docente, inclusive fazendo-os entender que, mesmo com uma suposta 

padronização da aula, cada professor é único.  

Embora o conteúdo trabalhado componha a grade curricular, a forma como ele é 

estruturado é diferente para cada professor, visto terem eles autonomia para planejar suas 

aulas. Por outro lado, essa padronização, a “padronização dos pensamentos” requerida pelo 

aluno, pode significar sua insatisfação quanto à falta de critérios claros de trabalhos, 

avaliações e, inclusive, quanto à postura esperada do professor, uma vez que, segundo ele, 

certas cobranças dos professores não caberiam justamente porque eles mesmos não 

conseguem cumprir o que estão pedindo. A grande maioria dos alunos afirmou que, no geral, 

os professores são muito bons, “os professores são excelentes” (Marina). Contudo, durante as 

discussões, eles divergiram no que diz respeito às atividades do professor em sala de aula: 

 
Marina: eu acho que aqui, graças a Deus, não tem professor “enrolation”. 

Que enrola. 

 

Josefa: aqui tem, sim [professor que enrola]! Tem uma professora que 

sentava, entregava uns papéis pra gente ler e ficava na internet. Até o fim da 

aula. No final da aula, a gente entregava. Toda aula dela era assim: ela não 

abria a boca. Não estava nem aí. E os papéis que a gente entregava vinham, 

no final, tudo com nota 10 e só ticado, porque nem corrigir ela corrigia. 

 

João: [...] Tem que ser flexível, não pode ser muito arrogante, porque, às 

vezes, você quer tirar uma dúvida e você fica com medo de perguntar. 

  

Lucas: com relação aos professores que nós temos na faculdade, eu não 

tenho o que reclamar, porque todos que passaram por nós, com exceção do 

professor X, que é muito grosseiro, são bons. É que com ele [o professor X] 

é como se você estivesse dentro do exército. Eu gosto de falar nas aulas, mas 

eu muito pouco participei das aulas dele. Eu tinha medo de levantar a mão e 

ele falar de uma forma dura comigo. Ele humilha mesmo. 

 

Renata: e o professor, às vezes, se coloca num pedestal, como se ele fosse o 

topo da pirâmide e os demais só uma continuação.  

 

No ambiente universitário, um termo bastante usado pelos alunos é “enrolation” (sic). 

Trata-se de um neologismo tosco, que se baseia na junção entre o termo “enrolar” e a 

terminação comum de palavras da língua inglesa (“tion”). Como já foi exposto, na perspectiva 

vygotskiana, o significado é dicionarizado e compartilhado por todos os que convivem em um 

mesmo contexto social, de modo que, para os alunos, o professor “enrolation” é aquele que 

não cumpre a função docente. Os alunos parecem entender que distribuir atividades sem a 

devida explicação a respeito do que fazer e sua devolução com a nota máxima, mas sem 
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nenhum feedback, significa que o professor não quer ensinar e, portanto, apenas enrola o 

aluno, utilizando quaisquer atividades em sala de aula para passar o tempo.  

No polo oposto, existe o professor que não enrola, mas que priva o aluno de participar 

(expondo suas ideias) e de esclarecer suas dúvidas. O professor X, que parece ser temido 

pelos alunos, exerce, na perspectiva de Davis e Luna (1991), uma autoridade autoritária, pois 

procura atingir seus objetivos de ensino por meio do poder e da astúcia. Nesse caso, ele, ao 

que tudo indica, ministrava aulas sem a participação dos alunos: “é verdade, eu entro muda e 

saiu calada” (Josefa), além de parecer utilizar o poder e a astúcia para intimidar e manter os 

alunos numa atitude passiva: 

 
João: antes de começar o ano letivo, ele citava situações que ele já tinha 

vivido (na polícia), problemas com outras pessoas que tentaram derrubar ele 

(professor X) e não conseguiram. Tipo uma ameaça para a sala, se alguém 

tentasse alguma coisa ia se prejudicar e ia se queimar.  

 

Essa passividade obtida pelo medo é coerente com os pressupostos que definem a 

Pedagogia Tradicional (LIBÂNEO, 1994), em que o docente detém o saber, razão pela qual 

apenas ele fala, enquanto os alunos ouvem e aprendem passivamente. Nessa tendência 

pedagógica, o professor espera que os conteúdos sejam apropriados pelos alunos, porque 

pressupõe contarem todos com um mesmo nível de conhecimento e de experiência. Assim, 

quando os alunos reclamam que é preciso haver flexibilidade no acolhimento da dúvida, o 

professor, que trabalha nessa tendência, dificilmente aceita que a interação seja algo 

importante no processo de ensino-aprendizagem. O diálogo é evitado e as questões de sala de 

aula não são resolvidas, porque os alunos adotam uma postura passiva: 

 
Josefa: a coordenação pediu pra gente chamar ele [professor X], convidar 

para um café e conversar. Nós falamos: “vamos conversar, vamos tomar um 

café”. Ele falou que não toma café com ninguém, que ele não está aqui pra 

isso. Foi essa a resposta do professor. Nós tentamos mudar a situação. Ele 

falava, na sala e pra gente, que não tinha medo de nada e nem de ninguém. 

Que podiam fazer o abaixo-assinado que fosse, o processo que fosse, que 

nada atingiria ele, porque ele já estava acostumado. Ele tinha trinta e poucos 

anos de casa, todo mundo conhecia ele aqui... e então, nós fomos desistindo. 

A única forma que conseguimos pra assistir aula e não ter bate-boca, foi não 

se pronunciar. Ficar calado! 

  

Renata: eu tive problemas com uma professora. Ela deu uma prova e, pra um 

aluno, ela colocou certo; pra outro, ela colocou errado. Aí, eu fui conversar 

com ela. Qual era a resposta? Ela falou: “olha, você está querendo tomar o 

meu lugar”? Eu não estou querendo tomar lugar nenhum, mas durante o 

curso, eu aprendi que o aluno não é uma tábua rasa, aonde você deposita o 

que você sabe em mim e eu fico ah, ah. Se eu estiver errada, eu quero, sim, 

discutir essa questão. Eu quero saber o porquê está errado. Se a ideia está lá. 
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Se foi uma vírgula, uma palavra que mudou o sentido, eu quero saber. Ela 

disse: “não tem discussão. É isso, ponto e acabou”. Não é isso, ponto e 

acabou. Eu disse: “nós vamos conversar agora”. Aí, na hora, eu questionei 

ela, ela disse que eu a desrespeitei. [...] Ela falou: “a gente não precisa 

conversar aqui na frente de todo mundo, a gente pode conversar em outra 

hora”. Eu respondi: “a senhora está me desrespeitando como aluna”. Nisso, o 

que ela fez? Disse: “olha, é assim: essa questão vai ser anulada pra todo 

mundo. E se alguém precisar de nota, a culpa é dela”. Eu falei assim: “você 

está colocando a classe contra mim? Mais isso ainda? Isso é postura do 

professor? Por que você não quer me dar explicação de onde eu errei”? Aí, 

ela foi falar para as meninas que eu estava questionando ela, que eu tinha 

algo pessoal contra ela. Aí, as meninas falaram que não, que eu era assim, 

que eu era questionadora. O que incomodou ela foi eu ter questionado ela. 

[...] Depois, ela pediu desculpas: “eu vou rever as provas”. Ela viu que eu 

não estava errada e corrigiu. [...] Eu falei: “eu peço desculpas, se realmente, 

um dia, eu me alterei”. Ela disse: “eu também peço desculpas”. Acabou e, no 

final do projeto, ela acabou me ajudando nos trabalhos. Naquele dia, ela 

estava num mal dia e eu também. 

 

Os alunos apontaram, também, outro problema bastante comum no ambiente 

universitário das instituições privadas: a questão da atribuição de disciplinas aos docentes. O 

professor possui competências e habilidades para trabalhar com várias disciplinas, mas por 

inúmeros motivos, a coordenação pedagógica lhe atribui aulas que não fazem parte daquelas 

que ele está apto a ministrar. Nessa situação, o aluno acaba por ser prejudicado e revela o 

porquê: 

 
Luzia: a professora não é da matéria, ela não sabe explicar. Ela começa a 

falar o texto, ela se perde, ela fala outros assuntos, ela fala palavrão, ela 

grita. Ela fala muito palavrão, eu fico chocada! [...] Nós ouvimos dizer que 

ela era muito rígida nas provas e a gente estava preocupada, porque não teria 

o conteúdo exigido na prova. Entraram duas alunas do outro semestre e ela 

falou assim: “vem cá, bonita, fala pros alunos se a professora fode os alunos 

na prova”. Outro comentário dela foi assim: “no meu é com vaselina, mas, 

agora, no de vocês” ... E ainda fez o gesto! 

 

Patrícia: a professora, quando ela veio, ela até comentou que ela não poderia 

ser mandada embora, por causa da aposentadoria. Então, eu acredito que está 

sendo mais ou menos uma obrigação de a instituição mantê-la e a dela estar 

vindo. E quem sobra é a gente. Sem conteúdo, só palavrão! 

 

Essa questão do conhecimento necessário a cada disciplina, que falta nas IES privadas, 

compromete a qualidade do ensino oferecido. Na educação básica, não se vê o professor de 

Matemática ministrando aulas de Português e vice-versa, a não ser que ele tenha essa dupla 

formação. Por que essa situação, então, de qualquer um ministrar aulas de quaisquer 

disciplinas acontece nas instituições de educação superior privada? Conforme Pimenta e 

Anastasiou (2002), a LDB nº. 9.394/1996 trata a educação superior de forma superficial, 
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diferente de como legisla para os ensinos fundamental e médio. Dessa maneira, problemas 

como esse precisam ser superados, pois o professor fica na posição incômoda de ter de 

ministrar uma disciplina para a qual ele não tem preparo.  

Com o processo de mercantilização que vem sofrendo a educação superior privada, a 

autonomia conquistada por algumas instituições parece muni-las de certos dispositivos que 

burlam as fiscalizações do MEC e, assim, questões como a relação professor/disciplina 

acabam não sendo encaradas com a devida responsabilidade, prejudicando tanto o professor 

quanto a formação profissional dos alunos. O Enade, criado em 2004, é um dos indicadores da 

boa ou má qualidade das IES, averiguando a situação oferecida nos cursos de graduação e o 

rendimento acadêmico dos estudantes. No entanto, fatos como o descrito acima ainda 

acontecem nas instituições privadas, sinalizando que ainda é preciso criar mecanismos que 

respeitem as competências e as habilidades do professor e colaborem para a boa formação 

acadêmica do aluno.  

As questões de sala de aula também foram discutidas pelos alunos. Para eles, algumas 

estratégias adotadas no processo de ensino-aprendizagem, como trabalhos em grupo, sistemas 

de dar notas aos trabalhos e às provas, organização das aulas no calendário, distribuição da 

carga horária da disciplina e lista de presença, acabam tornando-se motivo de problema ou 

dúvida tal como se apresentam. Esses aspectos citados pelos alunos, com exceção da lista de 

presença, devem ser explicitados – de maneira mais clara possível – no plano de ensino do 

professor. Menegolla e Sant’Anna (2003) afirmam que o planejamento deve ser claro, preciso 

e objetivo, relatando as estratégias que serão utilizadas. Tudo isso é importante para deixar o 

aluno ciente do que será necessário para cumprir com sucesso a disciplina. Nos discursos que 

se seguem, parece ser nebuloso para os alunos o que é e como fazer um trabalho em grupo, 

estratégia adotada por muitos professores em IES particulares:  

 
Marina: [...] formamos um grupo e agimos de uma maneira errada. Porque 

antes de você escolher uma metodologia, você escolhe os alunos de forma 

geográfica. Só que quando foi pra desenvolver o trabalho, essa pessoa queria 

que fossem só as opiniões dela. Ela era uma pessoa extremamente difícil de 

lidar. Tanto que ela arrumou problema, depois, com a sala inteira, com a 

faculdade, com professores. 

 

Patrícia: [...] porque teve uma pessoa que acredita que ela fazia tudo melhor. 

A gente acaba dividindo as partes do trabalho e, depois, a gente se junta pra 

fechar o trabalho. E, muitas vezes, ela vem com a parte do fulano pronta, 

porque não estava boa. Aí, um integrante saiu do grupo no primeiro 

semestre. Levamos o grupo, a gente foi tentando levar de uma forma que não 

ficasse uma coisa chata, e essa pessoa que saiu no primeiro semestre acabou 

retornando, agora, no segundo. Aí, a gente conversou e eu falei pra essa 
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pessoa: “você não pode refazer o que as pessoas fazem. Todos estão aqui pra 

aprender”. 

 

Maria Antônia: em relação a essa coisa de grupo, no meu apareceu uma 

coisa mais ou menos parecida. Uma menina do nosso grupo determinava o 

que cada um ia fazer e, na opinião de todos, ela comandava e dizia: “essa 

parte está boa, essa também está boa”. E, a minha parte, ela disse que não 

estava boa. “Vamos pular a sua parte”. Aí, na hora do trabalho, na hora da 

apresentação da minha parte, ela que fez, sendo que não estava em pauta. Ela 

pegou a minha ideia e expôs. 

 

O trabalho em grupo, segundo Mizukami (1986), é uma das técnicas utilizadas pela 

Pedagogia Renovada, que se opõe à Pedagogia Tradicional. Nessa abordagem, o centro da 

atividade escolar é o aluno, considerado um ser ativo e curioso. O professor é visto como um 

facilitador, que coordena e organiza as situações de aprendizagem. No entanto, como se pode 

depreender dos discursos dos alunos, a técnica de trabalho em grupo não tem permitido 

plenamente a atividade curiosa do aluno, visto que as relações constituídas no grupo parecem 

precárias e destituídas, inclusive, das especificidades que o definem: a cooperação e a 

solidariedade. Quando o professor orienta os alunos a executarem tal trabalho em grupo, ele 

espera que eles construam, juntos, conhecimentos sobre determinado assunto, até então 

desconhecido. Mas, o que se relatou foi a atribuição de outros significados a essa técnica, 

talvez por nunca se ter aprendido, realmente, como se trabalha em grupo. Os estudantes 

entendem, desse modo, que trabalhar em grupo é dividir em partes iguais o trabalho, ficando 

cada membro responsável por uma parte.  

Outro significado relaciona-se à construção de conhecimentos: em vez de o grupo 

discutir, refletir, avaliar e decidir, alguns alunos considerados mais sábios – ou que se acham 

mais sábios – decidem sozinhos como proceder nessa empreitada. Nessa rede de significados 

deslocados diante do que apregoa a técnica de trabalho em grupo, os alunos, ao dividirem o 

trabalho, perdem justamente a construção conjunta do todo, que o conhecimento pauta. Ao 

dividir o trabalho, cada aluno fixa-se apenas em um aspecto do fenômeno em estudo e, ao 

final do processo, quando se vai entregar o trabalho realizado, juntam-se as partes elaboradas 

pelos diferentes alunos, perdendo-se a ideia do todo, pois a construção se deu de maneira 

distorcida e fragmentada. Fica, portanto, muito difícil os alunos transformarem a realidade em 

que vivem, se eles nunca vivenciaram plenamente como trabalhar em conjunto, buscando 

metas comuns. 

No entanto, essa técnica pode ser aperfeiçoada se o professor, antes de prescrever o 

trabalho em grupo, orientar como ele deve ser executado, criando estratégias que 

acompanhem o processo construtivo do grupo e possam sanar eventuais distorções. É na 
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escola e, em especial, na educação superior que os alunos precisam ouvir o outro, argumentar, 

apresentar evidências, avaliar o conjunto de opiniões, tomar decisões e saber justificá-las. Se 

não for assim, sempre haverá alguns que irão dominar os demais, conforme afirma o aluno: 

 
Lucas: [...] dentro de um grupo, sempre vai ter aquele que se destaca mais. 

Ou dois, ou três. Cabe ao grupo inteiro reconhecer isso: que tal pessoa não é 

que é mais capacitada, mas que tem mais facilidade, já é um pouco mais 

vivida no assunto. Cabe ao grupo ter flexibilidade... Eu não sei se no nosso 

grupo, mas nos demais grupos que passaram, a gente resolvia colocar um 

líder, porque isso facilitava pra gente. 

 

Essa declaração do aluno parece resultar da forma neoliberal como se vem pensando e 

projetando a política educacional brasileira. De acordo com Gentili (1999), no sistema 

neoliberal, a educação forma o aluno basicamente para a competitividade. Nessa perspectiva, 

a cooperação e a solidariedade não têm espaço, de sorte que uns triunfam e outros não, assim 

como uns têm perfil de líderes e outros devem ter flexibilidade para aceitar esse fato. Masetto 

(2003) afirma que, enquanto as universidades não trabalharem no desenvolvimento de 

atitudes e valores, as mudanças não acontecerão de fato. Trabalhar essa dimensão é fazer o 

aluno valorizar os estudos e, também, a cooperação, a solidariedade, a criticidade, a 

criatividade e o trabalho em equipe. Dessa maneira, não se trata de eleger um líder – sempre 

se pode decidir ter um líder – mas de trabalhar em comunhão, via diálogo, escuta atenta e 

respeitosa, cooperação etc.  

Quanto aos trabalhos, o aluno Lucas avalia que “o professor tem que cobrar esses 

trabalhos mesmo. Depois, você tem que fazer um monte de coisa lá fora que você tem que 

aprender aqui dentro”. Como se pode observar, o aluno entende que essas tarefas também 

contribuem para seu processo de formação profissional. Contudo, eles consideram que falta 

um critério único e uniforme para todos os professores na avaliação de trabalhos e provas, 

algo que desconsidera a especificidade de cada disciplina e a subjetividade de cada professor. 

Os alunos avaliam, também, que a organização e a responsabilidade de alguns professores têm 

deixado a desejar. A seguir, apresentam-se as queixas quanto à falta de um critério de 

avaliação: 

 
Josefa: [...] Mas, nos trabalhos, têm alguns professores que não fazem da 

mesma maneira. Um vale 2, um 4, um 5. Eu acho que tinha que ter um 

critério: todos os trabalhos valem 2 ou vale de 0 a 6? Pra alguns professores, 

você faz o trabalho e vale 2. Outros valem de 0 a 6. 

 

João: eu entendo que o peso maior tem que ser o da prova. Como essa 

professora está querendo fazer: ela está querendo dividir de 0 a 10.  O 

trabalho vale 5, ela não definiu ainda, mas o trabalho vale 5 e a prova vale 5. 
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Aí, deixa o aluno meio em cima do muro. Ou eu estudo pra prova ou eu me 

empenho no trabalho. Sim, tem que fazer o trabalho e a prova, mas o que eu 

entendo é que, se a instituição colocou esse valor de 0 a 2, tem que ser de 0 a 

2. Fica confuso! [...]. Porque cada um quer fazer o que bem deseja e, aí, fica 

complicado pro aluno. 

 

Renata: porque, na verdade, provas, trabalhos dependem do objetivo que ele 

tem por trás. Às vezes, eu posso tirar 10 numa prova, porque é a técnica, mas 

e na prática? Você vai saber desenvolver? Você vai saber colocar? Se o 

trabalho for cópia, o professor vai saber que o aluno não desenvolveu nada. 

Aí, a nota dele vai ser compatível com o que ele fez. Mas, do trabalho, você 

consegue extrair muito mais do aluno do que na prova. Porque, no trabalho, 

está o que ele fez e o que ele sabe e mais a pesquisa. E a prova, às vezes, é 

muito decoreba. Você acaba colocando a frase que o professor falou, a frase 

que está no texto. É muita reprodução. Então, você não está avaliando o 

aluno, o que ele sabe, o conhecimento dele. Depende do curso, mas depende 

do que o professor está querendo buscar do aluno. 

 

Nos discursos acima, estão visíveis três questões mediadas por uma única palavra: 

objetivo. São elas: qual é o critério de avaliação para trabalhos e provas? O do professor ou o 

da instituição? O aluno deve empenhar-se mais no trabalho ou na prova? A instituição tem a 

seguinte norma quanto aos critérios de pontuação: trabalhos devem ser de 0 a 2 pontos e a 

prova, de 0 a 8 pontos. Esse sistema de pontuação faz com que muitos alunos escolham onde 

devem depositar mais esforços. No entanto, o mais conveniente seria que o professor tivesse 

autonomia para escolher seu sistema de pontuação, tendo em vista a boa formação do aluno. 

Esse não parece ser o caso dessa instituição. Como ela regulamenta o sistema de notas se o 

professor modificá-lo, ele está quebrando uma norma institucional.  

Mas é sempre possível explicitar para o aluno a razão da mudança feita no sistema de 

notas, bem como os objetivos que com ela se pretende alcançar. Desse modo, não deveria 

haver norma institucional, pois os alunos são perfeitamente capazes de entender as variações 

de estilo de cada professor. Mas, uma vez que elas existem, cria-se, de fato, confusão. Quanto 

ao empenho do aluno, deveria ser bastante claro que o professor espera um processo de 

aprendizagem bem-sucedido e que lança mão de provas e trabalhos por meio dos quais pode 

diagnosticar as lacunas do ensino e as deficiências da aprendizagem. Provas e trabalhos não 

avaliam apenas alunos: elas avaliam igualmente os professores, permitindo a ambos tomar 

providências para fazer mais e melhor no futuro. Esforço sempre é preciso (e esperado), 

quando se trata de aprender, pois não é fácil abandonar as próprias ideias, mesmo que elas 

sejam as mais banais possíveis ou estejam amparadas apenas no senso comum.  

Ao dar igual peso à prova e ao trabalho, a professora parece ter tido como objetivo 

levar os alunos a perceberem que se trata de instrumentos diferentes, que medem 
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conhecimentos e habilidades diferentes, mas ambos requerem igual empenho. Contudo, os 

instrumentos de avaliação que serão utilizados e a forma como os alunos serão avaliados 

precisam constar no planejamento do professor e estar disponíveis para os alunos. De fato, é 

por meio do plano que, segundo Menegolla e Sant’Anna (2003), o professor deixa claro para 

o corpo discente e para a própria instituição quais são seus objetivos de ensino, os resultados 

que espera alcançar, por meio de quais estratégias e de quais métodos de avaliação. Mas o 

plano também precisa ser flexível e passível de ser discutido com os alunos, para que se 

possam solucionar dúvidas quanto ao curso, aos trabalhos e ao sistema de avaliação. 

Na Pedagogia Renovada (MIZUKAMI, 1986), as avaliações são baseadas em aspectos 

intelectuais, em atitudes e na aquisição de habilidades. Dessa maneira, o ideal é um processo 

de ensino em que o aluno saiba qual é o objetivo a ser alcançado e reconheça a importância de 

cada instrumento em sua formação profissional. Para isso é preciso que os alunos tenham 

acesso as provas e trabalhos, que segundo eles carecem de organização e responsabilidade por 

parte de alguns professores. As queixas apresentadas foram as seguintes: 

 
Marina: [...] Porque teve uma professora, que não deu um TDE (trabalho 

discente efetivo). Ela fez trabalho em sala e quem estivesse precisando de 

um ponto, que fizesse o tal trabalhinho. Aí, as pessoas que estavam 

precisando, fizeram. E, depois, essa professora, eu acho que ela perdeu os 

trabalhos. E muitas pessoas ficaram de sub
16

 por causa dessa nota. Isso deu 

um problema tremendo. Eu acho que vai muito do cuidado que o professor 

tem com isso. Tem que ter, é uma responsabilidade. [...] E, inclusive essa 

semana, essa professora falou: faça tal trabalhinho, me entreguem que vai 

valer nota; agora, a gente está com medo, essa professora parece meio 

desligada... 

 

Maria Antônia: [...] Faz umas três semanas que eu pedi pra uma professora 

corrigir o TDE, que hoje é de grande importância, porque eu fiquei muito 

tempo fazendo, 180 horas e até agora. Toda hora, ela se esquece de corrigir, 

toda hora se esquece de entregar. Isso está me deixando um pouco nervosa. 

 

Josefa: [...] realmente, o semestre passado, a nossa sala teve problemas em 

relação ao material [trabalho] que foi perdido. Eu acho que é 

responsabilidade do professor. Se ele adota um trabalho como parte de 

avaliação, ele tem que tomar cuidado. É um documento. 

 

Renata: [...] Eu tenho um professor que é muito bacana, mas trabalho não 

adianta, porque, pra mim, ou ele não lê, ou ele joga fora. Eu não sei o que ele 

faz. Ele não entrega um trabalho. Me incomoda. Você vai discutir em sala 

com ele, ele te fala o que você escreveu, exatamente onde você errou. Mas 

ele não entrega. Ele fala que é um documento dele. Que raio de documento é 

esse, se a nota é minha? E se ele errar a nota? Se a prova é minha, sou eu que 

                                                 
16

 “Sub” é uma abreviação utilizada pelos alunos para denominar a expressão prova substitutiva. Essa prova é 

aplicada no final do semestre e substitui a menor nota do aluno com o intuito de que ele alcance a média para 

aprovação. Caso o aluno não consiga, ele tem de fazer dependência. 
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tenho que guardar, é o meu documento. Se a nota for errada lá, eu tenho 

como comprovar. 

 

O trabalho é um documento que pertencente ao aluno. Nele, está o feedback do 

professor quanto ao que o aluno construiu e a nota atribuída para fins administrativos e 

pedagógicos. Logo, o aluno precisa ter acesso a seus trabalhos e provas, pois, do contrário, 

não terá parâmetros para verificar como está aprendendo. Quando o aluno elabora um 

trabalho, atribui um sentido ao conhecimento nele concretizado. Com o feedback do 

professor, o aluno terá a possibilidade de verificar se ele avalia seu trabalho tal como o faz o 

professor e, eventualmente, negociar sentidos e significados. Mas, se os professores não 

esclarecem o prazo para a entrega dos trabalhos corrigidos, se não devolvem as provas e 

trabalhos realizados pelos alunos, se não explicitam suas posturas e atitudes, se se esquecem 

de corrigir o material pedido aos alunos e chegam inclusive a perdê-lo, algo está, 

definitivamente, errado na docência de tais professores.  

A maioria dos alunos participantes do grupo focal estuda à noite, uma especificidade 

que precisa ser considerada pela educação superior. Não parece razoável concentrar todas as 

aulas de uma disciplina em uma única noite: é antipedagógico pedir a alguém que fique por 

quatro horas, sentado, escutando um mesmo assunto, depois de oito horas de trabalho. Mas há 

alunos que discordam, como se vê no fragmento a seguir: 

 
Patrícia: nós temos aulas dobradinhas, todos os dias. É estressante! Às vezes, 

o professor não tem mais nem o que falar, ele se perde no que ele falou. E, 

também, a gente não tem mais paciência pra ficar naquela aula, porque nós 

já ficamos duas aulas. Quatro horas seguidas de uma mesma disciplina é 

pesado pra quem estuda à noite. 

 

Josefa: que nem ontem, nós tínhamos duas aulas. E o cara quer dar aula até 

os quarenta e cinco minutos do segundo tempo. E a gente não aguenta mais, 

já está sufocada ali. 

 

Renata: a sexta-feira fica cansativa, realmente, pra todo mundo, porque todo 

mundo vem da semana inteira e você quer antecipar o sábado. Então, você 

quer ir pra casa cedo, você não quer ficar até o final. Aí, você fala: 

“dobradinha? Pô, o professor podia liberar mais cedo. Ele poderia fazer uma 

aula menos maçante”. Então, aí, parte do professor saber dar uma aula mais 

dinâmica. 

 

Uma das causas da evasão, de acordo com Andrade (2005), é a infraestrutura do curso. 

O aluno do curso noturno tem especificidades que precisam ser consideradas pela instituição: 

o cansaço, a sobrecarga de trabalho e a necessidade de pagar a faculdade com recursos do 

próprio emprego. É preciso considerar tudo isso na estruturação do curso a fim de evitar a 
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evasão. Cabe, também, ao professor rever suas estratégias de ensino. Com certeza, as 

metodologias utilizadas com os alunos do diurno não podem ser as mesmas empregadas junto 

aos do curso noturno. Trata-se aqui de reconhecer quem é o público, quais são suas 

características e, com base nisso, empregar estratégias de ensino que ajudem o aluno a superar 

suas dificuldades, inclusive seu cansaço. 

Outro ponto que exige esforço e planejamento do professor diz respeito à conciliação 

do plano da disciplina com suas demandas e o calendário, especialmente quando se tem um 

semestre com muitos feriados. Para os alunos, o semestre com muitos feriados e emendas 

prejudica o aprendizado porque: 

 
Maria Antônia: em relação ao professor Y [...], eu acho que ele foi 

desprivilegiado, sabe por quê? Às aulas eram às sextas-feiras, quatro aulas, 

aí tinha feriado, emenda. Eu acho que acaba atrapalhando o trabalho do 

professor, porque feriado emenda. Quinta, sexta, não tem aula e, aí, já não 

vai ter aquele conteúdo. Quando o professor aparece, depois de um mês, eu 

acho que aluno e o professor ficam perdidos: onde se parou? Por onde 

retomar? Eu acho que acaba complicando, nesse sentido. 

  

João: no semestre passado, a gente foi muito prejudicada, porque teve muito 

feriado na sexta e na quinta, também. A gente tinha aula com o professor X, 

que é linha-dura. E como ela falou aqui, ele não foi flexível. A gente perdeu 

muita matéria e, quando voltava, voltava correndo. E os alunos tinham que 

se esforçar pra poder acompanhar ele. Eu mesmo fiquei de dependência na 

matéria dele, porque ele não foi flexível... Ele não deu chance pra ninguém. 

Tem muita gente que ficou de dependência na matéria dele. 

 

É importante destacar que as instituições de ensino, juntamente com seu corpo 

docente, devem prever esse tipo de situação – feriados e emendas – nos planejamentos 

semestrais ou anuais e nos planos de curso também. O feriado não deve prejudicar o processo 

de ensino-aprendizagem. É para isso que existe planejamento. O professor esquecer em que 

ponto parou ou acelerar o conteúdo por conta de emendas de feriado demonstra que seu plano 

de curso não foi nem objetivo nem realista. De acordo com Menegolla e Sant’Anna (2003), 

um plano de ensino objetivo e realista pauta-se na realidade concreta na qual os alunos, o 

professor e a instituição encontram-se. Ao não considerar os feriados na execução do plano de 

ensino, o professor deixou de lado o fator tempo e tornou seu plano inexequível, visto que os 

tempos não foram contemplados.   

Soares e Cunha (2010) afirmam que a ausência de saberes pedagógicos, juntamente 

com a crença de que basta o domínio do conhecimento técnico profissional para garantir a 

aprendizagem do aluno, tem limitado o fazer docente e prejudicado, de diversas formas, o 

processo de ensino-aprendizagem. Várias dimensões fazem parte de tais saberes e uma delas é 



158 

 

o conhecimento pedagógico geral. Espera-se que um professor saiba organizar sua disciplina, 

seus tempos e lugares, com base no real. Feriados e emendas fazem parte do real e, quando 

não considerados, prejudicam tanto o professor quanto o aluno. No entanto, períodos de 

suspensão das atividades só implicam prejuízo no processo de ensino-aprendizagem quando a 

distribuição dos conteúdos pelos dias letivos não é bem dimensionada, o que equivale a dizer 

que o problema está com o professor:  

 
Renata: quanto à questão dos feriados, ele existe todos os anos. O professor 

já tem acesso ao calendário dele, os dias da semana que vai ter aula dele. 

Então, não é desculpa ele não dar conta da matéria dele. Existe 

planejamento, ele tem que fazer o planejamento da aula dele. [...] O 

professor que não dá conta, não tem desculpa. [...]. 

 

Por fim, os alunos divergiram quanto à função da lista de presença. O problema, 

segundo dizem, está na maneira como é empregada: é preciso, novamente, que se entenda o 

motivo pelo qual a lista de presença faz sentido na sala de aula: 

 
Maria Antônia: eu acho mais certo, o professor chegou na sala, já dá a lista. 

Quem quer, assina e vai embora. Aí, não incomoda os outros, que realmente 

querem aprender. 

 

Renata: eu acho que tem que ter chamada, porque uma das coisas pra você 

passar o semestre é que você tem uma carga horária mínima. Então, por isso 

que a chamada tem que ser feita pelo professor. 

 

Maria Antônia: eu discordo que tenha que ter chamada. Eu acho que as 

pessoas esquecem que é uma universidade, não é primário. O professor do 

primário, da pré-escola, ele tem que fazer chamada. O da universidade não. 

 

Luzia: justamente o que ela falou: na minha sala, dá nove e meia, vinte para 

as dez, começa. Como eu sou gestora da sala, vem: “Oh, Luzia, pede a lista”. 

Eu falo: “eu vou pedir a lista depois das dez”. É uma amolação. Os alunos 

começam: “a lista, a lista, a lista”. A lista não é a coisa mais importante da 

aula: o mais importante é o conteúdo. Assinou ou não assinou, pra mim não 

tem importância. O aluno dá mais importância à lista do que à matéria. 

Alguns professores se incomodam muito com isso. 

 

Josefa: o professor está no meio da explicação e, aí, vêm aqueles 

bagunceiros e cortam o assunto pedindo a lista. Dá raiva! 

 

Patrícia: é mesmo, atrapalha. E como, tem professor que fecha a cara quando 

o aluno pede a lista na hora da explicação 

 

Parece que não existe uma forma consensual, negociada, para empregar a lista de 

presença: é só o aluno assinar? Em que momento? O aluno só pode assinar depois que o 

professor fez a chamada oralmente? Além disso, o aluno desconhece a razão para o emprego 
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da lista, deixando de entender, assim, seu uso. Outros alunos irritam-se com a lista de 

presença por achar que ela atrapalha a aula do professor, ao passo que outros consideram 

absurdo o professor fazer chamada para adultos. Existe também o aluno que considera a lista 

de presença um instrumento que demonstra a autoridade e a segurança do professor, como é o 

caso de João: “A partir do momento que o professor não faz a chamada, o negócio está 

largado. Eu faço o que eu quero com a lista, eu assino se eu quero. Outra coisa: essa 

responsabilidade com a lista passa mais autoridade e segurança.” 

Kanikadan (2004) realizou um estudo sobre a lista de presença no ambiente 

universitário e constatou que os alunos a viam como um instrumento de controle positivo. A 

frequência mínima obrigatória, de acordo com a LDB nº. 9.394/1996, é de 75%. Em algumas 

IES privadas, é responsabilidade do professor preencher a lista. Como se depreende dos 

discursos dos alunos, nem o professor parece saber como fazer isso, nem a instituição dispõe 

de uma norma que regulamente o uso da lista de presença. Nesse contexto, os significados 

atribuídos à lista de presença são diversos: pode tanto ser considerada um instrumento de 

controle dos alunos como um documento que deve ser assinado, independentemente da 

presença do aluno em sala. Muitos discentes consideram que, mesmo não estando em sala, a 

lista precisa ser assinada, o que gera uma situação inadequada: um aluno assina a lista pelo 

outro, como revela João: “eu vejo direto na minha sala, que tem aluno que não veio, que não 

está na sala e aí outro assina por ele que não está presente. Está errado!”.  

Todas as questões apresentadas neste núcleo revelam problemas que os alunos 

vivenciam diariamente na sala de aula e constituem aspectos que, possivelmente, geram ira, 

medo, revolta e ansiedade, criando condições para o aparecimento de problemas de 

indisciplina no ambiente universitário. A indisciplina, na perspectiva do aluno, é o assunto do 

próximo núcleo. 

 

 

5.2.3 Núcleo de significação “Indisciplina: do aluno e do professor” 

 
“O professor não está preparado pra trabalhar com aquele adulto e aquele 

adulto não está preparado para lidar com a formação acadêmica.” (Maria 

Antônia) 

 

 

Este núcleo é muito importante, pois traz as discussões dos alunos sobre a indisciplina 

no ambiente acadêmico. Foram realizadas três sessões de grupo focal com os alunos e, já na 

primeira delas, eles se queixaram dos colegas considerados indisciplinados. Esta é a maneira 

como eles são descritos: 
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João: o pessoal que bagunça, que não respeita a ética e a disciplina, que não 

é interessado quando chega na faculdade, infelizmente são os mais jovens. 

Existem pessoas mais velhas, também. [...]. 

 

Maria Antônia: [...] o aluno que fica cochichando com outro. Distrai quem 

está prestando atenção na matéria. Conversar, gritar e falar alto também é 

indisciplina pra mim.  

 

Luzia: eu concordo com ela, mas, infelizmente, na minha sala, a maioria é 

casada e com filhos [...]. 

 

Patrícia: realmente, a indisciplina acontece, principalmente com os mais 

jovens, há a questão de querer aparecer. 

 

Josefa: [...] a maioria que faz aquela bagunça toda são os jovens [...]. 

 

Para grande parte dos alunos, o indisciplinado é jovem, e seus atos concentram-se 

mais nos primeiros semestres, nos quais “a indisciplina é maior”: 

 
João: a sala de aula de uma faculdade não é um circo, não é um passeio. 

Então, tem que ter regras! Principalmente nos primeiros semestres, onde a 

indisciplina é maior. 

 

Josefa: na minha sala tinha um que era o mais bagunceiro no primeiro e no 

segundo semestre. Se você for lá hoje, ele está sentado lá na frente e não faz 

um barulho. A disciplina, o conteúdo que é dado no ensino superior, vai 

trabalhando a pessoa e a tendência é que ela melhore. 

  

Lucas: no nosso caso, é visível, a indisciplina diminuiu 100%. Muitas 

pessoas que faziam bagunça em sala de aula foram saindo. Às vezes, porque 

não se identificavam com o curso; outras vezes, talvez, por questões 

financeiras. Também agora, no terceiro semestre, já se conhecem mais, já se 

respeitam mais, o perfil de cada um. Então, eu acho que isso contribuiu. 

 

A falta de interesse, a falta de ética e a bagunça são, para os alunos, características do 

comportamento indisciplinado, mais frequentes nos primeiros semestres, nos quais se 

concentram, ainda, os fenômenos da evasão e da repetência. Pode-se indagar quais são as 

especificidades dos primeiros semestres para que neles tudo isso aconteça. É possível afirmar 

que a principal razão para isso está na fase de mudança pela qual os alunos passam nesse 

período, já que o ingresso na educação superior constitui um choque, cujos principais 

ingredientes são a dificuldade de estudar (ou, mais precisamente, a de ter de retomar os 

estudos) e a necessidade de adequar-se às normas e regras da instituição, que buscam 

assegurar o bom convívio social. Alguns alunos parecem não conseguir atribuir um sentido a 

essa nova realidade, o que os atrapalha na tarefa de enfrentar as demandas da vida acadêmica. 
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Resultantes desse momento de transformação, a bagunça e a falta de disciplina revelam a 

inadequação do aluno ao curso ou à instituição.  

Alguns alunos do grupo focal consideraram que essa indisciplina já faz parte do aluno, 

quase como se fosse um atributo pessoal. Alunos adultos que ainda não sabem conviver 

socialmente e, portanto, não respeitam o espaço do outro, são pessoas que trazem, em si, a 

marca da indisciplina, tal como se pode observar nos seguintes fragmentos: 

 
João: tem pessoa com 20 anos que já tem uma estrutura formada. Tem 

pessoas com 50 anos que já é bagunceira. Isso é da pessoa, não é não? Claro, 

é da pessoa. 

 

Patrícia: em relação a esses alunos mudarem, eu não acredito que eles 

possam mudar. Eu acho que é uma coisa de personalidade. Eu acho que eles 

podem melhorar e ir se adequando de acordo com a fase da sua vida.  

 

Renata: sempre se fala muito da indisciplina no ensino médio, no 

fundamental... Eu nunca tinha lido nada sobre a indisciplina do aluno no 

ensino superior. E existe. A gente espera que, no mundo adulto, todo mundo 

saiba o seu papel, todo mundo saiba o seu lugar. E então, teoricamente, não 

teria indisciplina. Na verdade, a indisciplina está no ser humano e não em 

sua faixa etária. Ela está na existência dele. 

 

Partindo da Psicologia Sócio-Histórica de Vygotski, Rego (1996) entende que todo ato 

disciplinado (ou indisciplinado) é constituído em um contexto social e cultural e manifesta a 

forma por meio das quais as relações sociais são construídas. Assim, o comportamento 

indisciplinado não é parte inerente a nenhum indivíduo: ele é aprendido na e pela interação 

social em um dado momento e lugar. Pode haver, em sala de aula, alunos de 50 anos 

indisciplinados? Sim, porque a indisciplina não está diretamente associada à faixa etária ou à 

personalidade, mas constitui-se nas relações sócio-historicamente travadas.  

Outro fator citado nas discussões sobre a indisciplina foi a família, muito embora 

tenha havido divergências quanto ao papel que cabe à família na supervisão da vida estudantil 

de filhos adultos: 

 
Marina: [...] Eu sou mãe e, enquanto o meu filho estiver debaixo do meu teto 

e eu estiver me esforçando pra cuidar dele, dar o sustento pra ele, eu tenho 

obrigação, como mãe, de acompanhar o que se passa com ele, inclusive na 

universidade. 

 

Maria Antônia: eu discordo [de que seja responsabilidade da família 

acompanhar um adulto]. Na faculdade, você já é um adulto. Eu tenho 35 

anos, eu venho de uma família analfabeta. O meu pai acredita: pra que 

estudar? A minha mãe que me incentivou. Eu estou aqui porque eu quero 

estar aqui. 
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Luzia: eu também discordo, porque a maioria das bagunceiras da minha sala 

é casada e com filhos. Eu acho que, dentro da faculdade, a minha mãe não 

tem mais nada a ver. Eu já sou casada, eu me sustento. A maioria na minha 

sala é casada e com filhos. 

 

Lucas: a Marina no meu ponto de vista está coberta de razão. Como no nosso 

caso, a maioria que faz bagunça toda são jovens, não tem jeito. Aí depende 

muito da família, cultura... Um monte de outras coisas. 

 

A família é o primeiro ambiente socializador do indivíduo, de acordo com Rego 

(1996). Contudo, os traços que caracterizam o jovem, ao longo de seu desenvolvimento, não 

dependem exclusivamente das experiências vivenciadas em seu lar, mas de inúmeras 

aprendizagens feitas pelo indivíduo em diferentes espaços, inclusive no da universidade. 

Desse modo, a família não pode ser responsabilizada pela indisciplina de seus filhos, ainda 

mais quando se trata de adultos. São eles que precisam aprender a regular sua conduta e 

responsabilizar-se por ela em todo e qualquer lugar, dentre eles o ambiente universitário. 

Entretanto, os professores podem ajudar nesse processo, evitando algumas cenas descritas 

pelos estudantes: bagunça na sala, muita conversa durante as explicações, gestos ou mesmo 

falas inadequadas, assédio sexual ao professor e fazer dele “gato e sapato”, chacota dos alunos 

que participam da aula, apelidos pejorativos aos colegas e falta de respeito com eles. Nas 

palavras deles:  

 
Marina: [...] A metade da sala parecia que estava no cio, quando o professor 

estava em sala. Nós não ouvíamos a explicação dele, ele não conseguia dar 

aula na minha sala. Era um absurdo! Um comportamento que todo mundo 

ria, mais da metade da sala, inclusive mulheres casadas, dava em cima dele 

pra todo mundo ver e ouvir. 

 

Maria Antônia: era das 8 h às 11h30, uma pauleira só: quatro horas de 

bagunça. [...] Pra não se tornar cansativo, muitas vezes, ele via que a sala 

estava tão agitada, que ele procurava parar aquilo que ele estava explicando 

e trazer alguns textos pra fazer a leitura. Tinha gente que começava a rir, que 

dormia na frente dele: “ah, essa aula está chata”. Porque era Filosofia. Eu 

acho que a falta de respeito, a falta de ética, de disciplina, tudo isso acabou 

prejudicando a gente. 

 

Josefa: a professora que a Luzia falou, ela é uma pessoa excelente, calma. 

[...]. No primeiro semestre, os alunos fizeram ela de gato e sapato. Coitada, 

não sei como aguentou [...]. Os alunos faziam brincadeiras o tempo todo, a 

aula inteira. A professora não era respeitada! 

 

Luzia: na minha sala é assim: você estudar, dar uma opinião, o professor 

elogiar, é motivo de chacota! Por isso, me apelidaram de Barnabé. 
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Eles também chamam de indisciplina certas posturas, na universidade, de alunos 

adultos, relatadas a seguir: 

 
João: a nossa sala, de vez em quando, um grupinho vai no Mac Donalds e 

traz até a bandeja, se for possível. O professor não se manifesta. Mas eu acho 

isso desagradável. 

 

Josefa: quando chegava pra fazer o trabalho, eles queriam copiar e colar e do 

jeito que estava, tudo errado. Eles não estavam nem aí. Eu peguei um 

trabalho desses, que eles copiaram e colaram, e falei: “pode deixar que eu 

faço”. Eu fui ler e tinha muitos erros [...]. 

 

Marina: eu acho completa falta de respeito com as pessoas que estão 

prestando atenção na explicação. Uma pessoa com celular “Hello Moto”, aí 

levantar correndo, espera aí só um minutinho. Sai gritando. Outras colocam 

funk alto na chamada do celular! Desconcentra todo mundo quando toca. 

 

Como foi visto, as reclamações vêm dos alunos incomodados com certas cenas que se 

passam no ambiente acadêmico e que podem ser caracterizadas como problemas de disciplina 

cada vez mais frequentes na educação superior (VASCONCELLOS, 2009). Além dessas 

condutas, foram, também, citados o modo considerado vulgar de vestir-se, o barulho da 

comida e do salgadinho comido na sala de aula e a falta de respeito ao dirigir-se a um 

professor enfermo. Tudo isso atrapalha e perturba o andamento dos trabalhos na sala de aula. 

Quando questionados quanto a suas atitudes perante a indisciplina, alguns alunos afirmaram 

que partem para o enfrentamento da situação, o que é preocupante, pois nunca se sabe como 

podem terminar tais situações: 

 
Maria Antônia: o professor passa um exercício, passa um assunto. Ele fala: 

“pra que eu estou aprendendo isso”? Uma vez eu falei: “por que vocês estão 

aqui? Ninguém está forçando ninguém a vir pra sala de aula. Não está 

gostando, acha muito difícil de acompanhar, vai procurar outra coisa pra 

fazer”. Então, ficar atrapalhando os demais que querem aprender é 

indisciplina. 

 

Luzia: [...] Eu já cheguei a falar várias vezes: “gente, vocês estão estudando 

pra estar lá na frente. Como que você não respeita uma coisa que você está 

estudando pra ser aquilo”? Eu fico todo dia imaginando como que pode... 

 

Renata: tinha um caderno, aí elas passavam: “olha, a calcinha da outra está 

aparecendo” [...]. Aí, a gente via: ká-ká-ká, ká-ká-ká. Aquela aula inteira e 

aquele caderno passando pra lá e pra cá. Aí, eu sou uma pessoa calma 

(risos), eu me irritei, eu levantei, fui até a menina e peguei o caderno da 

menina e rasguei a folha. [...] Detalhe: As alunas do curso da manhã – deixa 

só eu falar a idade: 40, 45, 30 anos. Mulheres, teoricamente maduras, 

vividas. Já passaram por essa fase de adolescência. Eu, na minha 

adolescência, fazia isso. 
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Para o aluno, são diversas as causas que explicam a indisciplina: falta de preparo para 

lidar com a liberdade que a faculdade oferece, de preparo do professor, de autoridade do 

docente, confusão de liberdade com libertinagem na relação com o professor e preocupação 

exclusiva, de alguns alunos, com o diploma e não com a formação profissional. Nesse 

contexto, em que “o professor não está preparado para trabalhar com aquele adulto e aquele 

adulto não está preparado pra lidar com a formação acadêmica” (Maria Antônia), a 

indisciplina tem atrapalhado quem deseja estudar, aprender e vivenciar integralmente o 

processo de formação profissional: 

 
Renata: é lógico que toda esta movimentação atrapalha na hora da aula: 

quem está totalmente focada acaba se distraindo e perdendo o fio da meada 

[...]. 

 

Lucas: no ano passado, os professores tinham muita dificuldade em sala, por 

causa da indisciplina dos alunos. E não eram poucos, não. Eu acordo cedo, 

também, eu tenho uma carga horária puxada de serviço, tanto que eu chego 

atrasado na sala, os colegas sabem. Eu fico no final da sala, eu não consigo 

nem escutar direito. Tem horas que a minha cabeça dói. Depois que a gente 

passa de certa idade, a gente não tem mais aquela paciência pra lidar com 

certas pessoas, com muito barulho. Eu tenho 41 anos, então eu estou sensível 

a algumas coisas. Às vezes, eu chego na sala e comento com ele, que é meu 

parceiro de sala “puxa, hoje tá uma bagunça!” Os alunos não têm ética 

nenhuma! 

 

Josefa: tinha uma professora que não conseguia dar aula, ela saía da sala. 

Você não entendia o que a professora dizia, ela tinha que gritar, mas com 

todo mundo bagunçando, quem queria entender não entendia nada. Eu, pelo 

menos, pago pra vir aqui ter a aula e entender. 

 

Lucas: no meu caso, o professor tocava o barco: falava baixo e eu me 

lascava. 

 

João: é difícil quando você não conseguiu desenvolver as suas atividades, 

você chega nervoso em casa. Você chega cansado do trabalho, você foi pra 

faculdade e é aquele monte de barulho! Você não tem uma condição 

tranquila pra aprender. É difícil demais... 

 

Quando falam que os alunos indisciplinados não têm ética, os estudantes equiparam a 

falta dela à falta de respeito. A maioria dos alunos do curso noturno trabalha durante o dia, 

situação que tende, portanto, a fazer com que cheguem já cansados na universidade para 

enfrentar uma nova carga de trabalho, agora intelectual. Eles esperavam encontrar um 

ambiente tranquilo, um espaço em que todos se respeitassem e no qual o professor 

conseguisse ensinar e os alunos acompanhassem o que estava sendo explicado. Além das 

muitas dificuldades próprias do período noturno, alguns alunos têm chegado à universidade 

com sérios problemas de ordem acadêmica, que precisam ser, muitas vezes, trabalhados 
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simultaneamente aos novos conteúdos específicos da formação profissional. É muito mais 

difícil fazer isso em um espaço que provoca dores de cabeça e agonia em alunos e docentes. 

Quando não sabe lidar com essas situações, na perspectiva de Davis e Luna (1991), o 

professor adota uma conduta que varia entre a autoridade autoritária (recorrendo a gritos e 

ameaças) e a permissividade (ignorando o que acontece em sala). De qualquer modo, sai 

prejudicado o aluno que deseja aprender. Por essa razão, os estudantes acreditam que o 

professor precisa ter autoridade em sala de aula e enfrentar a indisciplina dos alunos. 

Divergem, contudo, quanto à forma de lidar com o problema, tal como se percebe nos 

seguintes relatos: 

 
João: se os alunos não estiverem de acordo e não quiserem estudar, o 

professor tem que usar a autoridade que ele tem para colocar o aluno pra 

fora, levar pra secretaria, dar uma suspensão. 

 

Maria Antônia: eu discordo em parte, porque, primeiro, aqui é uma 

universidade, não é jardim da infância, não é pré-escola. Na pré-escola, o 

professor vai instruir a criança; aqui é nível universitário. Se o professor 

chega pra dar aula e tal aluno não está interessado, então é o que acontece 

aqui: muitos saem no segundo, terceiro semestre, porque não estão 

interessados. Na universidade, a culpa não é do professor, não. 

 

João: quando a gente vem do ensino médio para a faculdade, nós não 

estamos preparados. O aluno, quando vem do ensino médio, ele pensa que 

faculdade é ensino médio. Só que cabe ao professor instruir esse aluno. Ele 

não tem que deixar o aluno bagunçar! Ele tem que instruir esse aluno [...]. É 

o professor, eu continuo insistindo, que manda dentro da sala. 

 

Patrícia: [...] todo semestre, tinha que repetir as regras e entregar por escrito. 

 

Lucas: a pessoa que tem problemas, ela quer extravasar àquela hora na sala. 

Por que o professor não chega e diz: “olha, vamos conversar? O que está 

acontecendo?” É mais fácil a gente chegar no professor do que o professor 

chegar até nós. 

 

Colocar o aluno adulto para fora ou em suspensão é um recurso que, tal como se 

entende aqui, é apenas um paliativo no enfrentamento dos problemas mencionados. Essas 

técnicas, historicamente utilizadas pela escola tradicional, pouco contribuem para a formação 

integral da pessoa, pois operam com base na punição e, não, no entendimento de como se 

constitui o comportamento indisciplinado. É preciso discutir as regras de convivência com os 

alunos, explicando por que elas são necessárias no processo de formação profissional. O aluno 

precisa entender o que implica a vida acadêmica, pois só assim ele terá a possibilidade de 

construir seu próprio sentido sobre ela. De acordo com Soares e Cunha (2010), o professor 

deve compreender que, no processo de aprendizagem de adultos, é necessário o engajamento 



166 

 

consciente e voluntário, ou seja, a compreensão da finalidade de estudar os conteúdos 

apresentados e da lógica que preside esse processo, para então aderir a elas. Ao invés de ser 

“mais fácil a gente chegar no professor do que o professor chegar até nós”, caberia ao docente 

exercitar sua ida até os alunos.  

Ao narrarem a conduta dos professores perante as cenas de indisciplina, os próprios 

estudantes parecem surpreender-se com o nível de relações em sala de aula: 

 
Marina: ele [o professor de Filosofia] desabafava, às vezes, é um absurdo. 

“Tem dia que eu levanto de manhã e eu não tenho vontade de vir pra essa 

sala. Eu venho sem vontade nenhuma, só porque preciso”. Agora vocês 

vejam: o professor, coitado, morria de pena. 

 

Lucas: [...] uma coisa me chamou atenção. Um dia, a professora ficou tão 

nervosa que os olhos dela começaram a lacrimejar. As lágrimas rolaram dos 

olhos da professora. Aquilo me doeu até a alma. Nesse dia, eu vi a 

professora sair do sério. E aquilo me comoveu, porque ela aguentou até 

quando pôde. Ela parou, sentou e ficou ali, cabisbaixa, chorando. E o 

grupinho no ká-ká-ká. 

 

Luzia: teve situação, ontem, de o professor pedir: “gente, por favor, eu estou 

perdendo o foco”. O professor chegou até a falar: “eu estou dando o melhor 

de mim aqui, só que eu preciso da colaboração de vocês”. 

 

Renata: aí, a professora parou a sala e fez uma reunião. Falou exatamente 

isso: o que se passava na cabeça delas pra fazer isso. Mulheres adultas e 

tendo atitudes de adolescentes, de alunas do primário. Como elas vão 

trabalhar a inclusão, se elas mesmas faziam isso dentro da sala de aula. 

Porque os alunos no ensino infantil fazem isso. Elas, futuras educadoras, 

queriam estar lá pra, na verdade, cessar esse tipo de atitude. 

 

Até quando e quanto o professor precisa aguentar para tomar uma atitude? Será 

necessário esperar um desfecho ruim para agir ou seria melhor ir trabalhando as questões da 

conduta em sala de aula todos os dias, relembrando as regras e sua necessidade? Tal como se 

defende aqui, o trabalho de conscientização do aluno precisa ser diário, e o professor deve ter 

como objetivo promover o engajamento voluntário do aluno no processo de ensino-

aprendizagem. Quando o aluno percebe que o grupo está consciente e possui objetivos 

comuns, só lhe restam duas alternativas: a adesão deliberada ou a saída do processo. O que 

não se pode permitir são esses exaustivos embates, com desfechos em que o professor sai 

fragilizado e o aluno, penalizado ou incrédulo diante do que presenciou, algo, aliás, que 

apenas afeta negativamente sua formação profissional. 

Os alunos mencionaram, também, que a indisciplina não é só deles: ela é também do 

professor. É assim como eles definem o professor indisciplinado: 
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Marina: [...] eu acredito que o professor indisciplinado é aquele que não tem 

autoridade em sala, que fala palavrão, que age com os alunos como se 

estivesse em uma roda de cerveja, num barzinho. [...]. 

 

Patrícia: minha sala tem uma professora indisciplinada: ela entra na sala e 

fala palavrão. Ela não grita, ela berra! Ela não sabe andar como uma pessoa 

normal, ela faz gestos obscenos, usa roupas vulgares. Nós cansamos de ver a 

roupa íntima dela. Uma pessoa muito espalhafatosa, que confunde didática 

com palhaçada. 

 

João: pra mim, um professor é indisciplinado quando ele não está passando o 

conteúdo total pros alunos. Tem professor que deixa de passar o conteúdo e 

fica contando histórias da carochinha. 

 

Renata: o professor é indisciplinado quando falta ao respeito com o aluno, 

quando não escuta a opinião do aluno, quando não consegue enxergar a 

individualidade do aluno. Quando ele sempre está chegando atrasado, por 

exemplo, é uma falta de respeito com o aluno. 

 

Josefa: é mais ou menos o que todo mundo falou. Professora que mexe com 

celular em sala de aula, que atende o celular. Algumas vezes, na minha sala, 

com uma professora, já aconteceu, mas não é constante. Mesmo assim é 

chato, porque se ela não quer que eu atenda o meu celular na sala, eu acho 

que o respeito tem que ser recíproco. 

 

Para Rios (2002), quando o trabalho docente articula competência e boa qualidade, os 

alunos tendem a aprender mais e melhor, com mais interesse. A autora afirma que esse 

processo é um grande desafio para o educador e exige dele responsabilidade com a formação 

de seus alunos para que possam exercer bem sua profissão e viver uma vida melhor. Muitos 

alunos de instituições privadas adentram a educação superior com o objetivo de modificar a 

condição de vida em que se encontram. E, nesse processo, eles contam com os professores, 

isto é, com profissionais capacitados para orientá-los durante sua formação acadêmica. A falta 

de respeito e de responsabilidade do professor é vista pelo aluno como indisciplina quando 

este se vê privado dos conteúdos necessários ao exercício profissional, quando não entende a 

fala empregada no processo de ensino-aprendizagem, quando não há diálogo nem respeito às 

regras institucionais. Finalmente, o professor é indisciplinado quando exige do aluno atitudes 

e comportamentos que ele mesmo não consegue demonstrar em sala de aula. Em conjunto e 

em articulação, essa conduta docente é mal vista por impedir a docência e a aprendizagem que 

almejam. 

Este núcleo teve o intuito de demonstrar que a indisciplina está presente na educação 

superior, sendo protagonizada tanto por professores como por alunos. De acordo com os 

estudantes, esse fenômeno, venha de quem vier, é um entrave ao processo de ensino-

aprendizagem: o aluno falta ao respeito com o professor, que parece não estar preparado para 
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ensinar a um aluno adulto, que não se encontra preparado para enfrentar bem as demandas da 

vida acadêmica.  

 

5.2.4 Núcleo de significação “Participação no grupo focal”  
 
 

“Eu acho que esse foi um dos melhores trabalhos que eu tive a oportunidade 

de participar. Eu gostei muito. Vai servir pro resto da minha vida e eu vou 

levar pra mais gente” (Lucas) 

 

 

Os alunos consideraram sua participação nas discussões em grupo muito proveitosa. 

Sugeriram mesmo que os resultados nelas obtido deveriam chegar aos gestores da instituição, 

a fim de que soubessem dos problemas vivenciados pelo corpo discente, sobretudo quanto à 

indisciplina. Seguem algumas opiniões quanto ao envolvimento no grupo focal: 

 
Marina: [...] eu achei bem legal a gente falar sobre indisciplina, desde que 

isso seja levado pra um superior, também. Seria importante que tudo que a 

gente colocou, até da própria universidade, chegasse, sim, ao conhecimento 

de alguns superiores, pra que a gente conseguisse ter uma faculdade mais 

organizada, com alunos e professores disciplinados. Graças a Deus, é um 

professor em 20 ou 30, a gente não pode reclamar tanto sobre esse problema 

dos professores. A questão da indisciplina dos alunos que trazem problemas 

é importante de ser conhecida. Eu acho que, acima de tudo, isso deve ser 

levado, sim, pra um superior. Eu acho que foi importante por isso. 

 

Patrícia: concordo com a Marina. [...] se ele (gestores da faculdade) tiver 

interesse em melhorar a faculdade, esta pesquisa é um material muito 

importante. Eu gostei bastante do estudo, porque a gente acaba trocando 

experiências com outras pessoas: a gente acha que só a nossa sala tem 

problema.... Aí a gente vê que em outra sala tem vários problemas. 

 

João: a gente conversar sobre os assuntos foi muito importante, porque abriu 

a nossa mente um pouco mais sobre diversos assuntos. A gente pode 

expressar aquilo que a gente tem dentro de nós. Às vezes, a gente não tem 

com quem conversar. Eu acho muito desejável até que a instituição fizesse 

isso mais vezes: pegar alguns alunos que dão um pouquinho de trabalho e 

conversar com eles. O professor especifica o aluno e direciona o aluno pra 

fazer essas discussões, porque é muito importante! Eu vejo que cada um 

aprende com cada um aqui e, pra mim, foi muito importante. 

 

Maria Antônia: eu acho legal se nós, alunos, se tivermos um problema de se 

situar na sala, nós chegarmos pra ele e conversar, tentando passar o que a 

gente aprendeu aqui. E, aí, é um trabalho que vai se estendendo pra que a 

sala fique mais harmoniosa e isso acaba se estendendo pra faculdade inteira. 

 

Renata: particularmente, eu achei interessante, porque nós compartilhamos 

situações. Como nós fazemos parte da mesma instituição, nós 

compartilhamos problemas que eu achava que eram só com o meu curso. No 

entanto, não é isso, não. 
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De acordo com Gatti (2012), a troca efetiva entre os participantes caracteriza o 

trabalho com o grupo focal. Os alunos perceberam essa troca quando afirmaram o quão 

benéfico foi compartilhar situações do cotidiano universitário que são comuns em alguns 

cursos, mas que desconheciam. Daí, a necessidade de partilhar os resultados encontrados com 

os gestores da instituição, a fim de torná-la mais organizada, menos indisciplinada e, 

principalmente, capaz de oferecer um processo de ensino-aprendizagem mais rico e 

interessante. Outra contribuição percebida no emprego dessa técnica foi apontada por uma 

aluna, que declarou que sua participação no grupo diminuiu sua timidez ao expor-se 

publicamente: 

 
Josefa: eu vim pra cá por eu ser muito envergonhada. Eu me reprimo tanto 

na hora de falar que eu acabo gaguejando. Eu vim por isso: pra quebrar esse 

gelo. Eu acho que vou levar muita coisa daqui, que deu pra ter um 

aprimoramento melhor, saber como eu vou lidar com isso até o final do 

curso.  

 

Na próxima seção, os núcleos de significação apresentados até aqui isoladamente 

serão postos em diálogo com o intuito de responder à questão que norteia esta pesquisa: quais 

são os sentidos e os significados de indisciplina para os docentes e discentes da educação 

superior? 

 

 

5.3 Análise internúcleos 

 
Embora façam parte de uma totalidade, os discursos produzidos nos grupos focais de 

professores e alunos são constituídos por aspectos sócio-históricos, políticos e culturais 

comuns ao campo educacional, notadamente ao da educação superior. Assim, os sentidos e 

significados de indisciplina para docentes e discentes, apreendidos por meio dos núcleos de 

significação, permitiram um constructo teórico explicativo, capaz de apreender o fenômeno da 

indisciplina em uma educação superior privada.  

Esses núcleos de significação indicaram que a indisciplina na educação superior é um 

fenômeno que se constitui numa realidade com múltiplos determinantes. Para entender esse 

fenômeno, não basta estudá-lo isoladamente: é preciso fazê-lo nas relações que se 

estabelecem na e pela frequência à educação superior. Se, como postula Marx (1987, p. 216), 

“o concreto é concreto porque é a síntese de múltiplas determinações e, por isso, é a unidade 

do diverso”, fazem parte da materialidade da educação superior privada a própria instituição, 
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o ensino nela oferecido, os professores e os alunos, aspectos constitutivos do contexto e da 

indisciplina em sala de aula.  

As questões com as quais iniciamos esta análise internúcleos que auxiliaram a alcançar 

os objetivos desta pesquisa foram as seguintes: (i) quais são os problemas de indisciplina que 

o professor universitário enfrenta? (ii) Como os problemas de indisciplina manifestam-se e 

como são explicados pelos docentes e discentes? 

No grupo focal de professores, não houve consenso quanto ao significado de 

indisciplina na graduação. Para a maioria dos professores, as condutas inadequadas não 

podem ser chamadas de “indisciplina”, mas devem ser vistas como falta de educação. Na 

opinião dos participantes, a indisciplina é um fenômeno típico da educação básica e 

configura-se como uma reação do estudante a algo que ele é obrigado a fazer, como, por 

exemplo, ir à escola. Como o aluno adulto não sofre qualquer tipo de coerção – e está na 

faculdade porque assim o deseja –, não há nada contra o que ele possa insurgir-se recorrendo 

à indisciplina.  

Para os professores, o que predomina em suas aulas são comportamentos marcados 

pelo descaso com o outro: conversas paralelas, bater as portas, desacatar o professor, gritar, 

falar palavrão, portar objetos inadequados para a sala de aula, utilizar roupa e linguajar 

impróprios, comer e fazer barulho durante a aula etc. Todas essas condutas são consideradas 

típicas de quem não recebeu uma educação esmerada, no sentido de saber como se portar em 

determinadas circunstâncias (como as de sala de aula) e/ou saber conviver respeitosamente 

com os demais. É justamente por isso que constituem problemas diariamente enfrentados 

pelos docentes no ambiente acadêmico. Entende-se que, para a maioria dos membros desse 

grupo, o significado dessas condutas centra-se na má educação, justamente porque pessoas 

adultas bem-educadas não protagonizariam tais ações em sala de aula.   

Segundo o grupo focal de alunos, o que caracteriza a conduta inadequada do aluno, 

nomeada como indisciplina, é fazer bagunça na sala de aula, conversar durante a explicação 

do professor, fazer o professor de “gato e sapato” (sic), fazer chacota durante a participação 

dos alunos na aula, apelidar pejorativamente os alunos, comer na sala e faltar ao respeito com 

o professor. 

Daí ser importante não somente analisar mais de perto os aspectos envolvidos no 

conceito de indisciplina como também o cenário da instituição pesquisada, recorrendo à 

orientação metodológica de Vygotski (1989). De acordo com esse autor, não basta apenas 

descrever o fenômeno, porque a mera descrição não vai além da aparência dos fenômenos e, 

portanto, não alcança sua essência. O importante, diz Vygotski, é explicar o fenômeno, 
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entender seu nível mais profundo, que nunca coincide com o plano do aparente. As condutas 

inadequadas dos alunos descritas pelos grupos focais de professores e alunos, nomeadas, 

respectivamente, como “falta de educação” e “indisciplina” não podem ser consideradas como 

uma explicação do fenômeno em estudo. Na instituição pesquisada, ambas – apesar de 

fazerem parte do fenômeno indisciplina – não o determinam e, para entende-lo, é preciso aliar 

à análise do conceito de indisciplina a como atua essa instituição de educação superior 

particular. 

A grande maioria dos comportamentos dos alunos descritos acima pelos dois grupos 

focais pode ser caracterizada, para Nanci Oliveira (2009) e Vasconcellos (2009), como 

comportamentos indisciplinados. No entanto, segundo este último autor, a indisciplina só 

acontece quando as leis, regras e/ou normas – instituídas por um grupo para determinados fins 

– são quebradas, razão pela qual a indisciplina equivale a quebrar regras (com ou sem razão, 

para o bem ou para o mal). Mas um sistema de normas e/ou regras só tem razão para existir se 

nortear e regular o agir humano, tanto na esfera privada, como e, sobretudo, nos espaços 

públicos, como escolas e universidades. Além de existir, esse sistema precisa ser divulgado e 

significado pelos indivíduos que compartilham espaços comuns. As condutas inadequadas de 

professores e alunos atrapalham, conforme informaram os grupos focais, quem deseja ensinar 

e quem deseja aprender. Entretanto, a instituição investigada funciona, se assim se pode dizer, 

praticamente sem regras, exceto aquelas imprescindíveis que, mesmo assim, são muito pouco 

divulgadas. Com base nisso, pode-se afirmar que não há indisciplina na educação superior 

nessa instituição, mas desconhecimento das regras que regulam as condutas de professores e 

alunos para uma boa e saudável convivência acadêmica.  

De fato, as condutas inadequadas acontecem, segundo os grupos focais, porque há um 

desconhecimento do aluno e do professor das regras institucionais, as quais não são 

devidamente divulgadas e, portanto, não podem ser nem compartilhadas nem obedecidas. É 

preciso considerar, ainda, que os alunos participantes deste estudo provêm de um ensino 

médio que, como indicaram os professores, parece não lhes ter ajudado a constituir o 

significado das regras que regem as instituições de ensino. Com isso, ao chegarem à educação 

superior, não podem reconhecer que as infringiram. Com efeito, essas condutas inadequadas 

poderiam ser evitadas se a instituição possuísse regras claras de convivência e os professores 

sistematicamente trabalhassem com elas e por elas orientados.  

No grupo focal de alunos, diferentemente do grupo de professores, reconhece-se que, 

além da indisciplina do aluno, existe, também, a daquele professor que não se compromete a 

trabalhar por uma educação de boa qualidade, algo que significa falta de respeito com os 
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alunos, com a docência e com o processo de ensino-aprendizagem. Como o grupo focal de 

professores viu isso? Muito embora não tenha nomeado essa conduta docente inadequada 

como indisciplina, os participantes mencionaram que alguns colegas deixavam de cumprir o 

plano de ensino e, inclusive, as poucas regras existentes na instituição, atrapalhando a relação 

do corpo docente com o discente. Assim, parece que, para o grupo focal de professores, a 

conduta inadequada do colega constitui falta de responsabilidade para com a instituição, para 

com os alunos e para com seus pares.  

De acordo com Rios (2002), uma boa educação é construída pelos sujeitos – 

professores e estudantes – articulando competências (saber fazer bem) com a boa qualidade 

do ensino, algo que exige domínio dos saberes necessários ao curso que ministram e com a 

dimensão política do ato de educar, isto é, respeito pela formação profissional e cidadã. Mais 

uma vez, a instituição investigada parece ser a principal responsável pela conduta imprópria 

de professores e alunos, por não impedi-la. Um discurso institucional claro e acessível à 

comunidade acadêmica faz-se, portanto, extremamente necessário. Mas, como isso não é 

claro, o grupo focal de alunos atribui a indisciplina à família ou à personalidade do 

indisciplinado. Essa constatação faz parte, possivelmente, da rede de significados e sentidos 

que o aluno vivenciou na educação básica, em que, de acordo com Rego (1996) e 

Vasconcellos (2009), responsabiliza-se a família ou a própria pessoa pelo rompimento de 

regras escolares.  

O grupo focal de professores, por outro lado, ora considera que a “falta de educação” é 

algo inerente aos alunos, ora resultado do meio social em que vivem. Essa visão que 

responsabiliza o aluno e seu meio social e/ou sua família é, tal como se entende aqui, uma 

forma simplista e reducionista de encarar a indisciplina: desconsidera os problemas postos 

pela totalidade e explanados nos dois grupos focais, constitutivos do problema da educação 

superior privada no país e, particularmente na instituição investigada, como o fato de: 

1. Não prezar pela formação do aluno, não valorizar o corpo docente e equiparar a 

educação a um produto comercial.  

2. Não se importar com a formação do professor: especialização, mestrado e 

doutorado nada significam e servem apenas para fazer frente às demandas do MEC. 

Como bem se sabe, uma boa formação profissional apoia-se no tripé ensino, 

pesquisa e extensão, que requer docentes bem formados e com seus respectivos 

títulos, com uma carreira pela frente e com um salário condizente. Ora, nas 

universidades privadas, esse tripé não existe: os professores são, em sua maioria, 

remunerados por hora trabalhada, ministram aulas em diversas instituições, 
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recebem um pagamento que está muito aquém do investimento feito na própria 

formação. O tempo que se está na instituição é dedicado exclusivamente a ministrar 

aulas. Nada de pesquisa, de extensão nem de articulação do ensino com uma e 

outra.  

3. Contar com uma coordenação pedagógica meramente pro forma, de modo que 

temas candentes pouco são discutidos ou problematizados. De fato, a coordenação 

não exerce a função que dela se espera: nada decide ou resolve, sendo reduzida a 

uma instância que recebe queixas, se e quando os alunos conseguem encontrar o 

coordenador, geralmente muito ocupado, porque também ministra aulas. A falta 

dessa figura institucional para conversar, trocar informações, aprender e/ou 

repensar a prática docente faz com que o professor exerça a docência de maneira 

solitária e os alunos sintam-se desamparados. 

4. Receber uma clientela que, em geral, passou alguns anos afastada da rotina 

acadêmica e, assim, não sabe o que ela implica. O ensino médio é visto como o 

grande vilão, responsável pela falta de base dos alunos, de modo que a graduação 

seria apenas uma extensão do nível de ensino anterior. Causa e consequência das 

dificuldades que professores e alunos enfrentam para ensinar, acompanhar os 

estudos, terminar o curso, a precariedade da escolarização prévia dificulta 

sobremaneira que novos conhecimentos e habilidades, necessários para exercer bem 

a profissão, sejam conquistados.  

5. Ignorar a diversidade de sua clientela, pois a heterogeneidade é um atributo que 

hoje também faz parte do significado da educação superior particular. Diferentes 

gerações estão em uma mesma sala de aula: uma traz de sua história acadêmica o 

modelo tradicional de ensino, em que a passividade, a diretividade e a coerção são 

comuns; outra percebe e lida diferentemente com as questões educacionais, fazendo 

uso de condutas que, para as gerações anteriores, são transgressoras.  

6. Não contar com um discurso institucional que especifique os direitos e deveres 

daqueles que transitam na instituição: professores, alunos e funcionários. Isso é 

atribuído ao fato de a educação não ser o foco (e, sim, o lucro) dessas instituições. 

Também é responsabilizada a coordenação pedagógica, que não consegue atuar 

como mediadora entre a instituição e o corpo docente, nem entre este último e os 

alunos. As regras institucionais são pouco conhecidas e, quando o são, pecam por 

falta de clareza e de divulgação.  
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7. Carecer de comunicação clara e diálogo franco sobre questões acadêmicas. Nas IES 

particulares, os professores ministram diferentes disciplinas e, assim, uma matéria 

pode ser ministrada por vários docentes. A queixa é que cada professor executa de 

sua maneira o plano de ensino, o qual é construído com base em uma ementa, que, 

por sua vez, faz parte de um projeto pedagógico regulamentado e aprovado pelo 

MEC. Mas, para alguns professores, os colegas, por questões pessoais, eliminam 

conteúdos e trocam os autores, sem comunicar à coordenação ou aos demais 

docentes que ministram a mesma disciplina. Se a ementa da disciplina deixa de ser 

cumprida, isso acaba por prejudicar a formação do aluno.  

8. Descuidar da adequação do professor à disciplina que lhe cabe ministrar. Em 

muitas instituições particulares, a formação do professor não é respeitada. Na busca 

de completar a carga horária, muitos coordenadores delegam disciplinas aos 

docentes sem que eles tenham a formação necessária para ensiná-las. Essa é uma 

questão que precisa ser revista e monitorada pelas instituições, pois um professor 

insatisfeito com a disciplina não consegue criar um ambiente favorável à 

aprendizagem, situação que é um fator desencadeante de indisciplina.  

9. Enfrentar, em função dos fatores acima arrolados, a evasão e a repetência, hoje 

fenômenos comuns na educação superior privada. Muitos estudantes iniciam o 

curso, mas não o conseguem concluir. Quem o faz enfrenta um leque variadíssimo 

de dificuldades. 

10. Ignorar a necessidade de discutir as muitas condutas inadequadas e incompatíveis 

com adultos civilizados, como as já comentadas acima. É preciso analisá-las à luz 

do processo de ensino-aprendizagem e das relações nele envolvidas, pois ambos são 

mediados pela desorganização da instituição, pela falta de tempo da coordenação, 

pela ausência de critérios comuns de atuação, pelo desconhecimento do plano de 

ensino, pela inadequação do professor à disciplina que leciona e, inclusive, pela 

própria indisciplina dos estudantes e, pior ainda, dos docentes. 

 

Assim, entende-se que a falta de educação do estudante ou a indisciplina são 

fenômenos que, hoje, fazem parte de muitas IES privadas. Contudo, eles não podem ser 

entendidos e explicados por si mesmos ou como consequências do meio social do aluno, 

como o fez o grupo focal de professores. Os aspectos relacionados acima, que constituem a 

educação superior privada, demonstram que esse fenômeno constituiu-se “ao longo do tempo, 
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não pertence à natureza humana; não é preexistente ao homem; reflete a condição social, 

econômica e cultural em que vivem os homens” (BOCK, 2001, p. 22).  

Quando o professor atribui a responsabilidade do problema da falta de educação 

apenas ao estudante, isto é, apenas à dimensão individual – não considerando os estruturantes 

sociais e culturais –, somente uma parte da realidade é explicada, de modo que a situação não 

ganha força motriz própria e, portanto, não se resolve por si só. “É na e pela relação com o 

mundo material e social que se desenvolvem as possibilidades humanas” (BOCK, 2001, p. 

24). De fato, é preciso discutir e falar sobre todas as dimensões que constituem a educação 

superior privada, notadamente nessa instituição, situando o problema da falta de educação do 

aluno na diversidade de aspectos que o instituem.  

Com a visão parcial do problema da falta de educação do estudante, o cenário 

vivenciado por professores e alunos diariamente na sala de aula estabelece aspectos que, 

provavelmente, geram dúvidas, irritação e criam condições para o aparecimento de problemas 

de indisciplina no ambiente universitário. Contudo, cabe ressaltar que, de modo geral, os 

grupos focais mostraram-se surpresos com a conduta indisciplinada e com a dificuldade de 

com ela lidar. Alunos e professores pareceram estar perplexos diante de condutas tão 

inadequadas em sala de aula, quer elas venham da parte dos estudantes ou dos docentes. Ao 

que consta, a indisciplina parece constituir um problema por tratar de pessoas adultas, que não 

sabem seu papel na sala de aula e com uma imensa dificuldade de relacionamento de 

professores com alunos, de professores entre si e de estudantes com seus colegas. 

Segundo os grupos focais, a falta de educação/indisciplina é mais frequente nos 

primeiros semestres, justamente pela ausência de conhecimentos prévios, pelo esquecimento 

das normas de comportamento da escola básica, ou, ainda, pelo longo tempo em que ficaram 

afastados dos bancos escolares. Esses três aspectos, em conjunto, constituem uma dificuldade 

de adaptação a uma nova rotina, algo que exige esforços e dedicação quando se almeja uma 

boa formação profissional. Soma-se a isso a própria infraestrutura da instituição que, com sua 

carência de aparato administrativo e pedagógico, não consegue dar respaldo ao processo de 

formação do aluno. No enfrentamento da indisciplina, alguns alunos defenderam o emprego 

de punição (suspensão das aulas ou expulsão da sala de aula); outros acreditavam que os 

professores precisavam informar as regras novamente a cada semestre para que elas fossem 

gravadas. A maioria dos professores do grupo focal considerou que paciência e diálogo são 

essenciais no trato da falta de educação. Essas condições, na presença de regras institucionais 

claras e comuns para professores e alunos, possivelmente constituirão um ambiente 

enriquecedor, propício à aprendizagem e à boa formação profissional.  
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O que se espera de um discurso institucional é que explicite os direitos e deveres de 

professores e alunos. De acordo com os grupos focais, essa clareza não existe e, assim, 

rebeldia, descrença e desconfiança têm sido marcas constantes na relação professor-aluno, 

permitindo que este último, muitas vezes, acabe aproveitando-se da desorganização para obter 

sucesso acadêmico. Nesse contexto, é possível e provável que haja descrédito quanto à 

instituição, a sua função e a suas metas, algo que faz com que a instituição não seja respeitada 

por docentes nem mesmo por discentes: isso se evidencia, sobretudo, na forma como é 

referida: como “Unis da Vida” e como “bagunçada”. Segundo Luria (1979), a relação do 

indivíduo com o meio social em que está inserido é mediada, sendo a linguagem um sistema 

simbólico de destaque, por permitir a interação do homem com o meio social. Esse sistema 

simbólico tem origem histórica e social e busca representar o real. Nessa esteira, pode-se 

afirmar que os adjetivos pejorativos que qualificam a instituição foram constituídos por meio 

de experiências históricas e sociais vivenciadas por professores e alunos em instituições 

educacionais que não prezam pela qualidade do ensino.  

A instituição não parece estar atenta ao que se espera de um aluno e de um professor 

de graduação. Assim, não se vai à universidade para aprender, mas para receber um diploma; 

não há como ensinar alunos que não têm um mínimo de base para seguir o curso. Kosik 

(2011, p. 127) afirma que o mundo objetivo sem o sujeito fica privado de sentido, assim como 

“o sujeito sem pressupostos materiais e produtos objetivos é uma miragem vazia”. Nessa 

perspectiva, o sentido dessa instituição é o de um “faz de conta”: os alunos fingem que 

aprendem e os professores, que ensinam. As “Unis da Vida” parecem constituir-se em parte 

como um local de encontros, com poucas regras e todas muito flexíveis, porque não se quer 

desagradar os alunos, considerados clientes. A pretensão é manter apenas as regras que o 

MEC exige, isentando-se do cumprimento da sua função social, que é a de formar bons 

profissionais.  

Professores e alunos que frequentam a universidade privada de hoje parecem vivenciar 

a dicotomia entre o que se imagina e o que realmente é a educação superior no Brasil. Essa 

lacuna entre o desejado e a realidade precisa ser suprida para que seu sentido seja renovado. 

Sem diálogo que problematize e repense essa nova educação superior e as relações que são 

nela entabuladas, dificilmente esse novo sentido será constituído pela comunidade acadêmica. 

O presente trabalho foi um esforço nesse sentido. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O objetivo deste trabalho foi analisar os sentidos e os significados de indisciplina para 

docentes e discentes da educação superior de uma universidade privada. A seu final, restou a 

impressão de que o significado da indisciplina para professores e alunos é o mesmo: as 

condutas inadequadas em sala de aula são nomeadas como falta de educação ou como 

indisciplina, algo que se constitui quando não há regras institucionais claras que alicercem a 

convivência no ambiente universitário. A falta de educação faz parte da zona de sentidos que 

o professor atribui à indisciplina, notadamente por ver nela uma manifestação de um atributo 

próprio do aluno ou do meio em que ele vive. Quanto aos estudantes, o fenômeno da 

indisciplina (falta de respeito para com o professor e para com os próprios colegas) ganha 

outro sentido: o do desconhecimento das regras institucionais, as quais não puderam ser 

devidamente apropriadas na escolarização básica nem na educação superior, dadas as muitas 

dificuldades que enfrentam para vivenciar plenamente a vida acadêmica. 

Professores e alunos demonstraram perplexidade, principalmente pelo fato de essas 

condutas serem protagonizadas por sujeitos adultos. Enquanto os alunos partem, muitas vezes, 

para o enfrentamento da indisciplina, considerada por eles prejudicial ao processo de ensino-

aprendizagem, os professores tentam resolver os problemas solitariamente, já que não contam 

com o auxílio de uma coordenação pedagógica eficaz, nem com um discurso institucional 

reconhecido e praticado por todos que na instituição convivem. Esse novo contexto 

vivenciado pela atual geração que frequenta as IES precisa ser problematizado e devidamente 

situado nos aspectos que o constituem: as interações sociais de professores e alunos e a 

relação entre ensino e instituição. Todas essas instâncias são mediadores importantes na 

conduta do estudante de graduação e do valor e função que a ela atribui. 

A educação superior privada contemporânea passa por uma crise visível, pois muitas 

instituições particulares funcionam com base na lógica do mercado, desconsiderando as 

necessidades pedagógicas inerentes ao processo de ensino-aprendizagem. Para essas 

instituições, os alunos – e seus sonhos – são condensados na figura de um potencial cliente a 

ser conquistado por meio de cursos que proporcionem, de forma rápida e indolor, a conquista 

do esperado diploma. A esse cenário somam-se os conflitos próprios da atualidade, 

principalmente os que se referem ao mercado de trabalho, como a escassez de mão de obra 

especializada e a necessária qualificação para a conquista de um bom emprego, exigindo, 

necessariamente, a uma revisão na forma de educar e de estruturar o processo de ensino.  
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A categoria historicidade ajuda a compreender esse processo justamente por 

possibilitar a apreensão do sujeito, o encadeamento de suas relações e as modificações 

presentes na realidade. De acordo com Vygotski (1989), é preciso sempre se questionar a 

respeito de como a cultura afeta o sujeito ao longo da vida. Nessa perspectiva, pode-se 

indagar se, no decorrer do processo de constituição da educação superior particular, o aluno, 

os professores e o ensino têm sido referenciais dialeticamente problematizados. Conforme se 

pôde perceber ao longo desta pesquisa, a resposta a essa pergunta é negativa, pois as condutas 

inadequadas dos alunos, no contexto atual, são uma “força legítima de resistência e produção 

de novos significados e funções, ainda insuspeitos, à instituição escolar” (AQUINO, 1996, p. 

45). 

Se, no passado, a carência era por vagas na educação superior, atualmente, a meta dos 

órgãos fiscalizadores é a melhoria da qualidade do ensino, em especial, de algumas 

instituições particulares. Muitos alunos dessas instituições enfrentam acentuadas dificuldades 

no processo de formação profissional. Para os professores, a carência intelectual, somada à 

precária estrutura oferecida pela instituição (como a falta de um discurso institucional único), 

torna mais difícil alcançar uma sólida qualificação para atuar profissionalmente. Assim, 

agrava ainda mais a situação o desconhecimento do aluno adulto acerca das poucas regras, 

situação que o leva a infringi-las por meio de uma conduta nomeada como “falta de 

educação” ou como “indisciplina”: 

 
Podemos dizer que cada indivíduo aprende a ser um homem. O que a 

natureza lhe dá quando nasce não lhe basta para viver em sociedade. É-lhe 

ainda preciso adquirir o que foi alcançado no decurso do desenvolvimento 

histórico da sociedade humana (LEONTIEV, 2004, p. 285, grifo do autor).  

 

Não se pode esperar que o aluno – por ser adulto – adquira o aprendizado das regras e 

normas “naturalmente”, sem a mediação do professor. Ao contrário, sem normas que regulem 

a boa convivência social, não há processo de humanização e, consequentemente, não se 

aprende a ser homem. Sem mediadores, o estudante adulto não consegue nem reconhecer nem 

se apropriar dos valores constitutivos da conduta autorregulada, planejada, que é construída 

na vida coletiva. Provavelmente, existiram mediadores que fizeram seu papel. Mas, nessa IES, 

a impressão que se tem é de que as grandes instituições formadoras do ser humano – a família 

e a escola – vêm fracassando em sua função de socialização. O resultado é uma grande 

frustração, pois todos – professores e alunos –percebem-se como vítimas de uma problemática 

engendrada a sua revelia, em instituições de formação profissional que, desde a educação 

infantil, vêm se isentando de promover o desenvolvimento social do aluno, considerado de 
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exclusiva responsabilidade da família e, no extremo, de cada um. Se isso for verdade – que a 

escola tem aberto mão de sua função humanizadora –, a escola básica não conseguiu ajudar os 

alunos adultos a conhecerem e seguirem regras que pautam a convivência sociocultural. Mais 

grave ainda, ao longo do processo de escolarização, os alunos adultos não conseguem ver a 

disciplina como uma conduta própria do processo de inclusão social, no qual há uma 

compreensão de mundo que, sendo comum, é também autoral.  

A disciplina constrói-se no coletivo, na troca de experiências e na busca de favorecer 

os aspectos positivos da convivência. Sem isso, o adulto está isolado, pois quem é destituído 

de valores sociais vive experiências conflitivas e desintegradoras nos grupos em que está 

inserido: entra em constante atrito com as poucas e frágeis normas/regras que regem o 

convívio social em espaços coletivos, não reconhecendo nem mesmo seus aspectos mais 

básicos. Diante dessa nova situação que a educação superior privada vivencia, o estudante 

adulto reage com condutas ora qualificadas como falta de educação ora como indisciplina, 

justamente por não encontrar referenciais estáveis e estruturados em seu dia a dia e em seu 

meio social. 

Os professores e os coordenadores, respaldados pela instituição de ensino, devem estar 

preparados para, além de educar para a ciência e para a cidadania, educar também para os 

aspectos mais elementares das relações interpessoais e, portanto, da convivência social. No 

processo de formação profissional, o aluno precisa compreender que uma sociedade justa só 

se constrói quando as responsabilidades são partilhadas e os diálogos, constantemente 

mantidos. Os discentes, tal como se entende aqui, devem apropriar-se de regras, valores e 

atitudes que os habilitem a manter-se com sucesso na faculdade, adotando uma conduta 

pautada pela cooperação, pela solidariedade e pelo respeito. É preciso construir uma 

organização de educação superior em que professores, alunos e funcionários discutam metas e 

acordem estratégias para alcançá-las com base em um discurso institucional coerente e lúcido.  

Assim considera-se que esta pesquisa contribuiu para os estudos da indisciplina na 

educação superior, visto que tal fenômeno, como demonstrado na revisão de literatura, é 

muito pouco estudado. As condutas inadequadas de alunos e professores são sinalizadores de 

que “há algo de podre no reino da Noruega”. Cabe investigar, portanto, como estão sendo 

constituídas as relações entre professores, alunos e instituição, como o aluno está vivenciando 

seu processo de formação profissional e qual é o suporte administrativo e pedagógico 

oferecido pela instituição aos alunos e professores. Diante disso, ratifica-se a recomendação 

de Pimenta e Anastasiou (2002/ 2005, p. 119) quanto à necessidade de as IES criarem espaços 
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para que os docentes possam “elucidar dúvidas ou repensar com alguma supervisão as ações 

efetivadas em sala de aula”.  

Para as futuras pesquisas, cabe sinalizar a necessidade de investigar o papel da 

coordenação pedagógica na educação superior, já que, como foi visto nos grupos focais, os 

professores e alunos não estão satisfeitos com o suporte que a coordenação tem lhes 

oferecido. Para o professor, seu trabalho é solitário: o coordenador só o procura quando se 

trata de sanar ou de elucidar as queixas do aluno. Além disso, para os alunos, desorganização 

e ineficiência também integram o significado da coordenação pedagógica. Tudo isso indica 

que o papel desse mediador – o coordenador – precisa ser revisto. Outra sugestão importante é 

estudar os mecanismos que regulam e acompanham a qualidade das IES privadas.  

Com relação à prática pedagógica oferecida nessa instituição, a pesquisa aponta a 

necessidade de construir e compartilhar, durante todo o processo de formação profissional, 

regras institucionais claras com alunos e professores. Essas regras precisam orientar o corpo 

docente e discente quanto às posturas mais adequadas em sala de aula, aos direitos e aos 

deveres de uns e de outros. Assim, é importante alertar para a necessidade de uma formação 

profissional que considere, além do ensino de conteúdos e habilidades, o aprender a viver em 

comunhão e em respeito com os outros. Nessa perspectiva, estarão sendo 

educadas/reeducadas pessoas que não tiveram, em suas histórias, meios de apropriar-se, na e 

pela interação social, de uma conduta disciplinada e racional. Trata-se de seguir um caminho 

que não envereda por uma trilha imediata, mas que, certamente, abre muitas outras para 

alcançar uma cultura institucional pautada na problematização, na discussão e no respeito 

mútuo. Se os caminhos são muitos, a esperança é sempre a mesma: um bom convívio social. 

  



181 

 

REFERÊNCIAS 

 

AGUIAR, W. M. J.; OZELLA, S. Aprimorando a proposta dos núcleos de significação. 

Revista Brasileira de Estudos Pedagógicos, Brasília, n. 236, v. 94, p. 299-322, 2013.  

 

______. Núcleos de significação como instrumento para a apreensão da constituição dos 

sentidos. Psicologia: Ciência e Profissão, ano 26, n. 2, p. 222-245, 2006. 

 

AGUIAR, W. M. J. et al. Reflexões sobre sentido e significado. In: BOOK, A. M. B.; 

GONÇALVES, M. da G. M (Org.). A dimensão subjetiva da realidade: uma leitura sócio-

histórica. São Paulo: Cortez, 2009. 

 

ALARCÃO, I. Formação reflexiva de professores: estratégias de supervisão. São Paulo: 

Cortez editora, 1996. 

 

ALBUQUERQUE, L. P. Indisciplina escolar: um estudo sobre significados e sentidos 

atribuídos pelos professores e alunos. 2011. Dissertação (Mestrado em Educação: Psicologia 

da Educação) – Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2011. 

 

ANDRADA, P. C. Sentidos atribuídos pelos alunos ao ensino superior: um estudo sobre 

valores no ambiente acadêmico. 2009. Dissertação (Mestrado em Psicologia do Centro de 

Ciências da Vida) – Pontifícia Universidade Católica de Campinas, 2009. 

 

ANDRADE, F. J. O. Imagem institucional percebida, satisfação e intenção de lealdade 

dos alunos de uma instituição de ensino superior. 2005. Dissertação (Mestrado em 

Administração) – Faculdades Integradas de Pedro Leopoldo, Minas Gerais, 2005. 

Disponível em: <http://capesdw.capes.gov.br/capesdw/resumo.html?idte 

se=200512632065019001P3>. Acesso em: 30 jan. 2013. 

 

ANDRADE, N. L.; CÁRIA N. P. A sala de aula da geração Y: repensando a formação em 

serviço para os professores. In: XVI ENCONTRO NACIONAL DE DIDÁTICA E 

PRÁTICAS DE ENSINO (ENDIPE). Campinas, Unicamp, 2012. (No prelo).  

 

ANDRÉ, M. E. D. A. A. Etnografia da prática escolar. 2. ed. São Paulo: Papirus, 1998. 

 

AQUINO, J. G. Indisciplina: o contraponto das escolas democráticas. São Paulo: Moderna, 

2003. 

 

______. Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. São Paulo: Summus, 1996. 

 

ARANHA, M. L. A. História da educação. São Paulo: Moderna, 1996. 

 

ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE MANTENEDORAS DO ENSINO SUPERIOR 

(ABMES). Números do ensino superior privado no Brasil 2011. São Paulo: Abmes, 

2011. Disponível em: <www.abmes.org.br/abmes/publicacao/index/categoria/31>. Acesso 

em: 12 abr. 2012.  

 

BARBOUR, R. Grupos focais. Porto Alegre: Artmed, 2009. 

 

http://www.abmes.org.br/abmes/publicacao/index/categoria/31


182 

 

BATISTA, S. H. S. S.; BATISTA, N. A. A formação do professor universitário: desafios e 

possibilidades. In: SEVERINO, J.; FAZENDA, I. (Org.). Formação docente: rupturas e 

possibilidades. Campinas: Papirus, 2002. 

 

BEHRENS, M. A. A formação pedagógica e os desafios do mundo moderno. In: MASETTO, 

Marcos (Org.). Docência na universidade. Campinas: Papirus, 1998. 

 

BOAS, S. V. Ensino superior particular: um voo histórico. São Paulo: Segmento, 2004. 

 

BOCK, A. M. B. Psicologia Sócio-Histórica: uma perspectiva crítica em Psicologia. In: 

BOCK, A. M. B.; GONÇALVES, G. M.; FURTADO, O. (Org.). A Psicologia Sócio-

Histórica: uma perspectiva crítica em Psicologia. São Paulo: Cortez, 2001. 

 

______. Aventuras do Barão de Münchhausen na Psicologia. São Paulo: Educ/Cortez, 

1999. 

 

BOGDAN, R.; BIKLEN, S. Características da investigação qualitativa. In:______. 

Investigação qualitativa em educação: uma introdução à teoria e aos métodos. Porto: Porto 

Editora, 1994.  

 

BRASIL. Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE). 4 de abril de 2007. Ministério da 

Educação, Brasília-DF, 2007. Disponível em: <portal.mec.gov.br>. Secretaria de Educação 

Básica. Acesso em: 2 abr. 2012. 

 

______. Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Enade). Ministério da Educação, 

Brasília-DF, 2004. Disponível em: <portal.mec.gov.br/index.php?Itemid=3 

13&id=181&option...>. Acesso em: 2 abr. 2012. 

 

______. Programa Universidade para Todos (Prouni). Ministério da Educação, Brasília-

DF, 2004. Disponível em: <siteprouni.mec.gov.br>. Acesso em: 2 abr. 2012. 

 

______. Resolução CNE, de 3 de abril de 2001. Funcionamento dos cursos de pós-

graduação. Disponível em: <portal.mec.gov.br>. Acesso em: 2 abr. 2012. 

 

______. Lei n. 10.172, de 9 de janeiro de 2001. Plano Nacional de Educação. Diário Oficial 

da União, Brasília-DF, 10 jan. 2001. 

 

______. Fundo de Financiamento Estudantil (Fies). Ministério da Educação, 1999. 

Disponível em: <sisfiesportal.mec.gov.br>. Acesso em: 2 abr. 2012. 

 

______. Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília-DF, 1996. 

 

______. Lei 4.024, de 20 de dezembro de 1961. Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional. Diário Oficial da República Federativa do Brasil, Brasília-DF, 1961. 

 

______. Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). 

Levantamento estatístico sobre a educação superior. Brasília: Ministério da Educação, 

2012. Disponível em: <www.inep.gov.br>. Acesso em: 20 dez. 2013. 

 

http://www.google.com.br/url?url=http://portal.mec.gov.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D293%26Itemid%3D809&rct=j&sa=X&ei=GhoXUM2cNMbD0QHE34CgCg&ved=0CFIQ6QUoADAA&q=pde+2007+mec&usg=AFQjCNGfmY6_YX7i7gNZwuvmFk5TN7q1Ow
http://www.google.com.br/url?url=http://portal.mec.gov.br/index.php%3Foption%3Dcom_content%26view%3Darticle%26id%3D293%26Itemid%3D809&rct=j&sa=X&ei=GhoXUM2cNMbD0QHE34CgCg&ved=0CFIQ6QUoADAA&q=pde+2007+mec&usg=AFQjCNGfmY6_YX7i7gNZwuvmFk5TN7q1Ow
http://www.inep.gov.br/


183 

 

CAMPOS, V. T. B. Marcas indeléveis da docência no ensino superior: representações 

relativas à docência no ensino superior de pós-graduandos de instituições federais de ensino 

superior. 2010. Tese (Doutorado em Educação) – Universidade de São Paulo, Faculdade de 

Educação, 2010.  

 

CANDAU, V. M. Didática: a relação forma/conteúdo. Revista da Associação Nacional de 

Educação, ano 6, n. 11, p. 24-28, 1986. 

 

______ (Org.). A didática e a formação de educadores: a busca da relevância. Revista da 

Associação Nacional de Educação, ano 3, n. 6, p. 37-41, 1983.  

 

CANDAU, V. M.; KOFF, A. M. N. S e. Conversas com... sobre a didática e a perspectiva 

multi/intercultural. Educação & Sociedade, v. 27, n. 95, p. 471-493, 2006. Disponível em: 

<www.scielo.br/scielo.php?script=sci_arttext&pid=S0101-7330 

2006000200008&lng=pt&nrm=iso>. Acesso em: 10 jan. 2013.  

 

CARDIM, P. A. G. O professor como elo entre a escola e o estudante. In: COLOMBO, S. S.; 

RODRIGUES, G. M. (Org.). Desafios da gestão universitária contemporânea. São Paulo: 

Artmed, 2011. 

 

CASTRO, J. A. Financiamento da educação: necessidades e possibilidades. Brasília- DF: 

Ipea, 2011. 

 

CAVALHEIRO, R.; SIMON, I. Formação do professor no ensino superior e indisciplina. In: 

IX CONGRESSO NACIONAL DE EDUCAÇÃO (EDUCER) E III ENCONTRO SUL 

BRASILEIRO DE PSICOPEDAGOGIA. Anais... PUC-PR, 2009. Disponível em: < 
http://www.pucpr.br/eventos/educere/educere2009/anais/pdf/3345_2 

154.pdf >. Acesso em: 14 mar. 2011. 

 

CNE. Resolução CNE/CES nº 1, de 3 de abril de 2001. Diário Oficial da União. Brasília, 9 

de abril de 2001, seção 1, 12. 

 

CODO, W.; VASQUES-MENEZES, I. O que é burnout? In: CODO, W. (Org.). Educação, 

carinho e trabalho. São Paulo: Vozes, 1999. 

 

CUNHA, M. I. O bom professor e sua prática. Campinas: Papirus, 1989. 

 

______. Docência na universidade, cultura e avaliação institucional: saberes silenciados em 

questão. Revista Brasileira de Educação, v. 11, n. 32, p. 45-68, maio/ago. 2006. 

 

______. O lugar da formação do professor universitário: a condição profissional em questão. 

In: CUNHA, M. I. (Org.). Reflexões e práticas em pedagogia universitária. Campinas: 

Papirus, 2007. 

 

DAMKE, A. S.; GONÇALVES, J. P.; SILVA, L. M. da. Indisciplina na educação superior: 

análise das relações interpessoais. In: XII SEMINÁRIO INTERNACIONAL DE 

EDUCAÇÃO. Trabalhos publicados. Ulbra, Cachoeira do Sul, 2008. Disponível em: 

<www.sieduca.com.br/2008/index986e.html?principal=lista...4...>. Acesso em: 20 mar. 

2011. 

 

http://www.sieduca.com.br/2008/index986e.html?principal=lista...4


184 

 

DAVIS, C.; LUNA, S. A questão da autoridade na educação. Cadernos de Pesquisa, São 

Paulo, n. 76, p. 65-70, fev. 1991. 

 

DIAS, E. F., MINTO, L. W.  Ensino superior em SP: expansão privatista e conseqüências na 

educação básica. Revista Adusp, nº 46, p, 68-82, jan, 2010.  

 

DILTHEY, W. Introducción a las ciencias del espíritu. México: Fondo de Cultura 

Económica, 1949. 

 

DUARTE, N. S.; FREIRE, R. C. L.; HAZIN, I. Notas sobre aspectos epistemológicos e 

históricos da Psicologia histórico-cultural. Memorandum, n. 22, p. 52-67, mar. 2012. 

Disponível em: <www.fafich.ufmg.br/memorandum/a22/duartefreirehazin01>. Acesso em: 

20 nov. 2012. 

 

ESTEBAN, M. P. S. Pesquisa qualitativa em educação: fundamentos e tradições. Porto 

Alegre: AMGH, 2010. 

 

FÁVERO, M. L. A. A universidade no Brasil: das origens à reforma universitária de 1968. 

Educar em Revista, Curitiba, n. 28, p. 17-36, 2006. 

 

FREIRE, P. Pedagogia da indignação: cartas pedagógicas e outros escritos. São Paulo: 

Unesp, 2000. 

 

______. Pedagogia da autonomia: saberes necessários à prática educativa. São Paulo: Paz e 

Terra, 1996. 

 

GATTI, B. Grupo focal na pesquisa em Ciências Sociais e Humanas. Brasília: Líber Livro, 

2012. 

  

______. Formação do professor pesquisador para o ensino superior: desafios. In: anais do IV 

CONGRESSO PAULISTA DE FORMAÇÃO DE PROFESSORES. Águas de Lindóia, 

2004.  

 

GAUTHIER, C. Por uma teoria da Pedagogia: pesquisas contemporâneas sobre o saber 

docente. Ijuí: Unijuí, 1998. 

 

GENTILI, P. Neoliberalismo e educação: manual do usuário. In: SILVA, T. T.; GENTILI, 

P. (Org.). Escola S. A.: quem ganha e quem perde no mercado educacional do 

neoliberalismo. São Paulo: CNTE, 1999.  

 

GHEDIN, E.; FRANCO, M. A. S. Questões de método na construção da pesquisa em 

educação. 2. ed. São Paulo: Cortez, 2011. 

 

GIL, A. C. Metodologia do ensino superior. 4. ed. São Paulo: Atlas, 2011. 

 

GILBURG, D. Técnicas de gerenciamento para estimular o melhor da geração Y. Disponível 

em: <http://cio.com.br/gestao/2007/11/05/idgnoticia.2007-11-05.88011339 

01/>. Acesso em: 15 fev. 2013. 

 



185 

 

GODIM, S. M. G. Grupos focais como técnica de investigação qualitativa: desafios 

metodológicos. Paidéia, v. 12, n. 24, p. 149-161, 2003. Disponível em: <www. 

scielo.br/pdf/paideia/v12n24/04.pdf>.  Acesso em: 20 mar. 2013. 

 

GODOY, A. S. Pesquisa qualitativa: tipos fundamentais. Revista Administração de 

Empresas, Eaesp, FGV, v. 35, n. 2, p 20-63, 1995. 

 

GOMES, M. E. S.; BARBOSA, E. F. A técnica de grupos focais para obtenção de dados 

qualitativos. Instituto de Pesquisa e Inovações Educacionais – Educativa, 1999. Disponível 

em: <www.educativa.org.br>. Acesso em: 15 abr. 2013. 

 

GONÇALVES, M. G. M. O método de pesquisa materialista histórico e dialético. In: 

ABRANTES, A. A.; SILVA, N. R.; MARTINS, S. T. F. (Org.). Método histórico-social na 

Psicologia Social. Petrópolis: Vozes, 2005.  

 

GOTZENS, C. A disciplina escolar: prevenção e intervenção nos problemas de 

comportamento. 2. ed. Porto Alegre: Artmed, 2003. 

 

HOUAISS, A. Houaiss dicionário da língua portuguesa. São Paulo: Objetiva, 2005. 

 

INSTITUTO PAULO MONTENEGRO. Inaf Brasil 2011. Indicador de alfabetismo 

funcional: resultados. São Paulo: Instituto Paulo Montenegro, 2011. Disponível em: 

<www.ipm.org.br/.../informe_resultados_inaf2011_versao%20final_>. Acesso em: 30 jun. 

2012. 

 

KANIKADAN, A. Y. S. A lista de presença na perspectiva dos alunos de graduação. 

Working Papers, série n. 04/006, FEA, USP, 2004. Disponível em: 

<www.ead.fea.usp.br/WPapers/2004/04-006.pdf f >. Acesso em: 15 abr. 2011.  

 

KOSIK, K. (1926). Dialética do concreto. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 2011. 

 

LANCASTER, L. C.; STILLMAN, D. O y da questão: como a geração Y está transformando 

o mercado de trabalho. São Paulo: Saraiva, 2011. 

 

LEVINE, A. Students, and community projects. The Breeze, The Hometown Newspaper of 

Bridgewater and Raritan, New Jersey-US, p. 6, 20 nov.2013. 

 

LEDO, V. A. A indisciplina escolar nas pesquisas acadêmicas. 2009. Dissertação 

(Mestrado em Educação: História, Política, Sociedade) – Pontifícia Universidade Católica 

de São Paulo, 2009.  

 

LEFEBVRE, H. Lógica formal, lógica dialética. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 

1975. 

 

LEAL, Wedja Maria Oliveira. (In)disciplina escolar: estratégias do professor em sala de 

aula. 2007. Dissertação (Mestrado em Psicologia) – Unimarco, São Paulo, 2007. 

 

______. Agressividade: do aluno ou da escola? 2004. Trabalho de Conclusão de Curso 

(Graduação em Pedagogia) – Centro Universitário Sant’Anna, São Paulo. 

 



186 

 

LEHER, R.; SADER, E. Público, estatal e privado na reforma universitária. Universidad 

Santiago de Compostela. Disponível em: <// 
http://firgoa.usc.es/drupal/files/publico_estatal_privado_reforma_universitaria.pdf>. Acesso 

em: 20 maio 2013.  

 

LEONTIEV, A. O desenvolvimento do psiquismo. 2. ed. Lisboa: Livros Horizonte, 2004. 

 

LIBÂNEO, J. C. Adeus professor, adeus professora? Novas exigências profissionais e 

profissão docente. São Paulo: Cortez, 2002. (Coleção Questões de Nossa Época, 67). 

 

______. Didática. São Paulo: Cortez, 1994.  

 

LURIA, A. R. A atividade consciente do homem e suas raízes histórico-sociais. In: ______. 

Curso de Psicologia Geral. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1979. 

 

MAHONEY, A. A.; ALMEIDA, L. R. Sentimentos e emoções: um estudo com professores 

do ensino superior. In: 28ª REUNIÃO ANUAL DA ANPED. Minas Gerais: 2005. 

Disponível em: <www.anped.org.br/reunioes/28/textos/gt20466int.rtf>. Acesso em: 20 nov. 

2011. 

 

MARTINS, C. B. A Reforma Universitária de 1968 e a abertura para o ensino superior 

privado no Brasil. Educação & Sociedade, v. 30, n. 106, p. 15-35, jan.-abr. 2009. 

 

MARX, K. Manuscritos econômicos e outros textos escolhidos. 4. ed. São Paulo: Nova 

Cultual, 1987. 2. v. 

 

MASETTO, M. T. Competência pedagógica do professor universitário. São Paulo: 

Summus, 2003. 

 

______. Professor universitário: um profissional da educação na atividade docente. In: 

MASETTO, M. T. (Org.). Docência na universidade. 5. ed. São Paulo: Papirus, 1998. 

 

MENEGOLLA, M.; SANT’ANNA, I. M. Por que planejar? Como planejar? Currículo-

área-aula. 13. ed. Petrópolis: Vozes, 2003. 

 

MIZUKAMI, M. G. N. Ensino: as abordagens do processo. São Paulo: EPU, 1986. 

 

MOLON, S. I. Subjetividade e constituição do sujeito em Vygotsky. São Paulo: Vozes, 

2003. 

 

OLIVEIRA, N. Indisciplina no ensino superior: percepções e experiências de professores. 

Revista de Educação, v. XII, n. 13, p. 35-52, 2009. 

 

OLIVEIRA, S. Geração Y: era das conexões, tempo dos relacionamentos. São Paulo:  

Clube de Autores, 2009.  

 

PILETTI, N. História da educação no Brasil. São Paulo: Ática, 1996. 

 

PIMENTA, S. G.; ANASTASIOU, L. G. C. Docência no ensino superior. São Paulo: 

Cortez, 2002/2005. 

http://www.anped.org.br/reunioes/28/textos/gt20466int.rtf


187 

 

 

PINO, A. Cultura e processo civilizador: um confronto de ideias de N. e Lev S. Vigotski. In: 

IX SIMPÓSIO INTERNACIONAL PROCESSO CIVILIZADOR - TECNOLOGIA E 

CIVILIZAÇÃO, Ponta Grossa, Paraná, 2005.   

 

______. O conceito de mediação semiótica em Vygotsky e seu papel na explicação do 

psiquismo humano. Cadernos Cedes, ano XX, n. 24, p. 38-51, jul. 2000.  

 

PONTES, R. N. Mediação e serviço social. 7. ed. São Paulo: Cortez, 2010. 

 

REGO, T. C. A indisciplina e o processo educativo: uma análise na perspectiva vygotskiana. 

In: AQUINO, J. G. (Org.). Indisciplina na escola: alternativas teóricas e práticas. São 

Paulo: Summus, 1996. 

 

REY, F. G. Pesquisa qualitativa e subjetividade: os processos de construção da informação. 

São Paulo: Pioneira Thomson Learning, 2005. 

 

______. O social na Psicologia e a Psicologia no social. Petrópolis: Vozes, 2004. 

 

RIBEIRO, M. A. O projeto profissional familiar como determinante da evasão universitária: 

um estudo preliminar. Revista Brasileira de Orientação Profissional, São Paulo, 

Universidade de São Paulo, v. 6, n. 2, p. 55-70, 2005. 

 

RIEDEL, D. C. Saber e poder: a propósito da cátedra na universidade brasileira. Fórum 

Educacional, v.9, n. 1, jan/mar, p. 19-37, 1985. 

 

RIOS, T. Compreender e ensinar: por uma docência de melhor qualidade. 6. ed. São Paulo: 

Cortez, 2002. 

 

ROSA, M. C. C.; SILVA, G. A. Situações de desrespeito ao professor em sala de aula: uma 

problemática atual no ensino superior. Revista Eletrônica de Educação, ano 8, n. 5, jul.-

dez. 2009. Disponível em: <www.unifil.br/portal/servicos/.../conteudo. asp?>. Acesso em: 

15 fev. 2011. 

 

SADER, E. Público versus mercantil. Folha de S. Paulo, São Paulo, Opinião, p. 3, 19 jun. 

2003.  

 

SAMPAIO, H. O setor privado de ensino superior no Brasil: continuidades e transformações. 

Revista Ensino Superior Unicamp, n. 4, p. 42-59, out. 2011. 

 

______. Ensino superior no Brasil: o setor privado. São Paulo: Fapesp/Hucitec, 2000. 

 

SÉCCA, R. X.; LEAL, R. M. Análise do setor de ensino superior privado no Brasil. BNDES 

Setorial, n. 30, set. 2009. Disponível em: <www.bndes.gov.br>. Acesso em: 20 mar. 2013.  

 

SEVERINO, A. J. Educação, sujeito e história. São Paulo: Olho d’Água, 2001. 

 

______. O ensino superior brasileiro: novas configurações e velhos desafios. Educar, 

Curitiba, UFPR, n. 31, p. 73-89, 2008. 

 

http://www.bndes.gov.br/


188 

 

SCHÖN, D. A. Formar professores como profissionais reflexivos. In: Nóvoa, A. (org.). Os 

professores e a sua formação. 2. ed. Lisboa: Instituto de Inovação Educacional, . pp.79-91, 

1995. 

 

SGUISSARDI, V.; SILVA JUNIOR, J. R. A educação superior privada do Brasil: novos 

traços de identidade. In: SGUISSARDI, Valdemar (Org.). Educação superior: velhos e 

novos desafios. São Paulo: Xamã, 2000. 

 

SILVA, F. G.; DAVIS, C. L. F. Conceitos de Vigotski no Brasil: produção divulgada nos 

Cadernos de Pesquisa. Cadernos de Pesquisa, São Paulo, v. 34, n. 123, p. 633-661, set./dez. 

2004. 

 

SILVA NETO, C. M. (In)disciplina e violência no espaço escolar: aprendizagem e 

participação como fundamentos da ordem. 2011. Dissertação (Mestrado em Educação: 

Didática, Teorias de Ensino e Práticas Escolares) – Universidade de São Paulo, Faculdade 

de Educação, São Paulo, 2011.  

 

SIQUEIRA, W. Geração perdida. Revista Administração, Editorial, dez. 2001.  

 

SOARES, S. R.; CUNHA, M. I. Formação do professor: a docência universitária em busca 

de legitimidade. Salvador: EDUFBA, 2010. 

 

SOUZA, C. T.; PETRÓ, C. S.; GESSINGER, R. M. Um estudo sobre evasão no ensino 

superior do Brasil nos últimos dez anos. In: II CONFERÊNCIA LATINOAMERICANA 

SOBRE EL ABANDONO EN LA EDUCACIÓN SUPERIOR. Libro de Actas. Pontifícia 

Universidade Católica do Rio Grande do Sul, 2012. Disponível em: <www.clabes2012-

alfaguia.org.pa>. Acesso em: 15 jan. 2013. 

 

TARDIF, M. Saberes docentes e formação profissional. 5. ed. Petrópolis: Vozes, 2002.  

 

______; LESSARD, C. O trabalho docente: elementos para uma teoria da docência como 

profissão de interações humanas. 6. ed. Petrópolis: Vozes, 2011.  

 

______; LAHAYE, L. Os professores face ao saber: esboço de uma problemática do saber 

docente. Teoria e Educação, n. 4. Porto Alegre: Pannônica, 1991. 

 

TORRES, R. A indisciplina na graduação em artes visuais: aspectos positivos e negativos. In: 

19º ENCONTRO DA ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE PESQUISADORES EM ARTES 

PLÁSTICAS. Anais. Bahia, 2010. Disponível em: 

<www.anpap.org.br/anais/2010/pdf/ceav/renato_torres.pdf>. Acesso em: 12 jun. 2011. 

 

TRAMONTIN, R.; BRAGA, R. O ensino particular no Brasil: traços de um perfil. In: 

MENDES, C.; CASTRO, C. M. (Org.). Qualidade, expansão e financiamento do ensino 

superior privado. Associação Brasileira das Mantenedoras – Educan- Conjunto 

Universitário Cândido Mendes, p. 19-50, 1984. 

 

TRIVIÑOS, A. N. S. Introdução à pesquisa em Ciências Sociais: a pesquisa qualitativa em 

educação. São Paulo: Atlas, 1987. 

 

http://www.clabes2012-alfaguia.org.pa/
http://www.clabes2012-alfaguia.org.pa/
http://www.anpap.org.br/anais/2010/pdf/ceav/renato_torres.pdf


189 

 

TULESKI, S. C. Vygotski: a construção de uma Psicologia marxista. 2. ed. Paraná: UEM, 

2008. 

VASCONCELLOS, C. S. Indisciplina e disciplina escolar: fundamentos para o trabalho 

docente. São Paulo: Cortez, 2009.  

 

______. (In)disciplina: construção da disciplina consciente e interativa em sala de aula e na 

escola. 15. ed. São Paulo: Libertad, 2004. 

 

VASCONCELOS, M. L. M. C. Autoridade docente no ensino superior: discussão e 

encaminhamentos. São Paulo: Xamã; Niterói: Intertexto, 2006. 

 

VIEIRA, S. L.; S; FARIAS, I. Política educacional no Brasil: introdução histórica. Brasília: 

Liber Livro, 2007.  

 

VYGOTSKI, L. S. To A. R. Luria, Zakhar’ ino Sanatorium, March 5, [19] 1926 [L.S. 

Vygotsky: Letters to students and Colleagues]. Journal of Russian and East European 

Psychology, v. 45, n. 2, p. 11-60, March-April 2007. 

 

______. O significado histórico da crise da Psicologia: uma investigação metodológica. In: 

______. Teoria e método em Psicologia (1927). 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 2004. 

 

______. A construção do pensamento e da linguagem. São Paulo: Martins Fontes, 2001. 

 

______. Manuscrito de 1929. Educação e Sociedade, v. 21, n. 71, p. 21-44, jul. 2000. 

 

______. Historia del desarrollo de las funciones psíquicas superiores (1931). In: ______.  

Obras escogidas III: problemas del desarrollo de la psique. Madrid: Visor, 1995. 

 

______. A formação social da mente. 3. ed. São Paulo: Martins Fontes, 1989. 

 

WEISZ, T. O diálogo entre o ensino e a aprendizagem. São Paulo: Ática, 2003. 

 

WEBER, M. Ensaios de Sociologia. Rio de Janeiro: Guanabara, 1982. 

  



190 

 

APÊNDICE 

 

APÊNDICE 1 – Carta-convite ao professor para participação no grupo focal 

 

 

São Paulo, 12 de janeiro de 2013. 

 

Bom dia, feliz 2013 a todos! 

 

Prezados colegas professores, 

 

Sou estudante de pós-graduação da PUC–SP (Doutorado em Educação – Psicologia da 

Educação) e professora nos cursos de Pedagogia e Licenciaturas na unidade zona norte deste 

centro universitário. Na minha pesquisa, vou utilizar o instrumento de GRUPO FOCAL, 

abaixo o convite para formação do grupo focal. 

 

Convite: participação grupo focal de professores 

 

Tema: Educação Superior – foco na conduta do aluno 

 

Local: campus Leste 

 

Horário: 16h (duração - 2 horas), estão previstos dois encontros 

 

Nomes e instituição serão preservados e portanto seguiremos as orientações do conselho de 

ética para realização de pesquisas. 

 

Gostaria de contar com a participação de vocês. Fico no aguardo da confirmação ou não. 

Quaisquer dúvidas por favor entrem em contato por e-mail ou no telefone abaixo. 

 

Obrigada. 

 

Profª Wedja Leal – campi Santana  

Tel: 9 8637-9408 
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APÊNDICE 2 - Termo de Concordância Livre e Esclarecida 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

 

Prezado(a)Sr.(a) _____________________________________________________________ 

 

O(A) Sr.(a) está sendo convidado(a) a participar da pesquisa de doutorado intitulada: 

Indisciplina: um estudo sobre os sentidos e significados constituídos por docentes e discentes 

de um centro universitário particular, sob orientação da Profª Drª Claudia Leme Ferreira 

Davis. O presente estudo tem por objetivo analisar quais são os sentidos e significados de 

indisciplina para professores e alunos da educação superior privada. Os procedimentos 

empregados nesse trabalho, para a obtenção das informações necessárias, serão: 1) 

preenchimento de questionário de nível socioeconômico e cultural; 2) participação no grupo 

focal. Os dados serão coletados em local de sua escolha, em dias e horários de sua 

conveniência.  

Suas respostas serão tratadas de forma anônima e confidencial, isto é, em nenhum 

momento será divulgado o seu nome em qualquer fase do estudo. Quando for necessário 

exemplificar determinada situação, sua privacidade será assegurada uma vez que seu nome 

será substituído de forma aleatória. Vale salientar, no entanto, que os resultados da pesquisa 

poderão ser divulgados em publicações científicas, desde que seus dados pessoais não sejam 

mencionados. 

Sua participação é voluntária. A qualquer momento você pode recusar-se a responder 

qualquer pergunta ou desistir de participar e retirar seu consentimento. Sua recusa não trará 

nenhum prejuízo em sua relação com o pesquisador ou com a instituição em que trabalha.  

O Sr(a) não terá nenhum custo ou quaisquer compensações financeiras. Não haverá 

riscos, danos ou maleficências de qualquer natureza relacionada à sua participação. O 

benefício relacionado à sua participação será de aumentar o conhecimento científico para a 

área de Educação.  

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo 

Comitê de Ética em Pesquisa 

Sede Campus Monte Alegre 
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Solicitamos a sua assinatura nesse documento, não apenas porque toda e qualquer 

pesquisa deve ser submetida à avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa (CEP) da PUC-SP, 

mas, sobretudo, para confirmar sua compreensão do que lhe é pedido, bem como sua 

disposição em participar do estudo. Estaremos sempre à disposição, por meio dos telefones 

(11) 2996-5825 ou (11) 9 8637-9408. Desde já agradecemos a sua atenção. 

   

 

 

________________________________________ 

Wedja Maria Oliveira Leal 

Pesquisadora Responsável  

 

 

Eu, _______________________________________________________________________, 

RG ________________________, declaro estar ciente do inteiro teor deste TERMO DE 

CONSENTIMENTO e estou de acordo em participar do estudo proposto, sabendo que dele 

poderei desistir a qualquer momento, sem sofrer qualquer punição ou constrangimento.  

 

São Paulo, ____ de _____________ de 2013. 

 

 

 

 

________________________________________________________ 

Assinatura do Participante 
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APÊNDICE 3 - Questionário de perfil acadêmico profissional (PROFESSOR) 

 

Este questionário foi elaborado com objetivo de colher dados sobre o perfil acadêmico 

profissional dos participantes da pesquisa. Pedimos sua colaboração em responder as questões 

abaixo. Os dados serão utilizados de forma categorizada, sendo mantidos em sigilo 

informações pessoais. 

 Muito Obrigada, Wedja Leal 

 

 

Nome:_________________________________________________________________ 

 

 

Idade:_________________________________________________________________ 

 

Instituições que atua/disciplinas que leciona: 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

______________________________________________________________________ 

 

Carga horária semanal de trabalho docente:___________________________________ 

 

 

Carga horária semanal de trabalho não docente:________________________________ 

 

 

Formação: 

 

Graduação:_____________________________________________________________ 

 

 

Pós-graduação latu sensu:__________________________________________________ 

 

 

Mestrado:______________________________________________________________ 

 

 

Doutorado:_____________________________________________________________ 
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APÊNDICE 4 – Questionário de perfil socioacadêmico profissional (aluno) 

 

Este questionário foi elaborado com objetivo de colher os dados pessoais e perfil acadêmico 

profissional dos participantes da pesquisa. Pedimos sua colaboração em responder as questões 

abaixo. Os dados serão utilizados de forma categorizada, sendo mantidos em sigilo 

informações pessoais. 

 Muito Obrigada, Wedja Leal 

 

Nome por extenso:____________________________________________________________ 

Idade:_________ Casado: Sim (   )    Não (   )  número de Filhos: ______________________ 

Sexo: masculino (   )  feminino (   ) 

Carga horária de trabalho (h):____________ Já atua na área do curso: sim (   ) não (  ) 

Frequenta a faculdade em que período: matutino (   ) noturno (   ) 

É a primeira vez que ingressa na faculdade? sim (   )  não (   ) caso não responda que curso já 

tentou fazer? Concluiu? E/ou porque desistiu? 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 

No pagamento da faculdade recebe alguma bolsa ou ajuda financeira de algum programa? 

Sim (   )  Não (   ) Qual?________________________________________________________ 

Curso que faz na faculdade:_______________________ Semestre em que está:___________ 

Em que ano terminou o Ensino Médio:____________ Cursou em escola pública ou 

particular? __________________________________________________________________ 

Você frequentou: supletivo (   ) EJA (   )  classe normal de Ensino Médio (  ) 

Já trancou o curso algum semestre? sim (   ) não (   ) por quanto tempo:__________________ 

Você já fez alguma dependência?  sim (   )  não (    ), caso sim responda abaixo em quais 

disciplinas: 

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________

___________________________________________________________________________ 
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APÊNDICE 5 – Quadro de pré-indicadores, indicadores e núcleos de significação do grupo 

focal professor  

 

Núcleo 1: Educação Superior Privada – “Eu acho que falta comprometimento dessas 

instituições, as Unis da vida, que são muito mais empresas do que curso” (Professor Tarso) 

 

Professores / Pré-indicadores Indicadores 

Professor Tarso: [...] pra mim no ensino superior hoje 

está cumprindo o papel que o mercado pede [...] a gente 

tem que trabalhar segundo os interesses dessa ideia 

neoliberal, da formação desses profissionais pra 

abastecer o mercado. 

A formação do aluno não 

é tão importante para 

algumas instituições 

privadas 

Professor Tarso: o que a gente precisa é dar o diploma 

pra ele ir pro mercado de trabalho. 

Professora Raquel: nossa!!!! Só dar o diploma, vamos 

abrir uma quitanda 

Professor Tarso: então, eu acho que a gente está muito à 

mercê desse interesse do mercado 

Professora Lisa: eles querem o diploma, estão na ótica 

do mercado, paguei e quero o produto. Eles precisam do 

diploma pra conseguir uma melhoria salarial, uma 

necessidade que está sendo imposta por qualquer 

situação 

Professora Lisa: a finalidade é financeira. A gente vê 

esses planos que estão hoje em dia, FIES, PROUNI, etc. 

As faculdades não têm a finalidade de buscar educação 

de boa qualidade.  

Professora Lisa: a alta cúpula da instituição, ela vê as 

faculdades e universidades como uma forma financeira, 

é lucro. Virou investimento financeiro, viraram grandes 

empresários. 

Professora Lisa: o que eu vejo é que as instituições e 

não os professores, elas na grande maioria estão focadas 

na parte financeira. 

Professor Tarso: nessas duas realidades existem a ótica 

do mercado mas uma pelo menos trabalha com a 

qualidade, já as unis.... 

Professora Mafalda: o ensino superior hoje é uma 

necessidade pro cara ir pro mercado de trabalho [...]. 

Porque o que ele conseguia antes com o fundamental, o 

que ele conseguia antes com o ensino médio, ele não 

consegue mais. Então, ele precisa do ensino superior em 

qualquer coisa. Então, o aluno vem já assim. Eu preciso 

de um diploma e só falta depois uma plaquinha. Eu vim 

aqui pra comprar e aí com a abertura, com as 

instituições. Então, eu entrei aqui pra comprar um 

diploma em x anos e no meio estamos nós pra 

atrapalhar, sim porque muitos, a maioria considera a 

gente um entrave. 
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Professora Augusta: a instituição de ensino hoje em dia 

está com o propósito de mercado. Lá não é diferente. Lá 

também tem um propósito de mercado, porém não é 

simplesmente formar o aluno para o mercado e ganhar 

dinheiro. Não é isso. Essa é a grande diferença. Lá se 

ganha muito dinheiro sim, porém a grana que se ganha é 

revertida em profissionais, porque lá só entra com 

doutorado. 

Professor Tarso: mas é isso que a lógica de mercado 

quer reprodução da miséria e o culpado quem é pra 

vocês? Quem não fornece qualidade? Não! Quem? 

Professora Lisa: o professor. 

Professor Tarso: claro, são vocês que não se esforçam 

para os caras saírem profissionais 

Professor Tarso: [..] quando a gente vem com um 

trabalho com a possibilidade de querer aprofundar, de 

querer formar esse estudante universitário, eu pelo 

menos percebo que não precisa disso tudo. 

Professor Tarso: há uma dificuldade muito grande, 

principalmente pros cursos na área da educação, em 

algumas áreas da humanas, aonde é claro que a gente 

está preparando pro mercado de trabalho, mas se a 

gente não conseguir formar esse aluno com textos e 

com uma tentativa dele conseguir um maior 

conhecimento, não tem tanta importância 

Professor Tarso: mas, a preocupação maior é formar o 

universitário sem aquela preocupação de sair bem 

formado. Então, eu acho que a gente está muito a mercê 

desses interesses do mercado. Formar, ir embora pro 

mercado. Se ele [o aluno] está bem formado ou não... 

Eu acho que não existe essa preocupação na instituição 

ou nas instituições, né? 

Professora Raquel: de fato, parece que essas instituições 

na hora da seleção, elas querem que você faça uma aula 

teste, mas você entrega o seu currículo e parece que 

tanto faz. É a aula teste que você vai dar e apresentar 

pra eles que é importante. O que se parece é que eles 

querem controlar essas pessoas que estão entrando na 

sala de aula. E não é um controle pela informação e 

pelas capacitações que esse tenha. 

Professora Mafalda: as instituições não olham pra 

qualidade para o papel pedagógico, mas temos colegas 

também que não. Por mais que você fale que o sistema 

culpa o professor, tem professor que atrapalha muito a 

nossa conduta profissional com a turma. 

Professora Augusta: a gente enxerga que nas outras 

instituições particulares que são as “Unis da vida”, são 

as que dominam o mercado. Não é claro, não é dito 

assim: professora aprove a sua turma inteira! A gente 

pode reprovar, aliás, na minha disciplina que é 

O funcionamento das 

Unis com enfoque no 

mercado 
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estatística, matemática, eu tenho maiores índices de 

reprovação aqui dentro dessa instituição, não é dito 

explicitamente... Se eu reprovar todo mundo, eu não 

tenho turma no ano que vem, porque eles não vão ficar 

pra fazer a dependência, eles vão embora, né? Isso tudo 

é implícito. Sabemos disso. 

Professora Augusta: se nós reprovarmos 70% da turma 

não teremos mais alunos. Os próprios alunos não sabem 

discernir, os nossos alunos das Unis, que uma dp com a 

finalidade dele, que é: eu não adquiri aquele 

conhecimento naquele momento, então eu vou fazer de 

novo pra poder melhorar o conhecimento, etc e tal.  

Não. Ela me deixou de dp? A professora carrasca? A 

filha da *** Aqui não presta, eu vou procurar uma outra 

instituição. Esse é o pensamento dos nossos alunos aqui. 

Professor Tarso: nas Unis o cara não sabe ler, escrever, 

você tem que pegar na mão e se não faz isso você não é 

uma boa professora. 

Professora Raquel: eu acho que não é a faculdade! Eu 

vejo nas Unis, excelentes alunos, maravilhosos. Aliás, o 

mestrado, doutorado, Unicamp, Usp - que é o que eu 

conheço - a maioria não saiu de Unicamp, USP e nem 

de FEI e nem de Mackenzie. Eles são das Unis mesmo, 

eles estão lá batalhando. Você pega o quadro do pessoal 

de fora, e só um ou outro está ali com regalias. 

Professor Tarso: eu vou usar uma Uni porque a gente 

está nela, né? Que pedagogo ela quer formar? A gente 

sabe quem a gente quer formar, mas não adianta só a 

gente querer se não existe essa cumplicidade. É um 

semestre de história da educação, tem lá desde a pré 

história até o governo Lula. Mas a gente dá? Dá. Está lá 

no planejamento e então a gente dá tudo. E dá de que 

jeito? E cada um de vocês, na realidade. 

Professor Tarso: eu acho que hoje o nosso trabalho é 

muito mais complicado. Eu acho que falta 

comprometimento dessas instituições, as Unis da vida, 

que são muito mais empresas do que curso, de falar: 

olha, a gente vai fazer um trabalho legal. Eu não estou 

querendo formar intelectual, nada disso. Pessoas que 

consigam ser minimante críticas em relação a realidade 

delas. 

Professora Raquel: realmente, fazer com que esses que 

chegam venham ao encontro em sala de aula e tentar 

formá-los, dar alguma capacitação como o professor 

disse e ir pro mercado de trabalho e lá participar de uma 

certa competitividade é um trabalho muito delicado 

nosso dentro das Unis. Muito! 

Professora Augusta: o que é a Educação a Distância 

para as Unis? É um espaço físico a mais para caber mais 

uma turma em sala de aula.  
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Professora Lisa: agora o que aconteceu? Cursos que 

eram de três anos, foram pra dois anos e meio. Por que 

não rever? Porque entra o foco institucional que é o 

dinheiro. Infelizmente o foco principal da instituição 

superior, das Unis é o dinheiro e não a formação. 

Professor Tarso: [...] você aqui é a única que trabalha na 

Educação Básica. Muitos colegas pensam em retornar 

pra ela porque disse que tá igual aqui. O valor da hora 

aula tá quase igual pelo menos nas Unis. 

Professora Mafalda: [...] Então, eu entrei aqui pra 

comprar um diploma em X anos e, no meio, estamos 

nós pra atrapalhar! Sim porque muitos, a maioria, 

considera a gente um entrave. 

Professor Tarso: e a velocidade com que acontecem 

esses cursos, né? A gente pega cursos de três anos e 

meio, a gente dá o curso, né? Mas, a preocupação maior 

é formar o universitário sem aquela preocupação de ele 

sair bem formado. 

As condições em que 

funcionam os cursos em 

algumas instituições de 

educação superior 

particular 

Professora Lisa: só um ano e meio pra gente transformar 

esse cara num profissional. É pouco tempo. Se ele não 

reconhece que ele não vai sair profissional, aí complicou 

mais ainda... 

Professora Augusta: [...] aqui nessa instituição a gente 

tem a grande questão de ter que ter um ensino enxuto, 

com o mínimo de aulas possível, com o mínimo de 

professores possível pra poder formar esse aluno mais 

rápido 

Professora Rosa: uma outra coisa que foi colocado aqui 

pelos colegas é a questão de reduzir o plano de aula, isso 

existe muito. Por quê? Você fica nessa de responder dez 

vezes a mesma coisa e não flui a aula. 

Professora Raquel: porque o seu currículo, “puxa, você 

é boa hein?” Não compete com currículo que tem duas, 

quatro formações. Um mestrado não compete com uma 

graduação. 

Para algumas 

instituições não importa 

se o professor tem 

mestrado e/ou doutorado 

Professora Lisa: virou investimento financeiro, viraram 

grandes empresários. E isso faz com que não faça tanta 

diferença se você tem um mestrado ou doutorado, um 

pós-doutorado [...] 

Professora Lisa: eu particularmente quero fazer o 

doutorado, por que eu não fiz ainda? Porque doutorado 

na área de direito custa R$2.500,00 por mês. Não dá pra 

eu pagar R$2.500,00 por mês sabendo que no futuro, eu 

não vou ter o retorno financeiro disso. 

Professora Augusta: eu coloco esses profissionais que 

saem da graduação, eles fazem uma pós latu sensu, por 

exemplo, e entram em sala de aula para dar aula. [...]. A 

maioria deles não possui mestrado. Quando muito latu 

sensu. [...]A maioria faz o curso de Administração, 

trabalha durante o dia na área, faz um latu sensu e vai 
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dar aulas pra fazer um trocado. Minoria tem MBA. 

Professora Lisa: porque eles vão te pagar como já 

estamos vendo em muitas instituições de 17 a 28,00 por 

hora/aula 

Professora Lisa: [...] porque algumas instituições 

privadas igualam todos - tanto faz especialista, 

mestrado ou doutorado – o valor da hora/aula é o 

mesmo. 

Professor Tarso: eu acho que o professor hoje é um 

intelectual. Eu estou com 28 horas/aula, você está com 

30, ela com 50. Que intelectual que dá 70 aulas, 60, 50 

por semana? 

Professora Augusta: a instituição aqui também quer o 

doutor, mas ela quer o doutor com outro foco. Ela não 

quer um doutor porque o cara é bem informado e vai 

dar uma aula melhor. Ela quer o título de doutorado 

porque o MEC exige. 

Professora Mafalda: [...] eu acho assim, o ensino 

superior hoje, ele está fazendo a função do ensino 

médio. Por que o que é que acontece? O aluno vem e 

você sabe que dependendo da instituição que você está 

trabalhando, ele vem numa defasagem que o cara chega 

pra gente sem saber ler e escrever! E concordo com a 

Raquel como comportamentos que não são próprios do 

ensino superior. 

O ensino superior hoje a 

nível de graduação é um 

ensino médio melhorado 

Professora Mafalda: então, o cara sai do ensino superior 

muitas vezes, e não um profissional. Ele sai do ensino 

superior só com um ensino médio fortalecido. 

Professora Mafalda: esse ensino superior que a gente 

tem aqui é só o ensino médio melhorado [...] 

Professora Mafalda: o ensino superior hoje, ele está 

fazendo a função do ensino médio. 

Professora Mafalda: o ensino superior é um ensino 

médio melhorado. O aluno é igual inclusive no 

comportamento 

Professora Mafalda: abrimos demais, demos muitas 

oportunidades, o que eu acho que é justo: todo mundo 

deve ter oportunidade e a gente se preocupa muito com 

o Enade, a gente se preocupa muito com a nota e esse 

cara que está chegando? Porque a gente dá oportunidade 

pra ele entrar, mas como que a gente faz pra ele sair? E 

de que jeito a gente o deixa sair? Então, essa é a minha 

grande preocupação, no que define, hoje, o ensino 

superior. 

Consequências do acesso 

facilitado a educação 

superior 

Professora Rosa: [...] houve uma massificação. 

Faculdade barata, facilidade, então entra todo mundo. 

Entrou. Esse cara entrou e já criou um caos. É o mesmo 

caos que aconteceu na década de 60, quando massificou 

o ensino público. Entrou todo mundo e entrou muita 

gente despreparada. 



200 

 

Professor Tarso: agora, o grande problema é esse aluno 

que está entrando na faculdade pelo Prouni. Eu acho que 

tem que entrar, sim. Eu estou achando maravilhoso todo 

mundo estar na faculdade! Eu acho que está muito 

melhor do que 30 anos atrás. O problema, eu acho, é o 

comprometimento da instituição, o que ela quer oferecer 

pra esse aluno. 

Professora Augusta: o preço da faculdade é em torno de 

R$1.300,00 R$1.500,00, né? Então, quem vai fazer o 

vestibular tem que saber que vai poder pagar isso, então, 

já não é qualquer um. São pessoas já selecionadas ali. 

Normalmente são pessoas vindas de escolas 

particulares. 

O funcionamento das 

instituições particulares 

para alunos e professores 

com enfoque para além 

do mercado 

Professora Augusta: então, o vestibular é um funil, mas 

ali ele já não é tanto esse funil, por quê? Deixa entrar. 

Só que não é igual ao aluno das Unis da vida, ele vai 

entrar, mas ele não vai sair 

Professora Augusta: lá se ganha muito dinheiro sim, 

porém a grana que se ganha é revertida em profissionais, 

porque lá só entra com doutorado. A cada dois anos a 

gente tem a possibilidade de mudar de patamar de 

carreira, né? Pra ganhar um valor a mais. Sendo que não 

é simplesmente passou dois anos, você precisa mudar. 

Você tem que ter publicação, você tem que ter 

participações em congressos, você tem que ter uma série 

de cuidados pra poder mudar de plano de carreira. 

Então, a instituição incentiva o professor a melhorar sua 

própria aula, né? 

Professora Augusta: [...] ainda assim há uma chance, 

uma luz no final do túnel que eu enxergo que são as pós-

graduações. Que dependendo do que essa pessoa 

escolher, porque é o que eu digo pro meu aluno, você já 

fez uma instituição barata, vai e paga um pouco a mais 

pra tentar melhorar uma coisa que precisa ser melhorada 

mas, isso é minoria. 

A pós-graduação como 

recurso para a 

deficiência na educação 

superior privada 

Professora Rosa: é minoria. Algumas pessoas realmente 

tem essa fala: professora, eu estou terminando o meu 

curso de RH agora, eu vou procurar uma pós. E já vai 

procurar uma pós no Mackenzie, por quê? Porque ele já 

tem a visão que ele precisa de mais. Isso é um por sala. 

Professora Rosa: [...] ainda assim há uma chance, uma 

luz no final do túnel que eu enxergo que são as pós-

graduações. Que dependendo do que essa pessoa 

escolher, porque é o que eu digo pro meu aluno, você já 

fez uma instituição barata, vai e paga um pouco a mais 

pra tentar melhorar uma coisa que precisa ser melhorada 

mas, isso é minoria. 
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Núcleo 2:  A atividade Docente nas Unis da Vida – “as faculdades não tem a finalidade de 

buscar a educação. Nós educadores, nós professores em sala de aula, a gente consegue e 

busca isso no dia a dia” (Professora Lisa) 

 

Professores / Pré-indicadores Indicadores 

Professor Tarso: os professores já sabem, ninguém aqui 

vai dar aula nessa instituição ou em qualquer outra 

universidade ou centro universitário pra aprovar aluno. 

A gente tem um comprometimento. O que falta é o 

comprometimento das instituições. 

O professor busca uma 

melhor formação do 

aluno além daquela 

apenas direcionada para 

o mercado 

Professora Raquel: por mais neoliberal que seja, 

devemos procurar dar uma boa formação apesar de tudo! 

Professor Tarso: as faculdades não tem a finalidade de 

buscar a educação. Nós educadores, nós professores em 

sala de aula, a gente consegue e busca isso no dia a dia. 

Professora Lisa: a gente professor está tentando uma 

coisa que ele mesmo, o aluno não reconheceu ainda. 

Professora Raquel: a gente sabe quem a gente quer 

formar, mas não adianta só a gente querer se não existe 

essa cumplicidade. 

Professora Raquel: então, no primeiro semestre, no 

segundo é difícil a gente ter alunos que respondam o que 

você quer efetivamente. Aí você tem que abaixar o nível 

A prática do professor 

diante das condições do 

aluno ingressante 

Professora Lisa: porque o professor que vai dar aula 

numa instituição de excelência e uma instituição que 

também é de excelência, mas vai ter uns alunos que não 

tenha uma formação tão melhorada, é diferente. Porque a 

gente tem que entender a condição do aluno, a gente tem 

que entender que o aluno tomou chuva pra chegar na 

sala de aula, a gente vê que o aluno está com 

dificuldades 

Professora Lisa: [...] eu vejo como professora, que me 

adapto a realidade de sala de aula de cada instituição que 

eu estou. É diferente. A gente se adapta a turma. 

Professora Mafalda: [...] Você na verdade trabalha o 

conteúdo de uma forma diferente, porque aqui eu preciso 

trazer coisas que na verdade seriam conteúdos do ensino 

médio, que o fundamental já teria me dado e aí eu 

elaboro esse conteúdo. Aqui não dá. Então, não é que 

são dois professores, né? Na verdade é o mesmo, você 

trabalha, mas você tem que atender. 

Professora Rosa: a gente fica um ano e meio passando 

pré requisitos pra esse aluno [...] 

Professora Raquel: agora quando os alunos chegam pra 

nós, pensando nos nossos alunos, o que nós temos que 

fazer com ele, eu percebo assim. Um ano e meio é pra 

você orientá-los, um comportamento absurdo! 

Indisciplina mesmo, igual o ensino fundamental 

Professora Raquel: então, é preciso colocá-los dentro de 

um mundo acadêmico que eles não tiveram, porque eles 
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não conhecem o ensino médio. Ensiná-los a estudar, a 

pesquisar, a serem independentes, a respeitar. 

Professora Augusta: primeiro ele precisa aprender como 

estudar e a importância de se fazer isso. 

Professora Rosa: eles não sabem lidar com as situações. 

Eles chegam muitas vezes pra mim, professora está 

acontecendo isso, isso e isso (falando mal de outra 

disciplina ou professor). O que eu faço? Você pode até 

reclamar com o coordenador, mas saiba reclamar. Você 

já falou com o professor primeiro da disciplina? Você 

tem que ter ética, você fala primeiro com o professor. 

Professora Lisa: muitas vezes a gente precisa da vontade 

dos alunos pra conseguir fazer alguma coisa. E muitas 

vezes, eles querem o diploma, estão na ótica do 

mercado, paguei e quero o produto 

Para o professor exercer 

o seu trabalho com 

eficiência precisa que o 

aluno queira 

Professora Rosa: se ele [aluno] não reconhece que ele 

vai sair profissional! aí complicou mais ainda. 

Professora Rosa: um aluno te fazendo perguntas, 

sabendo o que você falou, melhora ainda mais a sua 

capacidade como professora mesmo que você na hora 

ainda não lembre a resposta. Te coloca na posição: eu 

sou necessária, eu tenho que estar capacitada pra estar 

ali, eu preciso estudar cada vez mais e o meu aluno quer 

mais. 

Professora Augusta: aqui é um erro cada um fazer seu 

plano de ensino, por isso na matemática, eu sempre 

tentei jogar pra todos os professores de matemática 

formar um plano de ensino único. O plano de ensino da 

matemática não é um plano de ensino da Rosa, da 

Augusta, ele é o plano de ensino da Matemática. 

Práticas que prejudicam 

o processo de ensino 

Professora Mafalda: às vezes, é o mesmo plano. Foi feito 

pelos professores, isso eu já vivi muito. Mas, hoje eu não 

estou mais na disciplina, né? É o mesmo plano - ele foi 

feito junto, mas, aí eu digo assim: “eu não gosto dessa 

fulano”! e, então eu dou outro (plano). Está lá no plano, 

por exemplo, Piaget, Freud. Mas eu não gosto de Freud, 

eu gosto de Winnicot. Então eu trabalho Winnicot na 

Pedagogia, Piaget eu não gosto, eu não trabalho.  

Professora Lisa: plano é pra ser seguido. Se cada um for 

ler o que quer vira bagunça. 

Professora Mafalda: [...] as instituições não olham pra 

qualidade para o papel pedagógico, mas temos colegas 

também que não. Por mais que você fale que o sistema 

culpa o professor, tem professor que atrapalha muito a 

nossa conduta profissional com a turma 

Professora Rosa: [...] o que acontece muitas vezes são 

professores que não respeitam as regras. Ele conhece as 

regras da faculdade, as nossas coordenações sempre 

falam: comentem as regras, o plano de ensino no 

primeiro dia de aula. Tem professor que não faz isso! E 
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ainda por cima, ele muda as regras no meio do caminho. 

Professora Lisa: se eu sou professora e me comprometi a 

lecionar a matéria X, eu devo lecionar essa matéria. Na 

verdade, o professor não pode criar um plano de ensino. 

Existem regras e elas devem ser minimamente seguidas. 

O curso foi aprovado perante o MEC, porque ele 

abordava a matéria de x a y. Você não pode 

simplesmente extrair, retirar, substituir as matérias 

porque você não acha bacana. Tem matéria que eu não 

gosto, que eu acho chata. Só que eu ensino pro aluno, 

porque ele tem que ter o direito de também saber se ele 

acha legal ou se ele acha chato. 

Professora Augusta: quando a gente entra no primeiro 

semestre, a gente entra com uma postura de: ali eu tenho 

que ensinar ele o que é uma prova, o que é uma sub, 

onde é a biblioteca, explicar que não se pode abrir o 

celular, comer, conversar com colegas na hora da 

explicação [...]. Você começa com coisas práticas pra 

começar a ensinar o conteúdo. 

Ministrar aulas no 

primeiro semestre é 

diferente dos outros 

semestres 

Professora Augusta: esse aluno daqui, a gente tem, hoje, 

uma dificuldade muito grande em lidar com eles no 

primeiro ano. Porque o aluno está muito mais 

preocupado com o diploma do que com a sua formação! 

Ele está preocupado com isso, por quê? Porque ele não 

sabe, ainda, o que é estudar. Nunca estudou na vida dele 

e sempre passou de ano. Então, o primeiro ano do nosso 

aluno é o mais crítico. 

Professora Augusta: no segundo semestre você já entra 

com outra postura. Já passaram pelo medo, já passaram 

pela desculpa de: “eu estou sem estudar há muito 

tempo”. No segundo semestre você começa com outra 

postura, com outra técnica.  

Professora Lisa: eles [os alunos] já nos conhecem, a 

gente já conhece eles [os alunos]. Fica muito mais fácil, 

porque você já sabe qual o ritmo da turma, qual o 

pessoal que dá problema, qual é mais fácil de lidar. 

Você já sabe a pessoa que você não pode olhar, porque a 

pessoa vai achar que você está olhando pra ela. A gente 

vai sentindo o ritmo da turma e você já prepara a sua 

aula pra aquela turma, uma turma que você já conhece. 

Professora Rosa: quando eles vão pro segundo semestre, 

eles já conhecem a professora, já sabem o que vai 

colocar, aí eles começam a estudar mais, mas as 

perguntas ainda são fracas. 

Professora Mafalda: o primeiro semestre é uma peneira 

muito grande. Do primeiro pro segundo, nossa, a sala 

diminui. Do segundo pro terceiro também tem uma 

diminuída. 

Evasão e repetência nos 

primeiros semestres 

Professor Tarso: eu trabalho com as turmas no primeiro 

e segundo semestre. O primeiro é um caos, falta tudo, no 
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segundo dá uma boa diminuída. 

Professora Augusta: os próprios alunos não sabem 

discernir, os nossos alunos das Unis, uma dependência 

com a finalidade deles, que é: eu não adquiri aquele 

conhecimento naquele momento, então vou fazer de 

novo pra poder melhorar o conhecimento, etc e tal. Não. 

Ela (a professora) me deixou de dependência? A 

professora resolveu ser carrasca? A filha da ****, ela 

aqui não presta! Eu vou procurar outra instituição! Esse 

é o pensamento dos nossos alunos, aqui. 

 

Núcleo 3: A Conduta do Aluno: entre a Falta de Educação e a Indisciplina – “pra mim 

dependendo do tipo de falta de respeito, ela é sim uma indisciplina. [...] Agora, na 

universidade eu acho que eles são mais mal educados” (Professora Mafalda) 

 

Professores / Pré-indicadores Indicadores 

Professora Raquel: tenho muitos colegas que falam: ah, do 

jeito que está eu estou preferindo voltar pro ensino 

fundamental, pro ensino médio. A indisciplina tá igual, não 

vejo diferença. 

O que é e o que não é 

indisciplina para o 

professor 

Professora Raquel: indisciplina existe sim na universidade. Pra 

mim é tudo aquilo que em num determinado momento ou em 

toda ação verbal ou não verbal em determinado momento 

perturba alguém. Partindo desse conceito, a própria citação do 

exemplo que vocês deram é indisciplina gente! Toda situação 

que gera conflito, que perturba o espaço de alguém é 

indisciplina. A indisciplina existe em todos os lugares, só que 

existem níveis variáveis de disciplina e de indisciplina: a 

questão social, a faixa etária, o nível acadêmico, a região, o 

país, a própria cultura acadêmica, a religiosa, a postura 

familiar, o grau de desenvolvimento do lugar onde a própria 

pessoa vive, o ambiente em que ela está, as pessoas que ela 

convive. Se formos enumerar existem muitas variáveis que 

geram a indisciplina como o: poder aquisitivo, se é alto, baixo, 

médio. Se nós voltarmos e pegarmos os currículos, os PCNS, 

um dos pontos de comunicação da linguagem coloca assim: os 

discentes deverão saber se comportar em várias situações e 

ambientes diferentes. A partir do momento que ele não sabe 

fazer isso e ele agride a presença do outro ou a presença dele é 

agredida, nós já temos indisciplina 

Professora Raquel: o próprio aluno não perguntar, por 

exemplo, gera uma sublimação de um ato que está provocando 

na própria professora um desgaste. Poxa, o que está 

acontecendo? Não há comunicação. A própria falta de 

comunicação é uma indisciplina 

Professora Raquel: eu entendo que a disciplina se constrói no 

coletivo, na troca das experiências e na busca de elementos 

positivos da convivência. Mas o nosso aluno adulto, sem este 

aparato, individualiza-se, isola-se e, como não apreendeu os 

valores sociais, experimenta-os de forma conflitiva e 
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desintegra o seu relacionamento com os grupos em que está 

inserido. Tudo isso faz com que ele esteja em constante atrito 

com as normas e regras que regem o seu convívio coletivo, as 

quais, pra mim são indisciplina. Mas o sujeito não reconhece 

os fatores elementares de convivência social! 

Professora Raquel: é como eu disse, a indisciplina tem 

variáveis. E até mesmo a questão do professor. O que pra um 

professor seria e pra outro não. 

Professora Rosa: [...] eu não enxergo que muitas vezes o aluno 

estar conversando ou estar fazendo alguma coisa na faculdade, 

se caracteriza como indisciplina. Às vezes, se caracteriza 

como uma falta de educação mesmo, ele não sabe como se 

portar, ele não teve uma criação pra ele se portar. Não é uma 

indisciplina assim, ah, eu não estou gostando, então eu vou 

reagir a isso! 

Professora Raquel: Falta de educação, falta de respeito pra 

você não é indisciplina? Pra mim é. 

Professora Rosa: Pois pra mim não. 

Professora Mafalda: Pra mim dependendo do tipo de falta de 

respeito, ela é sim uma indisciplina. Como ele falta com 

respeito com você, como ele falta com respeito com o colega, 

isso gera muitas vezes um tumulto na sala de aula que você 

não consegue segurar, fica difícil. Eu acho que a falta de 

respeito vai levar em alguns momentos a indisciplina sim. 

Professora Mafalda: a indisciplina você vai afrontar o outro 

com ações consideradas inadequadas, que não faz parte do 

contexto, que não faz parte do contrato que você fez quando 

chegou lá. Então, tem algumas coisas que geram uma 

indisciplina. Tem horas que eles são sim indisciplinados, 

muito mais no fundamental do que na universidade 

Professora Raquel: é evidente que nós esperamos o mínimo de 

respeito em sala de aula, pois naquele momento nós estamos 

em uma posição hierarquicamente superior e por estarmos 

lidando com adultos presumimos que os alunos tem 

consciência da importância do estudo, afinal como já foi dito 

pela Rosa, o aluno não está mais indo obrigado a escola, mas 

sim porque querer um desenvolvimento em sua vida 

profissional. Então creio que a indisciplina adulta é ainda mais 

séria que a infantil, isso porque imagino que o adulto já tem 

consciência dos seus atos. 

Professora Augusta: a partir do momento que você explica, 

ninguém tem mais nada pra falar. Por quê? Porque você 

coloca o problema de onde ele é. Que é dele, do aluno. E a 

maior parte do problema é exatamente o não saber se colocar e 

o não saber estudar. Como o cara não sabe estudar, ele coloca 

uma conversa sobre qualquer outra coisa na sala de aula e aí 

ele acaba dispersando os colegas. Porque ele não está 

entendendo o conteúdo, ah, eu já não estou entendendo 

mesmo, vai pro tititi e, às vezes, até a outra pessoa quer 

entender. Isso pode ser colocado como uma indisciplina e eu 
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não considero isso indisciplina. 

Professora Augusta: não é que não tenha indisciplina. Existe 

indisciplina, mas eu acho que a maior parte dos nossos 

problemas em sala de aula são oriundos exatamente da falta de 

saber se comunicar. 

Professor Tarso: eu não tenho paciência e acho que vocês 

também não, de ficar discutindo com aluno em relação a 

celular. Eu falo pra eles: não pode porque é falta de educação, 

agora se vocês são mal educados, eu não vou poder consertar. 

Eu acho que hoje a questão da indisciplina, que a gente está 

chamando de falta de educação, eu acho que é falta de 

formação por vários motivos, né? Desse jovem que cresceu, 

porque o pai e a mãe trabalhava o dia inteiro, diferente de nós 

que o pai trabalhava e a mãe ficava em casa. Eu acho que isso 

tem uma outra influência. É lógico que, ah, eu conheço 

alguém que o pai e a mãe trabalhou e é educado. Claro que 

tem 

Professora Raquel: pra mim se o aluno começa a comer em 

sala de aula é indisciplina. Todas essas atitudes pra mim são 

de indisciplina. Falta de educação pra mim, discordo dos 

colegas, é uma forma de indisciplina. Quebrou a regra social, 

não respeitou o espaço do outro, é indisciplina. E pior em 

adultos. [...] Por exemplo, você está dando aula na frente, ele 

chega e começa a beijar todo mundo. Você está dando aula e 

ele passa na sua frente pra atender um celular. Ele quebra 

regras que pra nossa sociedade dizem respeito a boa 

convivência. 

Professora Rosa: pra mim indisciplina é quando ele tenta 

agredir. Ele está comendo na sala de aula, porque ele chegou 

atrasado, ele está morrendo de fome. Ele vai comer ali pra ele 

poder assistir a sua aula. 

Professora Raquel: [...] se esse ato está atrapalhando o bom 

andamento pedagógico ali na sala, ele está chamando atenção, 

perturbando o ambiente é uma indisciplina. Não é agredir o 

professor, porque eles agridem quietos, eles agridem 

mandando um e-mail falando mal de você, eles agridem no 

corredor falando mal do professor pra outro professor. A 

indisciplina é uma agressão sim, mas nem toda agressão é 

indisciplina. 

Professor Tarso: o que acontece muito na faculdade é uma 

falta de respeito e, às vezes, isso é porque eles não sabem 

muitas vezes se colocar. Às vezes, ele [o aluno] quer 

questionar alguma cosia com você, reclamar uma nota, mas 

ele não sabe como chegar até você. Então, às vezes, ele é 

agressivo ao falar. Falta educação! 

A falta de respeito e 

educação do aluno é maior 

que a indisciplina 

Professora Rosa: [...] o nosso aluno não tem essa polidez, ele 

não tem mesmo, concordo com você. Ele não sabe, às vezes, 

falar, usar uma palavra, usar um jeito. Ele usa um palavrão, 

mas na verdade ele não está se rebelando ou te xingando. Pra 

ele aquele palavrão faz parte do contexto dele, a realidade dele 



207 

 

é assim. É do mesmo jeito que ele falaria qualquer coisa. 

Professora Mafalda: agora, na universidade eu acho que eles 

são mais mal educados. Mesmo que você faça o contrato, olha 

pessoal, o celular não. Aí não tem jeito e bate boca com você. 

Esse bater boca é uma falta de educação mesmo. Tanto que 

alguns até voltar depois pra pedir desculpa. Eu já tive vários 

problemas com alunos nessa coisa de bater boca. Ele vem e 

bate boca com você. Muitos vêm pra pedir desculpa. 

Professora Mafalda: [...] na faculdade o que acontece é assim: 

outros estão lá numa visão de cliente e não de estudante. 

Então, eu estou pagando, você tem que me atender na hora que 

eu quero, do jeito que eu quero, como eu quero. Porque senão, 

eu grito com você do mesmo jeito que eu grito com o porteiro, 

o que não justifica ele gritar com o porteiro. Então, é falta de 

educação mesmo. Está faltando uma polidez, eles chegam pra 

gente com umas expressões que eu falo: o que é isso? Isso eu 

concordo com a Rosa, eu não vejo tanta indisciplina, eu vejo 

muito mais falta de educação. 

Professora Rosa: então, é um cara com falta de educação, falta 

de vivência. E eles vivem num ambiente muito fechado, muito 

rústico, que não lida com conversa, com diálogo. Então, eles 

são muito presos ali no ambiente deles. O modo de eles 

falarem é agressivo – eu concordo com a Mafalda - e palavrão 

é comum pra eles, gritar é comum. Eu não caracterizo como 

uma indisciplina, eu caracterizo como uma falta de saber lidar 

mesmo. De não saber estar com o Outro. 

Professora Rosa: [...] se eu estou vendo que o meu professor 

está se perdendo lá na matéria, eu tenho que chegar e falar: 

olha, vocês colocaram uma pessoa que não está preparada pra 

dar aula pra mim [...]Agora, eles não sabendo se portar, o que 

eles começam a fazer? Isso aí que você falou, eles começam a 

conversar, a se dispersar na aula. Não é que exista uma 

indisciplina, existe uma forma de não saber se portar naquela 

situação. Mas, quem causou isso? O professor. 

Professor Tarso: eu também não chamaria de indisciplina, eu 

acho que é falta de educação. Indisciplina no ensino superior... 

Eu não saberia dizer. [...]. Ele está lá porque ele quer. Não sei, 

eu fico na dúvida…. Não sei...... 

Professora Rosa: e lá no superior, ele já tem seus 18 anos, 

então pra ele quebrar uma regra se torna uma coisa mais 

grave, ele pode ser expulso da faculdade. Lá existe mais a falta 

de respeito mesmo, falta de comunicação, falta de educação. 

Mas a indisciplina no sentido de quebrar regras, sair 

quebrando e depredando, já não acontece muito isso. 

Professora Rosa: eu tinha problemas de alunos saírem batendo 

porta, de alunos ligar o computador em sala de aula quando 

você está explicando alguma coisa. 

Exemplos de situações 

problemas enfrentadas 

pelos professores 

Professora Lisa: comer salgadinho e fazer barulho na sala de 

aula. 

Professora Augusta: pendurar uma bandeira de fora a fora do 
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Corinthians na sala. 

Professora Rosa: vir com roupa e linguajar para balada. 

Professora Mafalda: [...] nosso aluno não tem polidez, ele usa 

um palavrão [...]. 

Professora Raquel: conversas paralelas 

Professora Augusta: falta de respeito, [...] porque eles não 

sabem se colocar muitas vezes. 

Professora Mafalda: eu já tive vários problemas com alunos 

nessa coisa de bater boca. Ele vem e bate boca com você. 

Professora Mafalda: [...] visão de cliente e não de estudante. 

Então, eu estou pagando, você tem que me atender na hora que 

eu quero, do jeito que eu quero, como eu quero. 

Professora Augusta: [..] sempre meia dúzia se exalta aí vem a 

falta de educação.  

Professora Rosa: ao invés de se comunicar é agressivo. 

Professora Mafalda: [...] ah professora dá meio ponto. Eu não 

dou nada pra ninguém, você tira. [...]. Ela virou e falou assim: 

não deve estar dando mesmo, porque se desse mais em casa, 

viria mais feliz e não negaria um meio ponto. 

Professora Augusta: ali um olhar é o suficiente. Eu não falo na 

minha aula em nenhum momento fica quieto, cala a boca. Eu 

simplesmente diminuo a voz. Eu vou falando cada vez mais 

baixo e aí eles mesmos percebem. Às vezes, a pessoa não está 

nem olhando pra você, mas se você fica olhando pra aquele 

grupo, um começa a cutucar o outro. Aí a pessoa percebe e já 

pronto. Aí eu levanto a minha voz de novo, eu continuo a 

minha aula. 

Estratégias do professor 

para lidar com a falta de 

respeito, com a falta de 

educação e com a 

indisciplina 

Professora Lisa: eu resolvo muitos casos de indisciplinas ou de 

falta de educação, com o famoso jeitinho. Conto uma história 

que não tem nada a ver com o problema e faço eles refletirem. 

Depois faço a associação com o fato corrido e muitas vezes ou 

pelo menos a grande maioria dos alunos percebem que não 

agiram da melhor forma, ou seja, conseguem ver as coisas por 

outro ângulo, de modo que faz percebem que não tiveram uma 

postura adequada. Eu tenho uma postura que é a de não ganhar 

pela força da imposição, mas de tentar demonstrar o tipo de 

constrangimento que o fato ocasionou. 

Professora Rosa: e cada vez você tem que falar bem suave pra 

ele se sentir bem com a sua resposta. Essa é uma questão, que 

pra evitar o conflito com o aluno, você acaba respondendo 

quinhentas vezes a mesma coisa. 

Professora Augusta: em geral quando o aluno é agressivo [...], 

você se mantém. Você mantém a sua educação, se você perder 

ela em algum momento e você alterar a sua voz e você for 

agressiva, aí vai gerar um conflito maior. Ele já não tem 

educação pra estar falando com você e já está numa posição 

agressiva, se você perder a sua também naquele momento, aí 

vai virar um conflito pessoal. Então, eu procuro enquanto 

professora manter um tom de voz normal, como se estivesse 

falando com a sala inteira e não direcionada a aquela pessoa. 
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Professora Lisa: já passei por um fato de agressividade em 

sala de aula e a minha reação foi me fazer de vítima e 

automaticamente todos os demais alunos me defenderam 

perante o aluno agressor, com isso pude perceber que eu não 

preciso ser a toda poderosa na frente da sala de aula o tempo 

todo, eu também sou uma pessoa e demonstrar meus 

sentimento nesses momentos não gera prejuízo [...] 

Professora Mafalda: tem algumas situações em que eu até 

consigo respirar fundo. Na maioria, eu busco e depois a gente 

conversa. Porque eu sou italiana, eu sou explosiva. Em alguns 

momentos eu falo: depois a gente senta e conversa. Eu tento 

respirar um pouco pra poder trabalhar, porque a gente também 

é humano. Uma turma de 40, 90, você lidar com uma 

dificuldade específica, uma dificuldade de aprendizagem é 

bastante complicado. 

Professora Mafalda: e uma regra que eu coloco é: vamos 

estabelecer o respeito. Tanto que eu vejo que vou explodir eu 

falo: eu converso com você depois, porque se eu responder 

agora, eu não respondo pelo que eu vou falar! 

Professora Lisa: [...] eu dificilmente eu me utilizo do auxílio 

da coordenação, como regra acho uma solução com os 

próprios alunos. 

Professora Lisa: [...] no primeiro dia de aula faço um contrato 

com os meus alunos: um contrato informal, mas aonde eu 

defino exatamente as regras para todo o semestre. Isso 

minimiza muito os problemas, porque havendo 

questionamento eu falo: nossa mas se lembram do que 

combinamos no primeiro dia de aula? 

Professora Raquel: a situação indisciplina não perdura em sala 

de aula se você toma uma postura como você colocou, você 

vai e conversa com o aluno, conversa com o grupo. 

Professora Augusta: o professor por sua vez deve saber 

dialogar pacientemente entendendo que a sua função está além 

do ensinar a ciência e sim em ensinar educação. Por isso hoje 

em dia se fala tanto em educador e não mais em professor. 

Felizmente aquela concepção antiga de que educação vem de 

berço é passado! A educação pulou uma ou mais gerações. As 

crianças não têm educação, porque seus pais também não 

tiveram e alguns avós também não. E essas crianças, elas se 

tornaram agora adultas e estão cursando o ensino superior! E 

ainda que pareça tarde, é possível reverter esta situação por 

meio de muito diálogo e explanações sobre a vida e os 

processos educativos, mesmo que seja em meio à aula de 

matemática ou de seja lá do que for. 

Professora Augusta: [...] o professor tem um papel de saber 

ouvir e ter que entender todo esse linguajar. A gente tem que 

entender ou eles tem que mudar? Eles não vão mudar, eles já 

chegaram com esse posicionamento. Fica mais fácil pra gente 

que já está numa posição diferenciada tentar entender. 

Professora Mafalda: a questão da lista de presença é uma coisa A lista de presença gera 
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muito complicada, né? Ela é um instrumento que a gente até 

negocia algumas coisas com essa lista de presença. Tem uma 

regra? Tem uma regra. Então, na primeira aula você passa até 

uns xis minutos antes, depois você recolhe a lista e se alguém 

entrar muito atrasado não pode assinar mais. Aí você é uma 

bruxa porque recolheu a lista. Então, essa lista de presença 

muitas vezes a gente usa como um instrumento coercitivo. É 

uma coisa muito complicada. [...]. Trabalhar com essa lista de 

presença pra mim é uma coisa muito complicada. Muito 

complexa! 

conflito 

Professora Raquel: [...] a lista de presença é um documento 

oficial e legal. Então, essa mesma dificuldade que você sente, 

eu também sinto. Eu acho que tem que ter uma regra bem 

clara para existir essa lista de presença nas universidades. 

Assina até que horário? X pode e, X não pode. [...] é um 

estresse administrar lista de presença... 

Professora Lisa: concordo com regras, mas não creio que 

obrigar o aluno a ficar em sala vai fazer ele aprender e o que é 

pior muitas vezes ele desconcentra os colegas, eu passo a lista, 

mas mesmo assim a frequência dos alunos é bem grande. 

Professor Tarso: [...] não sou administrador de lista, passo, 

quem quiser ficar fica. 

Professora Raquel: a aula termina às oito e meia e o aluno 

chega oito e vinte e quer assinar. Aí ele fala pra você: o outro 

professor deixa. Ele faz falácias inúmeras, né? Eles vêm em 

cima de você. Mas, faltou só um pouquinho, deixa ele assinar. 

Tem até discursos infantis: eu posso assinar se eu fizer tudo? 

Esse documento legal tem que existir, porque ele está 

registrando um corpo presente num espaço, não é? Ele tem 

que ter regras bem claras e eu acho que não tem. 

Professora Raquel: nós conhecemos bastante a necessidade e a 

importância dessa lista, mas o aluno não sabe dessa 

importância. Falta essa conscientização, essa informação 

tornar-se um conhecimento pra ele em relação a esse 

documento 

Professora Augusta: [...] a lista de presença fica em cima da 

minha mesa e quem quiser ir embora, assina e vai embora. 

Quando ela é passada? Quando eu quiser. Se eu quiser passar 

no início da aula eu passo. Se eu quiser no meio da aula eu 

passo. Se eu quiser passar no final, eu também passo. 

Professora Raquel: penso que a Instituição deve deixar claro 

quais as regras, muitas vezes a falta de comunicação na 

instituição gera determinados descontentamentos, há pesos e 

medidas que divergem. O Regimento escolar ou manual deve 

ser disponibilizado, apresentado para o aluno [..]. 

Professora Mafalda: a lista de presença é uma coisa que 

precisava ter um discurso único, gera comparações dos alunos 

usando os professores e conflito. 
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Núcleo 4:  O Aluno é Carente de Tudo – “quantas vezes eles vem pedir conselho de vida 

pra gente, porque eles não têm uma pessoa que possa conversar com eles, né?” (Professora 

Lisa) 

 

Professores / Pré-indicadores Indicadores 

Professora Lisa: o aluno vem e você sabe que 

dependendo da instituição que você está trabalhando, ele 

vem numa defasagem que o cara chega pra gente sem 

saber ler e escrever e [...] com comportamentos que não 

são do ensino superior. 

As condições dos alunos 

ingressantes e egressos 

na educação superior 

privada 

Professor Tarso: não dá pra ser diferente, os caras não 

vão acompanhar, falta a base! 

Professora Rosa: [...] Ah, mas a Sra. tinha que ter 

ensinado isso. Eu disse: - “Ensina a ler é no primário. 

Eu não tenho que ensinar a ler na faculdade. Ler você 

sabe. Agora se você não sabe interpretar, isso é outra 

coisa, né?” Em uma sala inteira, apenas dois alunos 

conseguiram resolver o problema. 

Professora Raquel: o nível ou o baixíssimo nível de 

conhecimento que os alunos chegam, de 

comportamento, de conduta, nem se fala! No sentido de 

não conseguirem transmitir uma informação. Eles leem 

um texto e você pede: contem esse texto. As pessoas 

não conseguem. Isso piora muito quando você pede que 

eles escrevam. Aí a dificuldade é ainda maior. Então, o 

que eu vejo é que os estudantes vêm com uma 

deficiência extremamente grande do nível médio, né? 

Isso faz com que a gente tenha dificuldades aqui na 

graduação. 

Professora Lisa: a dificuldade e o desnível que nós 

temos entre os alunos, porque a gente muitas vezes tem 

bons alunos e a gente não consegue desenvolver tão 

bem esses, em virtude da dificuldade dos demais em 

conhecimento, nível mesmo e como a Raquel falou 

conduta. 

Professora Lisa: [...] já do ensino médio, do ensino 

básico e quando o aluno chega na faculdade, ele já teve 

uma formação completamente distorcida e a gente tem 

que tirar leite de pedra pra conseguir as coisas mais 

básicas. Eu acho que aí a gente tem uma grande 

dificuldade em conseguir uma formação melhor dos 

alunos. 

Professora Mafalda: esse aluno daqui, a gente tem hoje 

uma dificuldade muito grande em lidar com eles num 

primeiro momento. Especialmente no primeiro ano. 

Porque o aluno está muito mais preocupado com o 

diploma do que com a sua formação. Ele está 

preocupado com isso, por quê? Porque ele não sabe 

ainda o que é estudar. Nunca estudou na vida dele, 

sempre passou de ano. Então, o primeiro ano do nosso 
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aluno é o mais crítico. 

Professor Tarso: está entrando aluno que não tem base 

nenhuma, aluno que sai da EJA? Mas, é muito melhor 

sair da EJA e ir pra faculdade do que ir pra cracolândia. 

Agora, eu acho que as instituições particulares tem que 

dar condições pra gente formar essa pessoa. 

Professora Mafalda: a gente tem aqui gente que falta pré 

requisitos básicos, o mínimo mesmo, conduta [...] 

Professora Lisa: [...] são os alunos que tem, talvez, uma 

capacidade financeira não tão alta, que tenha que 

trabalhar e sustentar a sua casa, que tem 

responsabilidades e que não tiveram a oportunidade de 

ter uma formação educacional anterior com tanto 

esplendor. 

Professora Lisa: aqui é diferente. Os alunos daqui e de 

algumas Unis falam: professora, você fala difícil! Eu 

falo: - “não, vocês têm que entender, vocês têm que 

ampliar o vocabulário de vocês e vocês não vão ampliar, 

se vocês não se esforçarem. Então, o tempo que eu gasto 

aqui pra fazer essa explicação de minúcias, nessa outra 

instituição eu consegui deslanchar e aprofundar bem 

mais. 

Professora Mafalda: eu vou na disciplina História da 

Educação, porque o currículo diz que tem que ir do 

primitivo ao Lula. Só que numa outra universidade, o 

conceito de História ele já tem, o aluno de lá já vem 

com isso. Então aqui, antes de eu falar da Constituição 

de 1824, eu tenho que explicar pra ele o que é a 

diferença de um Brasil Colônia, de um Brasil império. 

Nisso, o que eu já andei lá, eu aqui não andei e não 

porque eu não quero, EU NÃO CONSIGO! (Fala com 

ênfase e com tom elevado) 

Professor Tarso: o cara não sabe ler um texto e contar a 

história. 

Professora Mafalda: eu as coloco no mercado e eu falo o 

quê pra elas? Que eu não vou fazer delas uma arma, 

porque as vítimas podem ser meus netos. Porque elas 

vão alfabetizar os meus netos. Então, isso vem virando 

uma bola de neve. 

Professora Rosa: aí pra mim, isso é quase um crime, 

porque você está colocando no mercado de trabalho uma 

pessoa com diploma e que não tem a menor capacidade 

pra estar lá, exercendo a profissão. 

Professora Augusta: eu entro aqui com o foco de ensinar 

a ciência sim, mas é muito mais tentar dar um 

pouquinho de educação nesse sentido. De que é falar 

palavra diferente sim, ensinar o significado, tentar forçá-

los a usar um dicionário. Em várias turmas eu consigo 

que um ou outro leve um dicionário em sala de aula, né? 

Que pra mim já é uma felicidade 
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Professora Rosa: porque esse cara vai estar lá na escola 

novamente formando a base toda desestruturada, toda 

desorganizada, passando informação errada, então a 

gente não sai desse ciclo vicioso. 

Professora Rosa: a maioria dos alunos é jogada no 

mercado de trabalho e vai trabalhar num departamento 

de pessoal qualquer, sem a menor capacidade pra estar 

ali! Ele é um analista de sistemas mas que mal sabe 

programar alguma coisa. Só vai pegar certificado pra 

continuar na empresa em que ele já está. Eu converso 

com os professores de tecnologia, o pessoal não tem a 

menor capacidade de programar nada, de analisar nada! 

Simplesmente fez o curso, pagou e levou o diploma. 

Professora Augusta: [...] é um aluno carente de tudo. 

Não é um aluno carente de dinheiro não, falta dinheiro, 

mas especialmente falta educação, educação de base e 

aí que vem a falta de postura, o não saber estar. Não que 

ele seja mal educado, tem alguns mal-educados 

Professora Lisa: quantas vezes eles vem pedir conselho 

de vida pra gente, porque eles não têm uma pessoa que 

possa conversar com eles, né? 

O professor muitas vezes 

tem uma função social 

para com aluno 

Professora Augusta: essa coisa do aluno chegar e 

conversar:  - “olha, o meu marido me bateu em casa e eu 

não posso voltar pra casa e por isso não vim pra prova 

ontem”, - isso é um fato comum pra gente. Isso pra mim 

hoje, eu estou aqui há nove anos, hoje é como se 

lecionar fosse um “serviço social”. 

Professora Augusta: aqui os nossos alunos são tão 

carentes de absolutamente tudo, né? De carinho, de 

educação, de ter a proximidade, atenção, que eles 

exigem a presença do coordenador em tudo. Eles 

querem que o coordenador passe lá todos os dias. 

Professora Rosa: a partir do momento que você não 

responder, aí você é um péssimo professor pra ele. Se 

você fechou a cara na hora de responder de novo, você 

está com má vontade, você está sendo agressiva. Então, 

o que eu percebo nos nossos alunos é essa carência. E 

cada vez você tem que falar bem suave pra ele se sentir 

bem com a sua resposta. 

Como o aluno vê o 

professor 

Professora Lisa: e eu acho que o aluno sente essa 

diferença de professor pra professor também. Por isso, 

que falam: ah, professor tal é querido. É porque ele é 

bonzinho? Às vezes, é. Porque quando a gente bate 

pesado, a gente começa a ser odiado também. Mas, ao 

mesmo tempo, a gente percebe que quando pega meio 

pesado, o aluno reclama, mas ao mesmo tempo ele te 

agradece. 

Professora Raquel: um professor que não consegue se 

realizar em sala de aula, ele não consegue passar nada, 

ele não consegue formar. Assim como o aluno, quando 
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ele não consegue sentir isso no professor.  

Professora Augusta: [...] sobre ser mais rígido, apertar e 

eles se sentem acuados. A primeira atitude deles é 

reclamar com o coordenador, aí o coordenador vem 

questionar: o que está acontecendo, né? E a minha 

resposta ao meu coordenador no semestre passado foi a 

seguinte: o nosso maior problema ou maior problema 

dos alunos é porque eles não têm professores 

capacitados pra dar aulas pra eles. E quando vem 

alguém que aperta, que cobra, que quer que eles façam, 

aí esse profissional é o profissional ruim. 

Professora Mafalda: e o aluno daqui, ele já se formou 

uma pessoa diferente. Se a gente perguntar pro nosso 

aluno do terceiro semestre, como ele se sente como 

pessoa de quando ele entrou pra aquele semestre? Já é 

uma outra pessoa. 

A transformação do 

aluno durante o processo 

de formação profissional 

Professora Mafalda: eu acompanho o aluno do primeiro 

ao quarto semestre. [...]. Então, até, assim na forma de 

esse aluno falar, na postura desse aluno, eu percebo uma 

diferença, um crescimento muito grande. Aí você 

começa a olhar e até eles dizem: que eles estão 

diferentes, a própria forma de falar, de se vestir, de se 

portar, de se comportar. Eu percebo, sim.  

Professora Rosa: a gente também na matemática 

acompanha do primeiro ao quarto. E é nítido a 

diferença. De comportamento então nem se fala. 

Professora Rosa: eu percebo que eles, ao longo dos 

anos, vão amadurecendo. No primeiro semestre, você 

tem alunos que parecem uns barraqueiros, eles gritam, 

eles chegam comendo na sala de aula, falando no 

celular, batendo portas. A partir do segundo semestre, 

eles arranjam um emprego melhor, eles se vestem mais 

social, eles já falam diferente. Você percebe que eles 

vão mudando, ao longo do semestre. 

 

Núcleo 5: Medidas Institucionais Necessárias para Lidar com os Problemas de 

Comportamento – “ter o apoio do coordenador é importante em que sentido? Se antes de 

começar as aulas, de começar o semestre, a gente tiver algumas regras claras de saber onde 

é que a gente pode ir” (Professora Augusta) 

 

Professores / Pré-indicadores Indicadores 

Professora Lisa: é importante que o professor tenha auto 

crítica e saiba se adequar à realidade dos alunos.  Quando o 

aluno vem conversar com o professor é uma forma de pedir 

ajuda, de pedir socorro e creio que o primeiro passo é tentar 

um ponto de equilíbrio com a própria turma. Não é fácil, até 

porque existe a falta de postura, de educação básica, como os 

colegas colocaram. 

O professor precisa 

modificar sua postura com 

o aluno 

Professora Rosa: na universidade eu vejo assim: se você não 

souber segurar essa classe, se você não tiver domínio. [...] de 
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conteúdo, do que você fala, da sua aula, da postura dos alunos 

e da sua, do por que eles estão estudando isso, de qual é a 

importância disso, tudo vira uma bagunça mesmo. Aí eu não 

sei se isso é uma indisciplina ou se isso é uma dispersão. 

Porque assim, se eu não estou entendendo nada do que ela está 

falando, se ela também não, ai vira uma bagunça. 

Professora Augusta: e por muitas vezes, quando o aluno vem 

conversar, pra tentar mostrar as dificuldades que eles estão 

sentindo e, também, as fragilidades daquela aula, que, de 

repente, você, professor, está demonstrando, os professores 

não aceitam. Aí, vem da pessoa do professor, a dificuldade de 

admitir um erro, né? Aí, essa dificuldade passa por uma 

discussão de: - “não, eu não quero ouvir o que vocês têm pra 

falar. Vocês têm que aceitar e ponto final”. 

Professora Mafalda: [...] a falta de normatização entre os 

próprios professores causa conflitos. 

Professora Augusta: [...] só que eu sei dar um feedback pra 

eles. Porque aí eu explico, eu falo que não é bem assim, que o 

problema é individual, não é exatamente do professor. Não é 

exatamente a aula que é o problema. O problema está em 

aceitar os próprios defeitos. Em aceitar que eu não sento pra 

estudar, que o jeito que eu estudo não é da forma mais 

adequada. Eu tenho dificuldades por isso, por isso e por 

aquilo. Os problemas não são da aula... 

Professora Raquel: [...] cabe ao professor na sala de aula 

estabelecer um contrato pedagógico que esteja em 

consonância com o regimento da instituição. Muitas vezes, o 

professor como uma forma de conter a indisciplina age de 

forma repressora, coercitiva o que gera mais indisciplina. O 

aluno precisa ter clareza do que é permitido ou não, o que 

pode ou não fazer ou dizer, participar da construção deste 

contrato pedagógico sentindo-se que valores comuns fazem 

parte do processo de construir um ambiente solidário, 

cooperativo, diminuindo as questões de indisciplina. 

Professor Tarso: [...] a gente tem que fazer uma pedagogia 

mais preocupada com a formação humana do que qualquer 

outra coisa em função da realidade que a gente encontra agora. 

[...]. A formação humana pra esses jovens na universidade, eu 

acho fundamental. Eles não sabem nem mesmo respeitar o 

espaço. Por isso ter que ouvir, ter que falar. É claro que o 

ensino superior é diferente do ensino médio, em que você dá 

um tapa na mesa, manda pra fora e depois vê o que vai 

acontecer. Aqui, no ensino superior, não dá pra fazer isso. Não 

dá! 

A formação universitária 

precisa melhorar quanto 

ao aspecto social   

Professora Raquel: [...] a faculdade precisa dar além da 

formação pedagógica uma formação mais humana, isto 

incluir: ‘com licença’, ‘boa noite’, ‘obrigado’ e ‘por favor’. 

Nossos alunos desconhecem essas quatro palavrinhas 

mágicas! 

Professora Augusta: acho que tanto nós professores como os 
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coordenadores devem estar preparados para, além de educar 

para a ciência e para a cidadania, educar também nos aspectos 

elementares do afeto e das relações interpessoais. 

Professora Augusta: ter o apoio do coordenador é importante 

em que sentido? Se antes de começar as aulas, de começar o 

semestre, a gente tiver algumas regras claras para saber onde é 

que a gente pode ir [...] seria já ótimo. 

A coordenação: o que é e o 

que deveria ser 

Professora Mafalda: aqui nessa instituição o suporte 

coordenador significa pra gente, ter uma pessoa na sala da 

coordenação, você, professor, pode ir se reportar ao 

coordenador, contar o que aconteceu, porque o aluno pode 

chegar com esse assunto lá na sala dele e acabou! 

Professora Mafalda: [...] a coordenação só vai fazer alguma 

coisa, te apoiar ou não, quando a coisa acontece. O que eu 

sinto falta é até, às vezes, da coordenação chegar aqui, na 

outra e até na federal também, né? E deixar claro quais são as 

regras pros alunos. Como que funciona a brincadeira aqui? 

Porque você tem um jeito de dar aulas, ela tem outro, né? 

Cada um tem um jeito, e então você faz um contrato 

pedagógico com o aluno. Mas, qual é a regra geral da 

instituição? Isso, eu sinto falta. O aluno vai em cana, o 

coordenador senta com você meio que pra inquirir, né? Então, 

eu acho que isso aí não é apoio. Qual é a regra? O que é claro? 

Só se for o fato a gente sair correndo e contar pro coordenador 

antes que o aluno conte! A gente já está dizendo que não tem 

uma regra clara... 

Professora Raquel: eu sinto que em alguns momentos falta 

uma mesma linguagem. Um discurso institucional. Porque o 

aluno reconhece essa deficiência e tenta tirar proveito. 

Professor Tarso: na verdade eu não gosto de coordenação 

nenhuma. [...] Eu não vou atrás do coordenador pra falar o que 

aconteceu. Se o aluno falar alguma coisa, eu vou lá e falo a 

minha versão. Se o coordenador não acredita em mim, me 

mande embora. 

Professor Tarso: caramba, não tem regras? Às vezes, eu sinto 

falta dessa coisa geral. Aí gera uma confusão, que gera uma 

falta de educação. Eu falo uma coisa, o coordenador fala 

outra, o outro colega meu que mal entrou fala outra coisa. 

Espera aí, como é? O que é o seu? Eu acho muito importante a 

coordenação dar a base da coisa. Se ela me dá a base - e se 

todo mundo falar a mesma linguagem - fica mais fácil e gera 

menos falta de educação do aluno. 

Professora Raquel: [..] o coordenador tem que dar sempre o 

sim pro professor. Se ele tirar um sim do professor, ele gera 

uma série de outros conflitos. E liberdade abre brecha pra 

várias outras situações. Então, quem manda é o professor. Aí, 

depois, se porventura mais pra frente ele falar: esse professor 

não serve pra mim, ele manda embora. Porque se ele não 

apoia o professor, a professora X, a professora Y, ela 

determinou tal situação.  Aí, você tem que conversar com ela e 
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não comigo. Esse tipo de situação, essa falta de base [...] gera 

indisciplina porque gera conflito. Eu acho que essa 

indisciplina, esse chegar até o coordenador, com os exemplos 

colocados aqui, que são conflitos entre professor e aluno, é 

tudo gerado pela falta da regra geral. 

Professora Mafalda: [...] se a coordenação chega e passa as 

regras pro aluno, eu sinto que o aluno vai se sentir mais fraco 

em jogar professor contra professor. Eu acho que em alguns 

casos, ela devia assumir a função de coordenar. E não só 

coordenar o professor, mas toda a situação. 

Professora Mafalda: se o coordenador e a direção ficar muito 

próximo do aluno, você tira todo respeito do professor. Eu 

sinto assim. Porque o aluno passa a pular, ao invés de eu 

perguntar pro professor, de eu questionar o professor com 

relação a aquela regra, eu vou direto na chefe dele. O 

professor trouxe a regra, ele falou, acabou. 

Professora Raquel: o professor tem que ter autoridade, ele tem 

que ter prestígio. Se é quebrado esse prestígio pela 

coordenação ou por qualquer outro colega de sala de aula [...], 

realmente fica muito difícil trabalhar. Se o professor x ou y 

fala algo e outro quebra ou desprestigia o próprio colega, 

então ele perde a sua identidade. A sua identidade enquanto 

professor em sala de aula. E se o coordenador não tiver o 

mesmo diálogo, vou ser cúmplice desse professor, isso gera 

uma bola de neve que gera graves situações. Até mesmo 

terrorismo. Então, o professor é autoridade. O professor é 

autoridade e não importa o que ele fez. A partir do momento 

que você quebra o prestígio de um professor, seja ele qual for, 

dentro da sala de aula, você quebra o prestígio do curso, você 

quebra o prestígio da universidade. Que universidade é essa 

que o aluno foi lá, enfrentou e ganhou? 

Professora Augusta: [...], a participação do coordenador em 

outro aspecto [...] também é importante pra poder identificar 

dificuldades do próprio docente. Porque a gente não está 

acima do bem e do mal. A gente também erra e muitas vezes, 

a gente tem dificuldade de assumir o erro. Isso é um fato. 

[...]O ego da maioria dos professores vai acima de qualquer 

outra coisa, né? Então, pra esse tipo de problema, é importante 

o coordenador ouvir o aluno, porque, aí, o aluno que sabe 

identificar esse tipo de situação, ele é um aluno que não vai 

simplesmente me falar bobagens. Ele vai conversar com o 

coordenador e ele vai expor a situação de forma educada. 

Professora Rosa: o coordenador deve respaldar o professor em 

questões gerais, especialmente, as que envolvem indisciplina 

ou falta de respeito, pois quando o aluno se sente ofendido e o 

procura, ele deve colocar o porquê daquela atitude do 

professor. 

Professora Lisa: [...] tem que ter uma fiscalização efetiva se 

isso está funcionando ou não. Seja por intermédio de 

coordenação, seja por intermédio de reuniões com os alunos 
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representantes de sala. Por quê? Fica simples você levar as 

coisas de uma forma na flauta, ah, eu estou cumprindo tabela. 

Hoje estou com preguiça, vamos dar um texto e vamos 

enrolar. Se a gente quiser enrolar uma aula a gente consegue. 

Só que ao mesmo tempo a gente reclama que não deu tempo 

de dar todo conteúdo programático. Então, são duas situações 

que tem que ser analisadas: o professor tem que ter o seu 

comprometimento enquanto profissional. 

 

Núcleo 6:  Participação no Grupo Focal – “eu gostei muito, é um assunto pouco discutido 

entre os professores, nós ouvimos as queixas dos colegas quanto aos comportamentos mas 

falta esse momento para discutir isso” (Professora Rosa) 

 

Professores / Pré-indicadores Indicadores 

Professora Augusta: achei muito legal, senti falta de mais 

colegas, pelo número de professores que a instituição tem. 

Gostei muito do assunto, a conduta do aluno, achei muito 

saudável nossas discussões e mesmo não chegando num 

consenso, acho que valeu. Me fez pensar na minha atuação em 

sala de aula. 

A participação no grupo 

focal 

Professora Rosa: [...] eu gostei muito, porque é um assunto 

pouco discutido entre os professores. Nós ouvimos as queixas 

dos colegas quanto aos comportamentos mas falta esse 

momento para discutir isso. Nas reuniões pedagógicas só se 

fala em ENADE, captar alunos etc., mas o nosso dia a dia 

mesmo pouco é discutido. 

Professor Tarso: o que eu gostei mais foi ouvir a opinião dos 

colegas, suas experiências, isso foi muito rico. 

Professora Raquel: [...] apesar de algumas divergências, que é 

bom (Risos). Eu gostei de saber como pensa meus colegas de 

trabalho. Foi bem legal. 

Professora Lisa: a área que trabalho o Direito não tem muito 

isso dos professores conversarem, sempre converso mais sobre 

esses assuntos com o pessoal da área de educação, e é tão 

necessário para nosso trabalho essa troca de experiências. 

Como todos, eu gostei muito. Pena que não temos tempo para 

fazer isso todo mês. 

Professora Mafalda: pra mim foi ótimo! Vi que não sou só eu 

que tem problemas com os alunos, com a falta de um discurso 

institucional... Enfim saber das experiências dos colegas foi 

ótimo. Gostei muito mesmo. Se tiver outro, pode me convidar. 
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APÊNDICE 6 – Quadro de pré-indicadores, indicadores e núcleos de significação do grupo 

focal aluno 

 

Núcleo 1: A Educação Superior para o Aluno – “quando a gente começa a estudar, a visão 

começou a mudar, né? Ao invés de olhar reto, eu comecei a olhar como um todo” (Lucas) 

 

Alunos / Pré-indicadores Indicadores 

Maria Antônia: trabalhoso, mas prazeroso. Eu sempre quis 

cursar o nível superior. Pra chegar aqui foi uma batalha 

grande, porque pra se manter não é fácil. Você tem que 

conciliar casa, trabalho, filho, mas é muito prazeroso. Se não 

fosse isso, você não consegue manter todo o restante. 

O que significa fazer um 

curso superior 

Lucas: eu fiquei 20 anos sem estudar [...] É como ela falou, um 

prazer muito grande.  

Patrícia: [...] Aí eu fiz um curso técnico de enfermagem e não 

consegui ingressar na área. Depois eu fui fazer faculdade de 

Recursos Humanos, eu também não consegui ingressar na 

área. [...]. Então, por eu ter passado por esses outros cursos e 

não ter me realizado foi muito frustrante. Então, terminar essa 

faculdade de Letras pra mim foi um desafio muito grande 

porque eu quero um sucesso profissional. 

Lucas: e outra coisa o mercado mudou exige mais do 

trabalhador mais conhecimento. 
Importância do estudo 

João: [...] o mercado exige que a gente tenha um pouco mais 

de conhecimento pra poder alcançar um salário mais digno e 

melhor, né? 

Lucas: quando eu comecei a estudar, eu tive que conciliar o 

que eu aprendo aqui com o que eu faço no meu dia a dia. Está 

me ajudando bastante, eu estou desenvolvendo na empresa. 

Lucas: quando a gente começa a estudar, a visão começou a 

mudar, né? Ao invés de olhar reto, eu comecei a olhar como 

um todo.  A visão reto é quando você fica acomodado nisso, 

na sua vidinha. Quando você começa a estudar, você começa a 

perceber coisas diferentes. Aí muda tudo a sua cabeça, muda o 

seu trabalho, muda a sua família, o seu jeito de se comportar, 

muda tudo.  

João: [...] eu fiz o EJA, eu tinha parado no segundo ano do 

ensino médio. E comecei a estudar no EJA mesmo. Eu 

comecei a abrir a minha visão, a minha mente, né? Eu terminei 

e falei: eu não vou parar por aqui. Eu vou fazer uma faculdade, 

porque a nossa visão vai crescendo, vai abrindo um leque e o 

nosso íntimo pede que a gente estude mais. 

Josefa: aí eu entrei e falei: nossa, eu não vou conseguir. Eu 

falei pro meu professor: eu vou trancar a matrícula. [...]eu 

chegava em casa e tinha os meus filhos, ajudar a fazer lição, a 

fazer um monte de coisas. Eu também parei de trabalhar, 

financeiramente não estava dando pra mim pagar e aí na hora 

que eu me vi ali entre aquelas provas, aquelas matérias que eu 

A dificuldade durante o 

curso 
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não sabia nem como lidar com aquilo. 

Patrícia: é difícil, encarar prova, textos, com tanto tempo 

afastada. 

Renata: aprender para mim é sempre prazeroso, e estudar no 

ambiente de ensino superior me possibilita isso de uma forma 

ampla, [...]. Somos em quatro irmãs, todas já com o ensino 

superior completo, porém filhas de pais alfabetizados 

funcionais, então tenho consciência de quanto é importante 

estudar e sempre dar amplitude a este estudo. 

Motivos que levaram a 

fazer o curso superior 

Luzia: sempre foi um sonho meu fazer faculdade, mas só que 

eu fiz tudo errado na minha vida. Eu comecei com 15 anos, eu 

tive a minha filha. Eu parei de estudar. Depois casei. Eu fiquei 

muitos anos fora da escola. Eu terminei o ensino médio em 

2008, mas com vontade de fazer. Eu nunca tive o apoio da 

minha família, porque pra estudar na minha casa, o necessário 

era o ensino médio e não mais que isso [...] Não é fácil pra 

mim. Eu não tenho folga, eu trabalho de domingo a domingo, 

sem folga. Eu estou aqui, é difícil? É. Mas, também é muito 

prazeroso. Eu falo assim: eu consegui, eu cheguei até lá. Só 

que tem ainda mais anos pra eu falar: eu terminei isso aí. 

Marina: [...] eu também sempre tive um sonho e o meu sonho 

sempre foi ser professora. Poderia vir qualquer outra coisa pra 

eu fazer, mas eu não queria. Eu queria só se fosse isso, se não 

fosse isso eu iria ficar em casa. [...] Quando eu comecei, eu 

pensei que eu não ia conseguir continuar pagando. Só que era 

um sonho, eu corri atrás e hoje eu faço pelo Fies. Eu estou 

realizadíssima [...] É um sentido, como disse o Lucas é uma 

abertura de horizonte. Problema todo mundo tem, mas o dia 

que eu levanto cinco horas pra vir pra faculdade, tudo melhora. 

Josefa: era um sonho fazer uma faculdade, porém quando sai 

do ensino médio com 17 anos, eu tive que trabalhar pra ajudar 

os meus pais. Eu não consegui. Então, foi bem conturbado. Eu 

casei, depois eu tive filhos. O meu marido não deixava, porque 

ele achava que se eu fosse vir pra faculdade eu ia acabar 

largando ele. Aí depois de tanto eu conversar com ele, ele 

falou: não, eu vou deixar. (Começou a chorar). 

Luzia: que seriam alunos com vontade de aprender. Aquela 

sala quietinha que o professor consegue explicar, consegue dar 

aula [...]. 

Como o aluno pensava que 

era a sala de aula na 

universidade 

Maria Antônia: eu acho que o que eu estranhei foi: São todos 

adultos, não tem nenhum adolescente, não tem criança de 

quinta série, que está ali pra brincar, pra correr. Eu acho que é 

um comportamento infantilizado.  

Josefa: quando eu entrei na universidade, eu achei que por se 

tratar de adultos seria totalmente diferente. Eu tinha uma ideia 

totalmente diferente. Eu tomei um susto! 

 

Núcleo 2: A Instituição, o Professor, o Ensino e a Sala de Aula - “o professor, às vezes, se 

coloca num pedestal, como se ele fosse o topo da pirâmide e os demais são só uma 

continuação” (Renata) 
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Alunos / Pré-indicadores Indicadores 

Josefa: [...] aí quando me vi naquela situação, eu falei 

pra uma professora: eu vou trancar a matrícula. Ela 

falou: Josefa, pelo amor de Deus, você tirou 8 nas 

provas, você está indo bem nos trabalhos. Não faça isso. 

Aí eu fui, persisti, passei nos dois semestres sem a prova 

substitutiva. Ai me animei mais ainda e vou continuar. 

Esse ano eu termino. 

O apoio do professor 

Lucas: tem gente que chega no professor e conversa e 

tem gente que fica na dele ali e não resolve os 

problemas. Então, não custa o professor fazer. Não é que 

ele tem que fazer, que ele é obrigado. Mas, eu acho que 

se ele puder, eu acho que isso ajuda muito o aluno. 

Lucas: e faz a diferença. A gente sabe de professores 

maravilhosos que ajudaram muita gente. E comigo teve 

uma ocasião que eu estava passando por uma dificuldade 

tremenda, eu estava passando por vários problemas 

pessoais. Eu estava na sala de aula quietinho e aí uma 

professora chegou assim pra mim: o que está 

acontecendo com você? Só dela abrir a boca, dela 

conversar um pouquinho comigo e mostrar um 

pouquinho de preocupação comigo, pela minha forma de 

expressar ali, pelo meu silêncio em algumas ocasiões, 

fez a diferença pra mim. Eu conversei com ela um 

pouquinho só e pra mim foi uma das melhores coisas 

que aconteceu. Outros professores também fizeram a 

mesma coisa com outros alunos, porque a gente percebe 

isso em sala de aula. Então, o tratamento entre o 

professor e o aluno faz a diferença pro aluno no final das 

contas. 

Josefa: por um problema financeiro eu ia largar a 

faculdade. A professora, sem eu falar nada pra ela, falou: 

eu estou sentindo que você está desmotivada, você está 

com algum problema, não desiste, persiste, aperta daqui, 

aperta dali, que você vai conseguir. Eu não desisti. Ela 

falou: está vendo? Depois eu fiz a prova dela e ela falou 

assim: você tirou 10 na minha prova, você vai desistir 

pra que? Você não pode desistir. Se eu não tivesse 

escutado aquilo, eu ia desistir. Dentro do meu eu, eu não 

vou conseguir, eu vou me apertar, eu vou gastar mais 

ainda. 

Renata: eu acho interessante o apoio independente da 

onde vem, né? Ainda mais num momento desses de 

dificuldade. Mas, na minha opinião, insisto, isso não é a 

função do professor universitário [...]. O que eu estou 

querendo dizer é assim: apesar disso ser legal, bacana, 

isso muitas vezes ajuda, eu não estou querendo deixar 

isso como se fosse uma regra, uma obrigação do 

professor. Essa não é a função do professor, mas quando 
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ele exerce isso, eu acho que tem uma carga positiva. 

Marina: [...] acho os professores excelentes, eu adoro a 

maneira que vocês tratam a gente em sala. É excelente. 

Eu adoro a faculdade. 

O que acham dos 

professores 

Marina: agora os professores são excelentes, [...]. 

Marina: eu acho que aqui, graças a Deus não tem 

professor “enrolation”. Que enrola. 

Josefa: aqui tem sim (professor que enrola). Tem uma 

professora que ela sentava, entregava uns papéis pra 

gente ler e ficava na internet. Até o fim da aula. No final 

da aula a gente entregava. Toda aula dela era assim, ela 

não abria a boca. Não estava nem aí e os papeis que a 

gente entregava vinha no final tudo com nota 10 e 

ticado, nem corrigia. 

João: [...]. Tem que ser flexível, não pode ser muito 

arrogante porque, às vezes, você quer tirar uma dúvida e 

você fica com medo de perguntar. [...]. 

Marina: os meus professores desde o primeiro semestre, 

eu não tenho nada, nada pra falar de alguma coisa que eu 

não gostei. Pelo contrário, eu falo pro meu esposo, eu 

agradeço todos os dias pela oportunidade que eu tenho 

de estar indo pra faculdade, eu não falto. É muito difícil 

eu faltar. Eu tenho muito orgulho dos meus professores, 

cada um deles é um exemplo muito grande pra mim. A 

única coisa que eu acho que faltou, [...] foi uma questão 

de autoridade, por conta de indisciplina dos alunos e da 

falta de autoridade do professor, eu fiquei muito 

chateada porque nós perdemos uma matéria que não vai 

ser recolocada. 

Lucas: com relação aos professores que nós temos na 

faculdade, eu não tenho o que reclamar, porque todos 

que passaram por nós, com exceção o professor X, que é 

muito grosseiro. É que ele é como se você estivesse 

dentro do exército. Eu gosto de falar nas aulas, mas eu 

muito pouco participei nas aulas dele. Eu tinha medo de 

levantar a mão e ele falar de uma forma dura com você. 

Ele humilha mesmo. 

Josefa: (referindo-se ao professor X). É verdade, eu 

entro muda e saiu calada. 

Lucas: ele (professor X) fez com um colega. Na minha 

aula você não pode fazer isso. Às vezes, você não está 

fazendo nada, você estava pegando um negocinho no 

chão. Tem muito aluno que sofreu muito, quase ao ponto 

de desistir da faculdade. 

Josefa: às vezes, você estava falando alguma coisa, ele 

(professor X) falava: o que é Maria das Couve, o que 

você está dizendo aí? Besteira? Vai pra feira! Palavreado 

dele. Vocês não estão vendo que a minha aula não é pra 

ficar falando? Se você não consegue prestar atenção sai 

da aula. Tinha gente que ficava constrangido quando ele 
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falava. Eu acho que tem formas de você ser tratado 

Josefa: a coordenação pediu pra gente chamar ele 

(professor X), convidar para uma café e conversar, 

falamos: vamos conversar, tomar café. Ele falou que não 

toma café com ninguém, que ele não está aqui pra isso. 

Foi essa a resposta do professor. Nós tentamos mudar a 

situação. Ele falava na sala pra gente que não tinha medo 

de nada e nem de ninguém. Que podiam fazer o abaixo 

assinado que fosse, processo, que nada atingia ele, 

porque ele já estava acostumado. Ele tinha trinta e 

poucos anos de casa, que todo mundo conhecia ele aqui, 

então nós fomos desistindo. A única forma que 

conseguimos pra assistir aula e não ter bate boca foi não 

se pronunciar. Ficar calado. 

Luzia: porque a professora não é da matéria, ela não 

sabe explicar. Ela começa a falar o texto, ela se perde, 

ela fala outros assuntos, ela fala palavrão, ela grita. Ela 

fala muito palavrão, eu fico chocada! [...]Nós ouvimos 

dizer que ela era muito rígida nas provas e a gente estava 

preocupado, porque não teria o conteúdo exigido na 

prova. Entraram duas alunas do outro semestre e ela 

falou assim: vem cá bonita, fala pros alunos se a 

professora fode os alunos na prova. Outro comentário 

dela foi assim: No meu é com vaselina, mas agora no de 

vocês...e ainda fez o gesto!!! 

João: [...].  Antes de começar o ano letivo, ele (professor 

X) citava situações que ele já tinha vivido, problemas 

com outras pessoas que tentaram derrubar ele e não 

conseguiram. Tipo uma ameaça pra sala, se alguém 

tentasse alguma coisa ia se prejudicar e ia se queimar. 

Luzia: eu passei e-mail pra professora. Passei um e-mail 

pra ela pedindo desculpas pela sala. Eu pedi desculpas, 

que a gente não conseguiu resolver em sala e eu tive que 

levar até a coordenação, que eu não gosto disso, eu acho 

que aquilo tem que ser resolvido ali. Ela foi um pouco 

grossa, desculpa do que? Que a sala fez motim contra 

ela. Eu falei, que se ela precisasse de alguma ajuda pra 

ela chegar, conversar. Ajuda pra que? Ela foi bem 

grossa. Postou a matéria no e-mail, na sexta feira 4 

apostilas cada uma tendo mais de 90 folhas pra segunda 

feira e um gibi da turma da Mônica. Acredito eu que ela 

pensou: eles estão reclamando que não tem matéria? 

Então, toma. Eu vi por esse lado. Porque é muita coisa 

pra segunda feira. 

Lucas: quanto a esse professor de Direito Trabalhista, 

enquanto ele não ficou sabendo quem foram as pessoas 

que se mobilizaram pra fazer…. Quando ele ficou 

sabendo quem foram os cabeças, todas as aulas deles ele 

apontava pra aquela pessoa ironizando, kkkk. E as 

pessoas ficaram de sub. Ele perseguiu. 
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Patrícia: a professora quando ela veio, ela até comentou 

que ela não poderia ser mandada embora por causa da 

aposentadoria. Então, eu acredito que está tendo mais ou 

menos que uma obrigação. Da instituição mantê-la e a 

dela de estar vindo. E quem sobra é a gente. Sem 

conteúdo, só palavrão. 

Renata: e o professor, às vezes, se coloca num pedestal, 

como se ele fosse o topo da pirâmide e os demais são só 

uma continuação. Eu tive problemas com uma 

professora, [...]. Ela deu uma prova [...] Pra um aluno ela 

colocou certo, pra outro ela colocou errado. Aí eu fui 

conversar com ela. Qual era a resposta? Ela falou: olha, 

você está querendo tomar o meu lugar? Eu não estou 

querendo tomar lugar nenhum, mas durante o curso eu 

aprendi que o aluno não é uma tábua rasa, aonde você 

deposita o que você sabe em mim e eu ficou ahã, ahã. Se 

eu tiver errada, eu quero sim discutir essa questão, eu 

quero saber o porquê está errado. Se a ideia está aqui. Se 

foi uma vírgula, uma palavra que mudou o sentido, eu 

quero saber. Ela disse: não tem discussão. É isso, ponto 

e acabou. Não é isso, ponto e acabou. Nós vamos 

conversar agora. Aí na hora eu questionei ela, ela disse 

que eu a desrespeitei. [...] A gente não precisa conversar 

aqui na frente de todo mundo, a gente pode conversar 

em outra hora. A senhora está me desrespeitando como 

aluna. Nisso, o que ela fez? Olha, é assim: essa questão 

vai ser anulada pra todo mundo. E se alguém precisar de 

nota, a culpa é dela. Eu falei assim: você está colocando 

a classe contra mim? Mais isso ainda? Isso é postura do 

professor? Porque você não quer me dar explicação de 

onde eu errei. Aí ela foi falar para as meninas que eu 

estava questionando ela, que eu tinha algo pessoal contra 

ela. Aí as meninas falaram que não, que eu era assim, 

que eu era questionadora. O que incomodou ela foi eu 

ter questionado. [...] Depois ela pediu desculpas, eu vou 

rever as provas. Ela viu que eu não estava errada e 

corrigiu. [...] Eu falei: eu peço desculpas, se realmente 

um dia eu me alterei. Ela disse: eu também peço 

desculpas. Acabou e no final do projeto, ela acabou me 

ajudando nos trabalhos. Naquele dia ela estava num mal 

dia e eu também. 

Marina: ele (professor) ria e dava liberdade. [...] Eu disse 

assim: olha, você me desculpa, mas eu posso colocar pra 

você o que eu acho? Você dá muita liberdade para as 

meninas na sala. Quando era hora de intervalo, ele 

descia e vinha tomar sol com as meninas aqui embaixo. 

Elas confundiam tudo eu acho. 

Lucas: [...] tem professora que vem com uma roupa. 

Tem um monte de homem na sala e a professora vem 

com uma roupa inapropriada. Blusa justa, leg, roupa 
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mostrando seios. 

Marina: com relação aos funcionários aqui da faculdade, 

eu acho que eles são educados, bacanas, tal 
A instituição de ensino 

Renata: [...] os funcionários são totalmente 

desinformados, acho que eles mal sabem qual o papel 

deles, mas isso não é geral, isso acontece aqui neste 

campo, que é uma extensão do campo central que fica no 

bairro de Santana. Nós temos aqui uma secretaria mera 

representativa, que não resolve nada, tudo que apenas 

eles conseguem fazer é dar informação e direcionar tudo 

para a secretaria central. Que acaba criando uma 

morosidade nos processos desnecessária. 

Marina: informação sobre o curso, informação sobre o 

horário, informação sobre programa de benefício ao 

aluno, Fies, Pro Uni. Na verdade sempre tem alguma 

dificuldade em relação a qualquer assunto que você vai 

tratar. Então, qualquer pergunta que você faça tem um 

monte de problema, eles não conseguem te resolver. 

Patrícia: eles não sabem dá informação de nada. 

Patrícia: como profissionais eu acho que fica muito a 

desejar pra fornecer informações como a colega falou, 

sobre a própria instituição não sabem nada, o local que a 

pessoa trabalha! 

Josefa: agora os professores são excelentes, as 

instalações e tudo mais 

Luzia: eu concordo com o que eles disseram, mas falta 

aqui sistema. O sistema daqui é muito lento. Às vezes, 

você vem pagar aqui e não consta que você pagou no 

outro mês. Você tem que deixar pra pagar no outro dia e 

trazer o comprovante que você pagou. Acontece muito 

isso. Informações, se você perguntar pra eles, eles não 

falam realmente o que acontece. É muito difícil você 

conseguir alguma coisa com eles que trabalham na 

secretaria. 

João: uma coisa que eu acho falho, é que um pouco 

desorganizado. Pra você entregar uma atividade 

complementar, eu acho que devia ter um atendente só 

pra atividade complementar. Às vezes, você fica horas e 

horas perdendo aula, muitas vezes a atividade está quase 

vencendo e você tem que ficar aqui esperando [...]. 

Luzia: tudo isso acontece porque é muito desorganizado 

a parte da internet. As notas do semestre passado, de 

dezembro só foram cair em janeiro. O calendário ainda 

está 2012, eu já enviei um e-mail e não está nada 

organizado. Os nossos horários ficou uma bagunça, uma 

hora você abre e tem, outra hora você abre e não tem. 

Uma hora tem a sua nota, outra hora não tem. 

Luzia: outra coisa que eu acho, principalmente pra nós 

mulheres é no banheiro e não ter um papel, não ter um 

sabão pra lavar a mão [...]. 
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Luzia: eu pedi pra guardar o flipchart aqui, aí o Manoel 

disse que não pode, que eu teria que conversar com o 

coordenador. Então, é muita coisa que limita o aluno. Já 

pensou se eu tiver que carregar esse flipchart toda quarta 

feira? Isso porque a faculdade não tem Datashow, eu e 

meu grupo que arranjamos o flip para ajudar na nossa 

apresentação. 

Patrícia: eu acho que falta mesmo organização na 

instituição, [...]. Os horários foram mudados, a gente até 

entende que um professor não possa naquele dia e acaba 

mexendo com toda a grade, mas nós passamos por três 

salas de aula. A gente não tinha mais sala fixa. Até a 

gente conseguir se fixar foram três salas de aula. Em 

relação a boletos também é muito complicado, porque os 

boletos não chegam na nossa residência, a gente tem que 

entrar no sistema, a área restrita do aluno e muitas vezes 

o boleto não está disponível. Aí você tem que vir até a 

faculdade, eles estão sempre sem sistema pra cartão de 

débito. Você tem que ir ao banco, sacar o dinheiro e 

trazer até a instituição. 

João: só que na parte da segurança, a gente não tem uma 

catraca, entra quem quer na faculdade, na sala de aula, a 

gente passa um calor imenso, tem pessoas que passam 

mal e sai pra abrir a porta, abrir a janela. É complicado. 

A gente entende que a faculdade é uma organização. Ela 

tem que ser organizada. Se a gente não investir na nossa 

empresa, como ela vai seguir pra frente? 

Renata: a instituição é uma cadeia. Se você for na 

secretaria, o problema que nós temos é igual. É uma 

falta de comunicação, as informações são truncadas, 

então os problemas não são resolvidos. É como se fosse 

uma metástase, o problema vai contaminando tudo. 

Renata: tenho total consciência dos meus deveres e 

direitos tanto quanto na questão como aluna e 

consumidora, como dos serviços que foram contratados 

por mim junto à instituição, dentro as condições já 

preestabelecidas pelas instituições. 

O que os alunos sabem 

sobre os seus direitos e 

deveres. 

Luzia: sim como, está escrito, só o contrato. Não tem 

nada de direitos e deveres. A gente sabe que a gente tem 

direito às aulas, mas a profundo não. 

Eu não sei se estou errada, eu não sei nem o que pode 

ser, mas talvez o aluno tenha algum direito que não é 

repassado da instituição para os alunos. Isso fica 

camuflado para as pessoas não terem acesso a esse tipo 

de conhecimento.  

Eu não acho que fica camuflado, pois logo na matricula 

no contrato que assinamos tem algumas regras 

preestabelecidas de como é o funcionamento da 

instituição, claro que os direitos dos alunos não estão tão 

bem explanados quantos os deveres, mas eles estão lá no 
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documento. 

João: eu mesmo não li o contrato. Eu sei que eu tenho 

direitos, eu sei que eu tenho deveres, mas eu não sei 

quais são. Por quê? Porque eu não li o contrato. 

Maria Antônia: realmente, você recebe o contrato e lá 

está discriminado. Eu li por cima e não tem nada. Tem 

uma pautinha lá, de direitos e deveres do aluno. Eu acho 

que é obrigação de cada aluno ler o contrato!  Não tem 

que ter alguém pra repassar essas informações. 

Lucas: conforme a colega falou, é direito de cada um ler 

e conhecer os seus direitos e deveres. Nesse caso, eu não 

acho que é falha da instituição, porque se tem um 

contrato, tem normas. Então, cabe a cada um o interesse 

de ler, buscar, pra poder quando for necessário se utilizar 

dos seus direitos. 

Josefa: a única orientação na nossa sala é do celular. 

Deixar o celular no vibra e não estar sempre atendendo. 

Marina: com relação a todos esses pontos (celular, 

comida, vestimenta, conversas, comércio etc), eu acho 

que cada professor trabalha de uma maneira. Nunca 

chegaram e falaram: a regra é essa. Mas, eu acho que 

deveria ter regras. Até pra autoridade do professor. É um 

curso universitário? Sim. Somos todos adultos? Sim. 

Mas, infelizmente mais da metade não tem consciência, 

não tem responsabilidade 

Maria Antônia: em relação à comida, eu tenho percebido 

que nesse segundo semestre o professor está lá 

explicando e a pessoa está comendo atrás. A gente não 

sabe se presta atenção nas mastigadas que a pessoa está 

dando ou na explicação do professor. Acaba se 

confundindo. Deveria existir regras com a Marina falou. 

Marina: esses pontos deveriam ser colocados no início. 

Começou o ano letivo, olha, é isso assim, assim. Na 

minha aula eu não admito isso, isso [...]. 

Maria Antônia: no primeiro semestre foi colocado que 

comércio, comida na sala, vestimentas maneirar. Mas, 

nesse segundo semestre eu estou percebendo que as 

pessoas estão esquecendo. Não existe nada escrito. 

Renata: normalmente quando você está ingressando na 

instituição, os professores falam as regras. Depois, 

conforme vai se passando os semestres, isso vai se 

perdendo. Evidente que todos já sabem, mas isso tem 

que ser lembrado. A gente costuma esquecer aquilo que 

não nos convém.  

Josefa: eu acho que tem que ser lembrado mesmo, 

porque o povo esquece. Alguns professores chegam e 

deixam bem claro da forma que é, da forma que quer. 

Tem professores que deixam a Deus dará mesmo. E virá 

bagunça e prejudica o aluno que quer aprender. 

Renata: eu tenho uma professora que, a forma como ela 
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se comporta em sala de aula, né? Ela sempre entra como 

se fosse uma sala nova. As regras são sempre 

repassadas. Eu estou no terceiro semestre com ela e ela 

sempre passa as mesmas coisas. A minha aula funciona 

desse jeito, eu não gosto disso, não gosto disso, os meus 

trabalhos são dessa forma. Independente que já tenha 

tido aula ou não, ela sempre reforça. Senhores, por 

favor. Então, eu acho sempre importante estar 

relembrando. Às vezes, fica 30, 40 dias fora desse 

ambiente e acaba esquecendo. 

Maria Antônia: em relação a essa coisa de grupo, no 

meu grupo apareceu alguma coisa mais ou menos 

parecida. Uma menina do nosso grupo determinava o 

que cada um vai fazer e na opinião de todos ela dizia: 

essa está boa, está boa e a minha ela disse que não estava 

boa. Vamos pular a sua parte. Aí na hora do trabalho, na 

hora da apresentação a minha parte ela fez, sendo que 

não estava em pauta. Ela pegou a minha ideia e expos.  

As dificuldades nos 

trabalhos em grupo 

Marina: [...] formamos um grupo e agimos de uma 

maneira errada. Porque antes de você escolher uma 

metodologia, você escolhe os alunos de forma 

geográfica. Só que quando foi pra desenvolver o 

trabalho essa pessoa queria que fosse só as opiniões 

dela, ela era uma pessoa extremamente difícil de lidar. 

Tanto que ela arrumou problema depois com a sala 

inteira, com a faculdade, com professores. 

Josefa: no início também tinha uma aluna, que era um 

problema e que na verdade assim, ela não fazia nada, 

mas ela era sempre a vítima. Um dia ela estava doente, 

um dia ela estava com dor de dente, então ela não 

conseguia entregar a parte dela dos trabalhos. Aí ela 

ficava pingando de grupo em grupo. Ela terminava 

aquele trabalho e acabava saindo. 

Renata: o meu grupo continuou se destacando. A gente 

fazia comentários, a gente dava a nossa opinião na sala. 

E nós tínhamos sempre uma opinião sobre tudo, mesmo 

que errada. Isso incomodava o pessoal do fundão. 

Mesmo assim, a gente tirava nota. O que elas 

começaram a fazer esse ano? Tinha um caderno, aí elas 

passavam: olha a calcinha da outra está aparecendo. 

João: [...] Eu acho que eram seis meninas no grupo e três 

rapazes. Eu não sei o que acontece, tem uma que é mais 

bonita que a outra, aí uma não vai com a cara da outra. 

Aí isso prejudica o grupo. Foi isso que aconteceu no 

meu grupo. [...]Era uma confusão. [...] Aí virou um 

problema e a gente sentou, conversou pra que isso não 

acontecesse mais. Mas, não resolveu.  O que aconteceu é 

que eu resolvi sair do grupo, porque isso estava 

prejudicando, né? Aí eu fui pra outro grupo e aconteceu 

quase a mesma história. As meninas ao invés de estudar. 
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Tudo bem, tudo tem o seu tempo. Quer namorar? 

Namora. Mas, se a gente está na faculdade é pra estudar. 

Patrícia: [...] porque teve uma pessoa que acredita que 

ela fazia tudo melhor. A gente acaba dividindo as partes 

do trabalho e depois a gente se junta pra fechar o 

trabalho. E muitas vezes ela vem com a parte do fulano 

pronta, porque não estava bom. Aí um integrante saiu no 

primeiro semestre. Levamos o grupo, a gente foi 

tentando levar de uma forma que não ficasse uma coisa 

chata e essa pessoa que saiu no primeiro semestre 

acabou retornando agora no segundo. Aí a gente 

conversou e eu falei pra essa pessoa: você não pode 

refazer o que as pessoas fazem. Todos estamos aqui pra 

aprender. 

Lucas: [...] dentro de um grupo sempre vai ter aquele 

que se destaca mais. Ou dois, ou três. Cabe ao grupo 

inteiro reconhecer. Que tal pessoa, não é que é mais 

capacitada, mas que tem mais facilidade, já é um pouco 

mais vivida no assunto. Cabe ao grupo ter flexibilidade, 

eu não sei se no nosso grupo, mas nos demais grupos 

que passaram, a gente resolvia colocar um líder, porque 

isso facilitava pra gente.  

Maria Antônia: em relação ao professor Y que a Marina 

falou, eu acho que ele foi desprivilegiado, por quê? Às 

aulas eram às sextas feiras, 4 aulas, aí tinha feriado 

emenda.  Eu acho que acaba atrapalhando o trabalho do 

professor, porque feriado emenda. Quinta, sexta não tem 

aula e aí já não vai ter aquele conteúdo. Quando o 

professor aparece depois de um mês, eu acho que aluno 

e o professor fica perdido, por quê? Onde parou? Onde 

retornar? Eu acho que acaba complicando nesse sentido. 

As emendas de feriado 

atrapalham o 

andamento das aulas 

João: no semestre passado a gente foi muito prejudicado, 

porque teve muito feriado na sexta e na quinta também. 

A gente tinha aula com o professor X, que é linha dura. 

E como ela falou aqui, ele não foi flexível. A gente 

perdeu muita matéria e quando voltava, voltava 

correndo. E os alunos tinham que se esforçar pra poder 

acompanhar ele. Eu mesmo fiquei de dp na matéria dele, 

porque ele não foi flexível. Ele não deu chance pra 

ninguém. Tem muita gente que ficou de dp na matéria 

dele. 

Renata: quanto a questão dos feriados, ele existe todos 

os anos. O professor já tem acesso ao calendário dele, os 

dias da semana que vai ter aula dele. Então, não é 

desculpa ele não dar conta da matéria dele. Existe 

planejamento, ele tem que fazer o planejamento da aula 

dele. [...]  O professor não dá conta, não é desculpa. Ele 

tem que reduzir essa matéria. Ele tem que te passar o 

principal, a informação que você tem que saber, e se 

você se interessar você vai procurar especialização.  
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Esse conformismo nosso é de escola estadual. Eu paguei 

pelo curso completo. Eu paguei x aulas, x horas, x 

matérias. É direito meu de cobrar, mas só que nós nos 

acostumamos com esse mecanismo, ahh, não tem, não 

tem. Você fazer o que? Vou ficar. Tem que ser cobrado 

da instituição, do professor, ele tem que dar conta da 

matéria porque é um planejamento. Se ele aceitou, se ele 

pegou, essa que é a carga horária. 

Patrícia: nós temos aulas dobradinhas todos os dias. É 

estressante, às vezes, o professor não tem mais nem o 

que falar, ele se perde no que ele falou. E também a 

gente não tem mais paciência pra ficar naquela aula, 

porque nós já ficamos duas aulas. 4 horas seguida de 

uma mesma disciplina é pesado pra noite. 

Todas as aulas de uma 

mesma matéria a noite 

cansa 

Josefa: que nem ontem, nós tínhamos duas aulas. E o 

cara quer dar aula até os quarenta e cinco minutos do 

segundo tempo. E a gente não aguenta mais, já está 

sufocado ali.  

Renata: a sexta feira fica cansativa realmente pra todo 

mundo, porque todo mundo vem da semana inteira, você 

quer antecipar o sábado. Então, você quer ir pra casa 

cedo, você não quer ficar até o final. Aí você fala: 

dobradinha? Pô, o professor podia liberar mais cedo. Ele 

poderia fazer uma aula menos maçante. Então, ai parte 

do professor de dar uma aula mais dinâmica.  

Marina: com relação ao que ele estava falando de 

chamar a coordenação pra conversar. Até hoje isso me 

incomoda. Até hoje, no segundo semestre me incomoda 

muito ter perdido, porque nós perdemos a matéria de 

Filosofia. Eu não acho justo. [...]. Foi falado sim com a 

coordenação e a coordenação nunca falou uma palavra, 

nunca resolveu nada. Foram alunos falar com ela em 

particular e ela não fez nada. Tem dia que eu lembro 

todo dia disso, por que me incomoda? Porque tem aulas, 

principalmente quando o professor H comenta alguma 

coisa, vocês viram isso? Não. Nós não tivemos aula de 

Filosofia. Então, isso me incomoda, porque era uma 

coisa que você deveria saber. Pra você participar melhor 

de outras aulas [...]. 

A coordenação não 

resolve 

Patrícia: quando a coordenação foi na sala, ela 

exemplificou em lousa tudo o que a coordenação faz na 

hora de admitir um professor. Ela falou que mostrou 

plano de curso, apostilas de outros professores, enfim.  

Luzia: disse que essa professora foi readmitida em 

dezembro e realmente o que a professora fala pra gente. 

Só que na nossa grade no início do ano, não tinha 

professor. Era uma outra professora na verdade, a 

professora não apareceu, ficamos sem aula. Aí quando 

essa professora entrou em sala de aula, ela falou: me 

jogaram aqui. Então, a coordenação disse que estava 
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resolvido tudo. 

João: não deu em nada (referindo-se ao professor X). 

Porque já foram atrás, já falaram com o coordenador e 

não tivemos um feedback favorável. 

Luzia: pedimos ajuda da coordenação e não tivemos 

nada. Esse ano de novo. A coordenação nunca resolve 

nossos problemas. Ano passado foi outro problema.  

Pedi, como a gente tinha uma aula vaga, se ela pudesse 

encaixar. Ela disse que não tinha condições, que ela não 

podia mudar o mundo pra resolver os nossos problemas. 

E agora está sendo a mesma coisa, porque trocaram os 

nossos horários e ela também não pode mexer no mundo 

pra resolver o nosso problema. 

João: [...] a gente correu atrás, teve reunião (turmas de 

RH e Administração).  A faculdade tem uma hierarquia, 

né? A gente foi atrás da coordenação, foi conversado 

com ele e cabia a ele levar isso para as autoridades 

acima dele. Ele levou? 

Renata: pra coordenadora é bem mais simples fazer com 

que o professor entre em acordo com o aluno, porque 

olha a dor de cabeça dela se tiver que tirar o professor e 

arranjar um outro professor pra colocar. É muito 

complicado. 

Renata: há uma hierarquia, mas você é cliente. Se o 

coordenador não resolveu, vai acima dele. Você é 

clientela. Como tem empresa e funcionário, tem 

professor, coordenador e assim vai. Você como cliente 

não, ali é o seu interesse.  Ninguém está prestando um 

favor pra vocês.  

João: eu acho que o coordenador da escola deveria 

reunir todos esses professores da faculdade, fazer uma 

reunião e entrar num acordo e ter padronizado os 

pensamentos. Eu acho que desde o primeiro dia desse 

grupo focal, a gente vem observando tudo o que é 

falado. Vocês veem que cada um tem um probleminha 

diferente. Até em comportamento de professor e tudo 

mais. A organização do pessoal devia sentar, conversar, 

discutir o assunto, padronizar as formas de dar aula, 

principalmente. [...] O professor cobra do aluno que não 

pode fazer algumas coisas e eles mesmos fazem. Aí vai 

juntando tudo, então está desorganizado.  

Renata: o aluno sempre vai questionando, eu pedi uma 

coisa pra professora e ela não fez, eu pedi uma coisa pro 

coordenador e ele não fez. E nem quem coordena as 

reuniões instiga isso. Olha, vocês tem esse problema, 

vocês têm soluções? Então, me tragam as sugestões. 

Essa abordagem não é feita. Então, a reunião é só pra 

isso. Ficam essas picuinhas ano a ano, semestre a 

semestre. Entra professor, sai professor e continua a 

mesma coisa. E não é uma questão professor, aluno. 
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Esse é o ambiente da instituição. A instituição é assim. 

Não é culpa do professor, não é culpa do aluno, mas da 

instituição. 

Marina: o que deveria fazer? Deveria ter sim uma 

reunião com a coordenação no lugar. Quando você tem 

um problema você vem aqui, você coloca por escrito e 

vai. O por que tem esse monte de problema e não é 

resolvido? O por que a coordenação não passa pros 

tutores de sala ou representante antes da reunião, qual a 

questão que será resolvida na próxima reunião? Cada 

representante vai enviar. Estamos com problema assim, 

assim. Analisaria os problemas de cada um e traria um 

papel organizado. Pra chegar naquela reunião e falar: 

olha, hoje nós viemos com isso, isso e isso. O que vocês 

colocam pra resolver? Mas, como uma coordenação 

pode fazer isso se ela erra em tantos aspectos de 

indisciplina, se não resolve? 

Renata: [...] eu acho que ela não tem capacidade pra ser 

professora e coordenadora. Eu acho que tem que ter foco 

na coordenação, resolver os problemas pedagógicos pra 

deixar os alunos num ambiente mais favorável.  

Josefa: [...] esse negócio de ser coordenador e professor 

não funciona. Não tem tempo pra resolver os problemas.  

Luzia: eu já procurei a coordenadora várias vezes, tanto 

no ano passado quanto nesse ano e ela não consegue 

resolver. Porque é muita coisa.  Ah, não dá, eu estou 

entrando em sala de aula. Toda vez. Eu já cheguei aqui 

cinco e meia, seis e meia da tarde esperando ela, ela 

chega em cima do horário, ahh, eu tenho que dar aula 

[...]. 

Josefa: o nosso é o L.  Ele não dá aula pra gente, mas 

mesmo assim, as primeiras vezes que nós precisamos 

dele, ele não resolveu o nosso problema. Mesmo ele não 

sendo professor.  Mas é professor em outras turmas. Tá 

sempre correndo. 

Renata: eu não acho que é um acumulo de funções que 

faz com que ele não desempenhe o seu trabalho. [...]Essa 

pessoa que nós estamos citando como exemplo, ela não 

consegue desempenhar nada. Nem quando ela era só 

professora e nem agora que é professora e coordenadora. 

Quando ela era professora, ela era só professora e ela já 

era desorganizada, por isso que ela não consegue 

atender. Ela não tem um horário pra ser coordenadora? 

De tal hora a tal hora? Então, ela teria que estabelecer 

um horário que ela é coordenadora e que vai atender e 

vai solucionar os problemas que são referentes ao cargo 

dela de coordenação. 

Marina: [...] Porque teve uma professora que não deu um 

TDE (trabalho discente efetivo), ela fez trabalho em sala 

e quem tivesse precisando de um ponto, que fizesse o tal 

O que os alunos acham 

dos trabalhos e provas 
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trabalhinho. Aí as pessoas que estavam precisando, 

fizeram. E depois essa professora, eu acho que ela 

perdeu o trabalho. E muitas pessoas ficaram de sub por 

causa dessa nota.  Isso deu um problema tremendo. Eu 

acho que vai muito do cuidado que o professor tem com 

isso. Tem que ter, é uma responsabilidade. [...] E 

Inclusive essa semana essa professora falou: faça tal 

trabalhinho, me entreguem que vai valer uma nota, agora 

a gente está com medo, essa professora parece meio 

desligada. 

Maria Antônia: [...] Faz umas três semanas que eu pedi 

pra uma professora corrigir o TDE, que hoje é de grande 

importância, porque eu fiquei muito tempo fazendo, 180 

horas e até agora. Toda hora ele esquece de corrigir, toda 

hora esquece de entregar. Isso está me deixando um 

pouco nervosa. 

Josefa: acho justas as provas. Realmente o semestre 

passado a nossa sala teve problemas em relação a 

material que foi perdido. Eu acho que é responsabilidade 

do professor. Se ele adota um trabalho como parte de 

avaliação, ele tem que tomar cuidado. É um documento. 

Patrícia: [...] a gente teve sim um problema com a 

História da Educação, por quê? Eu não sei se foi falta de 

planejamento do professor ou não, mas ele teve pouco 

tempo pra dar a matéria. Fizemos a prova no final do 

bimestre e na hora que ia fazer a correção, ele disse que 

não ia mostrar a prova pra ninguém e ele queria saber 

quanto cada um estava precisando pra passar de 

semestre. Até hoje eu não sei quanto tirei na prova, eu só 

sei que passei. Isso me incomodou de certa forma, 

porque eu gostaria de saber o meu erro. Mas, eu 

confesso também que eu perguntei pro professor: 

professor, e a prova? Ele fazia uma brincadeira e não 

dava uma satisfação. Ele foi um professor bacana, então 

eu não gostaria de levar isso até a coordenação, porque 

apesar de ter tido pouco tempo, ele se esforçava sim, ele 

dava a matéria. Mas, isso acabou me incomodando, 

porque eu queria saber onde eu errei. Eu tenho direito de 

ver minha prova. 

Renata: [...] Eu tenho um professor que é muito bacana, 

mas trabalho não adianta, porque pra mim ou ele não lê, 

ou ele joga fora. Eu não sei o que ele faz. Ele não 

entrega um trabalho. Me incomoda. Você vai discutir em 

sala com ele, ele te fala o que você escreveu, exatamente 

onde você errou. Ele não entrega. Ele fala que é um 

documento dele. Que raio de documento é esse se a nota 

é minha, se você vai errar a nota. Se a prova é minha não 

sou eu que tenho que guardar, não é o meu documento. 

Se a nota for errada lá, eu tenho como comprovar. 

Josefa: [...] Mas, trabalhos tem alguns professores que 
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não fazem da mesma maneira. Um vale 2, um 4, um 5. 

Eu acho que tinha que ter um critério. Vale 2 todos os 

trabalhos ou vale de 0 a 6? Pra alguns professores você 

faz o trabalho e vale 2. Outros valem de 0 a 6. 

Lucas: o professor tem que cobrar esses trabalhos 

mesmo. Depois você tem que fazer um monte de coisa lá 

fora e você tem que aprender aqui dentro.  

João: eu entendo que o peso maior tem que ser da prova. 

Como essa professora está querendo fazer, ela está 

querendo dividir de 0 a 10, o trabalho vale 5, ela não 

definiu ainda, mas o trabalho vale 5 e a nota vale 5. Aí 

deixa o aluno meio em cima do muro. Ou eu estudo pra 

prova ou me empenho no trabalho. Sim, tem que fazer o 

trabalho e a prova, mas o que eu entendo é que se a 

instituição colocou esse valor de 0 a 2, tem que ser de 0 

a 2. Fica confuso! [...]. Porque cada um quer fazer o que 

bem deseja, aí fica complicado pro aluno. 

Renata: porque na verdade prova, trabalho depende do 

objetivo que ele tem por trás. Às vezes, eu posso tirar 10 

numa prova, porque é a técnica, mas e na prática? Você 

vai saber desenvolver? Você vai saber colocar? Se o 

trabalho for cópia, o professor vai saber que o aluno não 

desenvolveu nada, aí a nota dele vai ser compatível com 

o que ele fez. Mas, do trabalho você consegue extrair 

muito mais do aluno do que na prova. Porque no 

trabalho está o que ele fez, o que ele sabe e mais a 

pesquisa e a prova, às vezes, é muito decoreba. Você 

acaba colocando a frase que o professor falou, a frase 

que está no texto. É muita reprodução. Então, você não 

está avaliando o aluno, o que ele sabe, o conhecimento 

dele. Depende do curso, mas depende do que o professor 

está querendo buscar do aluno. 

Maria Antônia: eu não vejo nenhum problema não. 

Acontece que tem sempre aquele grupo que quer causar 

problemas com a lista. Ah, eu não assinei, não passou 

por aqui, o que eu acho que é desnecessário. 

A lista de presença 

Luzia: justamente o que ela falou, na minha sala dá nove 

e meia, vinte para as dez e começa. Como eu sou gestora 

da sala Oh Luzia, pede a lista. Eu falo: eu vou pedir a 

lista depois das dez. É uma encheção de saco. Os alunos 

começam, a lista, a lista, a lista. A lista não é a coisa 

mais importante da aula, o importante é o conteúdo. 

Assinou ou não assinou, pra mim não tem importância. 

O aluno dá mais importância a lista do que a matéria. 

Alguns professores se incomodam muito com isso. 

Patrícia: e como, tem professor que fecha a cara quando 

fala da lista. 

Josefa: o professor está no meio da explicação, aí vem 

aqueles bagunceiros e corta o assunto pedindo a lista, dá 

raiva. 
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Maria Antônia: eu acho mais certo, o professor chegou 

na sala, já dá a lista. Quem quer, assina e vai embora. Aí 

não incomoda os outros que realmente querem aprender 

João: a instituição deveria elaborar um plano pra todos 

os professores terem um padrão de como colocar a lista 

em aula. Todos os professores tinham que fazer 

exatamente o mesmo. Eu vejo direto na minha sala, que 

tem aluno que não veio, que não está na sala e aí a outra 

assina. Incomoda. Eu acho isso injusto. Eu no semestre 

passado eu fazia a minha assinatura. Ninguém assina. Se 

eu faltei, eu faltei. O prejudicado sou eu, eu sou o 

responsável. A aula acaba dez para as nove, nos últimos 

dez minutos todos alunos assinam e ele faz a chamada. É 

responsabilidade do professor sim. 

Luzia: a professora percebeu que tinha muitos nomes na 

lista e poucas pessoas na sala. Ela começou a chamar e 

deu que muitas pessoas assinaram por pessoas que não 

estavam na sala. Exatamente foi a aula daquela 

professora que teve problema, que fala palavrão. Foi na 

aula de segunda feira. Então, eu acho que muitos não 

quiseram. Ah, nem vou. E outros assinaram.  Ela fez 

chamada e a metade não estava lá.  

Josefa: no semestre passado teve um problema na nossa 

sala com uma professora, que toda aula dela o pessoal 

assinava por outros. Depois teve um problema na 

secretaria que começaram a contestar. Por que muitos 

alunos que faltavam iam bem na prova e outros que não 

faltavam iam mal. Eu vim em todas as aulas e fui mal, 

fulano não vem e foi bem? Uma aluna da sala foi fazer a 

reclamação. A partir daí a professora começou a tomar 

outros critérios com a lista, né? Ela fazia chamadas, ela 

entregava no último minuto pra poder segurar o pessoal.  

Renata: eu acho que tem que ter chamada, porque uma 

das coisas pra você passar o semestre é que você tem 

uma carga horária mínima. Então, por isso que a 

chamada tem que ser feita pelo professor 

Maria Antônia: eu discordo que tenha que ter chamada, 

eu acho que as pessoas esquecem que é uma 

universidade, não é primário. O professor do primário, 

da pré-escola ele tem que fazer. 

João: [...]. A partir do momento que o professor não dá a 

chamada, o negócio está largado. Eu faço o que eu quero 

com a lista, eu assino se eu quero. Outra coisa essa 

responsabilidade com a lista passa mais autoridade e 

segurança. 

João: eu entendo que a lista é responsabilidade do 

professor. Se eu estudo pedagogia, se eu estou me 

formando pra isso, eu quero ser “o professor”, eu não 

quero ser o professor largado. Eu quero ser o professor 

que vai arcar com as suas responsabilidades. A lista de 
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chamada é de responsabilidade do professor e ele vai ter 

que prestar conta daquela lista pra secretaria. Se você 

deixa a lista largada, mais pra frente vai virar uma bola 

de neve que você não vai conseguir resolver depois. 

 

 

Núcleo 3: Indisciplina: do aluno e do professor – “o professor não está preparado pra 

trabalhar com aquele adulto e aquele adulto não está preparado pra lidar com a formação 

acadêmica” 

 

Alunos / Pré-indicadores Indicadores 

João: a nossa sala de vez em quando um grupinho vai 

no Mac Donalds e traz até a bandeja se for possível. O 

professor não se manifesta. Mas eu acho desagradável 

Condutas dos alunos 

consideradas 

inapropriadas na 

universidade Luzia: só que na primeira semana o menino abriu a 

porta e ficou fazendo careta. Eu fiquei até abestada. Eu 

falei: o ser humano paga pra vir fazer micagem? Então, 

vai pro circo. 

Renata: [...] E parece que eram crianças mesmo. Não 

parece que estamos na Universidade 

Josefa: era assim, vamos fazer trabalho? Vamos. Ai se 

juntava, um tinha passado a noite na balada, o outro 

estava cansado, o outro precisava namorar. Quando 

chegava pra fazer o trabalho, eles queriam copiar e colar 

e do jeito que estava, tudo errado. Eles não estavam 

nem aí. Eu peguei um trabalho desses que eles copiaram 

e colaram, eles não quiseram se juntar. Eu falei: pode 

deixar que eu faço. Eu fui ler e tinha muitos erros. Eu 

falei: vocês me desculpem, mas esse trabalho está uma 

merda. É melhor a gente parar por aqui. Aí eles 

começaram a ficar nervosos comigo. 

Marina: eu acho completa falta de respeito com as 

pessoas que estão prestando atenção na explicação. 

Uma pessoa com celular Hello Moto, aí levantar 

correndo, espera aí só um minutinho. Sai grita. Outras 

colocam funk alto na chamada do celular, desconcentra 

todo mundo quando toca. 

Marina: [...] Tem gente que chega com lanche e fica lá 

comendo, o cheiro invade a sala. E quando é 

salgadinho, aquele barulho. 

Marina: roupa também é um problema. Imagina 

chegando na sua sala com uma calça que dá pra ver que 

você se depilou hoje. Uma blusinha com a barriga de 

fora. Ou com o seio quase caindo em cima do caderno. 

Eu acho que é sim falta de respeito. 

Luzia: eu concordo com a Marina, na minha sala tem 

meninas que se vestem e tem até uma professora falou 

que não vai aceitar na apresentação do trabalho. Eu 

como gestora, eu tive problema de encaixar essa menina 

num grupo. O grupo disse que não queria ela no grupo, 
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porque ela vem com as coisas aparecendo e a professora 

já falou que não vai. Quer dizer, eu vou ter que trazer 

uma camiseta na bolsa pra ela? 

Marina: na minha sala eu também acho que falta 

disciplina, é uma indisciplina lá. Graças a Deus eu não 

trabalho mais, mas eu vinha direto do trabalho e 

chegava com sono, querendo aprender e tem sempre 

aquele que fica fazendo bagunça, conversando. 

As cenas de indisciplina 

na sala de aula 

Marina: [...] alguns de vocês devem conhecer o 

professor Y. Ele é um homem jovem, pelas minhas 

observações, eu acredito que ele tenha começado há 

pouco tempo, então pode ser que ele esteja naquela fase 

que fica meio inseguro. A metade da sala parecia que 

estava no cio quando o professor estava em sala, nós 

não ouvíamos a explicação dele, ele não conseguia dar 

aula na minha sala. Era um absurdo! Um 

comportamento que todo mundo ria, mais da metade da 

sala, inclusive mulheres casadas davam em cima dele 

pra todo mundo ouvir. 

Maria Antônia: era das 8h às 11h30, pauleira. Quatro 

horas de bagunça. [...] Pra não se tornar cansativo, 

muitas vezes ele via que a sala estava tão agitada, que 

ele procurava parar aquilo que ele estava explicando e 

trazer alguns textos pra fazer a leitura. Tinha gente que 

começava a rir, que dormia na frente dele, ahh, essa 

aula está chata. Porque é Filosofia. Eu acho que a falta 

de respeito, a falta de ética, de disciplina, isso acabou 

prejudicando a gente. 

Lucas: a professora Z que a Luzia falou, ela é uma 

pessoa excelente, calma. [...]. No primeiro semestre os 

alunos fizeram ela de gato e sapato. Coitada não sei 

como aguentou. [...] . Os alunos faziam brincadeiras o 

tempo todo. A aula inteira. A professora não era 

respeitada. 

Marina: [...] Ela não respeitava a aula do professor, 

então ela levantava no meio da aula de um professor e 

começava a gritar, discutir com outras pessoas na hora 

da aula.  

Luzia: na minha sala é assim, você estudar, dar uma 

opinião, o professor elogiar é motivo de chacota, por 

isso me apelidaram de Barnabé.  

Lucas: [...] E um trabalho que eu fiz, eu fiz umas 

pesquisas, eu preparei e naquele dia eu estava preparado 

mesmo. Aí eu acabei me destacando, né? Uns dias 

depois a professora me usou como referência na sala, 

depois disso alguns alunos chegaram em mim e ficaram 

falando algumas coisas até com ar de grosseria. Eu que 

tive que ser muito educado pra não faltar com o respeito 

com ninguém pra não causar confusão. [...]. 

Marina: gente, você chegar numa sala e a maioria da 
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sala: nossa, que gostoso! Que tesão! Você fica inibido, 

você não sabe o que fazer. Se eu chegasse em sala de 

aula e os alunos começassem. Falava pro professor e 

entre si, então ficava aquele joguinho no ar.  Tinha 

muitas que falavam coisas pra ele (professor), que pra 

gente falar pro marido da gente tinha que ser em 

particular. Eu ouvi, eu vi isso na minha frente. A aluna 

pôs a mão no seio, você vai ficar aqui até à noite na 

faculdade? Pode ir pra minha casa que eu te dou um 

banho, eu te dou almoço. 

Marina: [...] Eu também concordo que a disciplina é 

sinônimo de respeito e a indisciplina de falta de 

respeito. Você tem que saber a hora que você coloca as 

coisas, a hora que você tem pra falar, a hora que você 

tem pra sair da aula [...] tem pessoas que saem correndo 

pra atender o celular. Isso é uma falta de respeito com a 

professora, isso é uma indisciplina em sala de aula. 

Maria Antônia: o professor passa um exercício, passa 

um assunto, ele fala: pra que eu estou aprendendo isso? 

Uma vez eu falei: Porque vocês estão aqui? Ninguém 

está forçando ninguém a vir pra sala de aula. Não está 

gostando, acha muito difícil de acompanhar, vai 

procurar outra coisa pra fazer. Então, ficar atrapalhando 

os demais que querem aprender. 

A atitude do aluno diante 

da indisciplina 

Luzia: [...]. Eu já cheguei a falar várias vezes: gente, 

vocês estão estudando pra estar lá na frente. Como que 

você não respeita uma coisa que você está estudando 

pra ser aquilo? Eu fico todo dia imaginando como que 

pode.  

Renata: tinha um caderno, aí elas passavam: olha a 

calcinha da outra está aparecendo [...]. Aí a gente via: 

kkkkk, kkkkk. Aquela aula inteira e aquele caderno 

passando pra lá e pra cá. Aí eu sou uma pessoa calma 

(risos), eu me irritei, eu levantei, fui até a menina e 

peguei o caderno da menina e rasguei a folha. [...] 

Detalhe: As alunas do curso da manhã, deixa eu falar a 

idade: 40, 45, 30 anos. Mulheres, teoricamente maduras, 

vividas. Já passaram por essa fase de adolescência. Eu 

na minha adolescência fazia isso.  

Renata: é lógico que toda esta movimentação atrapalha 

na hora da aula, quem está totalmente focada acaba se 

distraindo e perdendo o fio da meada [...] 

Consequências da 

indisciplina do aluno na 

aprendizagem 

Josefa: a mim atrapalha muito essa movimentação. 

Marina: [...] infelizmente por conta dessas alunos que 

não tem ética, que não tem disciplina, no primeiro 

semestre a sala inteira foi prejudicada. Nós não tivemos 

aula de Filosofia. Tinha professor, mas não havia 

respeito dentro da sala.  

Lucas: no ano passado os professores tinha muita 

dificuldade em sala por causa da indisciplina dos 
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alunos. E não eram poucos não. Eu acordo cedo 

também, eu tenho uma carga horário puxada de serviço, 

tanto que eu chego atrasado em sala, os colegas sabem. 

Eu fico no final da sala, eu não consigo nem escutar 

direito. Tem horas que a minha cabeça dói. Depois que 

a gente passa de uma certa idade, a gente não tem mais 

aquela paciência pra lidar com as pessoas, barulho. Eu 

tenho 41 anos, então eu estou sensível a algumas coisas. 

Às vezes, eu chego na sala e comento com ele, que é 

meu parceiro de sala, puxa, hoje tá uma bagunça. Os 

alunos não tem ética nenhuma.  

Josefa: tinha uma professora que não conseguia dar 

aula, ela saia da sala. Você não entendia, a professora 

gritando.  Ela gritava, todo mundo bagunçando e quem 

queria entender não entendia nada. Eu pelo menos pago 

pra vir aqui ter a aula e entender. 

Lucas: no meu caso o professor tocava o barco, falava 

baixo e eu me lascava. 

Lucas: sim, porque você quer aprender, você quer falar, 

você quer tirar dúvidas e você não consegue. Por quê? 

Porque você tem uma turma ali que não quer aprender. 

Atrapalha, a minha cabeça também doía, aquela 

agitação toda. 

Marina: também acho que esse problema de entra e sai 

acaba atrapalhando bastante. Essa questão do celular, 

muitas pessoas jogam dentro da bolsa e na hora de achar 

o celular, ele lá tocando, tocando, as vezes funk. Ao 

invés de colocar no vibra, colocar no bolso, num lugar 

que seja mais fácil. Tira o foco mesmo do professor e 

do aluno também. 

João: [...] os bagunceiros acabam se prejudicando nas 

provas e acabam desistindo. [...]. 

Josefa: graças a Deus, todo professor que eu peguei dá 

aula. Mas, às vezes, eles são prejudicados pelos alunos e 

não pelos professores. O professor vem aqui e passa a 

matéria, agora se o aluno está fazendo bagunça ou 

deixando de fazer, aí quem acaba sendo prejudicado 

somos nós.  

Renata: [...] mas eu acho que isso acontece com muito 

mais frequência nos primeiros semestres de faculdade, 

por que está liberdade de ir e vir das salas de aula, é 

uma escolha sua e não imposta, deixa alguns alunos 

meio que perdidos com tanta liberdade, com o passar do 

tempo uns cai na real e para ou enxergam que não 

querem aquele curso e desistem, e a sala vai ficando 

mais calma, a indisciplina melhora.  

Lucas: [...] No ano passado, conforme os alunos não se 

conheciam muito bem, aí virava aquela bagunça 

mesmo. A partir do momento que o pessoal passou a se 

ver mais vezes, o pessoal começou a se dar melhor. Se 

Causas da indisciplina do 

aluno 
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dão melhor agora e não tem muita bagunça. Tem 

bagunça, mas é uma bagunça sadia. 

João: [...] eu acho que isso tem que vir do professor. 

Existe professor com autoridade, tem professor que 

entra na sala e tem autoridade, a sala fica um silêncio. 

Ninguém fala um A. Agora tem professores que não se 

colocam assim. O professor quer ser flexível, ele quer 

deixar o aluno falar, mas só que ele tem que ter a 

postura e dar um basta, né? No momento em que os 

alunos começarem a bagunçar. Tem professor que entra 

na sala e não fala nada e tem professor que entra na sala 

e é uma bagunça. O professor tem que colocar 

autoridade. 

Josefa: tem professores que não são rígidos e tem 

pessoas que se aproveitam, mas tem professor que é 

muito rígido. Não que é culpa dele, que ele deixa ser 

uma baderna, mas é pela personalidade. Igual, teve uma 

professora da gente [...] A professora Z. Ela era uma 

pessoa muito calma, então eu acho que as pessoas 

faziam o que queria. Já o professor X, ninguém fazia 

nada. Se alguém falasse errado, já era uma resposta. 

Ninguém tinha coragem de falar nada. Ninguém abria o 

bico. 

Luzia: ela falou que foi demitida da faculdade no 

momento em que ela estava aplicando uma prova. Eu 

acho que ela tem muito rancor da instituição. Eu acho 

que ela ficou insatisfeita por dar uma disciplina que não 

é do conhecimento dela, porque se ela começa a falar 

em outro assunto, ela domina. Você presta atenção e 

você realmente consegue entender. Eu acho que foi 

falha ela passar, demonstrar isso pros alunos, que ela 

estava insatisfeita com a instituição. Ela deveria ter 

conversando com a coordenação pra não levar isso pra 

gente. Eu acho que isso acabou levando um desrespeito 

dos alunos para com ela.  

Lucas: essa semana teve dois professores que falavam 

assim, e é uma coisa certa mesmo, que tem alunos que 

vem preocupado só com o certificado. São esses alunos 

os bagunceiros. 

Lucas: eu acho que o professor vem aqui e dá aula, eu 

acho que vai de cada aluno. Porque dentro das 

organizações que a gente vai trabalhar, a gente não sabe 

se comportar? Só que, às vezes, a gente chega aqui e 

muitas pessoas falam: eu estou pagando, eu vou 

aprender se eu quiser. Eu não estou aqui de graça. 

Maria Antônia: esse problema do aluno adulto vem de 

antes. É uma coisa que está muito além. Da pessoa estar 

na escola e a professora chamar a atenção daquele 

aluno. O que ele fez de errado, por que ele não está se 

comportando na escola. O professor manda bilhetinho 
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pra família. Aí a família vem, chega na sala e fala 

assim: você está errada. Ou então fala pra criança: a sua 

professora está ficando é doida. Aí ele vai absorvendo 

aquela ideia de que professor é qualquer coisa. Eu sou o 

máximo e vai levando por toda a vida. Aí chega na 

faculdade e é o reflexo da família. É o reflexo do que 

ele teve na vida toda, isso não vai mudar.  

Josefa: tem uns que o pai: eu quero que você faça uma 

faculdade. Aí a pessoa só vai lá pra satisfazer um desejo 

do pai. Ele mesmo não tem vontade de fazer [...]. 

Maria Antônia: pra mim o aluno indisciplinado é 

quando o professor está em sala de aula e aí o professor 

está falando determinada matéria, determinado assunto 

e o aluno fica cochichando com o outro. Distraindo o 

outro que está prestando atenção. Conversa, gritar, falar 

alto também é indisciplina. 

Lucas: [...] quando um aluno vem pra escola 

(faculdade), ele faz bagunça, ela fala alto, não respeita 

os colegas, atrapalha a aula e ainda atrapalha o 

professor e ainda falta com o respeito com o professor, 

eu acho que isso é uma das maiores indisciplinas.  

Renata: indisciplina é sinônimo de falta de respeito pra 

mim. Você chegar atrasada uma hora ou outra em sala 

de aula, tudo bem, mas você chegar sempre. O horário 

dele é diferente dos outros. Se a aula começa sete e 

quinze, o professor tem uma tolerância até sete e 

quarenta. Ele chega oito, oito e meia. Eu acho uma falta 

de educação com o professor que chegou no horário, 

que está ali em sala de aula. Se bem que se ele chegar 

atrasado, o menos beneficiado é ele mesmo, porque ele 

já perdeu conteúdo, mas isso é uma falta de respeito 

com o outro. O professor chegou cedo, ele também 

pegou trânsito, ele também se deslocou do lugar. O 

horário do aluno é diferente. Comentários na sala de 

aula, eu acho válido, eu acho que enriquece muito a aula 

quando o assunto é sobre a aula. Não assunto paralelo, 

porque isso atrapalha e isso eu acho uma falta de 

respeito com o outro que está falando [...] Então, pra 

mim a indisciplina é falta de respeito com o outro, onde 

todo mundo está reunido no mesmo ambiente e com o 

mesmo objetivo.  

Lucas: a indisciplina pra mim é quando o aluno [...], 

atrapalha a aula do professor. Só que também depende 

do professor deixar essa indisciplina crescer, ela vai 

crescer. Tem professores aqui na faculdade que são 

flexíveis demais, ele deixa você conversar, ele deixa 

você dar opinião, [...]. 

Maria Antônia: [...] tem alunos que confundem 

liberdade com a libertinagem.  Tem uma aluna que 

confunde a liberdade com a libertinagem. O professor 
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por respeito, às vezes, tem uma afinidade, né? 

Conversa. E a pessoa usa essa certa liberdade do 

professor pra fazer, às vezes, brincadeiras fora de hora. 

Essas brincadeiras incomoda alguns alunos como eu e 

Maria Antônia, outros também. 

Maria Antônia: o professor não está preparado pra 

trabalhar com aquela adulto e aquele adulto não está 

preparado pra lidar com formação acadêmica. 

João: se os alunos não tiverem de acordo e não 

quiserem estudar, o professor tem que usar a autoridade 

que ele tem, colocar o aluno pra fora, levar pra 

secretaria, dar uma suspensão. 

Qual deveria ser a 

postura do professor 

diante da indisciplina do 

aluno 

Maria Antônia: eu discordo em partes, por quê? 

Primeiro, aqui é uma universidade, não é jardim da 

infância, não é pré escola. Na pré escola o professor vai 

instruir a criança, aqui é nível universitário. Se o 

professor chega pra dar aula e tal aluno está interessado, 

então. É o que acontece aqui, muitos saem no segundo, 

terceiro semestre, por que? Porque ele não está 

interessado. Na universidade, a culpa não é do professor 

não.  

João: quando a gente vem do ensino médio para a 

faculdade, nós não estamos preparados. O aluno quando 

vem do ensino médio, ele pensa que é ensino médio. Só 

que cabe ao professor instruir esse aluno. Ele não tem 

que deixar o aluno bagunçar, ele tem que instruir esse 

aluno. [...] E o professor continua insistindo, ele que 

manda dentro da sala. Ele tem que ser flexível, deixar o 

pessoal conversar, estudar, mas na hora de explicar a 

matéria, ele tem que se colocar na condição de que os 

alunos aprendam.  

Maria Antônia: no ensino médio a professora falava: 

gente, faculdade é você chegar, o professor vai passar o 

conhecimento e você vai atrás. E eu concordo com isso. 

O professor tem que estar preparado pra tirar a nossa 

dúvida sobre tal pesquisa, de tal assunto e não de 

comportamento. Somos adultos! 

Renata: [...] Então, cabe sim ao professor ter 

autoridade, que eu acho que isso faltou, inclusive nesse 

professor que eu falei, falta a questão de impor a 

disciplina. Ele saber que ele está lidando com 30 

pessoas, 70, 80 pessoas. [...].  Eu não concordo com 

esse professor que você falou, o X. Eu acho um 

absurdo, eu acho que não é a arrogância que vai levar 

ele a algum lugar, mas autoridade disciplinar sim. Ele 

tem que entrar sim, ele tem que mostrar que ele está ali 

pra aquilo e que ele tem que ter respeito, ele é 

merecedor de respeito porque ele tem conhecimento pra 

passar pra eles. Se tiver algum aluno que não respeitar a 

aula dele, ele tem todo direito de chamar o aluno pra 
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conversar. Eu estou aqui pra te passar conhecimento, se 

você não quiser, por favor, retire-se da minha aula. 

Lucas: sobre o professor ter autoridade na sala. Às 

vezes, você vai lá e tem sempre gente querendo se 

aparecer na sala. Por isso que tem o pessoal da 

bagunça. Você está lá e por causa de um, todos são 

prejudicados. Então, o professor tem que chegar, ele 

tem que ter autoridade e falar: daqui da porta pra dentro 

mando EU. Tem que ser flexível, não pode ser muito 

arrogante porque, às vezes, você quer tirar uma dúvida 

e você fica com medo de perguntar. Mas, tem que ter 

autoridade de falar que quando chegar na sala, todo 

mundo vai escutar. 

Lucas: [...]. Eu tenho que enxergar num jovem de 19, de 

20 anos, que ele está num momento em que a família 

está colocando ele. A família quer que ele cresça, mas 

só que o jovem não enxerga isso. E cabe ao professor 

dar essa visão pra ele. Eu não estou dizendo que o 

professor tem que ensinar os moldes pra ele, o professor 

tem que investir naquele aluno. Ele foi pago, ele foi 

instruído pra ensinar o aluno.  

Maria Antônia: primeiro deveria ter um trabalho em 

sala de aula, de conscientização dos alunos. No 

primeiro dia de aula da faculdade, passar as regras. 

Coisas que não tivemos agora no segundo semestre. 

Deveria ter feito o que foi feito no primeiro. Alguns 

desses alunos que estão no segundo acham que é a casa 

da mãe Joana. Eu estou me sentindo à vontade, eu 

posso tudo, eu quero tudo. E não é assim, o respeito, o 

comprometimento com as aulas, o respeito com o 

professor, com os alunos continua. Não é porque está 

no segundo semestre que vira a casa da mãe Joana. Um 

professor passa alguma pesquisa, ah, isso está muito 

difícil, eu não vou fazer. 

Patrícia: [...] todo semestre tinha que repetir as regras. E 

entregar por escrito. 

Lucas: a indisciplina dentro da sala de aula nunca vai 

acabar. Existem pontos a ser melhorados, mas eu 

entendo que a maioria das indisciplinas que existem em 

sala de aula é em questão de um, dois, meia dúzia de 

alunos que tumultuam o ambiente. Nesse ponto o 

professor não precisaria de elevar, ficar nervoso. Não. 

Pega esses alunos que estão tumultuando e conversa 

com eles em particular. Ver qual é o problema, tenta 

ajudar eles. Eu penso que tudo vai ser resolvido através 

de uma conversa pacifica. Depois se persistir, aí sim 

vamos trabalhar com um pouco mais de severidade. 

Através dessa meia dúzia de aluno que o ambiente está 

sendo tumultuado. 

Lucas: a pessoa que tem problemas, ela quer extravasar 
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àquela hora na sala. Por que o professor não chega, 

olha, vamos conversar, o que está acontecendo? É mais 

fácil a gente chegar no professor do que o professor 

chegar até nós.  

João: tem pessoa com 20 anos que já tem uma estrutura 

formada. Tem pessoas com 50 anos que já é bagunceira. 

Isso é da pessoa, não é não? Claro é da pessoa. 

Para alguns alunos a 

indisciplina já faz parte 

da pessoa 

Lucas: a pessoa já vem pra bagunçar mesmo. Não 

interessa se ele vai absorver ali. Depois ele fala: eu 

estudo, eu dou um jeito, eu passo. 

Patrícia: em relação a esses alunos mudarem, eu não 

acredito que eles possam mudar. Eu acho que é uma 

coisa de personalidade. Eu acho que eles podem 

melhorar e ir se adequando de acordo com a fase da sua 

vida. [...]. Os professores se esforçam muito, mas a 

família tem que estar apoiando, a família tem que estar 

incentivando, então isso faz a diferença. 

Renata: sempre se fala muito da indisciplina no ensino 

médio, no fundamental, eu nunca tinha lido nada sobre 

a indisciplina do aluno no ensino superior. E existe. A 

gente espera que no mundo adulto todo mundo sabe o 

seu papel, todo mundo sabe o seu lugar, então 

teoricamente não teria indisciplina. Na verdade a 

indisciplina está no ser humano e não na sua faixa 

etária. Ela está na existência dele 

Marina: então, eu conversava muito com o professor Y. 

Às vezes, eu ia embora e ele pegava a mesma condução 

comigo. Ele desabafava, às vezes, é um absurdo. Tem 

dia que eu levanto de manhã e eu não tenho vontade de 

vir pra essa sala. Eu venho sem vontade nenhuma, só 

porque preciso. Agora vocês vejam, o professor coitado, 

morria de pena. 

As declarações e posturas 

do professor quanto aos 

comportamentos dos 

alunos 

Lucas: [...] Nós tivemos aula de ética com um professor 

que era advogado, que era loucão. Você não podia falar 

um A, se você estava só se espreguiçando, ele falava 

que era falta de ética, sai da minha aula.  

Lucas: Esse professor de Ética era um arrogante. Se 

você perguntasse alguma coisa pra ele, ele tinha que ter 

a superioridade pra falar com você. Ele te rebaixava na 

sua resposta. Te humilhava. 

Lucas: [...] uma coisa me chamou atenção, um dia ela 

ficou tão nervosa, que ela começou a corrigir aquele 

grupinho e os olhos delas começaram a lacrimejar. As 

lágrimas rolaram dos olhos da professora. Aquilo me 

doeu até a alma. Nesse dia eu vi a professora sair fora 

do sério. E aquilo me comoveu, porque ela aguentou até 

quanto pode. Ela parou, sentou e ficou ali cabisbaixa, 

chorando. E o grupinho no ká-ká-ká.  

Josefa: já o professor X, o arrogante como disse o João, 

se você virasse pro lado, ele já ia querer saber do que 
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você está falando, se não quiser aula vai pra fora. Teve 

um aluno que bateu de frente com ele, que todo mundo 

só viu a hora dos dois se atacarem fisicamente no pau. 

Nesse dia a gente viu o nosso colega sair fora do sério. 

Luzia: teve situação ontem do professor pedir: “gente, 

por favor, eu estou perdendo o foco”. O professor 

chegou até a falar: “eu estou dando o melhor de mim 

aqui, só que eu preciso da colaboração de vocês”. 

Renata: [...] Aí a professora parou a sala e fez uma 

reunião. Falou exatamente isso: o que se passava na 

cabeça delas pra fazer isso.  Mulheres adultas e tendo 

atitudes de adolescente, primário. Como elas vão 

trabalhar a inclusão se elas mesmas faziam isso dentro 

da sala de aula. Porque os alunos no ensino infantil 

fazem isso. Elas, futuras educadoras queriam estar lá, 

pra na verdade cessar esse tipo de atitude. 

Marina: [...] Eu sou mãe, enquanto o meu filho estiver 

debaixo do meu teto e eu estiver me esforçando pra 

cuidar dele, dar o sustento pra ele, eu tenho obrigação 

como mãe de acompanhar inclusive na universidade. 

A responsabilidade da 

família perante o aluno 

Maria Antônia: eu discordo (responsabilidade da 

família perante o aluno adulto). Na faculdade você já é 

um adulto. Eu tenho 35 anos, eu venho de uma família 

analfabeta. O meu pai acredita: pra que estudar? A 

minha mãe que me incentivou. Eu estou aqui, porque eu 

quero estar aqui 

Luzia: eu também discordo, porque a maioria das 

bagunceiras da minha sala são casadas e com filhos. Eu 

acho que dentro da faculdade, a minha mãe não tem 

mais nada a ver. Eu já sou casada, eu me sustento. A 

maioria na minha sala é casada e com filhos.  

Renata: é muito complicado dizer que um aluno que já 

está na faculdade tem que estar sendo monitorado pela 

família para que tenha seu comportamento controlado, a 

grande maioria já tem mais de 18 anos, o que já os 

tornam responsáveis por suas atitudes. E muitos deles já 

financiam seu estudos o que torna ainda menor as 

satisfações dada aos pais de suas atitudes neste 

ambiente de estudo. Então acredito que não podemos 

transferir a responsabilidade de um indivíduo a outro. E 

quando o pai e quem financia este estudo, ele 

normalmente quando vai fazer algum tipo de cobrança 

quase nunca é referente ao comportamento e sim muito 

mais visando o resultado do investimento que este pai 

está despendendo ao aluno. Quer dizer ao filho.  

Maria Antônia: eu respeito a opinião, mas eu não 

concordo com isso. Primeiro, por quê? Você estudou, 

você prestou um vestibular, você passou. Logo você 

tem capacidade pra bancar tudo aquilo. Papai e mamãe 

pode até ter pago a faculdade, mas ele não te pôs lá não.  
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Lucas: o pessoal que bagunça, que não respeita a ética e 

disciplina, [...]. No caso das pessoas mais velhas, eu 

acho que cabe ao professor colocar ordem na sala. As 

mais novas entra a família e o professor.  

Lucas: [...] a maioria que faz aquela bagunça toda são 

os jovens, não tem jeito. Aí depende muito da família 

também, cultura, um monte de outras situações que 

estão envolvidas. 

João: o pessoal que bagunça, que não respeita a ética e 

disciplina, que não é interessado quando chega na 

faculdade, infelizmente são os mais jovens. Existem 

pessoas mais velhas também. [...].  

Quem são os 

indisciplinados 

Luzia: eu concordo com ela, mas infelizmente na minha 

sala, a maioria são casadas e com filhos [...]. 

Lucas: realmente acontece, principalmente com os mais 

jovens, a questão de querer se aparecer. 

Josefa: [...] a maioria que faz aquela bagunça toda são 

os jovens [...]. 

Marina: [...] eu acredito que o professor indisciplinado é 

aquele que não tem autoridade em sala, que fala 

palavrão, que age com os alunos como se fosse uma 

roda de cerveja num barzinho. Na verdade, ele não leva 

nem em consideração o diploma que ele tem e não leva 

em consideração que os alunos estão ali pra adquirir 

conhecimento. Um professor que vai com uma 

vestimenta que desrespeita em sala de aula, que fala 

palavrão, que não respeita os alunos dentro da sala. Eu 

acho que primeiro ele está se desrespeitando, ele está 

jogando o diploma no lixo.  

O professor 

indisciplinado 

Patrícia: minha sala tem uma professora indisciplinada, 

ela entra na sala e fala palavrão. Ela não grita, ela berra. 

Ela não sabe andar como uma pessoa normal, ela faz 

gestos e muitos obscenos, usa roupas vulgares, 

cansamos de ver a roupa intima dela. Espalhafatosa. 

[...]. Essa professora confunde didática com palhaçada. 

Luzia: eu tenho aula com essa figura, realmente essa 

professora não tem disciplina nenhuma, ela fala muito 

palavrão. Esse fato dela ficar falando da vida dela não 

tem a ver com o assunto da matéria. Eu não sei o que eu 

estudo em Saúde e Educação. Eu não tive Saúde e 

Educação até hoje. É muito complicado ter um 

professor assim, você não consegue acompanhar. Isso 

vai fazer falta lá na frente por conta de um professor 

que é indisciplinado. Eu perdi até a vontade de vir na 

segunda feira. Eu não quero me estressar, eu não quero 

perder o respeito com ela. 

João: [...]. Pra mim indisciplina de um professor seria 

ele não estar passando o conteúdo total pro aluno. Tem 

professor que deixa de passar o conteúdo e fica 

contando a história da carochinha. 
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Renata: quando o professor falta o respeito com o aluno, 

quando ele não escuta a opinião do aluno, quando ele 

não consegue enxergar a individualidade do aluno. 

Quando ele sempre está chegando atrasado é uma falta 

de respeito com o aluno. [...] Eu tive uma experiência 

com uma professora, hoje ela é coordenadora. Era uma 

apresentação bem complicada, tinha vídeo, mas no 

meio, do nada, eu acho que ela nem estava prestando 

atenção no que a gente estava apresentando, ela saiu da 

sala e deixou a gente falando. Aí ela saiu da sala e 

deixou a gente falando sozinha. Não era só comigo, mas 

com todo mundo. A gente estava apresentando, às 

vezes, no meio da aula chegava uma aluna e ela cortava 

e ia tratar de um outro assunto com a outra aluna. 

Quando voltava, ai falta 5 minutos, a lista. Não 

terminava o assunto e ia embora. [...]Não tem um 

comprometimento. Olha, vocês tem um trabalho assim, 

assado, me manda pra mim por e-mail. Ela não 

responde nada. Totalmente indisciplinada. 

Quando o professor falta com os compromissos dele, 

como as colegas colocaram, ele é indisciplinado. 

Quando ele é indisciplinado, ele chega atrasado, ele 

deixa de dar continuidade ao seu trabalho. Ele está 

deixando de fazer um bom serviço e prejudicando quem 

está aprendendo. As pessoas tem dificuldade, cada um 

de nós aqui tem uma limitação.  

Josefa: é mais ou menos o que todo mundo falou. 

Professora que mexe com celular em sala de aula, que 

atende o celular. Algumas vezes na minha sala, com 

uma professora, mas não é constante. Mesmo assim é 

chato, porque se ela não quer que eu atenda o meu 

celular na sala, eu acho que o respeito tem que ser 

recíproco.  

João: a sala de aula de uma faculdade não é um circo, 

não é um passeio. Então, tem que ter regras! 

Principalmente nos primeiros semestres onde a 

indisciplina é maior. 

No primeiro semestre a 

indisciplina é maior 

Lucas: no nosso caso é visível, diminuiu 100%. Muitas 

pessoas que faziam bagunça em sala de aula foram 

saindo. Às vezes, porque não se identificavam com o 

curso, outros talvez por questões financeiras. Também 

agora no terceiro semestre já se conhecem mais, já se 

respeitam mais, o perfil de cada um. Então, eu acho que 

isso contribuiu. 

Josefa: na minha Sala tinha um que era o mais 

bagunceiro no primeiro e segundo semestre. Se você for 

lá hoje, ele está sentado lá na frente e não faz um 

barulho. A disciplina, o conteúdo que é dado no ensino 

superior vai trabalhando na pessoa e a tendência é que 

ela melhore. 
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Núcleo 4: Participação no Grupo Focal - “Eu acho que esse foi um dos melhores trabalhos 

que eu tive a oportunidade de participar. Eu gostei muito. Vai servir pro resto da minha vida 

e eu vou levar pra mais gente” (Lucas) 

 

Alunos / Pré-indicadores Indicadores 

Marina: [...] eu achei bem legal a gente falar sobre a 

indisciplina desde que isso seja levado pra um superior 

também. Por quê? Seria importante que tudo que a gente 

colocou, até da própria universidade, chegasse sim ao 

conhecimento de alguns superiores pra que a gente 

conseguisse ter uma faculdade mais organizada, 

professores disciplinados. Graças a Deus é um em vinte 

ou trinta, a gente não pode reclamar tanto sobre esse 

problema dos professores. A questão da indisciplina dos 

alunos que trazem problemas. Eu acho que acima de 

tudo ser levado sim pra um superior, eu acho que foi 

importante pra isso. 

As discussões no grupo 

focal 

João: a gente conversar sobre os assuntos foi muito 

importante, porque abriu a nossa mente um pouco mais 

sobre diversos assuntos, a gente pode expressar aquilo 

que a gente tem dentro de nós. Às vezes, a gente não tem 

com quem conversar. Eu acho até cabível que a 

instituição fizesse isso mais vezes. Pegar alguns alunos 

que dão um pouquinho de trabalho e conversar com eles. 

O professor especificar o aluno e direcionar o aluno pra 

fazer essas discussões, porque é muito importante. Eu 

vejo que cada um aprende com cada um aqui e pra mim 

foi muito importante. 

Patrícia: se essa pesquisa fosse levada pra algum 

superior da faculdade, se ele realmente tivesse interesse 

em melhorar a faculdade, eu acho que seria um material 

muito importante. Eu gostei bastante do estudo, porque a 

gente acaba trocando experiências com outras pessoas, 

porque a gente acha que a nossa sala tem um problema 

que só a gente tem, aí a gente vê que em outra sala tem 

vários problemas. Eu achei bem interessante a pesquisa, 

a troca de informação. 

Maria Antônia: eu acho legal se nós alunos tivermos um 

problema de se situar na sala, de nós chegarmos pra ele e 

conversar e tentar passar o que a gente aprendeu aqui. E 

aí é um trabalho que vai se estendendo pra que a sala 

fique mais harmoniosa e isso acaba se estendendo pra 

faculdade inteira.  

Luzia: eu acho que iria ficar um pouco mais divertido se 

a gente colocar pessoas de outras faculdades junto pra 

ver qual o problema de cada uma. A gente está vendo 

que entre nós mudou muita coisa. E se a gente trouxesse 

pessoas de outras faculdades? Seria interessante pra 

gente ver aonde está o erro. Ou é da universidade ou é 

do aluno ou é do professor? 
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Lucas: eu acho que esse foi um dos melhores trabalhos 

que eu tive a oportunidade de participar. Eu gostei 

muito. Vai servir pro resto da minha vida e eu vou levar 

pra mais gente. Muito obrigado professora! 

Josefa: eu vim pra cá por eu ser muito envergonhada. Eu 

me reprimo tanto na hora de falar que eu acabo 

gaguejando. Eu vim por isso: pra quebrar esse gelo. Eu 

acho que vou levar muita coisa daqui, que deu pra ter um 

aprimoramento melhor, saber como eu vou lidar com 

isso até o final do curso. 

Renata: particularmente, eu achei interessante, porque 

nós compartilhamos situações. Como nós fazemos parte 

da mesma instituição, nós compartilhamos problemas 

que eu achava que eram só com o meu curso. No 

entanto, não é isso, não. 

 

 


